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APRESENTAÇÃO 

 

O Seminário de Estágio Supervisionado em História, promovido anualmente pela 

Faculdade de História (FH UFG), visa reunir estudantes, professores/as orientadores/as e 

supervisores/as para debater as múltiplas dimensões dessa etapa formativa da Licenciatura. Em 

2023, o tema central celebrou os 15 anos do evento, cuja primeira edição foi realizada no ano de 

2008. O título do XV Seminário - Histórias, memórias e narrativas sobre o estágio 

supervisionado na FH (2008-2023) – norteou as discussões do evento, que contou também com 

apresentações dos resultados dos estágios realizados pelos graduandos e graduandas da FH ao 

longo das suas quatro etapas (2021 a 2023). 

Nas mesas de discussões estiveram presentes representantes das escolas-campo, professoras 

e professores orientadores da FH, estudantes, docentes da educação básica das redes federal, 

estadual, municipal e privada de ensino de Goiás, dentre outros sujeitos envolvidos nos estágios. 

O evento contou também com uma sessão de lançamento de livros e dez sessões de comunicação 

em que os estudantes puderam compartilhar experiências de ensino e pesquisa durante os quatro 

períodos em que desenvolvem as atividades de estágio supervisionado em História.  

Nesses quinze anos de existência ininterrupta, o seminário de estágio da FH consolida-se 

como um momento singular no processo formativo da licenciatura, cuja dinâmica permite 

compreender a atuação nas escolas-campo como um horizonte de possibilidades para a 

articulação entre a ciência histórica e a cultura escolar. Tal movimento é necessário para que se 

enfrente a ideia de que a “[...] escola continua a ser temida e rejeitada por não ser glamorosa, 

atraente e espaço de excelência para a produção do saber histórico propriamente dito”. Além 

disso, outros desafios se impõem para os futuros profissionais: a BNCC e suas contradições, o 

Novo Ensino Médio e os prejuízos para o ensino de História, as interferências e perseguições 

advindas de um projeto de ataque à educação pública e à liberdade de cátedra, as condições 

materiais limitadas nas escolas, dentre tantos outros problemas que acabam vertendo no contexto 

escolar e precisam ser pensados desde a formação inicial na universidade. 
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Nesse sentido, apresenta-se nesta coletânea um conjunto de produções discentes elaboradas 

no percurso formativo, a partir de projetos de pesquisa em ensino elaborados e desenvolvidos 

pelos estudantes ao longo dos quatro estágios supervisionados propostos pela FH. A primeira 

parte, intitulada Sentidos da Formação Docente, apresenta o texto Lutas anti-opressão em sala 

de aula: a urgência de uma pedagogia crítica, de Pedro Henrique Borges Guimarães, que 

articula referenciais teóricos e os desafios da educação e do ensino de história no tempo presente 

a partir de uma perspectiva posicionada, provocando a reflexão sobre a função social da escola 

em contextos marcados pelo neoliberalismo e pela exclusão. Em seguida, Juliane Júlia F. A. 

Borges, em O ensino de História e a ética: a problematização da conduta ética do professor 

dentro das escolas goianas, analisa o contexto da militarização das escolas em Goiás à luz dos 

debates sobre as dimensões éticas da docência e dos movimentos que tentam cercear a autonomia 

dos profissionais nas aulas de História. 

Temas sensíveis e ensino de história constitui um segundo conjunto de textos que trazem à 

discussão investigações em torno de temáticas que por muito tempo foram negligenciadas ou 

colocadas em segundo plano nas aulas de história. Nesse sentido, Alexandre Queiroz de Souza 

é autor do artigo Temas sensíveis no ensino de história e Cultura Afro-Brasileira, no qual ele 

relaciona experiências realizadas nos estágios com as potencialidades de abordagens sensíveis 

nas aulas de História. Em seguida, no texto O Ensino de Temas Sensíveis e Usos Públicos da 

História: O Caso da Ditadura Militar Brasileira na experiência de estágio supervisionado, 

Isabela Magioni Maróstica Mariano reflete a partir de aulas desenvolvidas durante o estágio 

sobre as relações entre a história e os usos públicos do passado, compreendendo as narrativas 

sobre a ditadura no Brasil como um tem sensível que se conecta ao tempo presente e à vida dos 

estudantes.   

A terceira seção, sob o título Estágio e desafios do tempo presente, inicia com o texto 

Tópicos de compreensão da pandemia no ensino e para promoção de intervenção na educação 

da escola-campo, de Hudieny Dias de Souza, em que o autor questiona alguns estatutos da 

educação contemporânea e provoca reflexões sobre perspectivas que direcionam a um ensino 

mais inclusivo e menos regulado pelas forças que limitam a função da escola na cultura histórica. 
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Murilo Henrique Rosa Martins Souza, em seguida, apresenta Ensino de história e direitos 

humanos: formando cidadãos para a vida, um texto que convida o leitor a pensar na dimensão 

dos direitos humanos na educação básica e, mais especificamente, nas aulas de 

História.  Finalizando essa parte, Mulheres negras e a educação no Brasil, de Monique de Sousa 

Silva, problematiza a carência de abordagens sobre mulheres negras e temas convergentes na 

educação básica, narrando em seguida uma situação desenvolvida durante os estágios para 

apontar possibilidades didáticas para tais abordagens. 

Notas no ensino de história: o uso de canções em suas aulas, de José Silvério Sasso, abre 

a seção de número quatro da obra, cujo título é Múltiplas linguagens e ensino de história. O autor 

apresenta um panorama sobre as possibilidades de uso da canção nas aulas de história e relaciona 

com a sua experiência nos estágios. O segundo e último texto dessa parte é Memória e linguagem, 

aliados do ensino de história: a música como fator de ensino, de Yasser Matheus dos Santos 

Assis, que relaciona a abordagem sobre a memória e a musicalidade na perspectiva de uma 

didática da história voltada à produção de sentido através da aprendizagem que considera 

sentimentos e emoções no processo de construção do conhecimento.  

A quinta seção desta coletânea, intitulada Memória, usos públicos do passado e história 

digital, apresenta pesquisas acerca das relações entre memória, história e circulação social do 

conhecimento histórico. O primeiro texto desta seção é de autoria de Flavio Vinicius da Silva 

Sousa, se intitula O uso público das narrativas históricas a partir dos lugares da memória de 

Campo Limpo de Goiás, e nele são discutidas as narrativas elaboradas sobre a origem desse 

município goiano a partir dos temas de memória e da história, na produção de narrativas históricas 

oficiais em contextos digitais. A aceitação do erro na experiência de estágio é o segundo texto 

da quinta seção, cujo autor, Nilton Perim Neto reflete sobre a dimensão do erro na formação 

docente, particularmente no contexto da disciplina de estágio. Para Perim Neto, o erro deve ser 

compreendido como dimensão constitutiva da vida e, portanto, deve ser considerado na busca por 

compreender processos formativos desenvolvidos no contexto do estágio supervisionado.  

Materiais didáticos, fontes e ensino de história é a sexta seção da presente coletânea, na 

qual consta o texto Usos políticos do passado na Educação Básica - protagonismo indígena nos 
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livros didáticos, de Isabela Almeida Gomes. Neste texto a autora problematiza as representações 

indígena nos livros didáticos, bem como reflete sobre as contribuições da chamada nova história 

indígena na ressignificação da presença indígena nas aulas de história.  

Diálogos entre teoria e ensino de história aparecem na sétima seção da coletânea ora 

apresentada, intitulada Articulações entre teoria e ensino de História. Um profícuo diálogo entre 

teoria e ensino de história a partir dos problemas da temporalidade e da formação histórica é 

realizado no texto Noções de temporalidade no ensino de história, de Ismael F. Macedo 

Rodrigues. Já no texto de Bruna de Araujo Coelho, O silenciamento de mulheres em narrativas 

de história, as discussões sobre os desafios das questões de gênero em história ganham relevância, 

destacando a necessária crítica às concepções, muitas ainda vigentes, de uma história que exclui 

a presença feminina. O texto A consciência histórica atrelada ao debate de gênero e o machismo 

nas escolas, de Sarah Lidia Silva Bento, desenvolve igualmente o debate sobre gênero no 

contexto da sala de aula, a partir das categorias da didática da história, refletindo sobre as 

possibilidades de se problematizar relações de gênero a partir o ensino de história. 

A oitava e última seção da presente obra reflete sobre as relações entre aprendizagem e 

conhecimento histórico na sala de aula. Seu primeiro texto, Concepções presentistas no 

conhecimento histórico: o uso de fontes jornalísticas no ensino, de Luiz Eduardo Alves Veloso, 

discute sobre as possibilidades em torno do uso de fontes jornalísticas nas aulas de história, a 

partir do paradigma da história do tempo presente e seus desafios e possibilidades. Vinícius 

Marques Ferreira, no segundo texto desta seção, apresenta em A fugacidade da idade média: 

uma análise dos livros didáticos de história do novo ensino médio sobre as transformações e as 

perspectivas da presença do tema de idade média nos livros didáticos de história, bem como suas 

possibilidades de trabalho em sala. Por fim, no último texto da seção, Educação histórica: 

experiências de formação histórica no Estágio Supervisionado, Yndi Lara Lacerda dos Anjos 

propõem uma reflexão sobre o tema da formação histórica no contexto do estágio supervisionado 

a partir de temas sensíveis, como possibilidade de ressignificar a aprendizagem histórica e a 

relação entre os estudantes e o conhecimento histórico. 
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As produções discentes reunidas nesta coletânea indicam a relevância do Seminário de 

Estágio para o campo do estágio supervisionado e para pesquisa em ensino de história na 

licenciatura da Faculdade de História. Propondo discussões sobre a formação docente, temas 

sensíveis, diferentes linguagens e materiais didáticos no ensino de história, bem como sobre as 

relações entre memória, história e conhecimento histórico escolar, pode-se dizer que alguns dos 

mais atuais e relevantes temas dos campos do ensino e da didática da história foram temas de 

pesquisas e produções dos licenciandos que constam nessa coletânea. 

Nessa perspectiva, como possibilidade de aproximação, problematização e ressignificação 

do campo de atuação docente, o Seminário de Estágio da Faculdade de História chega a sua 

décima quinta edição com apresentações e publicações de pesquisas de grande qualidade e 

atualidade, resultado do esforço das e dos estudantes em sua jornada formativa, e da consolidação 

desse espaço como lugar privilegiado para a formação de professoras e professores de história. 

Assim, o Seminário de Estágio consolida a importância das disciplinas de estágio para a 

Licenciatura em História e dessa licenciatura como campo de produção de conhecimentos e 

pesquisa na Faculdade de História e na Universidade Federal de Goiás. 

Prof. Dr. Cristiano Nicolini 

Coordenador de estágios FH UFG (2022/2024) 

Prof. Dr. Josias Freire 

Vice-Coordenador de estágios FH UFG (2022/2024) 

Goiânia, junho de 2023. 
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PROGRAMAÇÃO 

 

MESAS REDONDAS 

1. HISTÓRIAS, MEMÓRIAS E NARRATIVAS SOBRE O CAMPO DE ESTÁGIO E 

DIDÁTICA DA HISTÓRIA NA FH (2008-2023) 

7 de fevereiro de 2023 - 8h 30 

Integrantes: Profª Drª Maria da Conceição Silva; Profª Drª Sônia Maria Magalhães; Prof. Dr. 

Rafael Saddi; Profª Drª Eliesse Scaramal; Profª Drª Heloisa Capel - Ex-coordenadorxs de 

estágio FH 

Mediação: Prof. Dr. Cristiano Nicolini (Coordenador de estágios FH 2020/2024) 

 

2. BNCC, BNC FORMAÇÃO, NOVO ENSINO MÉDIO E SEUS IMPACTOS PARA O 

ESTÁGIO 

7 de fevereiro de 2023 - 19h  

Integrantes: Profª Drª Kamylla Pereira Borges (IFG); Prof. Ms. Leonardo de Melo Rodrigues 

(Escola Municipal Jesuína de Abreu/ GECCA-sul - Grupo de Estudos em Cultura, 

Comunicação e Arte) 

Mediação: Profª Ms. Patricia Maria Jesus da Silva (Escola Municipal Jalles Machado de 

Siqueira/ GT Ensino de História e Educação - Anpuh GO/ CPH Gyn) 
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3. RELATOS DE EXPERIÊNCIAS DE SUPERVISORES E SUPERVISORAS 

DAS ESCOLAS-CAMPO DE ESTÁGIO (2008-2023) 

9 de fevereiro de 2023 - 8h  

Integrantes: Prof. Juliano Benatti (Colégio Estadual Assis Chateaubriand); Profa. Dra. 

Giovanna Aparecida Schittini dos Santos (CEPAE/UFG); Prof. Dr Allysson  Fernandes Garcia 

(CEPAE/UFG); Profª Drª Cleusa  Teixeira (CEPMG Waldemar Mundim); Profª Ms. Andreia 

Lisboa (CEPMG Waldemar Mundim) 

Mediação: Prof. Dr. Josias Freire (Vice-coordenador de estágios FH  2022/2024) 

 

4. ENSINO DE HISTÓRIA E HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO 

9 de fevereiro de 2023 - 19h  

Integrantes: Profª Drª Diane Valdez (FE/PPGE UFG/GEPHE/ GT História da Educação 

ANPUH GO); Profª Ms.  Ana Raquel Costa Dias (Doutoranda PPGE UFG/ GEPHE/ GT 

História da Educação ANPUH GO/SME GOIÂNIA). 

Mediação: Prof. Dr. Cristiano Nicolini (Coordenador de estágios FH 2020/2024) 

 

5. A PESQUISA EM ENSINO DE HISTÓRIA NA FH: PRODUÇÕES E 

ARTICULAÇÕES 

14 de fevereiro de 2023 - 8h  

Integrantes: Prof. Dr. Breno Mendes  (FH UFG); Prof. Dr. Cristiano Nicolini (FH UFG) 

Mediação: Profª Drª Sônia Maria de Magalhães (FH UFG/Coordenadora do ProfHistória UFG 

2022/2023) 

 

6. LEPEHIS E ARTICULAÇÕES COM O ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

14 de fevereiro de 2023 - 19h  

Integrantes: Profª Drª Renata Fernandes; Prof. Dr. Josias Freire; Prof. Dr. Raul Lanari; Profª 

Drª Ana Lúcia Vilela  

Mediação: Prof. Dr. Cristiano Nicolini 
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Sessão de comunicação 1: 7/2/2023  - 10h30 

SENTIDOS DA FORMAÇÃO DOCENTE 

Mediação: Prof. Dr. Breno Mendes 

Monitoria: Geicy Clara Santos Caires 

 

1. Título: Dilemas da formação docente e a busca por uma pedagogia emancipatória 

Comunicador: Pedro Henrique Borges Guimarães 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma B 

Orientador: Rafael Saddi 

Resumo: Construir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é 

produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens. Esse é, segundo Dermeval 

Saviani, o significado da prática pedagógica. E, no contexto do término das disciplinas de Estágio, 

realizadas entre 2020 e 2022, mediante a Reforma do Ensino Médio, a compulsiva militarização 

da rede pública de ensino e do corte sistemático e violento do orçamento da educação em vista 

da Emenda Constitucional 95, a experiência da formação pedagógica é irremediavelmente 

afetada. Nesse sentido, a presente apresentação visa refletir, a partir do testemunho pessoal, dos 

planos de aula e das devolutivas finais, sobre a concepção da crítica como ferramenta para o 

resgate dessa humanidade historicamente e coletivamente produzida e pela constituição de uma 

pedagogia libertadora. Este itinerário foi marcado pelos desafios da regência sobre temas como a 

Resistência Quilombola, a Revolução Francesa e a Eugenia Nazista, cujo significado histórico 

remete à luta contra os diversos tipos de opressão, e cuja relevância atual é inequívoca. Por fim, 

busco reconhecer o quanto este processo é incontornavelmente marcado pelo esforço coletivo de 

meus orientadores, supervisores, colegas, alunos, e todos os demais que estiveram de algum modo 

envolvidos no complexo e ininterrupto caminho do tornar-se professor. 

 

2. Título: O ensino de História e a ética: a problematização da conduta ética do professor dentro 

das escolas goianas 

Comunicadora: Juliane Júlia F. A. Borges 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma A 

Orientador: Breno Mendes 

Resumo: Este artigo tem como objetivo compreender a função ética do professor de história em 

sala de aula, como educador e formador do pensamento crítico. As críticas e as problematizações 
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da atuação dos professores nas escolas fortaleceram-se quando o projeto do Escola sem Partido, 

a partir de 2015, e o processo de militarização das escolas públicas ganharam notoriedade na 

política brasileira. O questionamento sobre as condutas éticas dos professores de história e a 

demanda por uma imparcialidade durante a exposição do conteúdo entraram em debate em 

diversos âmbitos da sociedade brasileira. O texto fundamenta-se teoricamente a partir do 

documento “Compromissos éticos da docência em História” para compreender as funções éticas 

do professor de História na docência, e, por meio da aplicação de um questionário aplicado aos 

profissionais da área, busca analisar a influência desses movimentos na atuação prática do docente 

em sala de aula. 

 

3. Título: Desenvolvimento de materiais e recursos didáticos digitais para o ensino de História - 

Pibid - História - 2022. Núcleo Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação - Cepae - UFG 

Comunicadora: Bárbara Dezembrina Barros da Silva 

Turma: PIBID 

Orientador: Josias Freire 

Resumo: O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid) em História (2022) 

têm como objetivos contribuir com a formação crítico-reflexiva dos licenciandos em História 

participantes; produzir conhecimentos sobre a realidade sociocultural da escola campo; incentivar 

a atuação docente na educação básica; reconhecer a escola como espaço de formação histórica; 

fomentar a constituição de identidade profissional do docente de História; promover a 

compreensão pelos estudantes de História da articulação fundamental entre teoria e prática na 

produção dos conhecimentos históricos; incentivar a atuação docente na educação básica; 

destacar o papel dos licenciandos em História como agente de integração da educação superior e 

educação básica, dentre outros. Concernentes às metas do Pibid, busca-se contribuir com a 

melhoria na qualidade da formação de professores de História; aproximar Universidade, Escola 

e Comunidade, favorecer a formação crítica e autônoma do licenciando em História, como sujeito 

produtor de conhecimento e ação-transformação social na práxis profissional. Em seu atual 

estágio de desenvolvimento, os estudantes do Pibid-História estão planejando a pesquisa de 

diagnóstico na escola campo, com intuito de produzir dados para subsidiar as intervenções a 

serem desenvolvidas, em etapas posteriores da execução do Programa. Já foram realizadas visitas 

à escola, uma apresentação inicial da docente supervisora, bem como o contato inicial com os 

discentes da escola e seus documentos. Ademais, as e os estudantes vinculados ao programa estão 

participando de um grupo de estudos e organizando rotinas de gestão e acompanhamento das 

atividades do programa. Dentre os principais desafios apresentados para o desenvolvimento do 

Programa, pode-se indicar, por ora, a relação entre cronograma do programa e calendário 

acadêmico. 
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4. Título: As mulheres na democracia ateniense, as mulheres na democracia hoje: um relato de 

experiência no Estágio Supervisionado 

Comunicador: Luiz Eduardo Barbosa Gonçalves 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma B 

Orientador: Rafael Saddi 

Resumo: Pretendo nesta comunicação, apresentar um panorama da minha experiência ao longo 

do Estágio Supervisionado 1, 2, 3, 4, e por fim,  centrar na experiência contida na disciplina de 

Estágio Supervisionado III, do qual foi realizado uma oficina no Centro de Ensino e Pesquisa 

Aplicada à Educação (CEPAE), da Universidade Federal de Goiás, para alunos do 6º ano do 

ensino fundamental. Este relato de experiência busca elucidar as formas e métodos de como tratar 

a questão de gênero, idealizando de maneira análoga a participação política das mulheres na 

Grécia Antiga, bem como com a participação das mulheres no contexto político atual no Brasil. 

Dessa forma, na Aula-Oficina podemos identificar como a atuação das mulheres na política 

continua sendo um processo cabível de debates, e como o ensino de História na rede básica de 

ensino, é capaz de proporcionar reflexões importantes para compor uma consciência histórica 

crítica-reflexiva aos discentes. 

 

Sessão de comunicação 2: 7/2/2023  - 10h30 

TEMAS SENSÍVEIS E ENSINO DE HISTÓRIA 

Mediação: Prof. Dr. Cristiano Nicolini 

Monitoria: Maria Luisa Alves de Abreu Pereira 

 

1. Título: Temas sensíveis no ensino de história e Cultura Afro-Brasileira 

Comunicador: Alexandre Queiroz de Souza 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma A 

Orientador: Breno Mendes 

Resumo: Este artigo se debruça sobre o ensino de temas sensíveis na disciplina de história, com 

o foco nas questões étnico-raciais. Nesse artigo, tentamos aferir se os temas sensíveis, a partir de 

uma abordagem particular, podem aumentar o interesse dos estudantes na disciplina. Objetivamos 

problematizar as diferentes abordagens possíveis dentro da sala de aula e discutir a literatura a 

respeito, relacionando-a com a prática exercida na escola-campo. Tendo como referenciais 
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teórico-metodológicos artigos, periódicos e a experiência no estágio supervisionado, é analisada 

a possibilidade de existir um modelo a ser seguido para tratar dos temas sensíveis no ambiente 

escolar. Os temas sensíveis costumam acender o debate e a curiosidade dentro da sala de aula. As 

injustiças, as polêmicas, as disputas de poder, os usos públicos da história estão muito evidentes 

dentro dos temas sensíveis. Nesse artigo, tentamos aferir se os temas sensíveis, especialmente nas 

questões étnico-raciais e a partir de uma abordagem particular, podem aumentar o interesse dos 

estudantes na disciplina. 

 

2. Título: O ensino de temas sensíveis e usos públicos da história: o caso da ditadura militar 

brasileira 

Comunicadora: Isabela Magioni Maróstica Mariano 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma A 

Orientador: Breno Mendes 

Resumo: Este artigo trata das questões sensíveis no ensino de história e sua relação com os usos 

públicos destes temas, mais especificamente destes na interface com a temática da ditadura militar 

brasileira. O texto tem por objetivos discutir as questões que permeiam o ensino de história acerca 

de um de nossos períodos marcados pela opressão, pela tortura e violência e valores 

antidemocráticos, além de observar a possível relação entre a sensibilidade da temática abordada 

e o uso deste passado na esfera pública. O presente trabalho faz uso de experiências vividas por 

mim enquanto docente em aulas centradas na temática da ditadura militar brasileira ministradas 

na disciplina de Estágio Supervisionado em História na Universidade Federal de Goiás, além da 

bibliografia levantada a respeito do ensino de temas sensíveis e usos públicos da história. A partir 

das experiências vivenciadas em sala de aula e da leitura dos autores estudados, o resultado das 

relações feitas demonstra o entrelaçamento entre a sensibilidade do tema da ditadura militar, as 

formas de abordagem do tema no ensino de história e as maneiras com que este passado vem 

sendo utilizado publicamente. 

 

3. Título: Coração de estudante e posição de professora: reflexões e vislumbres de algumas 

vivências na Escola Estadual Gracinda de Lourdes 

Comunicadora: Isadora Malveira Oliveira 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma A 

Orientador: Breno Mendes 

Resumo: A comunicação pretende compartilhar, refletir, pensar e analisar algumas das 

experiências em sala de aula que ocorreram ao longo dos quatro estágios na Escola Estadual 
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Gracinda de Lourdes. Os momentos selecionados nos permitem traçar reflexões e conexões entre 

nossos estudos teóricos e a realidade escolar, trazem notícias de um pensar historicamente, 

expressões da consciência histórica dos estudantes e seus processos cognitivos a partir de 

narrativas por eles elaboradas, nos permitindo vislumbrar alguns dos significados e sentidos que 

foram traçados à partir das aulas de história pelos estudantes. Pensaremos, também, em alguns 

outros elementos que extrapolam as aulas de história e vão de encontro ao viver (n)a escola: esse 

espaço tão importante e que abriga em si a possibilidade de encontros, experiências, amizades, 

trocas, formação, etc. mas que muitas vezes é, infelizmente, espaço para o contrário, tendo uma 

forte presença de manifestações autoritárias e duras contra os estudantes. 

 

4. Título: A construção social de gênero e sexualidade no ensino de História: como a educação 

pode contribuir para a desconstrução das normas sociais 

Comunicadora: Marcus Vinícius Gomes Boaroto 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma A 

Orientador: Breno Mendes 

Resumo: Este artigo busca examinar a relação entre gênero, sexualidade e poder na sociedade, 

utilizando como referência os teóricos Michel Foucault, Joan Scott, Guacira Lopes Louro e Jörn 

Rüsen. A perspectiva adotada é a de que as normas e padrões sociais de gênero e sexualidade são 

criados e mantidos por meio da estruturação do poder na sociedade. O artigo avalia ainda a forma 

como as normas de gênero e sexualidade são estabelecidas e mantidas, destacando a importância 

de incluir essas discussões no ensino de história. Uma análise da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) e dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) é feita para discutir como é 

a proposta de inclusão dessas discussões sobre sexualidade e gênero nos currículos de história. 

Assim, busca-se refletir sobre as relações entre gênero, sexualidade e poder na sociedade e a 

importância de incluir essas discussões sobre o tema nos currículos, a fim de promover uma 

educação acolhedora para as diversidades. 

 

Sessão de comunicação 3: 7/2/2023  - 20h30 

ESTÁGIO E DESAFIOS DO TEMPO PRESENTE 

Mediação: Prof. Dr. Josias Freire 

Monitoria: Luiz Eduardo Barbosa Gonçalves 
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1. Título: Tópicos de compreensão da pandemia no ensino e para promoção de intervenção na 

educação da escola-campo 

Comunicador: Hudieny Dias de Souza 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma C 

Orientador: Josias Freire 

Resumo: O artigo procura compreender o ensino-aprendizagem para uma melhor atuação da 

educação formal, de forma remota ou não. Pela pesquisa bibliográfica e legislativa, ajudar a 

iluminar o caminho de professores e alunos em países onde a educação virou um desafio. Tem 

como objetivo melhorar a relação professor-aluno. Buscar formas de avaliação que considerem 

as peculiaridades de cada um, mostrar a importância para a vida prática do conhecido, sem olvidar 

da formação teórica, propedêutica e humanitária, que não deixa de se aliar à prática, pois vivemos 

em sociedade. Incluir novos valores na pauta do dia, deixando de considerar o aluno somente 

mais um número, e dinamizar os métodos de exposição de conteúdo, estimulando a extração 

saber-conhecimento pelo próprio aluno. A metodologia e os recursos baseiam-se no uso da 

dedução de fontes bibliográficas e legais e apreendendo conceitos, ferramentas teóricas e 

categorias dos respectivos autores, buscou-se compreender possíveis respostas aos problemas 

inerentes ao artigo. Apesar de todas as dificuldades em contexto pandêmico, de ensino noturno e 

fora da faixa etária adequada, ou de condições socioeconômicas indignas, o ensino-aprendizagem 

pode ser impulsionado em busca de um horizonte mais humano, justo e adequado ao processo 

que permita avaliar por etapas e de forma diversa, respeitando as vicissitudes próprias de cada 

aluno e de cada circunstância pela qual este possa estar atravessando. 

 

2. Título: Ensino de História e Direitos Humanos: formando cidadãos para a vida 

Comunicador: Murilo Henrique Rosa Martins Souza 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma C 

Orientador: Josias Freire 

Resumo: A educação tem por objetivo elevar a existência do homem, da sociedade e da 

humanidade, por meio de uma formação ético-política, começando na infância e seguindo por 

toda a vida. A educação visa garantir ao ser humano sua plena realização na vida pública, 

elevando-o à excelência através de uma formação que o possibilite chegar à plenitude de sua 

existência, com foco principalmente em sua vida em sociedade. A educação básica, sendo um 

espaço de formação de crianças e adolescentes, precisa ser reconhecida como espaço privilegiado 

na formação dos indivíduos, pois nele é concretizado o processo educativo de forma metódica e 

contínua. Assim, faz-se necessário, discutir com urgência uma implementação mais assertiva da 
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noção de direitos humanos no ambiente escolar, sobretudo na disciplina de história,  como 

princípio essencial no caráter formativo da educação básica. 

 

3. Título: Mulheres negras e a educação no Brasil 

Comunicadora: Monique de Sousa Silva 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma C 

Orientador: Josias Freire 

Resumo: Este trabalho tem como objetivo discutir a condição e a representação das mulheres 

negras na sociedade, na educação brasileira e como esse tema é abordado em sala de aula. 

Analisando os desdobramentos passados pelo nosso sujeito escolhido, a mulher negra, 

iremos  refletir sobre suas realidades durante a vigência da escravidão e logo em seguida esta 

mesma realidade após à abolição.  Desejamos trazer a tona as duras lutas e travessias sobre seus 

corpos e em seguida o imaginário resultante de tais preceitos para, então, analisar como estes 

sujeitos buscaram romper com sua realidade através de suas existências físicas e intelectuais, e, 

não obstante, como a mesma é abordada dentro de sala de aula na contemporaneidade, tal como 

as respostas dos alunos sobre o tema. 

 

4. Título: Desenvolvimento de materiais e recursos didáticos digitais para o ensino de História - 

Pibid - História - 2022. Núcleo Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação - Cepae - UFG 

Comunicadora: Laura de Sousa Costa 

Turma: PIBID 

Orientador: Josias Freire 

Resumo: O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid) em História (2022) 

têm como objetivos contribuir com a formação crítico-reflexiva dos licenciandos em História 

participantes; produzir conhecimentos sobre a realidade sociocultural da escola campo; incentivar 

a atuação docente na educação básica; reconhecer a escola como espaço de formação histórica; 

fomentar a constituição de identidade profissional do docente de História; promover a 

compreensão pelos estudantes de História da articulação fundamental entre teoria e prática na 

produção dos conhecimentos históricos; incentivar a atuação docente na educação básica; 

destacar o papel dos licenciandos em História como agente de integração da educação superior e 

educação básica, dentre outros. Concernentes às metas do Pibid, busca-se contribuir com a 

melhoria na qualidade da formação de professores de História; aproximar Universidade, Escola 

e Comunidade, favorecer a formação crítica e autônoma do licenciando em História, como sujeito 

produtor de conhecimento e ação-transformação social na práxis profissional. Em seu atual 
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estágio de desenvolvimento, os estudantes do Pibid-História estão planejando a pesquisa de 

diagnóstico na escola campo, com intuito de produzir dados para subsidiar as intervenções a 

serem desenvolvidas, em etapas posteriores da execução do Programa. Já foram realizadas visitas 

à escola, uma apresentação inicial da docente supervisora, bem como o contato inicial com os 

discentes da escola e seus documentos. Ademais, as e os estudantes vinculados ao programa estão 

participando de um grupo de estudos e organizando rotinas de gestão e acompanhamento das 

atividades do programa. Dentre os principais desafios apresentados para o desenvolvimento do 

Programa, pode-se indicar, por ora, a relação entre cronograma do programa e calendário 

acadêmico. 

 

Sessão de comunicação 4: 7/2/2023  - 20h30 

MÚLTIPLAS LINGUAGENS E ENSINO DE HISTÓRIA 

Mediação: Profª Drª Eliesse Scaramal 

Monitoria: Gustavo da Silva Lima e José Carlos Pereira Soares 

 

1. Título: Notas no ensino de história: o uso de canções em suas aulas 

Comunicador: José Silvério Sasso 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma C 

Orientador: Josias Freire 

Resumo: A apresentação tem por objetivo cotejar bibliográfica e conceitualmente o recurso 

didático do uso das músicas nas aulas de História do ensino básico, conferindo a devida 

importância a esse objeto cultural para, sobretudo, o fim educacional. Sendo instrumento de valor 

para absorção e construção de conhecimento histórico, faço ao longo deste trabalho uma análise 

histórica, antropológica e sociológica da música, com devida especificidade ao gênero Rock, 

canalizando então essa primeira elaboração sumária em direção, e conformidade, com nosso 

principal escopo: asseverar seu valor didático e pedagógico. Faz-se necessário lembrar que 

utilizamos a faixa musical School’s Out, do grupo musical norte-americano Alice Cooper, como 

experiência direta em nosso escola-campo e observação, sendo que este presente irá expor a coleta 

de dados e subsequente análise do questionário apresentado aos alunos após a audição da peça 

musical. 

 

2. Título: Memória e linguagem, aliados do ensino de História: a música como fator de ensino 

Comunicador: Yasser Matheus dos Santos Assis 
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Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma C 

Orientador: Josias Freire 

Resumo: Na área do ensino, existem diversos estudos e pesquisas sobre como utilizar a 

linguagem como uma ferramenta para o desenvolvimento de uma aprendizagem significativa. 

Partindo deste ponto podemos entender que existem diversos tipos de linguagens e diversas 

formas das quais ela pode ser utilizada, sendo a linguagem musical uma dessas formas. Ao 

utilizarmos da música como ferramenta de ensino, e neste caso com o foco no ensino de história, 

abrimos um leque de possibilidades, tanto para o professor como para o aluno, que permitirá um 

desempenho mais eficaz na aprendizagem. Uma das perspectivas trabalhadas para tentar 

demonstrar isto, é a perspectiva da memória histórica. Esse tema em questão o qual é 

caracterizado pela a interdisciplinaridade devido aos amplos estudos existente tanto na área de 

História quanto na da psicologia social é fundamental para compreender a correlação entre as 

perspectivas dos diferentes tipos de memória que  pertencem a um aluno, a linguagem musical e 

a aprendizagem significativa no ensino de história. Trabalhar com estes conceitos em sala de aula 

não é algo fácil, porém é um trabalho que pode ser aplicado e que gera ótimos resultados, tanto 

em questões comportamentais dos alunos durante a aula quanto nas reflexões que são geradas ao 

utilizarmos a música como fonte de ensino histórico. 

 

3. Título: Desenvolvimento de materiais e recursos didáticos digitais para o ensino de História - 

Pibid - História - 2022. Núcleo Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação - Cepae - UFG 

Comunicadora: Jackeline Pereira Alexandria Alves 

Turma: PIBID 

Orientador: Josias Freire 

Resumo: O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid) em História (2022) 

têm como objetivos contribuir com a formação crítico-reflexiva dos licenciandos em História 

participantes; produzir conhecimentos sobre a realidade sociocultural da escola campo; incentivar 

a atuação docente na educação básica; reconhecer a escola como espaço de formação histórica; 

fomentar a constituição de identidade profissional do docente de História; promover a 

compreensão pelos estudantes de História da articulação fundamental entre teoria e prática na 

produção dos conhecimentos históricos; incentivar a atuação docente na educação básica; 

destacar o papel dos licenciandos em História como agente de integração da educação superior e 

educação básica, dentre outros. Concernentes às metas do Pibid, busca-se contribuir com a 

melhoria na qualidade da formação de professores de História; aproximar Universidade, Escola 

e Comunidade, favorecer a formação crítica e autônoma do licenciando em História, como sujeito 

produtor de conhecimento e ação-transformação social na práxis profissional. Em seu atual 

estágio de desenvolvimento, os estudantes do Pibid-História estão planejando a pesquisa de 
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diagnóstico na escola campo, com intuito de produzir dados para subsidiar as intervenções a 

serem desenvolvidas, em etapas posteriores da execução do Programa. Já foram realizadas visitas 

à escola, uma apresentação inicial da docente supervisora, bem como o contato inicial com os 

discentes da escola e seus documentos. Ademais, as e os estudantes vinculados ao programa estão 

participando de um grupo de estudos e organizando rotinas de gestão e acompanhamento das 

atividades do programa. Dentre os principais desafios apresentados para o desenvolvimento do 

Programa, pode-se indicar, por ora, a relação entre cronograma do programa e calendário 

acadêmico. 

 

Sessão de comunicação 5: 9/2/2023  - 10h30 

MEMÓRIA, USOS PÚBLICOS DO PASSADO E HISTÓRIA DIGITAL 

Mediação: Profª Drª Heloisa Capel 

Monitoria: Pedro Paulo Gondim Silva 

 

1. Título: O uso público das narrativas históricas a partir dos lugares de memória de Campo 

Limpo de Goiás 

Comunicador: Flavio Vinicius da Silva Souza 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma A 

Orientador: Breno Mendes 

Resumo: Este artigo busca compreender como os lugares de memória podem contribuir para a 

formação da consciência histórica individual e coletiva na cidade de Campo Limpo de Goiás. 

Tem como objetivo entender a formação da consciência histórica da comunidade e do indivíduo 

a partir da análise das narrativas propostas por meios oficiais de comunicação do poder público e 

das nomeações de espaços públicos como praças, ruas e escolas. Dentro da perspectiva de que 

esses lugares de memória contribuem para a formação de uma consciência histórica dotada de 

sentido e intencionalidade. 

 

2. Título: Desenvolvimento de materiais e recursos didáticos digitais para o ensino de História - 

Pibid - História - 2022. Núcleo CEPMG Waldemar Mundim 

Comunicadora: Maria Vitória Israel Souza 

Turma: PIBID 

Orientador: Josias Freire 
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Resumo: O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid) em História (2022) 

têm como objetivos contribuir com a formação crítico-reflexiva dos licenciandos em História 

participantes; produzir conhecimentos sobre a realidade sociocultural da escola campo; incentivar 

a atuação docente na educação básica; reconhecer a escola como espaço de formação histórica; 

fomentar a constituição de identidade profissional do docente de História; promover a 

compreensão pelos estudantes de História da articulação fundamental entre teoria e prática na 

produção dos conhecimentos históricos; incentivar a atuação docente na educação básica; 

destacar o papel dos licenciandos em História como agente de integração da educação superior e 

educação básica, dentre outros. Concernentes às metas do Pibid, busca-se contribuir com a 

melhoria na qualidade da formação de professores de História; aproximar Universidade, Escola 

e Comunidade, favorecer a formação crítica e autônoma do licenciando em História, como sujeito 

produtor de conhecimento e ação-transformação social na práxis profissional. Em seu atual 

estágio de desenvolvimento, os estudantes do Pibid-História estão planejando a pesquisa de 

diagnóstico na escola campo, com intuito de produzir dados para subsidiar as intervenções a 

serem desenvolvidas, em etapas posteriores da execução do Programa. Já foram realizadas visitas 

à escola, uma apresentação inicial da docente supervisora, bem como o contato inicial com os 

discentes da escola e seus documentos. Ademais, as e os estudantes vinculados ao programa estão 

participando de um grupo de estudos e organizando rotinas de gestão e acompanhamento das 

atividades do programa. Dentre os principais desafios apresentados para o desenvolvimento do 

Programa, pode-se indicar, por ora, a relação entre cronograma do programa e calendário 

acadêmico. 

 

3. Título: Pibid 

Comunicadora: Karolinne Ferreira Teles Souza Carvalho 

Turma: PIBID 

Orientador: Josias Freire 

Resumo: Apresentação básica do projeto pibid, de nossas atuações, vivência e diferença dos 

estágios supervisionados. De maneira simplificada e objetiva para que os alunos possam se 

interessar e compreender do que se trata e o que buscamos. 

 

4. Título: O Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, para o Ensino Fundamental II. 

Comunicadora: Ana Lívia Pires Bernardo 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma B 

Orientador: Rafael Saddi 
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Resumo: Pretendemos, nesta comunicação, apresentar a nossa experiência de Estágio 

Supervisionado, realizada no CEPAE-UFG sob orientação do Professor Rafael Saddi. A 

apresentação, desta comunicação, será feita sobre as experiências obtidas, durante as regências, 

de forma que seja possível o entendimento da importância do ensino de História e Cultura Afro-

brasileira, no ensino básico, ressaltando as experiências vivenciadas nos estágios 1, 2, 3 e 4 

falando mais especificamente dos estágios 3 e 4. No estágio 3, o tema escolhido foi: Escravidão 

e Relações de Gênero, e as aulas foram ministradas para o 8º ano “A”, foi supervisionado pela 

Professora Anna Maria Dias Vreeswijk. O objetivo das regências, foi o de analisar as condições 

que eram impostas às mulheres que eram responsáveis pela amamentação dos filhos dos senhores 

ainda à época da escravidão: os abusos sexuais, físicos e psicológicos aos quais essas mulheres 

foram submetidas e analisar, também, a permanência dessas condições nas mulheres negras que 

exercem o oficio doméstico na atualidade. No estágio 4, o tema escolhido foi: Black Rio - 

organização e repressão ao povo negro durante a ditadura militar, que teve início em 1964, no 

Brasil. As aulas foram ministradas para as turmas de 9 ano “A” e “B”, e supervisionado pelo 

Professor Allysson Fernandes Garcia. O objetivo das regências, foi o de Analisar e compreender 

a censura e as perseguições impostas ao Movimento Black Rio durante o período da ditadura 

militar; os bailes, como um momento de lazer para essa população, composta em sua maioria por 

jovens negros que se expressavam, através da arte, da dança, da música, da estética assim como 

o levante dessa população negra e periférica do Rio de Janeiro, e que também colaborou na 

expansão do Movimento Black Rio, que se espalhou por outras grandes capitais pelo Brasil. 

 

5. Título: A aceitação do erro na experiência de estágio 

Comunicador: Nilton Perim Neto 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma B 

Orientador: Rafael Saddi 

Resumo: Na comunicação pretendo explorar os meus erros e falhas durante o estágio, desde as 

experiências pandêmicas, os contratempos, os erros e os aspectos insatisfatórios de minhas 

regências como fatores fundamentais para a minha formação docente. Reconhecê-los e aceitá-los 

é afirmar o processo de nossa produção como professor. As experiências da pandemia ou das 

aulas insuficientes devem também ser afirmadas, como constituintes do que nós seremos como 

professores. É comum sermos ávidos a marcar a concepção de mundo dos estudantes, isso se 

demonstrou claro em mim pela decisão temática de minhas três regências: trabalho infantil, 

intolerância religiosa e por último socialismo e democracia. Porém um aspecto que mais 

surpreende-me não é o de como os mudei, pois reconheço que todas as experiências tiveram 

diversas falhas, mas dessas falhas surge a superação e aceitação que foram parte essencial. Ao 

reanalisar meus planos de aula e relendo meus relatórios semestrais, uma coisa ficou clara a mim, 

não sei o quanto eu pude mudar dos alunos, mas sei que fui mudado profundamente por eles, fui 
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mudado também pelos professores, tanto supervisores como o meu orientador de estágio, 

mudanças pelos meus sucessos, mas reitero, também por minhas falhas. Em decorrência da 

abrangência a comunicação pretende percorrer todos os quatro estágios e utilizando-me do 

conceito de amor-fati de Nietzsche almejo analisar essa experiência com o recorte já mencionado 

do erro, assim espero que os ouvintes compreendam o erro também como parte essencial da nossa 

formação. Porém ressalto, o erro deve ser reconhecido e aceitado, mas também superado, ele é 

amado apenas como parte constitutiva da dialética da formação, entre o erro e os acertos. 

 

Sessão de comunicação 6: 9/2/2023  - 10h30 

MATERIAIS DIDÁTICOS, FONTES E ENSINO DE HISTÓRIA 

Mediação: Prof. Dr. Cristiano Nicolini 

Monitoria: Marcella Gabrielly Duarte de Almeida 

 

1. Título: Usos políticos do passado na Educação Básica – protagonismo indígena nos livros 

didáticos 

Comunicadora: Isabela Almeida Gomes 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma A 

Orientador: Breno Mendes 

Resumo: O trabalho analisa como os povos originários do Brasil são representados nos livros 

didáticos de história, pois, uma experiência histórica que supera os marcos iniciais de 1500 é 

reduzida a uma ínfima participação, restrita ao contato com os portugueses. 

Objetivando  questionar o protagonismo indígena nos livros didáticos, analisando os usos 

políticos do passado na educação básica que desencadeia a formação, e consequente construção, 

de uma sociedade que banaliza a (r)existência indígena. Como principal referencial teórico está a 

nova história indígena, que enfatiza o protagonismo dos povos originários ao longo da história, 

não mais como meros coadjuvantes, mas sujeitos ativos de sua própria história, com destaque à 

sua diversidade étnica e cultural. Nesse estudo restou evidenciado que não basta a obrigatoriedade 

de inserir a temática indígena em sala de aula, como estipula a Lei n. 11.645/08, é importante 

refletir sobre como essa abordagem é realizada, para romper estereótipos negativos, dando vez e 

voz aos povos indígenas e sua própria história. Assim, a partir da minha experiência no Estágio 

Supervisionado, restará evidenciado como a nova história indígena pode ser abordada em sala de 

aula.  
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2. Título: Desenvolvimento de materiais e recursos didáticos digitais para o ensino de História - 

Pibid - História - 2022. Núcleo Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação - Cepae - UFG 

Comunicador: Thiago Alecrim de Souza 

Turma: PIBID 

Orientador: Josias Freire 

Resumo: O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid) em História (2022) 

têm como objetivos contribuir com a formação crítico-reflexiva dos licenciandos em História 

participantes; produzir conhecimentos sobre a realidade sociocultural da escola campo; incentivar 

a atuação docente na educação básica; reconhecer a escola como espaço de formação histórica; 

fomentar a constituição de identidade profissional do docente de História; promover a 

compreensão pelos estudantes de História da articulação fundamental entre teoria e prática na 

produção dos conhecimentos históricos; incentivar a atuação docente na educação básica; 

destacar o papel dos licenciandos em História como agente de integração da educação superior e 

educação básica, dentre outros. Concernentes às metas do Pibid, busca-se contribuir com a 

melhoria na qualidade da formação de professores de História; aproximar Universidade, Escola 

e Comunidade, favorecer a formação crítica e autônoma do licenciando em História, como sujeito 

produtor de conhecimento e ação-transformação social na práxis profissional. Em seu atual 

estágio de desenvolvimento, os estudantes do Pibid-História estão planejando a pesquisa de 

diagnóstico na escola campo, com intuito de produzir dados para subsidiar as intervenções a 

serem desenvolvidas, em etapas posteriores da execução do Programa. Já foram realizadas visitas 

à escola, uma apresentação inicial da docente supervisora, bem como o contato inicial com os 

discentes da escola e seus documentos. Ademais, as e os estudantes vinculados ao programa estão 

participando de um grupo de estudos e organizando rotinas de gestão e acompanhamento das 

atividades do programa. Dentre os principais desafios apresentados para o desenvolvimento do 

Programa, pode-se indicar, por ora, a relação entre cronograma do programa e calendário 

acadêmico. 

 

3. Título: O uso de fontes em sala de aula para uma história viva 

Comunicador: Ericlys Henrique de Sousa Pantaleão 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma B 

Orientador: Rafael Saddi 

Resumo: Na presente comunicação pretende-se discutir nossa experiência no contexto do Estágio 

Supervisionado em turma do Segundo Ano do Ensino Médio do Centro de Ensino e Pesquisa 

Aplicada à Educação (CEPAE) sob a orientação do Prof° Dr. Rafael Saddi, tendo como foco a 

utilização de fontes históricas na elaboração e realização de aulas sobre a história dos movimentos 
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políticos revolucionários do final do século XVIII e do século XIX na França. Em nossa 

experiência no estágio, enfrentamos a problemática de trabalhar, em sala de aula, conceitos não 

tão simples e tão polissêmicos como "socialismo", "liberalismo", "liberdade formal" e "liberdade 

efetiva", "propriedade privada" e "propriedade comum" etc. Exploraremos com maior 

profundidade, pois, como nos aproximamos de tais conceitos por meio da leitura e da apropriação 

de fontes – sejam escritas ou imagéticas –, visando a reconstrução histórica das disputas político-

ideológicas latentes da contemporaneidade. Em vez de partirmos da exposição e explicação 

conceitos abstratos separados da realidade histórica, nos pareceu mais efetiva e frutífera a 

alternativa de utilizarmos fontes documentais do período em questão que tem como cerne as 

noções que pretendíamos trabalhar. Assim, ao elaborarmos aulas sobre os movimentos políticos 

das primeiras décadas da contemporaneidade, lançamos mão de documentos como, por um lado, 

a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão para tratarmos das ideias mais caras a tradição 

burguesa revolucionária e, por outro, o Manifesto dos Iguais, de Graco Babeuf, para trazermos à 

baila as reivindicações dos movimentos socialistas de então. Usar fontes desse tipo, isto é, deixar 

falarem por si os sujeitos históricos reais, torna mais efetiva a construção em sala de aula de uma 

história menos abstrata e mais viva. 

 

Sessão de comunicação 7: 9/2/2023  - 20h30 

ARTICULAÇÕES ENTRE TEORIA E ENSINO DE HISTÓRIA 

Mediação: Prof. Dr. Cristiano Nicolini 

Monitoria: Aurélio Henrique Barros Arruda Rocha e João Vitor Tavares Catenaci Cunha 

 

1. Título: Noções de temporalidade no ensino de história 

Comunicador: Ismael F. Macedo Rodrigues 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma C 

Orientador: Josias Freire 

Resumo: Caracterizado como um tema substancial para o ensino de história e para o 

desenvolvimento de pesquisas na área, o conceito das temporalidades históricas é um 

conhecimento fundamental para o ensino da disciplina na educação básica. Apesar de desafiador, 

a reflexão sobre as interpretações e orientações temporais dos nossos antepassados é um recurso 

importante para correlacionar essas transformações ao modo com o qual a nova geração de 

crianças e adolescentes estão lidando com a passagem do tempo. 
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2. Título: Conhecimento prévio e sua importância na aprendizagem da História 

Comunicador: Gabriel Vagno Borges Gomides 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma C 

Orientador: Josias Freire 

Resumo: Neste trabalho, utilizando os métodos, conceitos e técnicas que se destacam no texto, 

buscaremos incentivar a participação ativa do aluno no próprio sistema de ensino, além de 

estimular o conceito de aula-oficina, utilizando uma abordagem de debate e pensamento crítico 

referente ao tema alvo da aula. Não apenas isso, mas também reforçar a importância do 

conhecimento prévio, definido por Ausubel, trazido de fora de sala de aula, que pode e deve ser 

utilizado para o estudo escolar, evitando o conceito associado ao aluno de “folha em branco”. 

Não obstante, é importante se fazer compreender que não somente do próprio material didático, 

adotado pelo colégio, é construído o conhecimento.  Afinal, poderemos constatar a necessidade 

em utilizar fontes dinâmicas para melhor absorção e aproveitamento do conteúdo estudado. Como 

por exemplo séries, filmes, desenhos e livros, bem como compreender e utilizar os mesmos para 

relacionar o conhecimento de fora de sala de aula com o conhecimento adquirido no âmbito 

escolar. Em paralelo, a obra destaca a relação entre o conhecimento prévio e a aprendizagem na 

área da História, sendo, também, de grande importância analisar a própria caracterização de 

ensino e aprendizagem. No caso, nos inserindo em meio a obra de Regina Célia Alegro (2008), 

nos deparamos com diversas questões pertinentes ao tema alvo de análise. Expostas as discussões 

e informações quanto ao tema alvo do trabalho produzido durante a disciplina de Estágio 

Supervisionado IV, será possível estabelecer a importância da utilização do conhecimento prévio 

do aluno, evitando, ao máximo, o conceito muitas vezes associado ao aluno como “folha em 

branco”. Afinal, todo conhecimento precisa ser considerado ao tratar de um assunto, 

especialmente no caso da História, esquivando-se, assim, do que Chimamanda (2019) chamou de 

“perigo de uma história única”. Não apenas isso, a construção de uma aula-oficina que valoriza a 

constante presença dos meios digitais no cotidiano escolar e, até mesmo, pessoal dos alunos, bem 

como a própria “História Digital”, afinal, sem dúvidas, essa fonte estabelece uma conexão crucial 

para a formação da narrativa histórica dos alunos, mesmo que, de algum modo, fantasiosa. Por 

fim, mas não menos importante, podemos definir o caráter inegável da relevância da discussão 

crítica desse conhecimento prévio em meio ao debate estabelecido na chamada aula-oficina, bem 

como o papel crucial do professor em mediador desse debate, estabelecendo os horizontes dos 

assuntos e incentivando a participação ativa dos alunos no processo de ensino e aprendizagem. 

 

3. Título: O silenciamento de mulheres em narrativas na história 

Comunicadora: Bruna de Araujo Coelho 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma C 
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Orientador: Josias Freire 

Resumo: Este artigo pretende fazer uma reflexão e análise dos motivos que levaram as narrativas 

das mulheres serem silenciadas ao longo da história. Por que essas mulheres tiveram suas 

narrativas silenciadas? Ao longo de nossa vida escolar estudamos muitas histórias narradas e 

protagonizadas pelos homens, afinal onde as mulheres estavam? Elas só ficavam com serviço 

doméstico? Pois bem, muitas mulheres foram silenciadas devido a sociedade patriarcal que elas 

viviam e ainda vivem, por isso muitas vezes essas mulheres foram silenciadas e apagadas da 

história pela estrutura cultural e social de muitas sociedades que  oprimiram as narrativas das 

mulheres na historiografia.  Por consequência de  uma hierarquia de gênero na sociedade, o 

homem prevalece como protagonista majoritariamente nas narrativas. Pretendo focar brevemente 

em alguns exemplos de mulheres no Brasil que tiveram suas narrativas silenciadas e não tiveram 

seu devido reconhecimento de importância para história brasileira, também pretendo através de 

atividade aplicada na intervenção na escola campo, analisar as respostas dos alunos e explicitar 

se houve alguma mudança no estudo de história em sala de aula com relação a estudar narrativas 

protagonizada por mulheres.  Em suma, as narrativas de muitas mulheres importantes foram 

suprimidas e não receberam o devido reconhecimento que merecem. Infelizmente, ainda hoje é 

possível constatar que, apesar de mencionadas nos estudos históricos, continuam sendo 

esquecidas e apagadas nas narrativas historiográficas. Hoje, pouco se fez para que houvesse 

qualquer movimentação de reparação a favor dessas narrativas esquecidas. 

 

4. Título: A consciência histórica atrelada ao debate de gênero e o machismo nas escolas 

Comunicadora: Sarah Lidia Silva Bento 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma A 

Orientador: Breno Mendes 

Resumo: O presente trabalho tem como objetivo evidenciar a intersecção entre a consciência 

histórica e o debate de gênero, utilizando como objeto de análise o machismo em situações 

vivenciadas nas escolas durante o estágio supervisionado de história. Em todo seu percurso o 

debate central é da presença da questão de gênero na sala de aula, na perspectiva de estudantes 

do ensino médio estadual noturno frente aos empecilhos colocados pela cultura de subjugação da 

mulher no Brasil, e no estado de Goiás, e os desafios da educação básica a nível estadual. Utiliza-

se como método de pesquisa as experiências do Estágio Supervisionado em escolas públicas do 

estado de Goiás, enquanto estudante de graduação em História. Por fim, busca-se na presente 

pesquisa evidenciar os acúmulos de diversos autores, em busca da compreensão do ideal de 

gênero como uma categoria útil de análise histórica, o feminismo classista como vertente, a teoria 

da história e a consciência histórica como espaços de compreensão do ser histórico. 
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Sessão de comunicação 8: 9/2/2023  - 20h30 

APRENDIZAGEM E CONHECIMENTO HISTÓRICO NA SALA DE AULA 

Mediação: Prof. Dr. Josias Freire; Profª Eliane Araújo 

Monitoria: Isabella Alves Melo 

 

1. Título: Concepções presentistas no conhecimento histórico: o uso de fontes jornalísticas no 

ensino 

Comunicador: Luiz Eduardo Alves Veloso 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma C 

Orientador: Josias Freire 

Resumo: O artigo visa discutir o possível uso de fontes jornalísticas em sala de aula para fins 

didáticos e históricos. As discussões giram em torno da história das fontes históricas no contexto 

de sala de aula, sobre a questão do ensino com essas fontes na atualidade, como os jornais podem 

ser úteis para a aprendizagem, se são necessárias outras fontes para esse estudo ou apenas os 

jornais são suficientes, sobre a orientação temporal e o papel desses jornais, se eles são objetos 

meramente do passado ou tem influência sobre o presente e de que forma ele influencia na vida 

cotidiana da sociedade. 

 

2. Título: A fugacidade da Idade Média: uma análise dos livros didáticos de História do Novo 

Ensino Médio 

Comunicador: Vinícius Marques Ferreira 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma C 

Orientador: Josias Freire 

Resumo: O presente artigo tem por objetivo trabalhar a história medieval nos livros didáticos e 

como é a concepção de aprendizagem tida nestes livros, como a história se apresenta e quais 

subterfúgios podem ser tomados pelos docentes quanto a esse ensino. Desse modo, o artigo 

desdobra na questão do currículo e como o mesmo, apesar de ser uma diretriz, e não uma 

obrigação, consegue influenciar tantas escolas, principalmente o ensino público. É levado em 

conta, também, a questão acerca do livro didático como objeto e fonte de conhecimento, uma vez 

que segue, por muito, o que versam os documentos curriculares, e, para tanto, deve-se tomar 

cuidado em como as informações são veiculadas, bem como notar que a prática docente pode 

trazer diferentes abordagens em sala de aula, objetivando para um fim. 
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3. Título: Educação Histórica: experiências no Estágio Supervisionado 

Comunicadora: Yndi Lara Lacerda dos Anjos 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma C 

Orientador: Josias Freire 

Resumo: Buscamos comunicar sobre as produções das pesquisas realizadas a partir das 

disciplinas de Estágio Supervisionado, em que orientamo-nos pelos pressupostos teóricos e 

metodológicos da Educação Histórica. Notadamente as contribuições de Rüsen (2015, p. 219, 

223), que mobiliza o conceito de consciência histórica para operar uma transformação no que se 

entendia por conhecimento histórico, o qual passa a ser entendido como o conhecimento inerente 

às atividades humanas de articulação das interpretações de suas experiências no tempo para uma 

orientação na vida prática. Nesse sentido, a formação histórica que buscamos cumprir 

compreende o desenvolvimento de competências de interpretação do mundo e do próprio sujeito, 

que articule conhecimentos propriamente científicos da história e também os esforços subjetivos 

do sujeito (RÜSEN, 2007, p. 95). Desse modo, desenvolvemos uma intervenção junto a uma 

turma do 3° ano Ensino Médio da rede estadual de Goiás. Elaboramos uma aula com o tema 

Drogas, gênero e colonização, com a intenção de desenvolver a reflexão categorial, que 

compreende a função especificamente científica do saber histórico, a qual se complementa a 

função prática do saber histórico (RÜSEN, 2007, p. 99). Produzimos e entregamos uma coletânea 

de documentos históricos que buscavam articular o tema, elencamos documentos sobre o pulque 

e também sobre a maconha. No começo da intervenção fizemos um debate sobre os conceitos e 

como eles poderiam ser articulados com os documentos. Ao final do debate pedimos que a turma 

escrevesse e entregassem uma conceitualização das categorias drogas, gênero e colonização. 

Pôde-se verificar que as tendências e produtos das discussões estavam presentes na maioria das 

produções entregues, o que aponta para a apropriação por parte da turma dos conhecimentos 

arrolados nas discussões. De modo geral a turma consegue perceber questões contemporâneas 

que se articulam com o tema. Uma pequena parcela da turma consegue elaborar uma narrativa 

que associe o tema com conhecimentos históricos e problemas práticos atuais. 

 

Sessão de comunicação 9: 14/2/2023  - 10h30 

ENSINO DE HISTÓRIA, ARTE E SENSIBILIDADES 

Mediação: Prof. Dr. Rafael Saddi Teixeira; Profª Marcia Santos Severino 

Monitoria:  Lucas Ferreira Rodrigues e Pedro Paulo Gondim Silva 
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1. Título: O movimento artístico dadaísta e o surrealismo e a mudança no olhar sensível da 

realidade 

Comunicadora: Elisa Martins de Rezende Constantino 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma B 

Orientador: Rafael Saddi 

Resumo: Pretendo apresentar a minha experiência de Estágio Supervisionado, realizado no 

CEPAE-UFG, sob a orientação do Prof. Rafael Saddi, voltada para minha conexão com a arte 

dentro do curso de História. Minha comunicação apresentará, primeiramente, um panorama geral 

das experiências de Estágio 1, 2, 3 e 4 e, por fim, eu centrarei na apresentação do processo de 

elaboração e execução das minhas últimas regências, realizadas no estágio 4, na turma do 8º ano, 

com o tema: “O movimento artístico dadaísta e o surrealismo e a mudança no olhar sensível da 

realidade”. Pretendo fazer um paralelo fundamental entre o ensino de história e a arte, ou seja, a 

arte como documento histórico. Em todas as regências que dei nos estágios 1, 2, 3 e 4 estão 

relacionadas com a história da arte. Meu objetivo geral nessas regências do estágio 4 está voltado 

a compreender com a turma do 8º ano sobre o conceito de arte e como ele se modifica e se 

transforma através do tempo e do espaço, tendo como recorte espaço-temporal o movimento 

artístico dadaísta e o surrealismo, de 1916 a 1953. Levar para sala de aula a reflexão de como 

essa conceitualização pode afetar a nossa maneira de olhar obras que hoje são consideradas como 

obras de arte e as que até hoje são polêmicas. Refletir acerca do contexto histórico no qual nasce 

esses movimentos, assim como construir junto com a turma o senso crítico a respeito de algumas 

obras surrealistas europeias e brasileiras, além de falas de artistas da época e historiadores sobre 

esses movimentos artísticos. Ou seja, fundamentalmente, compreender a relevância do 

movimento dadaísta e posteriormente do surrealismo para a História, especialmente para a 

História da Arte. 

 

2. Título: Como não controlar os seus "alunos" - O ensino de história sem a negação dos corpos 

e hormônios em movimento 

Comunicador: Lucas Ferreira Rodrigues 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma B 

Orientador: Rafael Saddi 

Resumo: Esta comunicação deseja apresentar o artigo Como não controlar os seus “alunos”: o 

ensino de história sem a negação dos corpos e hormônios em movimento, que articula 

experiências do estágio supervisionado com reflexões pertinentes à psicologia da educação e à 

teoria e didática da história. Para isso, relataremos como o tema sobre o controle e o corpo vieram 

à tona a partir da vivência em sala de aula, sobretudo após uma regência no sétimo ano. A 
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sensação de fracasso em perder o controle por um breve momento levou-nos a pensar sobre as 

nossas expectativas acerca do comportamento dos corpos e a perceber que elas podem estar ainda 

reféns de perspectivas muito rígidas de ensino. Surge assim a questão fundamental, como os 

professores podem superar a concepção tradicional de ensino – que apela para uma aula-palestra 

cujo professor assume uma figura próxima de um absolutista sobre o pensamento e os corpos – e 

compreender o movimento de seus estudantes em sala de aula como aliados do processo de 

aprendizagem no ensino de história.  O nosso raciocínio segue o seguinte caminho. Primeiro é 

preciso repensar os papéis exercidos em sala de aula, a começar pela forma como enxergamos os 

nossos ouvintes. Ao invés de alunos (literalmente, os “sem-luz”), sugerimos chamá-los de 

estudantes (os que estudam) e aprendem. Essa tomada de consciência deriva do pressuposto de 

que os estudantes não são uma tábula em rasa, mas possuem conhecimentos prévios e participam 

ativamente do processo de aprendizagem. Em seguida, é importante que o professor de história 

reconheça que ele não cumpre bem sua função quando age como um tirano ou como um amigão, 

antes ele deve agir como um historiador profissional, pesquisador e comunicador da história à 

sociedade, que sabe adaptar sua linguagem ao seu público. Somente a partir desse pressuposto 

acreditamos que os historiadores podem como professores equalizar suas expectativas sobre a 

disciplina dos estudantes durante uma aula e discernir que corpos parados e silenciosos não são 

sinônimos de atenção e aprendizado. Uma dinâmica em movimento pode contribuir para absorção 

e crítica de um conteúdo, embora isso deve ser elaborado para que não se caia em uma situação 

indesejada de total descontrole do ambiente e dos seus propósitos pedagógicos. Por fim, 

buscaremos exemplificar os argumentos enunciados a partir do relato de uma aula que uniu-se na 

teoria e na prática ao que disse o historiador Carlo Ginzburg em História e Paradigma indiciário. 

Em síntese, a dinâmica proposta abordou o trabalho do historiador como um detetive 

investigador, colocando os estudantes em uma situação de movimento – a procura por vestígios 

do passado – e ao mesmo tempo de interpretação ao encontrar os documentos e analisá-los, 

simulando vividamente o ofício de um historiador. Por sinal, este, o historiador por ofício, é quem 

deve entrar em sala. 

 

3. Título: A Semana de Arte Moderna de 1922: análise de pinturas nas aulas de História 

Comunicadora: Vitória Ivo Oliveira 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma B 

Orientador: Rafael Saddi 

Resumo: Pretendendo, nesta comunicação, apresentar minha experiência de Estágio 

Supervisionado, realizada no CEPAE-UFG, sob a orientação do Prof. Rafael Saddi. Minha 

apresentação contemplará, primeiramente, um panorama geral das experiências de Estágio 1, 2, 

3 e 4. No restante da comunicação, a discussão será centralizada no processo de elaboração e 

execução da regência realizada no Estágio IV, na turma do 8º ano, com o tema "Os objetivos por 
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trás da Semana de Arte Moderna de 1922: Modernismo e Identidade Brasileira". Serão 

apresentados dois momentos que aconteceram durante a regência. O primeiro, se refere à análise 

do quadro "A estudante" da pintora Anita Malfatti, em que foi usado a metodologia proposta pela 

historiadora Circe Bittencourt no livro "Ensino de história: fundamentos e métodos". Essa 

estratégia consiste nos alunos, primeiro, descreveram o documento, no caso a pintura, depois o 

professor mobiliza os conhecimentos prévios e interpretações dos discentes para que seja feito 

uma exposição dialogada em que o documento é explicado, situado em seu contexto histórico e 

no contexto do autor, além de ser identificado a natureza dele. Tais ações tem o objetivo de fazer 

com que os alunos identifiquem os limites e interesses, ou seja, sejam capazes de interpretar e 

criticar o que está sendo analisado. Esse momento foi de extrema importância para o 

desenvolvimento da aula, pois os alunos foram capazes de inserir a pintura dentro contexto da 

Semana de Arte Moderna e usar o quadro para compreender as motivações e objetivos do evento 

modernista. O segundo momento, trata-se de um resumo sobre a atividade prática que foi proposta 

para os alunos. Nessa regência, os alunos deviam fazer desenhos ou pinturas, usando 

características da arte modernista, com o tema: “Quem eu sou como brasileiro?”. A intenção era 

que eles representassem com quais características da identidade brasileira eles se identificavam. 

Além disso, por meio da atividade eles seriam capazes de mostrar seus conhecimentos pessoais e 

os que foram aprendidos durante as aulas. A exposição dessa atividade, durante a apresentação, 

tem o objetivo de falar sobre a relação passado-presente que foi construída pelos alunos, em 

relação aos temas das aulas, e mostrar uma ideia de como executar atividades lúdicas nas 

regências de História.  Portanto, tem-se que os objetivos principais desta apresentação são fazer 

uma exposição breve sobre o tema escolhido para as regências do 8° ano, os objetivos dos dois 

momentos escolhidos, quais metodologias foram utilizadas e as dificuldades encontradas durante 

as regências. 

 

4. Título: A abordagem do sensível: o neofascismo em sala de aula 

Comunicador: Pedro Paulo Gondim Silva 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma B 

Orientador: Rafael Saddi 

Resumo: Pretendo, nesta comunicação, apresentar a minha experiência de Estágio 

Supervisionado, realizada no CEPAE-UFG, sob orientação do professor Rafael Saddi. Esta 

apresentação terá, primeiramente, um panorama geral das experiências de Estágio I ao IV, seguida 

pela apresentação do processo de elaboração e execução de minhas regências realizadas no 

estágio III, na turma de 9º ano, do ensino fundamental II, após a volta total das aulas presenciais 

pós-pandemia, as quais trataram de uma temática considerada “sensível” para a sala de aula: o 

fascismo. Enquanto Era Digital, presenciamos uma grande necessidade de filtragem de 

informações históricas falsas e/ou incorretas, cuja perpetuação deturpada faz com que a relação 
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passado-presente para com o alunado crie problemas entre o ministrado em sala de aula e o 

aprendido  no âmbito online. Esse conflito gerado da desinformação tende por desacordar da 

História, desafiando os caminhos de sua didática e exigindo do docente a seleção de documentos 

e historiografias que possam debater com aquilo levado à sala de aula, principalmente em relação 

aos temas considerados “sensíveis” em nome da “segurança” e/ou possível falta de maturidade 

dos discentes para compreender tal assunto por aqueles que, em sua maioria das vezes, desejam 

distorcer estes episódios. Dessa forma, buscarei trazer questões e comparativos levantados, tanto 

em sala de aula quanto em atividade avaliativa, a partir da reportagem de Jamil Chade, do UOL, 

“Com nova imagem, herdeiros do fascismo podem chegar ao poder na Itália”, para que possa ser 

registrado, de forma anônima, o que os discentes conseguiram compreender e relacionar do 

neofascismo com o fascismo já estabelecido historicamente. 

 

Sessão de comunicação 10: 14/2/2023  - 10h30 

ENSINO DE HISTÓRIA, MÚSICA E MÍDIAS 

Mediação: Profª Drª Sônia Maria Magalhães 

Monitoria: Rafaela Cardoso e Luiz Eduardo Barbosa Gonçalves 

 

1. Título: Desenvolvimento de materiais e recursos didáticos digitais para o ensino de História - 

Pibid - História - 2022. Núcleo CEPMG Waldemar Mundim 

Comunicadora: Emily Garcês de Aguiar 

Turma: PIBID 

Orientador: Josias Freire 

Resumo: O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid) em História (2022) 

têm como objetivos contribuir com a formação crítico-reflexiva dos licenciandos em História 

participantes; produzir conhecimentos sobre a realidade sociocultural da escola campo; incentivar 

a atuação docente na educação básica; reconhecer a escola como espaço de formação histórica; 

fomentar a constituição de identidade profissional do docente de História; promover a 

compreensão pelos estudantes de História da articulação fundamental entre teoria e prática na 

produção dos conhecimentos históricos; incentivar a atuação docente na educação básica; 

destacar o papel dos licenciandos em História como agente de integração da educação superior e 

educação básica, dentre outros. Concernentes às metas do Pibid, busca-se contribuir com a 

melhoria na qualidade da formação de professores de História; aproximar Universidade, Escola 

e Comunidade, favorecer a formação crítica e autônoma do licenciando em História, como sujeito 

produtor de conhecimento e ação-transformação social na práxis profissional. Em seu atual 
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estágio de desenvolvimento, os estudantes do Pibid-História estão planejando a pesquisa de 

diagnóstico na escola campo, com intuito de produzir dados para subsidiar as intervenções a 

serem desenvolvidas, em etapas posteriores da execução do Programa. Já foram realizadas visitas 

à escola, uma apresentação inicial da docente supervisora, bem como o contato inicial com os 

discentes da escola e seus documentos. Ademais, as e os estudantes vinculados ao programa estão 

participando de um grupo de estudos e organizando rotinas de gestão e acompanhamento das 

atividades do programa. Dentre os principais desafios apresentados para o desenvolvimento do 

Programa, pode-se indicar, por ora, a relação entre cronograma do programa e calendário 

acadêmico. 

 

2. Título: Articulação dança e História: o Funk e o Lundu como mecanismos para o ensino da 

cultura afro-brasileira nas aulas de história 

Comunicadora: Larissa Gonçalves da Luz 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma B 

Orientador: Rafael Saddi 

Resumo: Nas tradições da cultura africana conduzidas por meio das relações diaspóricas para o 

Brasil, a oralidade e a corporalidade são elementos constitutivos para a permanência das mais 

variadas faces desta cultura no nosso país. Nisso, temos as danças e as músicas derivadas das 

tradições afro-brasileiras como arquivos vivos de diversas etnias africanas, exatamente, por 

conseguir traduzir as experiências e vivências marcadas na conexão com essa ancestralidade ao 

aportar aqui no Brasil desde o período colonial. Dessa forma, na presente comunicação visa-se 

estabelecer um diálogo interdisciplinar entre dança e história, para o ensino da cultura afro-

brasileira nas aulas de história. Esse diálogo baseia-se nas experiências vividas ao longo dos dois 

anos de estágio no CEPAE - Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação, quando foi 

trabalhado no Estágio Supervisionado III e IV, sob orientação do professor Rafael Saddi e 

supervisão dos professores Anna Maria Dias Vreeswijk e Allysson Fernandes Garcia, a utilização 

da dança como metodologia de ensino ativo para afirmação dos saberes, das identidades e 

tradições promovidas pelos gêneros de danças escolhidos. O Funk e o Lundu, nessa conjuntura, 

surgem como possibilidades para este método de ensino que caracteriza a luta e a resistência das 

comunidades marginalizadas socialmente, no caso as pretas e faveladas, em uma realidade ainda 

pautada em uma lógica escravista e eurocêntrica. Consequentemente, fazendo com que as 

manifestações oriundas dessas tradições saiam dos alvos de ataques e estereótipos, de que sempre 

foram e são colocadas, para um lugar de valorização e afirmação. 

 

3. Título: Musicalidade e a História em 'temas sensíveis' 



 
 
 

 

Anais do XV Seminário de Estágio Supervisionado: Histórias, memórias e narrativas sobre o 

estágio supervisionado na FH (2008-2023) 

ISBN: 978-65-00-72002-0 

 

 

40 

Comunicador: Marcus Vinícius Carlos Parreira 

Turma: Estágio Supervisionado IV - Turma B 

Orientador: Rafael Saddi 

Resumo: Estágio realizado no CEPAE da UFG. O presente seminário busca ressaltar aspectos de 

sanidade mental entre o corpo docente, tão fragilizado no contexto atual do Brasil. Evidenciar o 

uso da musicalidade e de aspectos culturais no ensino e aprendizagem da História, ao se abordar 

temáticas sensíveis como História e Cultura Afro-brasileira, que vem sofrendo ataques a respeito 

de sua importância e didática, em um processo histórico de marginalidade e invisibilidade. 
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1. SENTIDOS DA FORMAÇÃO DOCENTE 
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Lutas anti-opressão em sala de aula: a urgência de uma pedagogia crítica 

Pedro Henrique Borges Guimarães 

Orientador: Prof. Dr. Rafael Saddi Teixeira 

 

Pensar o ser e o mundo na atualidade é um processo de inquietante complexidade. As 

formas e os signos distintivos do sujeito na coletividade e os marcadores que atravessam a 

formação das subjetividades recebem a cada dia que passa uma olhar público mais aguçado. De 

tal maneira que, como demonstração institucional disso, observamos que no ano de 2023, sob a 

égide de um novo governo assumindo a República Federativa do Brasil, é criado o Ministério dos 

Povos Originários, organizado em torno do comando de uma importante líder política dos povos 

indígenas, Sônia Guajajara. Assim sendo, em uma nação que historicamente produziu um 

extermínio sistemático dos povos indígenas e que, de acordo com Manuela Carneiro da Cunha 

(2013, p.11) conseguiu reduzir uma população indígena na casa de milhões de indivíduos para 

pouco mais de 800 mil indígenas na atualidade, tal atitude por parte do governo federal configura 

um marco histórico no reconhecimento e na assistência de uma parcela significativa da população 

que seguia até então em relativo isolamento. 

Nesse sentido, o exemplo justifica-se naquilo que buscamos analisar como enfoque central 

deste artigo, o crescimento e a relevância do debate público sobre as múltiplas formas de 

identidade na sociedade brasileira na alvorada do século XXI, e verticalizando este tema, 

procuraremos refletir sobre como este debate é (e pode ser) apropriado em sala de aula. Em 

aproximação com o que postula Marx e Engels em A Ideologia Alemã, sobre a forma com que as 

ideias de um tempo equivalem às ideias da classe dominante, verifica-se que os marcadores 

sociais de raça, gênero e sexualidade normativos configuraram e ainda configuram a projeção de 

um ideal branco, masculino, hétero e cisnormativo. Assim, ainda nos aproveitando da 

institucionalidade como fonte, não é difícil aferir esse padrão ao observarmos as lideranças 

políticas do Brasil ou sua elite econômica. Todavia, com o avançar das lutas sociais em nosso 

país, torna-se cada vez mais difícil para essas classes dominantes ignorar formas díspares de 

existência, corpos e vivências que fogem à norma e constróem uma real cultura de resistência ao 

redor da identidade e da alteridade. 
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Nesse sentido, nosso objetivo para além de analisar o surgimento e o significado do debate 

identitário no Brasil, buscaremos observar como esse debate constituiu uma ferramenta 

sociológica crítica das opressões sociais e como esse instrumento pode ser usado na constituição 

de uma pedagogia transformadora pautada no diálogo e na valorização dos saberes e das vivências 

da comunidade escolar, promovendo a participação ativa dos alunos no processo de ensino-

aprendizado e perseguindo uma ruptura com as dinâmicas de reprodução das desigualdades e 

violências. Em síntese, construindo um itinerário rumo à Pedagogia Crítica, como formulada por 

Paulo Freire. 

 

O contexto e a emergência do debate sobre as opressões 

Tratar a questão das identidades e das opressões a partir do recorte temporal centrado no 

recente século XXI traz a declarada intenção de delimitar bem nosso objeto de estudo, a fim de 

não reduzir, silenciar ou negligenciar um debate que já acumula séculos. De modo que o debate 

sobre identidade, alteridade e a luta por autodeterminação atravessa a história do Brasil desde o 

início da colonização, vide figuras como Zumbi dos Palmares, Teresa de Benguela, Cacique 

Piquerobi e muitos outros cujo silenciamento seria a reprodução de uma violência legada pelo 

colonialismo. Portanto, a exposição se concentrará nas formas de identidade e nas lutas 

identitárias constituídas no Brasil da globalização, reconhecendo as permanências que não podem 

ser escamoteadas, mas buscando aquilo que há de novo e circunstancial em um momento histórico 

relativamente inédito. 

Não obstante, para tal, é incontornável uma digressão de cinco décadas até o momento da 

fundação do atual paradigma de reprodução do capital, o neoliberalismo. De tal forma que, como 

ensina Marx: “Não é a consciência do homem que determina o seu ser, mas, ao contrário, é o seu 

ser social que determina a sua consciência" (1859). Assim sendo, vemos na base material da 

sociedade em que o indivíduo se insere, na interação entre as relações de produção e as forças 

produtivas, o gérmen da vida sócio-cultural que em muito constitui sua forma de perceber a si e 

ao mundo. 

E, nosso ponto de partida será então a análise feita por David Harvey sobre a condição 

ideológica da pós-modernidade. Em seu livro A Condição Pós-Moderna (1989), Harvey visualiza 
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na falência do modelo fordista-keynesiano de reprodução do capital nos EUA a gestação de uma 

nova faceta das dinâmicas de exploração da sociedade de classes, essa que flexibiliza a produção 

e a acumulação de riqueza através da mudança das relações de trabalho ao mesmo tempo em que 

enfraquece os sindicatos e demais agremiações de trabalhadores e mercantiliza serviços 

essenciais. Porém, fincando suas raízes no campo da superestrutura, o neoliberalismo se vale 

também de um complexo ideológico derivado de um conjunto de doutrinas filosóficas, 

sociológicas e econômicas, a chamada pós-modernidade. 

Utilizando-se do exemplo do diálogo de Foucault e Lyotard sobre o marxismo e a 

psicanálise, Harvey observa como as expressões mais renomadas do pensamento filosófico da 

segunda metade do século XX orquestraram uma ruptura epistemológica com a forma das 

metanarrativas, uma dissidência com os grandes sistemas explicativos da realidade consolidados 

desde o fim do século XIX. Nisso, a partir desses dois pensadores, mas não apenas, Harvey 

percebe não só a negação de uma narrativa objetiva e coesa sobre a realidade mas a formulação 

do exato oposto, uma ideologia pautada na fragmentação e na pluralidade, com a subjetividade 

em contraposição a universalidade. Na materialidade concreta, esse fenômeno pode ser verificado 

na desagregação da identidade do trabalhador como principal marcador social, seja num contexto 

dos países do centro do capitalismo (de onde fala Harvey), quanto do próprio Brasil. A identidade 

de trabalhador, amparada na consagrada teoria de classes do marxismo, vai a partir dos anos 80 

ter sua influência reduzida no seio das massas, sendo artificialmente substituída pelo discurso do 

empreendedorismo, cada vez mais propulsionado a partir para o século XXI. 

Nesse contexto, tanto no Brasil quanto nas metrópoles do capitalismo (em via do caráter 

expansivo e internacionalizante deste modo de produção), acontece um florescimento das lutas 

por visibilidade de uma série de grupos sociais antes marginalizados e extremamente 

invisibilizados que, a partir do final da década de 70, conseguem lançar luz sobre pautas e 

denúncias relativas à condição de sua identidade na sociedade. É bastante ilustrativo o caso 

trazido pelo historiador Asad Haider em Armadilha da Identidade sobre o Coletivo Combahee 

River (CCR) de militantes negras, lésbicas e socialistas, no qual as pautas fracionárias de uma 

condição particular de existência, constituíam parte insubstituível de um projeto de emancipação 
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universalizante. Nas palavras das criadoras do CCR em um importante documento, A Black 

Feminist Statement, de 1977: 

 

Somos socialistas porque acreditamos que o trabalho deve ser organizado para 

o bem coletivo daqueles que fazem o trabalho e criam os produtos, e não para o 

lucro dos patrões. Os recursos materiais devem ser igualmente distribuídos entre 

aqueles que criam esses recursos. Porém não estamos convencidas de que uma 

revolução socialista que não seja também uma revolução feminista e antirracista 

garantirá nossa libertação (1977 apud HAIDER, 2019, p. 32). 

 

A declaração exibia com brilhantismo a interconexão entre os sistemas de opressão e a 

intersecção entre múltiplas formas de identidade, racial, de gênero, sexualidade e de classe, 

evocadas na construção de um programa político de emancipação total. Através desse exemplo, 

é possível verificar a emergência de um discurso propositivo e radical, que olhava a realidade a 

partir de um prisma notoriamente mais complexificado ou fragmentado. E, de fato, com o 

esplandecer da identidade individual, com a efervescência da crítica às opressões e às 

desigualdades de poder, o desenvolvimento de um sentimento de alienação coletiva e o 

fortalecimento da ideologia de atomização do indivíduo advinda do neoliberalismo haveria de se 

desenvolver de maneira natural. Pois não foi o caso do CCR, que conseguiu nutrir uma práxis de 

solidariedade como motor de sua luta pela superação dos sistemas de opressão. 

Cabe ressaltar que, o exemplo do CCR e a reflexão sobre a interconexão de lutas sociais e 

identitárias no pós anos 70 não necessariamente inaugura um fenômeno novo e nem traz consigo 

ares de pioneirismo. De fato, a articulação da luta de classes com as pautas raciais ou de gênero 

sob o paradigma histórico do neoliberalismo no ocidente evoca exemplos de fulcral relevância, 

como por exemplo o Partido dos Panteras Negras (Black Panthers Party) fundado em 1966 por 

Huey Newton, cuja proposta era a libertação do povo negro da opressão e da exploração advindas 

do sistema capitalista a partir da estratégia revolucionária. Contudo, o que há de novo a partir das 

últimas décadas do século XX e do início do século XXI é o avanço da luta social e institucional 

pela representatividade dos grupos historicamente oprimidos em um movimento que alterou as 

próprias bases de reprodução superestrutural do mundo ocidental, porém, sem romper com o 

núcleo da estrutura. 
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Nesse sentido, um caso emblemático que pode ilustrar o alvorecer das políticas identitárias 

e sociais no cerne do debate público no Brasil da virada do século é a legislação de número 12.711 

de 2012, a Lei de Cotas. Esse importante marco das políticas de reparação destinadas à população 

negra, que regulamenta ações afirmativas nas redes federais de ensino superior vinculadas ao 

Ministério da Educação e que no último ano completou uma década de ampliação de direitos e 

cidadania, é fruto de mais de dez anos de luta institucional travada pelo movimento negro. Uma 

das lideranças vanguardistas na instituição das cotas raciais foi Abdias do Nascimento, importante 

intelectual, dirigente político e um dos primeiros parlamentares negros a pautar a temática racial 

no Congresso. É de autoria de Abdias o Projeto de Lei nº1.332 de 1983, que preconcebia a 

existência de uma política de integração do negro nos serviços públicos constitucionalmente 

estabelecidos. Nas palavras de Nascimento, a justificativa para tal política era de que: 

 

Os africanos não vieram para o Brasil livremente, como resultado de sua própria 

decisão ou opção. Vieram acorrentados, sob toda sorte de violências físicas e 

morais; eles e seus descendentes trabalharam mais de quatro séculos construindo 

este país. Não tiveram, no entanto, a mínima compensação por esse gigantesco 

trabalho realizado. (...) É tempo de a Nação brasileira saldar esta dívida 

fundamental para com os edificadores deste país. (...) Fazem-se necessárias, 

portanto, medidas concretas para implementar o direito constitucional da 

igualdade racial (...) (NASCIMENTO, 1983).  

 

 

Hoje, a Lei de Cotas é reconhecida como a política mais efetiva já construída no sentido de 

ampliar a diversidade e proporcionar o ingresso às universidades de grupos que historicamente 

foram excluídos desta, como afirmou a histórica militante do movimento negro e integrante da 

coordenação nacional da Coalizão Negra por Direitos, Zélia Amador.1 Todavia, essa não 

configura a única vitória do movimento negro em promover a visibilidade, conscientização e 

promoção de políticas públicas acerca de sua condição na sociedade brasileira herdada de três 

séculos de colonialismo. Outra conquista no campo institucional é a Lei 10.639 de 2003 que altera 

o artigo 26-A da Lei de Diretrizes e Bases da educação, tornando obrigatório o estudo da história 

                                                           
1 “A política de cota é a mais eficiente contra discriminações que conseguimos”, diz primeira reitora negra do Brasil. 

Disponível em: https://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/cota-politica-antirracista-mais-eficiente-que-

conseguimo. Acesso em: 20 fev. 2023. 

 

http://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/cota-politica-antirracista-mais-eficiente-que-conseguimo
http://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/cota-politica-antirracista-mais-eficiente-que-conseguimo
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e cultura afro-brasileira e indígena nas escolas. De tal maneira que, em um currículo 

majoritariamente construído sob um olhar eurocêntrico, surge agora a possibilidade de um olhar 

positivo para a história da população negra e indígena no Brasil. Contudo, tal medida não se deu 

se não por um aberto conflito com questões enraizadas na sociedade, como o escravismo, a 

colonialidade, as hierarquias étnico-raciais, o mito da democracia racial e muitos outros fatores, 

como analisa a pesquisadora da educação Neli Eide dos Santos em Construindo uma Educação 

Antirracista: Reflexões, Afetos e Experiências. 

O caráter e a intencionalidade dessas duas medidas legislativas nos dão elementos para 

descortinar algumas tendências de grande influência no debate público, relativo a um campo 

político progressista, tanto nos países centrais do capitalismo quanto no Brasil. E, nesse sentido, 

um dos epicentros desse debate gira em torno da categoria representatividade. 

A ideia de uma valorização e da representação de grupos sociais de forma proporcional em 

posições de poder, seja na política, economia, cultura e comunicação, de modo a promover um 

princípio de igualdade e combater injustiças históricas, é habilmente analisada por Nancy Fraser 

em Reconhecimento sem ética? Neste artigo de 1995, Fraser disserta sobre os caminhos tomados 

pelos movimentos anti-opressão no ocidente, e a gestação de uma falsa dualidade entre 

redistribuição e reconhecimento (ou representação). De tal forma que, no curso da luta por 

igualdade e justiça social, a perspectiva de que a reivindicação de reconhecimento social da 

identidade, a tomada de postos de chefia por grupos minoritários e a visibilidade de grupos sociais 

oprimidos de forma positiva haveria de entrar em conflito com a luta pela reforma ou pela 

destruição das estruturas de opressão. 

Assim, Nancy sustenta a tese de que a artificialidade da contradição entre a luta de classes 

e a luta pela identidade é resultado de um esvaziamento programático do combate às 

desigualdades engendrado pelo neoliberalismo. De forma que, tanto a luta de classes sem uma 

apropriação da luta contra o ofuscamento dos povos racializados, das dissidências de gênero e 

sexualidade e demais intersecções configuraria um escamoteamento da realidade na qual as 

estruturas de exploração do trabalho e concentração de riqueza atingem com veemência os grupos 

sociais minorizados. O oposto também se confirma, ao observar como as lutas identitárias 

esvaziadas de um caráter de classe, de uma crítica à ordem estabelecida e de uma perspectiva 
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anti-sistêmica, mascara as injustiças e oferece alternativas sem lastro na materialidade. Tomemos 

como exemplo a justa reivindicação por mais mulheres na política, que na superfície, confronta 

o machismo estrutural e oferece uma alternativa à ordem autoritária do patriarcado. Todavia, 

desprovido de um caráter de classe, tal reivindicação pode ocasionar no irrompimento de figuras 

históricas como Margaret Thatcher, que não só não desafiou a ordem patriarcal como, pelo 

contrário, a reforçou, vide casos como o banimento da distribuição gratuita de leite nas escolas a 

partir de 1970, o que ocasionou em uma brusca insegurança alimentar no seio das famílias, cujo 

cuidado historicamente esteve relegado à mulher. 

Em suma, a partir de tais inquietações e problematizações, torna-se possível avaliar o grau 

de importância do conceito de identidade no entendimento da realidade presente, de forma que 

essa é incontornavelmente influenciada em nível político, econômico, social e cultural pelas 

formas e signos de identificação individual e coletiva construídos historicamente. Nesse sentido, 

faz-se imprescindível a reflexão sobre as possibilidades de abordagem e apropriação dessa 

temática na educação. Visto que a educação é, como postula Durkheim, um gerador de 

consciência coletiva, de valores e regras homogeneizadas para a possibilidade da vida em 

sociedade (FILLOUX, 2010, p.17), a apropriação do debate sobre a identidade dentro de uma 

perspectiva educacional que tenha como horizonte a superação de dificuldades e mazelas sociais 

do presente é um desafio de notória grandeza.  

 

O ensino de História como instrumento de desalienação 

Bronislaw Baczo, em A Responsabilidade Moral do Historiador, destaca que o fazer 

historiográfico não ocorre unicamente para a supressão de nossas expectativas cognitivas, muito 

além, a questão se fundamenta na apreensão do passado pelo presente. E, de fato, o olhar histórico 

traz consigo o potencial de construir uma leitura que complexifique a realidade para além dos 

limites da sincronia. Nesse sentido, tal apreensão do passado pelo presente não só cativa um olhar 

frio e analítico para uma determinada trama histórica ou imagem do passado, mas demanda um 

exercício de alteridade, de reconhecimento do lugar do observador e da pessoalidade daquilo que 

se observa. Como afirma Benjamin na sétima consideração sobre o conceito de História, o método 

do historiador passa pela empatia. 
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De tal maneira, a ideia da análise histórica como um construto coerente de sentido na 

sequência temporal do agir humano que modifica o mundo, nos evoca a problematização do lugar 

de onde parte esse construto e quais são seus limites e potencialidades. O desenvolvimento da 

teoria da história nos dá elementos satisfatórios na atualidade para a compreensão de que o ofício 

do historiador ultrapassa a noção da reconstituição de uma história como ela foi. A agência do 

sujeito no processo investigativo e narrativo demonstra o quanto a escolha do objeto, do recorte 

espaço-temporal, das fontes e dos métodos imprimem na historiografia uma aversão à pretensa 

ideia de neutralidade e dá luz ao quão humano é tal desígnio. Assim, é nessa empatia, no olhar 

pessoal e político do historiador, na escolha de seus personagens e no desvendar de sua trama, 

que Benjamin nota o epicentro do fazer histórico. 

De tal maneira, o paradigma historiográfico positivista foi muitas vezes responsável pela 

elevação ao nível heróico de uma história oficial marcada pelas grandes transformações e pelos 

grandes personagens, isso em contrapartida ao notável silenciamento daquilo não considerado 

digno da palavra. Assim, vivências e experiências não diretamente relacionadas aos grandes 

processos transformadores foram muitas vezes negligenciados de sua historicidade. Edward 

Palmer Thompson pode servir de exemplo de dissidência dessa tendência intelectual num período 

em que ainda vigorava com pungência. Em A Formação da Classe Operária Inglesa, por mais 

que analisando um processo de profunda reverberação a nível global, Thompson engendra na 

classe subalterna um protagonismo e uma agência crucial para o desenrolar da trama, trazendo as 

vozes das coletividades minorizadas como elemento imprescindível para o contexto histórico. 

Daí deriva seu conceito de história vista de baixo. 

Na esteira do exemplo dado não só por Thompson mas por uma larga gama de historiadores 

que ao longo do século XX firmaram-se na batalha das ideias advogando por uma inclusão e 

diversificação dos temas de interesse, por uma complexificação do olhar para a cultura e para as 

formas mais cotidianas de expressão humana, surge o desafio de comunicar, através da educação, 

a perspectiva da história inclusiva para a sociedade civil. E não só o conteúdo e os temas de 

discussão fazem parte dessa construção pedagógica, mas o formato da comunicação, as 

metodologias de ensino e as estratégias didáticas compõem parte insubstituível na concepção de 

um ensino de história inclusivo e humanizante. Circe Bittencourt em Ensino de História: 
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Fundamentos e Métodos, argumenta que “[...] é no âmbito do processo educativo que mais íntima 

se afirma a relação entre teoria e a prática. Essencialmente, a educação é uma prática” 

(BITTENCOURT, 2008, p. 19). Estando então o trabalho docente tão incutido de 

intencionalidade, que demanda escolhas, valores e compromissos éticos para uma formação 

humana por meio de conteúdos e habilidades, é necessário ao docente o domínio de 

conhecimentos e práticas que ultrapassem o campo de sua especialidade (BITTENCOURT, 

2008). 

Nesse sentido, um proeminente lampejo é aquele nos dado por Selva Guimarães em 

Didática e Prática de Ensino em História, que busca pensar o uso e a incorporação de diferentes 

linguagens e fontes em sala de aula como elemento de desalienação. Selva apresenta o uso do 

cinema, da literatura, da cultura material, das narrativas orais e canções como forma de confronto 

ao ensino bancário, e demais perspectivas pedagógicas amparadas nos monólogos e na 

memorização do conteúdo. A autora demonstra como o trabalho com diferentes gêneros 

linguísticos exige do docente uma apreensão de elementos constitutivos de uma realidade 

sociopolítica, na qual a aproximação com a realidade do estudante e o diálogo como ferramenta 

de pertencimento desafia a reificação do ensino bancário. Nas palavras de Guimarães: 

 

Ao incorporarmos diferentes linguagens no processo de ensino de História, 

reconhecemos não só a estreita ligação entre os saberes escolares, as culturas 

escolares e o universo cultural mais amplo, mas também a necessidade de 

(re)construirmos nossas concepções pedagógicas (GUIMARÃES, 2003, p. 259). 

 

Entretanto, ainda na questão dos métodos e das formas do ensino de História e da 

necessidade da reconstrução das concepções pedagógicas, é fulcral a problematização da 

crescente tendência de promoção das chamadas metodologias ativas, emergentes a partir dos anos 

2000, para possibilitar a compreensão desse fenômeno que ganha cada vez mais espaço em 

instituições públicas e privadas. Para tal, o artigo Metodologias Ativas: A quem servem? Nos 

servem? de José Carlos Libâneo nos dá um excelente panorama da questão. De tal maneira que, 

segundo o autor, este fenômeno que objetiva uma aproximação do estudante com o conteúdo 

através do ensino individualizado, da aprendizagem baseada em problemas, uso de tecnologias 

digitais e ensino híbrido (mesclando o remoto ao presencial) está intimamente conectado à 
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necessidade de formação de indivíduos adaptados à reestruturação do processo produtivo 

capitalista, “[...] em que as inovações requerem mais habilidades intelectuais do que manuais, 

conferindo centralidade ao conhecimento, levando à intelectualização do processo produtivo e 

exigindo dos profissionais mais reflexividade, vale dizer, mais autoreflexividade, mais 

automonitoramento” (LIBÂNEO, 2022, p.112). 

De tal maneira, esta tendência modernizante de ensino não só está em contradição, como é 

antagônica à construção do pensamento crítico e de uma educação cidadã. Pois, para além do uso 

individual das metodologias ativas por docentes, a nível estrutural, vigora desde 2017 a Lei 

13415, o Novo Ensino Médio, que surfa nas mesmas ondas que o conjunto metodológico 

analisado por Libâneo. A análise da implementação do Novo Ensino Médio nos demonstra que, 

o que foi prometido como uma reforma que amplia a liberdade de escolha dos alunos, a 

diversificação curricular e a adequação do currículo escolar às realidades regionais, cedeu lugar 

a uma realidade de estrangulamento orçamentário, fragilização curricular, afastamento do 

pensamento científico, terceirização e privatização de serviços e aumento das desigualdades entre 

escolas públicas e privadas (ZANATTA; BRANCO; BRANCO; NEVES, 2019).  

Observa-se então, em múltiplos níveis, a estruturação de um projeto educacional 

firmemente amparado nas doutrinas neoliberais dentro do contexto da educação brasileira das 

últimas décadas. Objetivando a formação de mão de obra barata, especializada e de fácil 

precarização, as recentes políticas públicas educacionais que ocupam lugar de destaque na agenda 

política das agências financeiras internacionais como o FMI e o Banco Mundial, mostram-se 

como obstáculos para a democratização da educação no país, uma vez que apenas em 2009 o 

Brasil conseguiu tardiamente universalizar o acesso ao ensino médio. E, atualmente, o cenário 

encontrado é o de que, segundo o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica de 2017, 1 a 

cada 4 estudantes do ensino médio evade. Para além, o dado não abrange os impactos da pandemia 

de COVID-19 no quadro geral da educação básica. 

Dadas as crescentes dificuldades mencionadas, torna-se imperioso pensar a interconexão 

entre o debate em sala de aula sobre as múltiplas formas de opressão, identidade e resistência com 

o confronto direto com essas perspectivas de desmonte da educação e da formação cidadã. Para 

isso, é interessante notar como o patrono da educação brasileira, Paulo Freire, encara o fenômeno 
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da opressão e propõe saídas objetivando uma superação deste quadro. Como destaca Peter Mayo 

(2004, p. 94), na obra de Freire, as formas de opressão são observadas em um caráter dialético, 

fugindo do binarismo da relação opressor e oprimido e observando a dependência mútua da 

existência desses dois sujeitos para o condicionamento de uma sociedade de desigualdade de 

poder. E a Pedagogia Crítica de Freire notadamente reconhece a opressão como elemento de 

incoerência, vide a reprodução de violência e desumanização que dialeticamente contradiz a 

“vocação ontológica para se tornar humano” (ARONOWITZ, 1993, p. 13-14). 

Nesse sentido, Freire atribui à figura do oprimido a agência no processo de humanização 

das relações sociais, através de um processo que vise não a inversão das relações de poder, mas 

a libertação tanto de si quanto de seus opressores das cadeias estruturais de opressão (FREIRE, 

1970, p. 28). E as formas encontradas para esse movimento atravessam, segundo Freire, um 

momento de tomada de consciência crítica da realidade até então aprisionada pela opressão e, em 

seguida, uma subjetivação do eu como forma de confronto à reificação, retirando assim do ser 

humano o caráter de objeto e devolvendo sua forma de sujeito (FREIRE, 2001, p. 33).  

Esse processo é, então, inerentemente coletivo, pois requer do sujeito não só a auto 

identificação de sua condição de oprimido, mas também o reconhecimento daqueles ao seu redor 

(FREIRE, 2001, p. 35). E assim, a conscientização se estrutura ao redor de uma unidade 

indissolúvel entre a teoria e a ação, convergindo em uma práxis humana (FREIRE, 2001, p. 30). 

De modo geral, é possível ver na elaboração de Freire sobre a teoria do conhecimento, suas 

reflexões sobre as relações dialéticas entre reflexão e ação, base de seu projeto de liberdade 

(FREIRE, 2005 apud FERNANDES, 2016, p. 482), um itinerário coeso para o acúmulo de bases 

metodológicas para o trato das opressões em sala de aula. Juntamente às possibilidades teórico-

filosóficas nos oferecidas pela didática da História mediante à superação do positivismo enquanto 

paradigma hegemônico na disciplina, e aliado à construção coletiva de um projeto político 

pedagógico de caráter inclusivo e democrático, percebe-se que o processo de ensino-aprendizado 

sobre as violências contra grupos em fragilidade social é determinante para a autopercepção do 

aluno enquanto sujeito histórico dotado de agência e capaz de desempenhar a cidadania como 

ferramenta de humanização de uma sociedade desumanizada. Porém, isso se dá mediante a uma 
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abordagem dialética, que busque a análise da totalidade e seu dinamismo e pautada em uma lente 

de solidariedade como valor fundamental no combate à reificação. 

 

Conclusão 

Ao passo que o neoliberalismo foi incorporado como forma organizacional dominante no 

seio do modo de produção capitalista, em consonância com a reorganização superestrutural do 

processo de acumulação de riqueza, que envolveu a estruturação de uma matriz teórico-filosófica 

inédita, a pós-modernidade, que ganhou notória projeção pública ao buscar compreender a 

realidade e os processos sociais através da negação das metanarrativas consagradas e a adoção da 

fragmentação como lente de compreensão da realidade dada. Esse processo impactou 

veementemente não só a leitura macroestrutural do mundo mas também os fenômenos sociais 

interpessoais e subjetivos, observa-se uma mudança nas formas com as quais os indivíduos se 

percebem no tecido social, em que, a partir desse momento, signos de identificação social até 

então marginalizados ganham notoriedade no debate público e influenciam na constituição de 

novas e plurais formas de ver o mundo e a si próprio. Os movimentos anticoloniais até então 

marcados por uma identidade de classe e raça dividem agora espaço com identidades e pautas 

regionais, de gênero e sexualidade, anti capacitistas, entre outros, para além de uma 

complexificação das formas tradicionais de identificação social. 

Neste ínterim, a educação está colocada não externamente a esse fenômeno cultural, mas 

visceralmente intrincada a ele. De modo que, na atual conjuntura em que a tendência vivenciada 

pelo mundo do trabalho, após a virada do século XXI, é a da precarização das relações de 

produção (ANTUNES, 1998), e na qual esse movimento imprime seu cariz no sistema 

educacional em vista da formação de mão de obra compatível com as exigências produtivas de 

um sistema cada vez mais dinamizado, flexível e fragmentado. Neste sentido, a lógica estruturante 

do neoliberalismo é transposta para o sistema educacional brasileiro através de medidas como o 

Novo Ensino Médio, que adere a mesma roupagem da propaganda neoliberal do 

empreendedorismo, prometendo mais liberdade de escolha no currículo escolar, formação 

adaptada às realidades regionais, uso de tecnologias digitais e etc. Contrariando as entusiasmadas 

expectativas, o novo ensino secundário entrega um currículo frágil, descentralizado e uma 
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formação esvaziada de cidadania e pensamento crítico, produzindo desigualdades ainda maiores 

do que aquelas notadas no modelo anterior à reforma de 2017. Todavia, ao passo que os interesses 

da burguesia financista brasileira eram impressos na montagem do sistema educacional, o avanço 

dos movimentos sociais conseguiu, ao longo das últimas décadas, importantes vitórias no campo 

educacional, pautando e assegurando a obrigatoriedade do ensino de história afro brasileira e 

indígena e o sistema de cotas para o acesso da população marginalizada às universidades. 

Esse conflito de interesses e de projetos de sociedade travado entre o modelo elitista de 

educação engendrado pelas elites e a proposta de um ensino inclusivo e pautado na alteridade 

defendido pelos movimentos sociais pode ser visto como um dos sintomas do antagonismo de 

classes no Brasil neoliberal do século XXI. E, para esse impasse, Paulo Freire constrói no decorrer 

de sua obra uma alternativa cuja validade nos tempos atuais é espantosa. Freire observa a 

desigualdade de poder e as opressões como fenômeno dialético, dotado de uma contradição 

inerente e mantido através da reprodução incessante dos mecanismos geradores da reificação em 

todos os ambientes de sociabilidade. Nesse sentido, o autor defende que na figura do oprimido 

estão reunidas as condições e potencialidades para a desalienação e a libertação tanto de si quanto 

de seu opressor da lógica de desumanização. Mas, para isso, é necessário um processo de tomada 

de consciência de si e do outro a ponto de reconhecer a situação de exclusão e então, construir 

uma práxis humanizadora que combine a reflexão e a ação. 

Em suma, esse projeto de inclusão e combate às opressões está umbilicalmente relacionado 

ao estudo e a reflexão sobre as identidades e as formas de opressão no mundo contemporâneo. A 

construção da práxis de Freire passa por uma elaboração crítica de nossa história, e através do 

estudo da disciplina orientado por uma perspectiva humanista, nas condições sócio-culturais em 

que vivemos, é possível sintetizar uma didática da História que coloque a identidade no centro do 

debate a fim de desconstruir cadeias historicamente constituídas de violência e elevar a 

consciência de si e do mundo, tanto em nós quanto naqueles que estão ao nosso redor. 
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O ensino de História e a ética: A problematização da conduta ética do professor dentro 

das escolas goianas 

Juliane Júlia F. A. Borges 

Orientador: Prof. Dr. Breno Mendes 

 

Introdução 

Esta pesquisa tem como principal objetivo entender os motivos e as consequências da 

crescente problematização da conduta ética do professor de história dentro da sala de aula, 

levando em consideração a experiência e atuação dos docentes nos colégios goianos. Partindo do 

pressuposto de que a função dos professores dentro das escolas está além da transmissão de 

conteúdos educacionais programáticos aos seus alunos, entendemos que seu ofício como docente 

envolve questões que influenciam na conscientização sobre temas sensíveis, como a 

conscientização sobre preconceitos raciais, questões de gênero e determinados temas dentro do 

ensino da História que possuem diferentes interpretações. Sendo assim, essa função também é 

caracterizada principalmente pela formação de um pensamento crítico e de indivíduos pensantes, 

que estejam aptos a enfrentar as diversidades, as situações mundanas que os cercarão futuramente, 

formar indivíduos críticos que entendam seu papel como cidadãos no contexto histórico em que 

estão inseridos. 

Esse processo de formação se dá através da atuação ética e da transmissão do conhecimento 

histórico dos professores aos seus alunos, para contextualizar o ensino de história de forma 

democrática e responsável. Porém, tal atuação e conduta ética do professor de história dentro das 

salas de aula vem sendo problematizada e criticada por correntes ideológicas e políticas, como o 

movimento Escola sem partido, a partir de sua popularização no ano de 2015, por apoiadores da 

direita brasileira e o fortalecimento da extrema direita com a candidatura e eleição do ex-

presidente Bolsonaro em 2018. Além disso, houve o crescimento desenfreado da militarização 

das escolas públicas em Goiás, a partir de meados da década de 2010 até o período atual,  a fim 

de desmoralizar e condenar, com o discurso de doutrinação dos alunos, a atuação dos docentes 

em sua função como educadores e formadores do pensamento crítico. E é a partir desses 

posicionamentos e críticas que surge as seguintes dúvidas: afinal, qual deveria ser a conduta 
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apresentada pelo professor durante a transmissão do conhecimento? Existe apenas uma conduta 

legítima para a atuação do professor de história dentro da sala de aula?  

Nesse contexto, é a partir do discurso de que tais metodologias de ensino utilizadas pelos 

professores são formas de doutrinação, ou seja, que há a imposição de suas ideias e 

posicionamentos aos estudantes, um dos argumentos utilizados pelo movimento Escola Sem 

Partido, que essas problematizações e críticas sobre a atuação do professor de história ganham 

forças. Nesse sentido, os conceitos de “doutrinação”, “ideologia de gênero" e “marxismo cultural” 

constituem-se como elementos que caracterizam a forma de se imaginar a cultura escolar e a 

função social dos professores (SILVA; VIANNA; CUNHA, 2021). Esses movimentos 

reacionários e da extrema direita abrem espaço para uma discussão sobre a “necessidade” da 

neutralização do ensino, ou seja, a exposição de um conteúdo a partir de uma postura imparcial 

do professor, e, em foco no cenário goiano, sobre a “necessidade” da militarização do ensino 

como solução para problemas sociais, disciplinares e meios de demonstrar uma qualidade de 

ensino com base em métodos avaliativos, sendo também um meio de intervenção na atuação do 

professor em sala de aula. E como consequência desse cenário identificamos uma inibição do 

protagonismo dos movimentos sociais na luta pela educação, a seletividade do ensino de história, 

a desvalorização do ofício e a autocensura do docente. Diante de tantos questionamentos e 

interferências, a reação dos professores de história a estes movimentos seria a autocensura? 

Compreende-se de forma geral que a ética, a partir de sua etimologia, é um termo da 

filosofia que é responsável pelo estudo das motivações e dos conjuntos de princípios que 

influenciam as condutas humanas em seus valores e conceitos em torno de um meio ou realidade 

social. Dessa forma, é necessário compreender também que a ética, como um estudo das relações 

morais do homem e do bem estar social, está sendo discutida e reformulada de acordo com 

diversos interesses teóricos desde o período da Grécia Antiga, e segundo Lindon J. N. Silva 

(2018), apesar da ética ser abordada em sua maioria por uma ideologia filosófica a interpretação 

de sua universalidade, formada por essa pluralidade de estudos e contextos teóricos, possibilita 

que essas concepções da ética sejam diretamente ligadas a campos do ensino e às condutas 

educacionais. Nesse sentindo, um código de ética não deve ser entendido como um instrumento 
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de controle ou intimidação, mas sim como um conjunto de valores e direitos que respalda e 

qualifica a própria atuação de historiadores. (SILVA; VIANNA; CUNHA, 2021).  

Nesse cenário de disputas ideológicas, a Associação Brasileira de Ensino de História 

(ABEH) produziu um documento com o objetivo de discutir e apresentar quais são os 

compromissos éticos da docência em história, que será o documento principal de fundamentação 

deste artigo para a discussão acerca da conduta ética do professor de história dentro da sala de 

aula. De acordo com esse documento, o primeiro ponto do trabalho ético do professor de História 

é o seu rigor com os conteúdos e os procedimentos da disciplina, e um ensino de história antiético 

seria um ensino negligente com a ciência histórica, com a metodologia do ensino e aprendizagem 

dos estudantes (ABEH, 2022). 

O artigo está organizado em quatro partes: na primeira será abordada a discussão sobre o 

avanço do processo de militarização das escolas estaduais em Goiás, com o objetivo de entender 

os motivos que influenciaram esse avanço e quais as consequências destes na sociedade e para a 

atuação docente dos historiadores goianos; na segunda parte será retratada uma discussão sobre 

o Escola sem Partido afim de abordar como esse movimento afetou de forma significativa o ofício 

e os compromissos éticos do professor em sala de aula, a partir da cobrança da neutralidade do 

ensino; na terceira parte será apresentado um debate sobre os compromissos éticos da docência 

em história a partir do documento produzido pela Associação Brasileira de Ensino em História 

(ABEH); e na quarta parte analisaremos os resultados parciais de uma pesquisa, voltada para 

professores de história do estado Goiás, sobre suas vivências em sala de aula frente aos 

questionamentos e críticas do ofício do historiador na atualidade, com o objetivo de identificar 

de que forma esse cenário interferiu na vida profissional do docente dentro de sala de aula. 

 

O avanço da militarização das escolas goianas 

O ensino público do Brasil nem sempre foi caracterizado por um sistema nacional 

unificado. Antes dasde diversas reformas educacionais, as escolas públicas possuíam como 

público-alvo as elites brasileiras e esse sistema público voltado à população como conhecemos 

só aconteceria com a Era Vargas (SANTOS, 2016). Em Goiás não foi diferente, as escolas 

públicas foram ocupadas por filhos de oligarcas e grupos privilegiados, tornando-se um espaço 



 
 
 

 

Anais do XV Seminário de Estágio Supervisionado: Histórias, memórias e narrativas sobre o 

estágio supervisionado na FH (2008-2023) 

ISBN: 978-65-00-72002-0 

 

 

61 

de elitização (SANTOS, 2016) e deixando de fora parte da população desse processo de 

universalização do ensino. Já no período da Ditadura Militar, existiu a expansão do ensino público 

para outras camadas na população, porém esse modelo de educação desenvolvido durante esse 

período tinha o objetivo de projetar a inserção da economia brasileira ao mercado internacional e 

consolidar a força de trabalho à produção industrial (SANTOS, 2016). Tais fatos nos possibilitam 

enxergar e entender as heranças nos nossos modelos educacionais, que desde muito tempo 

seguem e se adaptam às transformações do capital, transformando o ensino em algo comercial, 

voltado para a conquista de resultados, para um modelo de meritocracia e afastando o dever direto 

do estado das responsabilidades do aparato educacional público. 

A criação dos colégios militares (CPMG) em Goiás se deu a partir da eleição de Marconi 

Perillo em 1999, por influência de uma lei criada no período da Ditadura Militar, a Lei no 8.125, 

de 18 de junho de 1976 (ALVES; TOSCHI; FERREIRA, 2018, p. 273). No período de 2013 a 

expansão dos Colégios Militares, que desde 2017 são chamados de Colégio Estadual da Polícia 

Militar de Goiás (CEPMG), foi pautada em um discurso de melhoria e constituição de uma 

segurança preventiva de alta qualidade (GOIÁS, 2013a apud ALVES; TOSCHI; FERREIRA, 

2018), porém em 2015 uma das explicações para o crescimento da militarização dos colégios 

públicos foi uma “resposta” do governo à greve dos professores da rede estadual (ALVES; 

TOSCHI; FERREIRA, 2018) a uma série de insatisfações e reivindicações de mudanças, que não 

foi muito bem aceita pelo governador e utilizou dessa militarização como uma forma de punir os 

professores envolvidos no ato. Nota-se a transformação do discurso, que passou de uma 

transformação que visava a segurança, a qualidade de ensino, o comprometimento com o público, 

para uma forma de repressão aos profissionais da educação insatisfeitos com as ações do governo 

em relação a sua profissão. 

Porém o processo de militarização dos colégios públicos estaduais em Goiás, que é um 

projeto que consiste em transformar escolas estaduais em unidades cujos militares são 

responsáveis pela disciplina, orientação e formação dos alunos, além de ajudar na gestão 

administrativa da escola, foi elaborado como um projeto piloto em duas escolas estaduais (em 

Goiânia e Valparaíso de Goiás) durante a gestão do ex-governador José Eliton e se expandiu a 

partir de 2019. A proposta foi divulgada pelo governo estadual como uma forma de melhorar a 
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qualidade do ensino e reduzir a violência nas escolas públicas. As causas dessas mudanças 

variaram de acordo com os anos e se desenvolveu muito a partir dos discursos, de propagandas 

governamentais e da influência das mídias; esse processo foi marcado também pelo apoio e 

histórico da ação da influência militar dentro da sociedade. 

 

Os traços de militarização da sociedade, de valorização dos conceitos de 

hierarquia, disciplina e ordem são uma herança histórica do Exército para o povo 

brasileiro. O apoio à militarização das escolas públicas em Goiás faz parte desse 

processo cultural e muitas vezes as falas espontâneas dos sujeitos adeptos aos 

CPMG demonstram o caráter de internalização dessas ideias militares na 

sociedade (SANTOS, 2016. p. 89-90). 

 

Vale ressaltar que esse processo de militarização das escolas públicas está inteiramente 

ligado a questões políticas, e apesar de se pautar naquele discurso de qualificação da educação e 

a promessa de resultados, algumas dessas ações ligadas à militarização aconteceram em períodos 

de eleição, servindo como uma troca política. Dessa forma, temos a ideia de que o colégio 

militarizado sempre representou os interesses públicos e privados que atuam sobre a escola 

pública (ALVES; TOSCHI; FERREIRA, 2018), minimizando a presença do estado na educação 

pública e terceirizando o serviço para outras áreas. 

 

A gestão da escola entregue a um terceiro, nesse caso, à polícia militar, faz com 

que a comunidade escolar vivencie novas práticas educativas, que interferem no 

aspecto organizacional e pedagógico. Ou seja, não é possível isolar a gestão, o 

modo de organização escolar, sem causar impactos no projeto formativo da 

escola pública (ALVES; TOSCHI, 2019. p. 638). 

 

Nesse contexto, a expansão dos colégios militares e o avanço do processo de militarização 

dos colégios estaduais do estado de Goiás caracterizam uma forma de privatização do ensino.  De 

acordo com a autora Theresa Adrião (2018) a privatização do ensino se divide em três dimensões, 

a privatização da gestão da educação, da oferta educacional e do currículo escolar. A Polícia 

Militar não é uma instituição voltada para o ensino, porém, diante do crescimento do 

conservadorismo, de ideologias políticas da extrema direita, ganhou grande espaço na 

administração e gestão educacional das escolas goianas, que justificaram a inserção desse modelo 
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de gestão escolar a partir de promessas como a melhoria da segurança dos colégios e da região, 

na qualificação do ensino, voltado para a busca de resultados e uma formação disciplinar, e a 

promessa de aprovações em provas ou o sucesso e/ou inserção no mercado de trabalho, se 

alinhando aos interesses do neoliberalismo. 

O resultado do avanço dos colégios militarizados em Goiás marca a restauração de um 

ensino público excludente, voltado para o público que consegue contribuir para a taxa pedida pelo 

colégio, que conseguem adquirir o uniforme das empresas parceiras, para os filhos de militares, 

já que parte das vagas são destinadas para os mesmos. 

 

O governo do estado não faz uma política pública que contemple melhorias para 

toda a rede, mas negocia algumas escolas que deixam de ser geridas na lógica 

de uma escola pública universal, gratuita, laica e para todos, criando uma 

diferenciação na rede. Ou seja, entrega as escolas para a Polícia Militar, o que 

contempla os anseios de uma parte da população atendida, e colhe os frutos de 

uma política excludente, autoritária e eleitoreira (ALVES; TOSCHI; 

FERREIRA; 2018. p. 280).  

 

De acordo com Rafael José Santos (2016) esses colégios se tornaram uma nova forma de 

elitização do ensino público, com finalidade de instituir um tipo de escola diferente das outras 

escolas públicas, agrupar os indivíduos dependentes da PM, no qual exclui parte dos alunos civis, 

criar parâmetros de controle das atividades e dos comportamentos do ambiente escolar e 

naturalizar pautas da hierarquia e da disciplina na formação dos indivíduos, com a mesma 

estrutura das instituições militares. Nesse sentido, se caracteriza como um colégio excludente, 

que afeta a diversidade e pluralidade da sala de aula, e apesar de tantas promessas e benefícios 

que propagam afeta o ensino público e o acesso a ele, e compromete a liberdade do ensino.  

 

O Estado de Goiás, ao instituir esse tipo de escola militar, visa realizar esse 

controle sobre os sujeitos. Controle exercido ora de forma totalizante, 

monitorando-se globalmente as atividades e ações dos grupos dentro da escola, 

ora individualizante, administrando-se minuciosamente os comportamentos, os 

movimentos e se determinando regras individuais a cada sujeito (SANTOS, 

2016. p. 104) 

 

A idealização de uma escola sem partido 
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O Movimento Escola sem partido (MESP) foi criado por volta da década de 2000 pelo 

advogado Miguel Nagib, motivado por um fato que aconteceu em 2003 quando uma de suas filhas 

contou que seu professor de história fez uma comparação entre as trajetórias de vida de São 

Francisco de Assis e Che Guevara durante a aula (PENNA; SALES; 2017). Nagib se ofendeu 

com a comparação pois era católico e entendeu que tal fala possuía um viés político e era uma 

forma de “doutrinação”, pois o exemplo utilizado pelo professor induziria os alunos a pensarem 

a figura do Che Guevara como um santo. Essa foi a história introduzida como motivação da 

criação do movimento, que posteriormente se estruturou em pautas paralelas as reivindicações 

propostas no ensino, como a defesa da família e valores patriarcais, e a imposição de uma 

separação entre assuntos que podem ser abordados no ambiente escolar e assuntos que só devem 

ser tratados no espaço privado da família (PENNA; SALES; 2017). 

 

É com esse discurso que o movimento encontrou e ainda encontra respaldo junto 

a vários setores da sociedade brasileira, especialmente da classe política, com 

destaque para grupos conservadores. Como resultado desse processo de 

legitimação, o MESP passa a assumir novos formatos (PENNA; SALES; 2017, 

p. 15). 

 

Nesse sentido, o Movimento Escola sem partido ganhou notoriedade em 2014 com a 

apresentação de projetos de lei em diversos estados e municípios brasileiros, como no Rio de 

Janeiro pelo então deputado estadual Flávio Bolsonaro, filho do ex-presidente da República Jair 

Messias Bolsonaro. Diante dessa inclusão do movimento entre projetos de leis nas câmaras 

municipais, assembleias Estaduais e até mesmo no Congresso Nacional, em 2016 se contabilizou 

mais de 40 projetos de leis baseados nas ideias desse movimento (PENNA; SALES; 2017), 

marcando a força e difusão do MESP entre o conservadorismo e os apoiadores da direita e da 

extrema direita brasileira. 

Na visão dos defensores do movimento, professores e instituições de ensino estariam 

promovendo uma espécie de "doutrinação" nos alunos, impondo-lhes posicionamentos políticos 

e ideias que não correspondem às suas convicções pessoais ou familiares. Para combater essa 

suposta "doutrinação", o movimento propõe a criação de leis que limitem a liberdade de expressão 

dos professores em sala de aula e estabeleçam um "neutro" ensino da história e das ciências 
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humanas, desprovido de qualquer "viés ideológico" ou "partidário". O Movimento Escola sem 

partido é altamente controverso e tem sido criticado por muitos educadores, pois apresenta uma 

tentativa de censurar o livre debate de ideias e impor uma visão única e conservadora sobre a 

sociedade brasileira, além de influenciar a limitação da liberdade acadêmica e da autonomia dos 

professores em sala de aula.  

 

Por fim, não podemos esquecer que quando um movimento como o ESP tenta 

controlar o ensino de História tem-se, como pano de fundo, a busca por uma 

prática de censura, ou autocensura por parte dos docentes –diga-se ainda que a 

autocensura é o objetivo mais bem acabado da censura, uma vez que impõe, por 

meio da intimidação, uma prática de controle que não precisa ser coibida de 

modo externo (SILVA; VIANNA; CUNHA; 2021. p. 270). 

 

Nesse sentido, Penna e Sales (2017) concluem que a partir da inserção dos ideais desses 

movimentos no debate político e educacional, reivindicando o direito de ditar os “verdadeiros” 

significados de ensinar, aprender e como ser um professor, ele está se colocando como o único 

comunicador possível para esse debate. 

Essa neutralidade do ensino defendida pelo Movimento Escola sem partido é inviável, 

segundo Durval Muniz Júnior (2019) a ação do historiador está inteiramente ligada ao seu 

posicionamento nos diversos assuntos e essas atividades como gestos políticos são isentas de 

neutralidade. Não existe um ensino de história neutro, porque toda interpretação histórica é 

influenciada por uma variedade de fatores, incluindo a perspectiva cultural, política e social do 

historiador que está apresentando a narrativa histórica e dos discentes que estão recebendo 

determinado conteúdo. Além disso, a seleção de eventos históricos a serem incluídos no currículo 

escolar é uma escolha política, que muitas vezes reflete as prioridades e interesses do país, da 

região ou da comunidade em que as escolas estão localizadas. Isso pode levar a diferentes 

enfatizações de eventos históricos e, portanto, a diferentes interpretações, segundo Durval Muniz 

Júnior (2019) a escolha dos temas a serem estudados em história, assim como a interpretação dos 

fatos históricos, não pode ser feita de forma neutra ou imparcial, pois essas escolhas refletem 

valores e perspectivas políticas, a história é uma disciplina intrinsecamente política, e que a 
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escolha de um determinado tema ou abordagem implica necessariamente na exclusão de outros 

temas e abordagens. 

Por fim, a própria natureza da história é subjetiva, pois muitas vezes existem múltiplas 

interpretações de eventos históricos, e a seleção de fontes primárias e secundárias pode influenciar 

a narrativa apresentada. Ainda de acordo com Durval Muniz Júnior (2019) é importante 

considerar o contexto político e social em que a história é escrita e ensinada pois os fatos 

históricos não são objetivos em si mesmos, mas são interpretados e moldados pelas circunstâncias 

políticas e ideológicas de cada época. Por isso, é necessário compreender a história como uma 

construção social e política, sujeita a múltiplas interpretações e perspectivas, o ensino de história 

sempre será afetado pela perspectiva e pelos interesses do historiador ou da instituição que está 

apresentando a história, tornando difícil ou impossível apresentar uma narrativa completamente 

neutra e objetiva. 

Portanto, a partir do momento em que reconhecemos que é de extrema importância o 

posicionamento em determinadas questões do ensino da História, no sentido em que os 

professores possuem a função de instruir seus alunos sobre temas sensíveis e que merecem devida 

atenção, como as questões de preconceito racial, para entender como ocorreu e o motivo de existir 

tais consequências em nossa sociedade, e como podemos formar jovens que sejam sensíveis e 

compreensíveis a essas temáticas. Dessa forma, como esses temas serão abordados com fins de 

uma formação ética sem que haja o julgamento e acusações de doutrinação? São questões 

enfrentadas por historiadores goianos que afetam e inibem gradativamente seus métodos de 

ensino. Lindon J. N. Silva diz 

 

Neste sentido, é importante, o ‘dever’ de modo que a educação deve se construir 

em uma ação ética para que se construa um novo homem e uma nova sociedade, 

visto que, apenas educando as futuras gerações e, que estas assumirão o 

compromisso ético na sociedade. Torna-se assim possível construir uma 

realidade mais justa e igualitária, fundado a esperança de um mundo melhor para 

todos (SILVA, 2018. p. 12-13). 

 

A exposição de temas sensíveis, ou de quaisquer outras questões que são voltadas para o 

meio social, ou que são entendidas pelos movimentos conservadores como “opiniões”, provocam 
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no discente uma nova perspectiva de se ver o mundo, de ver outras realidades e problemas sociais 

presentes no mundo, provocando nos mesmo o desenvolvimento de uma visão crítica e ética do 

que seria o bem-estar comum para os seres humanos. Como apresentado por Albino Junior, 

Gedson Rubio e Fernanda Matumoto 

 

Em segundo estão os saberes relacionados ao tema “ensinar não é transferir 

conhecimento” o que indica que o professor que tem conduta ética não usa a sala 

de aula para realizar um discurso vazio de consciência crítica, ou que mostra 

suas habilidades de memorização do conhecimento. Ele abre espaço para 

questionamento, para investigação, para reflexão, proporcionando a dinâmica 

do processo ensino-aprendizagem e de sua construção (JUNIOR; RUBIO; 

MATUMOTO, 2009, p. 154). 

 

Tendo em vista as transformações sociais vividas desde a formulação desses conceitos 

éticos e até mesmo do início da prática da docência, apontamos a importância da junção entre 

uma atuação ética e a transmissão de conhecimento dos docentes, no sentido em que essa união 

de ética e conhecimento possibilitam o desenvolvimento do pensamento crítico dos discentes 

voltados para suas individualidades diante da sociedade, seu papel dentro da mesma e questões 

que envolvem o coletivo. Segundo Manoel Bastos (2017), a ética na educação tem a função de 

valorizar o conhecimento do educador com as individualidades dos alunos dentro de sala de aula, 

de forma a equilibrar as ideias e a convivência. 

É evidente que muitas vezes acontecem casos em que o próprio docente não entende seu 

próprio papel como historiador e educador dentro do ambiente escolar, ou até usa de sua 

autoridade para inferiorizar aqueles no qual deveria ensinar. É nesse momento que, como 

educadores, devemos tomar cuidado com o entendimento da nossa função e dos nossos limites 

éticos em sala de aula, para não produzir um ensino de história antiético e alimentar esses 

movimentos reacionários e conservadores contra o ofício do docente historiador.  

 

A igualdade é importante nessa relação (professor/aluno) ética para que o/a 

estudante não seja inferiorizado devido à diferença de idade, à assimetria no 

domínio de um determinado conhecimento, ou a quaisquer outras formas de 

discriminação. [...] No entanto, é preciso também reconhecer a diferença nessa 

relação: a professora ou professor é um profissional, detentor de formação 

acadêmica e conhecimentos específicos, que assume a responsabilidade de 
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orientar o processo dialogado de construção do conhecimento escolar (ABEH, 

2022. p. 32-33). 

 

 

Os compromissos éticos da docência em história 

Diante desse cenário de disputas ideológicas presenciado nos últimos anos e ainda bastante 

presente no período atual, a Associação Brasileira de Ensino de História (ABEH) produziu um 

documento - Compromissos Éticos da Docência em História -, com o objetivo de fortalecer a luta 

dos professores de história por um ensino livre cujo ambiente escolar continue sendo um lugar de 

desenvolvimento do pensamento crítico (ABEH, 2022). O documento foi escrito por profissionais 

da área da educação básica e superior, voltados para o ensino de história, que compõem a 

Comissão Compromissos Éticos da Docência em História da Associação Brasileira de Ensino de 

História, criada em 2020 para debater e produzir conhecimento sobre os compromissos éticos da 

docência em História. E é composto por nove compromissos: compromisso com a democracia; 

compromisso com o direito a educação; compromisso com os direitos humanos e os direitos da 

natureza; compromisso com a autonomia docente; compromisso com pensamento científico; 

compromisso com os métodos da História para a formação do cidadão; compromisso com a 

compreensão das relações de opressão em perspectiva histórica; compromisso com o direito à 

memória; compromisso com o trabalho de temas sensíveis; compromisso com o direito a história. 

A produção deste documento representa parte da luta pela educação, de modo a proporcionar para 

os próprios docentes um respaldo sobre os compromissos de sua profissão. 

O ambiente escolar é um local caracterizado pelas diversidades sociais, no qual envolve a 

mobilização de diversos saberes para a preparação e realização das aulas e a interação entre os 

sujeitos educativos (ABEH, 2022). Nesse sentido, o compromisso do docente com a democracia 

é a partir da relação entre o entre a educação e a sociedade, através do respeito as diversidades e 

a construção de um ambiente e uma sociedade comum. A ética acontece a partir do diálogo 

intercultural entre pessoas de diferentes realidades, essa perspectiva apresenta o desenvolvimento 

de relações que partem da sala de aula, se expandem ambiente escolar e consequentemente pela 

sociedade (ABEH, 2022). Dessa forma, a educação se atrela a democracia por ser um direito 

constitucionalmente garantido a todos, e o papel da escola e o ensino público nesse cenário é a 

tentativa de inclusão e universalização desse direito.  
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Ela é uma instituição primordial para o bem-estar das crianças e dos 

adolescentes, que cumpre essa função por meio de diferentes ações, como por 

exemplo: na denúncia dos sinais de abusos e agressões que acontecem no espaço 

privado; na merenda escolar, que constitui para muitos estudantes a única 

refeição do dia; e na garantia de um momento dedicado ao aprendizado e ao 

lúdico para aqueles que, sem a escola, provavelmente estariam trabalhando 

dentro ou fora de casa (ABEH, 2022. p.27-28). 

 

A escola pode ser para alguns indivíduos o único meio de socialização, de lidar e aprender 

sobre a diversidade e a inclusão social, portanto, o compromisso com o direito a educação se 

caracteriza pela luta de garantia ao acesso desse direito, independente das diferenças, e para 

combater as formas de opressão social que resultam na exclusão escolar (ABEH, 2022). Em meio 

a essa discussão, devemos reconhecer que as diferenças não existem apenas dentro da sala de aula 

e existem outras formas de vida no mundo, assim, o compromisso de defesa dos direitos humanos 

e da natureza se dão a partir de uma educação que fortaleça a igualdade e que reconheça as 

diferenças, de modo que elas não alimentem desigualdades e se amplie para a defesa da educação 

ambiental nas escolas (ABEH, 2022). 

Apesar de defendermos a relação democrática entre alunos e professores no ambiente 

escolar, precisamos reconhecer a diferença dessa relação, no sentido em que o docente é um 

profissional da educação, detentor de formação acadêmica com conhecimentos específicos, que 

assume a responsabilidade de orientar o processo dialogado de construção do conhecimento 

escolar (ABEH, 2022), mas para que exista essa autonomia é necessário que o docente entenda 

seu papel dentro da sala de aula e assuma sua responsabilidade frente à comunidade escolar. 

Portanto, o compromisso a autonomia docente é entendido a partir da nitidez dos compromissos 

assumidos entre os professores e a sociedade (ABEH, 2022). 

A partir da capacitação acadêmica do professor, que o caracteriza como um profissional 

apto para a transmissão do conhecimento, entendemos a defesa do pensamento científico como 

um dos compromissos éticos, no sentido em que 

 

O pensamento científico abarca um elemento fundamental do comportamento 

ético docente, que é a responsabilidade de colocar à disposição do estudante um 

saber consistente, rigoroso e fundamentado, ao mesmo tempo em que é dialógico 
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e consciente de sua própria provisoriedade. A ciência aporta à prática de ensino 

e aprendizagem da História, a assertiva de que todos os enunciados são 

históricos, originados de sujeitos concretos e marcados pelas características do 

tempo em que foram formulados (ABEH, 2022. p. 36-37). 

 

Outro ponto bastante relevante e debatido na construção do ensino da história é a 

transmissão do conteúdo baseada nas práticas memorísticas, nas perspectivas do eurocentrismo, 

na exclusão de temas sensíveis e a narrativa dos vencidos, que se confronta diretamente com a 

caracterização do conhecimento histórico como elemento formador da cidadania democrática, 

crítica e reflexiva (ABEH, 2022). Dessa forma, a adaptação de tais temas pelo educador classifica 

o compromisso ético do ensino de história para a formação do cidadão, ao passo que 

 

A formação do pensamento histórico funda sua qualidade na produção de 

narrativas coerentes, assentes em evidências e articuladas do ponto de vista da 

sua capacidade explicativa. Assim, conhecer diferentes concepções de 

pensamento é fundamental para a formação intelectual, cultural e ética dos 

estudantes, e não significa, em hipótese alguma, a adesão involuntária a tais 

ideias, pois as diversas posições sobre determinado tema não são equivalentes 

entre si (ABEH, 2022. p. 40-41). 

 

E é a partir do enfrentamento dessas temáticas memorísticas e eurocêntricas que se 

proporciona a introdução de narrativas voltadas para as questões de gênero, classes sociais, raças 

e etnias para a compreensão das relações de opressão dentro da perspectiva histórica de 

permanências. É de conhecimento geral que nossa sociedade é formada por desigualdades sociais 

estruturais, e o ensino da história desvinculado dessas visões pode contribuir para o entendimento 

dessas relações, além de proporcionar o reconhecimento dos direitos e reparações dos povos 

oprimidos. Assim, esse compromisso com a compreensão das relações de opressão na perspectiva 

histórica leva os discentes a compreenderem que as relações de opressão presentes no ambiente 

escolar e afetam o acesso ao direito à educação, tanto na possibilidade de ingressar na escola 

quanto nas chances de permanência e de êxito na aprendizagem (ABEH, 2022). Diante desse 

reconhecimento histórico dessas desigualdades estruturais em nossa sociedade, o historiador 

assume a responsabilidade com essas narrativas sensíveis, apresentando o compromisso dos 
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direitos de memória da história (ABEH, 2022). Além de garantir o direito à memória aos 

estudantes, proporciona o compromisso ético com o trabalho de temas sensíveis. 

 

Tratar de temas sensíveis de modo ético e responsável implica superar o 

eurocentrismo e as concepções de educação, escola, e história e conhecimento 

que promovem a exclusão de tudo o que não se enquadra nos padrões 

eurocêntricos, ou seja, de tudo o que é  Outro. Isso não significa rejeitar a 

tradição escolar e científica moderna, nem tampouco sugere tornar-se refém de 

práticas relativistas e espontaneístas e de suas eventuais armadilhas. Trata-se, 

isto sim, de reconhecer a validade das formas de concepção do mundo, da 

história e da própria vida que emergem da e na luta contra as opressões do 

capitalismo, do colonialismo e do patriarcado (ABEH, 2022. p. 47). 

 

O direito ao conhecimento e a educação é, em tese, garantido a todos, conhecer e refletir 

sobre a experiência humana a partir do conhecimento histórico disciplinar compõe um pilar 

fundamental (ABEH, 2022) do desenvolvimento crítico e sensível da nossa sociedade. O 

compromisso ao direito à história condiz com o direito ao acesso do conhecimento histórico 

científico (ABEH, 2022), sendo uma função atribuída ao professor, como profissional da 

educação, de garantir o acesso aos estudantes desse conhecimento histórico, científico e ético.  

 

Análise da pesquisa 

A fim de aprofundar a experiência docente no ambiente escolar goiano em meio ao cenário 

político citado ao decorrer deste ensaio, influenciado pela popularização do Movimento Escola 

sem Partido e o avanço da militarização dos colégios estaduais em Goiás, elaboramos uma 

pesquisa com o perfil anônimo, para que os docentes que respondessem não se sentissem 

prejudicados e não houvesse exposição do nome de nenhum terceiro ou instituição de ensino, 

com cinco perguntas sobre a dimensão ética da atuação do professor de história em sala de aula. 

A primeira questão introduzida nessa pesquisa foi utilizada para identificar qual o tipo de 

instituição de ensino no qual o professor atua, no qual 41,2 % dos participantes trabalham em 

escola pública, outros 41,2% trabalham em escola privada e apenas 17,6% trabalham em colégio 

militarizado. Acreditamos que essa identificação seja importante para compreender as respostas 

seguintes e a maneira como essas instituições de ensino estão lidando em relação aos movimentos 

reacionários e a atuação do professor de história. 
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Gráfico 1. Sobre as instituições de ensino que os docentes atuam. 

 

 

Na segunda questão, buscamos identificar se os entrevistados já passaram por situações em 

que os pais dos alunos interviram na atuação docente, no sentido de reclamar para a instituição 

de ensino sobre a postura do professor em sala de aula ou até mesmo intervir diretamente em uma 

exposição online, como vimos acontecer durante o ensino remoto no período de pandemia do 

COVID-19. Tal atitude demonstra como o ensino da História  

 

É interessante notar que entre os críticos e detratores do ensino de História são 

reforçadas as noções de um ensino irresponsável, perigoso, não científico, 

incompetente, nocivo, desprovido de sentido e que teria, por fim, um intuito de 

ludibriar. Daí a ideia de controle de um docente que, de certo modo, faria um 

uso negligente ou enganador da própria História (SILVA; VIANNA; CUNHA, 

2021, p. 268-269). 

 

Nota-se que mais da metade, 58,8%, dos participantes responderam que não sofreram com 

intervenção da família sobre sua conduta em sala de aula e 41,2% já passaram por tal situação. 

Gráfico 2. Sobre a intervenção das famílias dos estudantes no processo de ensino. 

 



 
 
 

 

Anais do XV Seminário de Estágio Supervisionado: Histórias, memórias e narrativas sobre o 

estágio supervisionado na FH (2008-2023) 

ISBN: 978-65-00-72002-0 

 

 

73 

 

 

Na terceira questão, seguindo a mesma intenção da pergunta anterior, buscamos identificar 

se os participantes passaram por alguma situação de intervenção dos alunos. Nesse caso, essa 

intervenção não condiz com um debate ético democrático, mas coma questionamentos e críticas 

influenciadas por viés político e ideológico contrários ao professor, como forma de repressão a 

atuação docente. Diferente do gráfico anterior, podemos ver que 52,9% dos docentes já foram 

confrontados por estudantes em sala de aula e 47,1% não foram. Nesse cenário, cabe ao educador 

saber mediar a discussão em prol de um debate crítico e democrático, pois apesar de existir uma 

relação ética entre alunos e professores, não podemos esquecer a autoridade docente em sala de 

aula. 

 

Gráfico 3. Sobre a intervenção dos estudantes no processo de ensino. 

 



 
 
 

 

Anais do XV Seminário de Estágio Supervisionado: Histórias, memórias e narrativas sobre o 

estágio supervisionado na FH (2008-2023) 

ISBN: 978-65-00-72002-0 

 

 

74 

 

A partir das questões anteriores referentes a intervenção dos pais e/ou estudantes no 

processo de ensino e aprendizagem, na quarta questão da pesquisa buscamos analisar qual foi a 

reação das instituições de ensino diante dessas situações. Mais da metade dos participantes, 

64,7%, responderam que não receberam apoio da escola e apenas 35,3% receberam. Isso mostra 

como as instituições de ensino estão cada vez mais comercializando a educação, no sentido em 

que buscam resolver os problemas apresentados pelos pais sem levar em conta o contexto da 

situação, apontando o profissional da educação como errado e os pais como os detentores da 

razão.  

 

Gráfico 4. Sobre o posicionamento da instituição de ensino. 

 

 

Na quinta e última questão, buscamos analisar se os participantes dessa pesquisa que 

sofreram com intervenções de pais e/ou alunos no processo de ensino e aprendizagem se 

censuraram em sala de aula. Pois, uma resposta “natural” aos questionamentos e intervenções a 

prática de ensino seria a autocensura docente, evitar comentários sobre questões políticas ou 

abordar assuntos que possam gerar certo “desconforto” ao posicionamento e/ou crenças dos 

discentes. Porém, 64,7% dos docentes que participaram da pesquisa responderam que não, já 

35,3% infelizmente responderam que sim. É importante ver que mesmo em meio a este cenário 



 
 
 

 

Anais do XV Seminário de Estágio Supervisionado: Histórias, memórias e narrativas sobre o 

estágio supervisionado na FH (2008-2023) 

ISBN: 978-65-00-72002-0 

 

 

75 

grande parte dos entrevistados não se censuraram, fortalecendo a prática docente, a função do 

professor como agente social e a valorização do próprio ensino da História. 

 

Na presença de controle ou censura, ensinar História torna-se uma decisão não-

cotidiana no trabalho docente. [...] A partir deste fio condutor, é possível levantar 

a heurística de que o comportamento do professor que se compromete a cumprir 

com a função social que lhe é devida diante das perseguições e ausências 

impostas é um comportamento ético, superando a própria cotidianidade na qual 

seu trabalho se insere (SILVA; VIANNA; CUNHA, 2021, p. 273). 

 

 

Gráfico 5. Sobre a autocensura dos docentes. 

 

 

Por fim, existia um espaço para os professores compartilharem relatos de situações 

vivenciadas em sala de aula, no qual destacamos o seguinte relato: 

 

Época de segundo turno das eleições, alunos do 7 ano do fundamental pediu para 

explicar a diferença entre os candidatos à presidência. Expliquei como cada um 

é visto pela sociedade, suas propostas e segui a aula normalmente (Brasil 

Colônia). Nesse mesmo dia, falei que naquela época, a família era composta por 

papai, mamãe e filhinhos. Passou uns dias, a coordenação veio até mim falando 

que eu estava tomando partido para um dos candidatos e que estava falando de 

forma irônica sobre a construção da família, expliquei o que falei nos dois 

momentos. A coordenação disse que entendeu, mas repreendeu o fato de falar 

sobre política em uma aula de História. Voltei a explicar que não tem como tirar 

política da História. Dei mil explicações sobre isso. Falaram que entendiam, mas 

ainda sim (sic), fui repreendida. A mãe do aluno em questão, me ameaçou, 
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falando que iria me bater, fez com que o aluno gravasse as aulas. Comuniquei 

sobre o fato das gravações e falei que não tinha autorização para tal coisa. A 

coordenação não reagiu sobre nada. No final das contas, passei a não falar sobre 

coisas que os alunos perguntavam com medo de acontecer alguma coisa e fui 

demitida por que a escola não ficou do meu lado, mesmo sendo ameaçada e 

fazendo um bom trabalho com todos. 

 

 

Considerações finais 

O ambiente escolar é caracterizado principalmente pela presença de diversidades, sendo 

elas intelectuais, políticas, sociais, econômicas e entre outras, e de individualidades, na qual cada 

ser que compõe aquele meio possui uma história de vida e experiências diferentes e únicas, que 

compõem suas características e sua realidade, a maneira como vivem e encaram o mundo. Sendo 

assim, nessas instituições de ensino, por possuírem um grande compartilhamento de 

individualidades, é necessário que haja o respeito, e o ensino do mesmo, e uma convivência ética 

e moral entre os indivíduos. Dessa forma, entende-se que o papel do professor nessa perspectiva 

é de extrema importância, pois proporcionam aos discentes não apenas uma construção 

intelectual, mas também a formação de cidadãos críticos Os profissionais da educação devem 

pensar a sala de aula como um espaço democrático, segundo Albino Junior, Gedson Rubio e 

Fernanda Matumoto (2009) a educação possui o papel de transformar a sociedade, sendo um 

instrumento democrático em diversos cenários sociais no qual está voltado a resolver esses 

problemas. E é a partir dessa construção intelectual e ética que os docentes de história assumem 

um papel ético nos meios de ensino, que estão inteiramente ligados a experiências e informações 

da história de desenvolvimento do homem e da humanidade, que de certa forma são importantes 

para a compreensão dos acontecimentos do presente e para a superação de problemas e erros do 

passado. 

Nesse sentido, podemos considerar que a atuação do docente dentro de sala não se resume 

apenas na transmissão de conteúdos, na aplicação de atividades ou avaliações, sendo as relações 

entre alunos e professores adiantes dessa noção de transmissão de conteúdos programáticos, 

observamos que o ensino da História pode ser ético e ao mesmo tempo responsável na medida 

em que concebemos o outro colocado no interior da sala de aula e dos processos que chamamos 
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de ensino-aprendizagem (SILVA, VIANNA, CUNHA, 2021). O professor de história carrega a 

responsabilidade da formação de um pensamento ético e crítico nos indivíduos, de modo a 

desenvolver no meio escolar questões importantes sobre diversos temas de grande relevância 

social na atualidade, como por exemplo a apresentação de temas sensíveis, visando à história das 

minorias e o lado silenciado das narrativas, a inclusão de questões relacionadas a vivência e 

realidade dos indivíduos inseridos naquele ambiente. Esses assuntos fogem daquele senso comum 

de uma aula expositiva, daquela narrativa que prevalece nos discursos do dia a dia, que é ensinado 

desde o início da formação intelectual dos indivíduos e que principalmente estão isentos de uma 

neutralidade exigida pelo sistema, pelos pais, por viés e ideologias políticas, tornando-se alvo de 

perseguição e questionamento de que esta é a forma correta ou não de ensinar. 

A temática abordada aqui neste artigo é bastante atual e envolve diversas questões que 

necessitam do desenvolvimento constantes de mais pesquisas e estudos, pois é através desses que 

encontramos resistência e fortalecemos a luta social pela educação e a valorização do ensino da 

História. O resultado da aula é o pensamento histórico apreendido pelos discentes e tornado útil 

para a leitura cotidiana da realidade em que vivem, para o desenvolvimento da consciência da 

História e de sua própria historicidade enquanto ser social (SILVA, VIANNA, CUNHA, 2021). 
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2. TEMAS SENSÍVEIS E ENSINO DE HISTÓRIA 
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Temas sensíveis no ensino de história e Cultura Afro-Brasileira 

 Alexandre Queiroz de Souza 

Orientador: Prof. Dr. Breno Mendes 

 

Introdução 

Os chamados temas sensíveis estão amplamente presentes no ensino de história, sendo parte 

fundamental da compreensão acerca da humanidade como um todo. Infelizmente, em diversos 

lugares e épocas, as sociedades vivenciaram injustiças, perseguições, guerras, genocídios e 

violações dos direitos humanos. Com a elucidação de Carmen Zeli e Jonas Camargo, que partem 

dos autores Mével e Tutiaux-Guillon (2013), é possível apreender o que é uma questão sensível: 

um assunto ou acontecimento que seja “socialmente vivo”, “controverso” e “difícil”. Como já foi 

dito, exemplos no passado humano não são escassos e podem atingir os mais variados sujeitos e 

indivíduos. Diferentemente de um assunto mais “pacato” como explicar a economia de uma 

sociedade da Mesopotâmia, um tema sensível normalmente traz reações aos alunos, estas que não 

costumam estar presentes no primeiro exemplo. Estas reações não precisam ser exteriorizadas, 

alguns alunos podem refletir sinceramente sobre o assunto, pensar sobre o que foi mostrado 

durante ou num momento posterior à aula. A questão central dos temas sensíveis é que eles 

costumam mexer com as emoções de quem os analisa, é difícil se distanciar deles e tratá-los com 

a frieza usual que se trata outros momentos. Um agravante é o fato de que as pessoas que sofreram, 

ou até cometeram injustiças, ainda estão presentes na sociedade. No Brasil, há a delicada situação 

de filhos de torturados e perseguidos pela Ditadura Militar, e parentes de militares que tiveram 

participação ativa na referida época. Há ainda a ideia de pessoas que viveram no Regime e 

afirmam que não havia tortura ou censura. Este passado sensível tenciona significativamente as 

questões, discussões e análises feitas no presente.  

Apesar deste lado aparentemente negativo dos temas sensíveis, eles também podem ser 

“úteis” a alguns propósitos, além de serem extremamente importantes para a tomada de 

consciência dos alunos, tanto para com o presente quanto para o passado. Não é porque há 

dificuldades de abordagem que eles devem ser removidos ou tratados com eufemismo. É preciso 

demonstrar o passado tal como nós os entendemos, com historiografia e fontes disponíveis, para 
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que ele não seja esquecido ou distorcido.  O mais importante, quando se trata dos temas sensíveis, 

é a presença da consciência histórica mais evidente nos alunos. Antes de falar de sua importância 

dentro dos temas sensíveis, precisamos delimitar o que é a consciência histórica, e por que ela 

seja, talvez, o cerne do ensino de história afinal.  

 

A consciência histórica segundo Rüsen  

Segundo o autor Jörn Rüsen, a consciência histórica é sobretudo o fundamento do 

conhecimento histórico (Rüsen, p. 56, 2001).  O homem não produz história senão pela 

diferenciação que faz entre o que aconteceu há poucos instantes até os tempos mais distantes, de 

que talvez ainda nem era nascido. Essa diferenciação não só produz ações no presente como a 

projeção do futuro. É importante salientar que a história, aqui já como ciência, é um “gabinete” 

particular proveniente do pensamento humano, o qual é genérico e universal, pois todos os seres 

humanos pensam. O pensamento histórico (esta articulação entre passado, presente e futuro) é 

um dos tentáculos da consciência histórica. É uma forma da consciência humana que está 

relacionada imediatamente com a vida humana prática (Rüsen, p. 57, 2001.). A consciência 

histórica permeia intensamente nossa orientação no mundo, nossas expectativas e sensações. Por 

conhecimento obtido da ciência e pela experiência particular, podemos inferir que não 

morreremos nesse instante, mas também não viveremos mais duzentos anos, isto nos dá uma ideia 

da contingência de nossas ações e de nossa própria vida no ambiente. A consciência histórica nos 

permite, a partir de símbolos, do ato de deixar vestígios, superar o nosso próprio tempo de vida 

para as gerações seguintes, o que seria a história se não fossem os vestígios passados pelas 

populações anteriores, ainda que deixados não intencionalmente? Com o pensamento histórico 

podemos, então, agir de forma propositalmente transcendental em relação a nós mesmos, 

projetando no futuro – uma ação por vezes inspirada em algo ou alguém do passado.  

Um ponto importantíssimo para se trazer à tona é o de narrativa. A busca de uma elaboração 

de sentido, para dar inteligibilidade ao passado, é mister para a construção do conhecimento 

histórico. Rüsen destaca a óbvia e necessária distinção entre narrativa ficcional e não-ficcional, 

entretanto, sabemos que nem sempre a narrativa histórica, ou melhor, o conhecimento histórico 

contém sempre elaborações verídicas. Além disso, o sentido atribuído ao passado, por 
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consequência, pode não conferir com a realidade histórica material. Um testemunho, ainda que 

valoroso, pode não traduzir inteiramente o passado, apenas uma parte dele ou até mesmo não 

traduzir parte alguma, pois a memória pode enganar, ou as intenções do testemunhante serem 

obscuras. Aqui há a definição crucial de Rüsen:  

 

Seria totalmente equivocado, pois, entender por consciência histórica apenas 

uma consciência do passado: trata-se de uma consciência do passado que possui 

uma relação estrutural com a interpretação do presente e com a expectativa e o 

projeto do futuro. A narrativa histórica organiza essa relação estrutural das três 

dimensões temporais com representações de continuidade, nas quais insere o 

conteúdo experiencial da memória, a fim de poder interpretar as experiências do 

tempo presente e abrir as perspectivas de futuro em função das quais se pode 

agir intencionalmente (RÜSEN, p. 65, 2001). 

  

Com esta noção necessária, ainda que brevíssima, podemos compreender razoavelmente a 

importância de um desenvolvimento e aprimoramento da consciência histórica nos alunos. O 

ponto central é que este processo parece ser mais patente quando os temas sensíveis são abordados 

– de uma maneira particular especialmente – com os alunos. Mais além, se for relacionado a 

temas étnico-raciais dentro da história do Brasil, pois as heranças são ainda mais observáveis.  

 

Experiências com temas sensíveis no estágio e historiografia relacionada 

Relacionando os conceitos de Jörn Rüsen às experiências em sala de aula e outras 

bibliografias, poderemos compreender o porquê de os temas sensíveis parecerem melhores para 

trabalhar a consciência histórica dos estudantes. Temos como ideia inicial a tratar com os alunos 

o motivo de estudar história, que para alguns pode ser um mero estudo do que aconteceu no 

passado, as estruturas socioeconômicas da sociedade egípcia, os reis de Israel, a Guerra do 

Peloponeso ou as conquistas de Roma. Esses e muitos outros assuntos podem parecer distantes e 

o motivo de estudá-los mais ainda. É claro que há temas sensíveis na História Antiga ou Medieval, 

mas estes podem não ter o que outros mais recentes têm: a ideia do passado sensível. Enquanto 

ainda existem sobreviventes das guerras do século XX, não há por exemplo sobreviventes das 

Cruzadas ou da Guerra dos Cem anos. Os temas são sensíveis, mas pedem um trabalho maior 

para sensibilização, podem se tratar de culturas, lugares e tempos muito diferentes e longínquos. 
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Se um tema possui um passado sensível e atuante, por assim dizer, a noção de consciência 

histórica e o porquê de estudar história é mais facilmente atingida e entendida.  

O passado sensível deixa perguntas mais “quentes” no presente, pode evidenciar situações 

de populações inteiras dentro de um país ou território, questões que podem envolver milhares ou 

milhões de pessoas. É um passado que quase fala por si mesmo, e cada aluno pode ter uma 

interação particular e única com ele. Entretanto, o passado ainda não fala sozinho, é preciso fazer 

perguntas, analisá-lo e interpretá-lo. É aqui que há o fundamento do conhecimento histórico como 

afirma Rüsen, a partir do momento em que se nota elementos e coisas que não são possíveis 

explicar apenas pelo presente, a atenção volta-se ao passado, por meio da ciência histórica neste 

caso, para responder às pertinentes perguntas.  

O conceito de narrativa também é importante na construção de conhecimento acerca dos 

temas sensíveis com os alunos. Inserido nisto, temos uma importante discussão: os temas 

sensíveis são sensíveis por si mesmos ou pelas interpretações feitas deles? A problematização da 

sensibilidade do tema também é um interessante pontapé inicial para tratar do assunto. Ao por 

essa questão em análise, podemos observar que muitos temas considerados delicados não eram 

tratados de tal maneira pela historiografia, e costumam não ser tratados por determinados grupos. 

Como já citado, para uma parcela significativa da população brasileira, a Ditadura não representa 

um período de repressão, censura e retrocesso, e estas narrativas, ainda que ficcionais, estão 

presentes no debate público, mesmo que há muito superadas pela academia. Também há grupos 

que negam o mesmo aspecto tirano de Getúlio Vargas, muitos pelo lado afetivo ou saudosista que 

herdaram de pais ou avós. Os exemplos são vastos porque os temas sensíveis sensibilizam pela 

sua injustiça e maldade, ou porque grupos os tomam não como na definição tradicional de 

sensível, mas como gloriosos, momentos de progresso ou pior, momentos em que sequer 

existiram violações dos direitos humanos. A tomada de consciência da existência dessas 

narrativas é tão importante quanto demonstrar os temas sensíveis em si. Muitas delas podem se 

transmitir não como meras opiniões, mas se portarem como algo comprovado historicamente e 

universal. Um exemplo é o dos grupos que negam a existência do Holocausto, ainda que exista 

infindáveis fontes, vestígios e relatos. As narrativas negacionistas podem gerar algo 
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extremamente nocivo e problemático: como sensibilizar um aluno de algo que ele acredita não 

existir? 

A refutação de narrativas negacionistas e mentirosas ficcionais sobre os temas sensíveis é 

extremamente crucial no caminho da sensibilização e justiça sobre o passado, mas então como 

sensibilizar os estudantes, considerando a sobreposição de uma narrativa verídica sobre os temas 

e com a ação da consciência histórica? Para tanto, será feita uma análise das experiências obtidas 

no Estágio supervisionado na Escola-campo Gracinda de Lourdes, em Goiânia.  

 

Experiências no Estágio Supervisionado 1  

Durante o estágio supervisionado 1, foi definido como tema a Segunda Guerra Mundial, 

para alunos do oitavo ano do ensino fundamental, um assunto que apesar de ser sensível, costuma 

ter uma abordagem normalmente distanciada. Se fala em quantos morreram, nas cidades 

destruídas, nas batalhas mais importantes e em datas. O professor Breno Mendes sugeriu uma 

maneira diferente de tratar a matéria, que foi a de começar com um relato de uma criança que 

presenciou a sua cidade, Minsk, ser invadida pelos nazistas durante a Operação Barbarossa em 

1941. O particular desta abordagem é a de não começar com exposição histórica, explicando o 

contexto ou datas, mas sim diretamente com os relatos, sem dar muitos esclarecimentos. O fato 

de não ser um historiador ou um personagem “importante” da época falando, mas sim uma criança 

que teve sua cidade invadida muda muito rapidamente a perspectiva dos estudantes sobre o 

assunto, amplia a imaginação e os limites da consciência. Com a descrição das situações, dos 

barulhos e cheiros, os discentes puderam se sensibilizar mais facilmente e diretamente com algo 

único, e assim, num momento posterior, entender o geral, o acontecimento geopolítico de forma 

histórica e científica. A sensibilização foi possível ainda que de forma remota, no ano de 2021, a 

modalidade ainda era obrigatória na Universidade Federal de Goiás, mas não impediu que os 

próprios alunos compartilhassem seus relatos, demonstrando compaixão e até identificação com 

algumas das situações descritas pela criança. Isto possibilita demonstrar que a história não é feita 

com atores de teatro ou cinema, em casos escritos por um diretor, a história foi construída a partir 

de experiências reais como as que vivemos, ainda que em diferentes épocas. O passado, assim 

como o presente, também foi feito de seres humanos, que sentiam medo, raiva e outras sensações 
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que também possuímos. Enquanto imaginar como era um nobre francês do século XVII possa ser 

mais difícil, imaginar a vida de uma criança ou adolescente, descrita por eles próprios, ainda que 

numa situação de guerra do século XX, pode facilitar a sensibilização e a compreensão de que 

compartilhamos da humanidade que existe nas eras anteriores.  

 

Experiências no Estágio Supervisionado 3  

No Estágio Supervisionado 3, ainda na mesma escola-campo, o tema de duas intervenções 

seria o de Partilha da África, também para alunos do oitavo ano do ensino fundamental. Outro 

assunto sensível e de grande importância para entender não só a África, mas aspectos elementares 

da geopolítica do século passado. Apesar do sucesso da abordagem particular feita no Estágio 1, 

foi decidido fazer uma abordagem convencional, sem relatos e com mais exposição de contexto 

histórico, fotos e consequências sociais e políticas. Este modo de lidar com o tema possui algumas 

vantagens, mas é provável que elas possam ser potencializadas usando a primeira abordagem 

explicada anteriormente. Primeiramente porque a exposição do contexto histórico muitas vezes 

já pressupõe um distanciamento do assunto, o que pode “esfriar” a relação do aluno com o tema. 

Além disso, ao tratar da Partilha da África não foram utilizados relatos, mas apenas fotos, o que 

pode também dificultar a aproximação dos discentes. Neste caso específico, foi exposta a história 

da África em oposição a ideia do filósofo F.W Hegel de que o continente africano não possuía 

história e que os povos africanos eram meros “selvagens”. Com isto, a exposição desmonta as 

narrativas mentirosas e dá suporte para o tema sensível em si, demonstrando que ali viviam seres 

humanos, povos e culturas dignas de respeito e estudo. Um ponto importante neste tipo de 

abordagem é o de não colocar o lado que sofre a injustiça como um grande “perdedor” – o que 

foi tratado mais sutilmente na intervenção – e demonstrar que nunca há uma aceitação passiva 

por parte do oprimido. No caso do contexto da Partilha da África, muitos povos resistiram por 

anos e até décadas aos europeus, como os etíopes, que obtiveram êxito em sua resistência, e os 

outros que foram conquistados não cederam facilmente. Isto de certa forma humaniza os 

personagens retratados e sensibiliza os alunos, evidenciando que aquelas pessoas viviam e 

defendiam suas famílias, terras e nações. Apesar de que fotos e vídeos podem ser incômodas para 

alguns, não deixam de ser fontes extremamente importantes para demonstrar o que ocorreu. 
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Mesmo que muitas fotos possam ser montadas de acordo com o desejo do fotógrafo ou de algum 

grupo, como uma pintura normalmente é, esses documentos usualmente são retratos fiéis da 

realidade que estão inseridos, tendo um valor imprescindível no momento de ensino. A fotografia 

e o vídeo “adiantam” muito o trabalho da imaginação, pois já nos mostram o momento como ele 

é e servem como um acesso quase direto ao passado. Essas fontes também servem como 

ferramentas para combater o negacionismo, como o General Eisenhower previu ao chegar nos 

campos de concentração nazistas, pedindo para que tirassem fotos, porque muitas pessoas não 

acreditariam no que fosse dito. Portanto, apesar de ser uma aula expositiva majoritariamente, foi 

perceptível a sensibilização dos alunos, alguns expressaram que tinham sentimentos como 

“desânimo”, “tristeza” e até “raiva” diante das injustiças e sofrimento humano. O acontecimento 

mais marcante dessa intervenção foi o fato de uma aluna africana, chamada Houra Doumboya, 

da Guiné Equatorial, ter participado ativamente das aulas, algo que não havia acontecido antes. 

A aluna tinha a necessidade de uma intérprete, que traduzia do português para o francês, mas isso 

não impediu que ela trouxesse suas contribuições para a turma e para a aula.  

Ainda no período do Estágio Supervisionado 3 haveria duas intervenções a serem feitas na 

escola-campo. O assunto escolhido, novamente para uma turma de oitavo ano, foi o Holocausto, 

sofrido principalmente pela comunidade judaica durante os anos de 1933 a 1945. O Holocausto 

possui uma característica particular de ser amplamente conhecido na sociedade, existe uma 

quantidade imensa de filmes, séries e documentários acerca de um dos momentos mais chocantes 

e devastadores da história humana. Considerando este fato, foi optado em utilizar novamente a 

abordagem de exposição de relatos antes do contexto histórico. Os relatos foram extraídos do 

livro “Prisioneiro B-3087”, de Alan Gratz, que conta a vida de um menino que tinha apenas nove 

anos quando os nazistas invadiram sua cidade, Cracóvia, na Polônia, em 1939. A leitura em voz 

alta dos relatos, vezes feita pelos alunos, foi extremamente benéfica para levantar a curiosidade 

dos discentes. Em diversos momentos, os estudantes puderam relacionar, ainda que com 

diferenças, as experiências do protagonista Yanek com suas próprias experiências na pandemia. 

Por conta da ocupação nazista, os judeus não poderiam frequentar a escola nem ir ao cinema por 

exemplo. Não poderiam fazer algo que não fosse essencial, reservados apenas a ir ao mercado ou 

para ir ao trabalho. Um contexto relativamente parecido ao da pandemia, já que também não era 
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permitido muitas atividades de forma presencial, o que potencializou a sensibilização, pois muitas 

experiências aconteceram quando ele tinha entre 12 a 15 anos. Após o momento de leitura dos 

relatos, foi elucidado o contexto histórico do período denominado “Entreguerras” e as 

consequências da Segunda Guerra e do Holocausto para o mundo. A abordagem de utilizar os 

relatos primeiro novamente se mostrou extremamente eficaz para que os alunos compreendessem 

mais a fundo o tema da aula e desenvolvessem a noção de que o fenômeno foi resultado de um 

processo e afetou pessoas de todas as idades e mentalidades, neste caso, um adolescente que 

possuiu experiências similares de alguma forma com a dos alunos, ou vice-versa.  

 

Experiências no Estágio Supervisionado 4  

Já no Estágio Supervisionado 4, ainda na mesma escola-campo, realizado em novembro de 

2022, havia a necessidade de tratar de uma temática previamente estabelecida, que era a da 

Consciência Negra. Como forma de delimitar mais o tema de pesquisa para o artigo, o assunto 

escolhido foi “Racismo na história do futebol”, para alunos do sétimo ano, com enfoque na 

história do futebol brasileiro. O ponto de partida não foi no passado, mas sim no presente, com a 

mostra de uma reportagem sobre o jogador Vinícius Jr, que é bastante conhecido entre os jovens, 

para mostrar um problema extremamente relevante e grave: a quantidade alta de casos de racismo 

sofridos por jogadores negros, principalmente brasileiros, no Brasil e na Europa. Os estudantes 

foram instigados a se perguntar se a tal conjuntura seria recente ou antiga, se o futebol é um 

esporte isolado da política e também a valorizar os jogadores negros brasileiros que tanto 

ajudaram a tornar o país numa potência do esporte. Com as diversas articulações feitas entre 

presente e passado, com a explicação do histórico escravista do Brasil, a luta necessária para que 

os negros tivessem direitos básicos, inclusive o de jogar futebol, serviu de embasamento para 

explicar as tensões no momento atual. Com isto, foi proposta uma aula oficina, na qual os alunos 

escolheriam jogadores negros de diversos países que estavam na Copa do Mundo do Catar de 

2022 e falassem sobre suas carreiras, suas conquistas e se já sofreram casos de racismo. A 

intervenção demonstrou que mesmo com temas sensíveis sendo abordados, é possível que os 

alunos possam construir algo de positivo por meio de uma oficina.  
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Discussão dos elementos de abordagem dos temas sensíveis 

A partir das leituras da bibliografia, das discussões teóricas e da experiência obtida do 

estágio nas intervenções, podemos desenvolver algumas ideias acerca do ensino de temas 

sensíveis na história. Nas dez intervenções realizadas na escola, foi perceptível o aumento de 

interesse dos alunos no conteúdo ensinado. Não só o interesse, mas também algumas emoções 

que surgiam em determinados momentos da aula. Pelo fato de se tratar principalmente com o 

aspecto humano, os temas sensíveis normalmente são mais fáceis de se relacionar, pois eles 

também são mais fáceis de se imaginar. Muitos desses temas podem contar com relatos de pessoas 

comuns, e não com documentos oficiais de Estado ou com a escrita mais distante de algum 

historiador. O relato se tem mostrado como uma excelente ferramenta de sensibilização e 

conscientização dos alunos sobre o evento narrado. Por exemplo, em vez de se utilizar uma 

descrição feita por um historiador sobre a vida num campo de concentração nazista, pode-se 

utilizar o relato de um próprio indivíduo que viveu num campo de concentração, como foi feito 

na aula sobre o Holocausto. Enquanto no primeiro exemplo temos uma descrição feita por um 

observador, no segundo temos o de alguém que “sentiu na pele”, facilitando o entendimento e a 

identificação. É notório também utilizar relatos de pessoas com faixas etárias próximas às dos 

alunos, o que pode aumentar ainda mais a identificação, as sensações, os medos, as inseguranças, 

as opiniões ocasionais costumam ser parecidas entre o indivíduo do passado e do presente. Outro 

ponto importante sobre o ensino de temas sensíveis é o fato da possibilidade de o tema ainda ser 

atual, dos personagens ainda estarem vivos ou mesmo pessoas que conheceram esses 

personagens. Ainda, no caso do nazismo por exemplo, podemos observar pessoas que ainda se 

consideram nazistas. Ou seja, em caso de ideologias que pregam o ódio, ainda persistem pessoas 

que defendem essas ideologias, tornando o ensino do tema ainda mais relevante. Naturalmente, 

esses assuntos exigem um posicionamento do professor perante os alunos. É como se o professor, 

que ali na sala de aula dá voz ao passado, tivesse uma dívida com ele, e no tom de denúncia, pagar 

essa dívida, insistindo que aqueles erros não devem acontecer, que ali existiu um lado errado da 

história. No artigo de Juliana Balestra, temos o exemplo de pessoas que pedem a volta da ditadura 

militar no Brasil. Entretanto, quando os jovens utilizam a história como forma de pensar este 

assunto, a resposta costuma ser negativa, pois o passado não fica mais distante do presente como 
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em muitos casos, e a sensibilização/conscientização é mais facilmente atingida. Há ainda a 

possibilidade dos próprios estudantes terem vivido alguma experiência parecida, terem convivido 

com alguém que passou pelo acontecimento ou terem vivido no local, intensificando ainda mais 

a sensibilização. 

Outra forma interessante de lidar com os temas sensíveis é promover debates entre os 

estudantes, pois como já foi dito, os temas sensíveis são alvo muitas vezes de controvérsia, com 

discursos opostos, grupos que se enfrentam com opiniões diferentes acerca da mesma situação. 

O debate pode servir de ponte para a construção do conhecimento. Não simplesmente estabelecer 

ali de forma vertical o que aconteceu para os alunos e como eles devem pensar, mas também dar-

lhes a chance de expressar suas próprias ideias, ter o acesso a ideias contrárias para a construção 

do conhecimento. Uma das melhores formas de se obter o conhecimento segundo o filósofo 

Aristóteles. O jogo dos contrários, das contradições pode ser muito benéfico, desde que seja 

respeitoso e mediado. No artigo de Jonas Camargo e Carmen Gil, observamos melhor como o 

debate pode ser utilizado pelo professor em sala de aula.  

 

A seguir, algumas das opiniões escritas pelos alunos nas atividades de formação 

para o trabalho com os migrantes: Racismo é um ponto sensível, pois é uma 

questão muito presente na sociedade; é algo com que se tira o respeito à pessoa, 

mesmo quando está em um processo de “encaixar-se” na sociedade  

(CAMARGO; GIL, 2018, p. 152). 

  

O ensino dos temas sensíveis também deve estar associado à sociedade em que os alunos 

estão inseridos. Evidentemente, vivemos num período com diversas questões delicadas, como o 

racismo, a segregação dos povos indígenas, etc. Para entendermos o presente, devemos observar 

as origens dessas conjunturas e desses pensamentos. Como demonstra Breno Mendes, as ideias 

racistas e etnocêntricas do filósofo Hegel e de muitos outros também, tiveram efeitos 

devastadores no ensino de história e na percepção que algumas sociedades possuiam acerca das 

outras. No Brasil, podemos citar o autor Adolfo Varnhagen, que dizia que os povos indígenas não 

possuíam história. Ao fazer essa relação com o passado, podemos perceber de onde vêm alguns 

posicionamentos e problemas de nossa sociedade atual. No qual há muitas pessoas racistas, que 

ainda acreditam que os povos indígenas não possuem história, que a África não possui história, 



 
 
 

 

Anais do XV Seminário de Estágio Supervisionado: Histórias, memórias e narrativas sobre o 

estágio supervisionado na FH (2008-2023) 

ISBN: 978-65-00-72002-0 

 

 

90 

que foi problematizada na intervenção sobre a Partilha da África, e de que devemos estudar 

basicamente a cultura europeia, porque teria sido a única que nos formou como indivíduos.  É 

necessário então trazer um ensino que seja decolonial, que valorize também a cultura africana e 

indígena, pois muitas dessas questões vêm justamente da tentativa de apagamento dessas culturas, 

da subjugação desses povos. É necessário então, fazer com que o passado fique vivo, como 

defende Nilton Pereira, reduzir as distâncias, mostrar que ele exerce enorme influência em nossas 

vidas, desde sempre.  

 

Hipótese acerca de como tratar os temas sensíveis em sala de aula  

Como conclusão, devemos pensar se há uma abordagem ideal para os temas sensíveis, uma 

“receita” de como lidar com os assuntos de forma que o objetivo seja atingido da melhor forma 

possível. Se o objetivo é que o objeto de estudo seja analisado à luz da consciência histórica, 

como proceder para que ela floresça?  

Retomando as ideias de Jörn Rüsen, temos que a consciência histórica é, em resumo, uma 

relação que se faz com a interpretação de presente, uma noção de passado para projetar no futuro. 

Portanto, o ponto inicial é demonstrar as diversas tensões, contradições e dúvidas que o presente 

evidencia, para que se busque as respostas no passado. Como já foi dito, os temas sensíveis 

deixam dúvidas mais destacadas e fortes. Uma forma de atestar isso é a mostra de reportagens e 

denúncias feitas recentemente. É possível também demonstrar algo que ainda está acontecendo, 

como por exemplo, a Guerra da Ucrânia, que não faz sentido se não há uma compreensão dos 

processos que se desenvolveram ao longo do século passado e neste século. Por conta de serem 

temas que costumam estar em alta circulação na mídia e nas redes sociais, um “estado de alerta” 

ou de dúvida é mais facilmente atingido. O segundo passo é buscar relatos de pessoas que viveram 

a época, presenciaram o que é estudado, simplesmente pelo fato de que uma descrição pessoal 

pode ser muito mais proveitosa do que uma feita por um historiador distante, ainda que fiel à 

realidade material. Se o tema é sensível, é plausível buscar a sensibilidade que há dentro dele. 

Também é válido utilizar a literatura ficcional como forma de instigar a imaginação, porque ainda 

que não seja algo que realmente aconteceu, tem o papel de tornar “dizível” a experiência humana. 

O terceiro momento da aula pode ser reservado para o debate e levantamento das experiências 
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próprias dos alunos, com o objetivo de identificar em que medida eles se relacionam com o tema 

e com as pessoas que descrevem o tema sensível. É com essa atitude que é possível demonstrar 

que o passado foi feito por pessoas como nós, de carne e osso, com sentimentos, inseguranças e 

desejos. Estabelecida alguma relação entre aluno-tema, faz-se necessário enfim compreender o 

contexto histórico, utilizando fontes e a historiografia como suportes. Com esta ação, os 

estudantes compreendem a necessidade da ciência histórica para dar veracidade e inteligibilidade 

aos fatos que por vezes escapavam dos próprios indivíduos da época. Isto forma uma imagem 

mais próxima do “todo”. Doravante, é preciso demonstrar as consequências dos acontecimentos, 

os processos que se desencadearam até o tempo presente, para que seja possível tanto responder 

as dúvidas que o presente entrega, quanto projetar expectativas para o futuro. Tem-se assim, 

portanto, a consciência histórica propriamente dita, que parece se desenvolver eminentemente a 

partir de uma abordagem adequada dos temas sensíveis e assim ser transposta e utilizada para os 

mais diversos períodos do passado.  
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O ensino de temas sensíveis e usos públicos da história: o caso da ditadura militar 

brasileira na experiência de estágio supervisionado 

Isabela Magioni Maróstica Mariano 

Orientador: Prof. Dr. Breno Mendes 

 

A ditadura militar brasileira é um tópico desafiador a se tratar em sala de aula. A 

necessidade de legitimação das informações se faz mais necessária diante dos efeitos de todo o 

processo histórico que nos levou ao presente contexto de disputa de memória que se faz no campo 

de debates sobre a temática. Os fatores que contribuem para este tratamento desta parte da história 

brasileira passam por várias decisões institucionais e movimentos de reação que se diferenciam 

dos países vizinhos com experiências históricas semelhantes. A forma como esse passado vem 

sendo utilizado nas vias públicas também possui contribuição significativa na sensibilidade do 

assunto nas salas de aula.  

Usos públicos do passado, apesar de não ser um conceito ou termo surgido a partir de sua 

aplicação ao caso da ditadura militar brasileira, possui uma relação com o tema cada vez mais 

perceptível, dados os acontecimentos da história recente. A ditadura militar brasileira enquanto 

um tema sensível nas aulas de história se depara com esses usos, e a sensibilidade temática se 

torna mais clara conforme o enfrentamento ou questionamento de como ocorrem certas versões 

produzidas sobre o período histórico em questão. O presente artigo se propõe a tratar da ditadura 

militar brasileira enquanto temática sensível e buscar a relação entre essa sensibilidade e os usos 

públicos do passado, sem esquecer as experiências em sala vivenciadas durante a disciplina de 

Estágio Supervisionado no colégio estadual Gracinda de Lourdes. 

 

A sensibilidade temática da ditadura militar brasileira  

"Por que não trouxe os dados das mortes por bandidos?” Esse foi o questionamento de um 

dos alunos durante a segunda aula-oficina ministrada com a temática da violência, tortura e 

perseguição na ditadura militar brasileira, quando foi apresentada uma tabela com os números de 

mortes pela polícia militar por estado brasileiro. Este foi um dos questionamentos que marcaram 

a experiência em sala que divergiam das expectativas que tive ao selecionar o tema da aula. A 
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escolha de um tema que considerava dado como sensível, e cujos usos públicos me pareciam 

claros, reservou a mim várias surpresas no que dizia respeito às reações e participações dos alunos 

na sala de aula.  

Quando deparada com o questionamento, percebi a discrepância entre as formulações pré-

aula do que seria a experiência com os temas sensíveis na sala de aula, e a realidade da devolutiva 

e debate gerados no nono ano do Colégio Estadual Gracinda de Lourdes. Para pensar essa questão, 

foi conveniente relembrar: 

 

no exercício cotidiano da docência, sempre pode surgir uma afirmação de aluno 

que faz a professora questionar sua preparação para o exercício da profissão. 

Um tema gera uma controvérsia e se torna mais sensível do que já é, indicando 

a necessidade de interrogar: Quais são esses temas? Para quem são sensíveis? 

Com que fins abordá-los em aulas de História? São sensíveis em si, ou se tornam 

sensíveis dependendo do encaminhamento do professor e das necessidades dos 

alunos? (GIL; EUGÊNIO, 2018, p. 141). 

 

Para tratar do que considerava ser um tema sensível (a violência e a perseguição do período 

ditatorial de 1964-1985) o modelo adotado para as duas primeiras intervenções foi o de aula-

oficina. O primeiro contato com a turma foi por meio de uma espécie de questionário, não 

recolhido posteriormente, com a finalidade de que os alunos respondessem às seguintes 

perguntas: “Para você, o que é uma ditadura militar?”, “Quais as características de uma ditadura 

militar?” e “Você conhece alguém que passou por esse período no Brasil?”. 

Após a resposta deste questionário, foi apresentada uma fonte na mesma folha para leitura 

conjunta, que se tratava um relato de tortura no estado de Goiás. Os alunos não esboçavam muitas 

reações. A dificuldade de comunicação e interação começava a se demonstrar maior do que a 

imaginada. Seguinte à leitura, foi proposto que os alunos trouxessem palavras que vinham às suas 

mentes quando se pensava em ditadura militar. A reação da maioria foi prontamente pesquisar 

sobre na internet e responder com base nisso, apesar de o propósito inicial ser colher informações 

sobre o que a turma pensava sobre o tema de forma espontânea. 

Ao tratar da experiência da aula-oficina sobre o tema da ditadura militar, se faz necessário 

lembrar que o que faz um tema sensível depende de vários fatores, sendo o mesmo tema mais ou 

menos sensível para diferentes grupos sociais e pessoas, e despertando reações diferentes em cada 
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um. Desta forma, a sensibilidade temática não é algo dado ou pré-definido (BAUER e 

GASPAROTTO, 2021). A ditadura militar brasileira não “escapa” desses fatores para se definir 

como sensível, e a compreensão das reações de uma turma diante de tentativas de abordagem do 

assunto pode ser facilitada pelo entendimento deste aspecto da definição de um tema sensível. 

Na continuidade desta primeira aula, seguindo o momento das palavras-chave dadas pelos 

alunos (muitas delas envolvendo termos da parte econômica, como “milagre-econômico” ou 

“crise econômica”) mais fontes foram apresentadas para a sala. Desta vez, eram dois vídeos: o 

primeiro sendo um testemunho de uma mulher que, na época estando grávida, foi torturada por 

agentes da ditadura militar. Durante o depoimento ela conta em detalhes sua experiência 

traumática e como foi tratada pelos militares envolvidos, desde sua captura até o fim de seu 

encarceramento. O segundo vídeo, escolhido propositalmente para relembrar o discurso do então 

presidente Jair Bolsonaro quando era deputado durante a votação do impeachment de Dilma 

Rousseff, se tratava de uma declaração do antigo coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, 

conhecido por ter vitimado diversas pessoas em sessões de tortura, incluindo Rousseff. 

Após a exibição dos vídeos, perguntei à turma quais os sentimentos deles em relação ao 

que tinham assistido. Em primeiro lugar, pontuaram que não puderam ouvir propriamente o 

primeiro vídeo, o que prejudicou o entendimento de todos. Foi necessário fazer uma recapitulação 

do depoimento da vítima, o que pode não ter provido o mesmo efeito que o vídeo em si. Em 

seguida, a pergunta foi direcionada à sala novamente e, após alguns segundos de silêncio, ouvi a 

primeira resposta: “Professora, não senti nada, não!”. Mais uma expectativa não-correspondida. 

Foi tentada uma discussão maior sobre a motivação da falta de sentimentos por meio de uma 

pergunta, mas o aluno apenas respondeu: “Ah, só não senti nada”.  

Uma questão que vale ser considerada ao se obter reações como essa diante a apresentação 

de documentações históricas é que o uso de fontes sobre violência não deve ter como único 

objetivo o choque ou a provocação de um trauma nos alunos ao se tratar dos temas sensíveis. A 

finalidade de uma aula sobre ditadura militar, por exemplo, não é a de apenas dar conhecimento 

de fatos chocantes sobre o passado. O choque, o bolo no estômago, a tristeza; nada disso constitui 

propósito inteiro, mas sim a transformação do conhecimento desses acontecimentos em exercícios 

de reflexão (ALBERTI, 2014). Apesar da reação do aluno ter sido aparentemente de apatia em 
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relação ao primeiro contato com a fonte, o que mais interessaria a partir daquele momento seriam 

as reflexões desenvolvidas com base no conhecimento daquele passado. 

Embora o objetivo não fosse o choque puramente pelo choque, ao ser deparada com essa 

resposta, questionei a sensibilidade do tema da ditadura para aquela turma. Afinal, se o tema 

sensível não é algo dado que será imutavelmente sensível independente das nuances contextuais, 

haveria a possibilidade de ser uma questão de abordagem ou mesmo de vivências e experiências 

individuais e coletivas dos alunos presentes em sala. Porém, a definição de temas sensíveis é mais 

complexa do que a demonstração de tristeza ou outros sentimentos negativos perante uma fonte 

ou passado de violência. A falta de consenso em relação a como abordar esses temas e o que dizer 

sobre eles, dentro do contexto de muitos temas que ainda estão em disputa e cujos processos de 

trauma, memória e reparação ainda estão em construção, também são características principais 

da definição de um tema sensível (ARAÚJO, 2013). 

Em se tratando do caso brasileiro, a memória da ditadura militar e as disputas sobre os 

discursos institucionais e não-institucionais acerca desse período estão, de fato, em curso. Mesmo 

a noção de “trauma”, quando falamos do período de 21 anos que se estendeu a partir de 1964, 

pode ser contestada enquanto construção no Brasil, uma vez que a censura e mesmo as proporções 

da violência ditatorial no país “frearam” o impacto traumático dos eventos na sociedade. O 

processo de redemocratização e o que se seguiu à ditadura, caracterizaram frustrações das 

esperanças (FICO, 2012).  

O esquecimento, que não algo é voluntário por parte da população, também é presente na 

realidade brasileira. Apesar da diferença de proporções da violência e dos impedimentos 

encontrados para definir a ditadura militar brasileira enquanto um trauma para o país, a realidade 

é que o terrorismo de Estado foi aplicado sistematicamente no Brasil, e desde o controle do 

processo de redemocratização pelos militares, a lógica do esquecimento se faz realidade no país 

(BALESTRA, 2016). 

Levando em consideração todas essas ponderações e apontamentos, chegar a conclusões 

como a de que um tema não é sensível puramente por não provocar choque e repúdio imediato 

em um aluno, ou mesmo chegar ao ponto de culpabilizar individualmente o estudante por não 

demonstrar sentimentos negativos em relação às fontes apresentadas, seria reducionista e 
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incorreto enquanto docente. Considerar os processos de constituição da memória (e do 

esquecimento), bem como o aspecto da incerteza do que e como dizer sobre determinado assunto 

enquanto parte da definição de um tema sensível, além da consciência de que o uso das fontes 

não tem como último objetivo o “embrulho no estômago”, nos auxilia a pensar o ensino de temas 

sensíveis em sala de aula, e neste caso, a abordagem da tortura e perseguição na ditadura militar 

brasileira.  

Após esse momento da devolutiva dos alunos em relação às fontes apresentadas, o 

encaminhamento foi tentar levar as informações dos vídeos aos alunos como pautas para reflexão 

ou mesmo debate. A turma não se demonstrou prontamente participativa, o que mais uma vez se 

demonstrava um problema diante da proposta de aula-oficina. Tentando dar prosseguimento ao 

exercício de reflexão, a primeira aula teve um final mais “expositivo” do que o esperado, sendo 

finalizada de forma a parecer uma imposição aos alunos do que se deveria pensar sobre aquele 

passado. 

Como um dos objetivos de realizar uma aula-oficina sobre a ditadura militar brasileira era 

justamente que os alunos pudessem produzir algo a respeito do tema e que discutíssemos os 

resultados dessa produção juntos, nos últimos minutos da primeira aula foi designada uma 

atividade de pesquisa individual em casa para os alunos do nono ano. A atividade consistia em 

buscar heranças, características e efeitos observáveis da ditadura militar no presente do Brasil. A 

proposta seria de que eles trouxessem os frutos de suas pesquisas na semana seguinte para que 

pudéssemos debater e conversar.  

Tratar de residualidades, remanescências e heranças de um passado vivo é uma das escolhas 

que fizeram parte do cuidado com a abordagem dos temas sensíveis. Houve outras, como a opção 

de não fazer um modelo tradicional de aula 100% expositiva, ou a de não seguir uma linha 

cronológica restritiva, bem como optar por não falar apenas das “figuras importantes” que 

ocupavam cargos de poder como se fossem as únicas protagonistas da história, ignorando assim 

os pontos de tensão e a realidade da maior parte da população que viveu o período. Falar de temas 

sensíveis na história com distanciamento completo seria não considerar as próprias características 

de um tema sensível. 
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A ideia de residualidade é um conceito que indica a sobrevivência de resíduos do passado 

que se atualizam no presente. Não é a mesma coisa que permanência, pois a permanência pode 

ter um quê de imutável. As aulas de história podem, ao evitar o enclausuramento do passado, 

tratar da constituição de experiências e da memória que resultam da extensão das residualidades 

ao presente (PEREIRA e SEFFNER, 2018). A discussão de resíduos e remanescências em uma 

aula sobre temas sensíveis poderia ser o que viria a despertar reações, sentimentos e maiores 

reflexões nos alunos. 

Como a primeira tentativa de colher percepções dos alunos sobre a ditadura havia ocorrido 

diferente do esperado, a retomada da aula anterior na semana seguinte começou com o mesmo 

exercício: os alunos diriam palavras-chave que vinham à mente ao pensar sobre o período 

ditatorial. Desta vez, sem a consulta aos celulares, apareceram menos respostas sobre economia 

e mais termos relacionados às violações dos direitos humanos, como “violência” e “censura”, e 

mesmo “racismo”, o que viria a ser útil para uma discussão posterior sobre uma fonte a ser 

trabalhada mais tarde. Apesar da participação na aula anterior ter divergido das expectativas 

iniciais, parecia haver uma notável mudança da percepção dos alunos acerca dos efeitos da 

ditadura militar brasileira no país. 

Foi então que, após coletar essas impressões novamente, pedi que os alunos que tivessem 

feito a pesquisa falassem sobre os seus resultados. Três alunos tinham de fato pesquisado e se 

dispuseram a discutir o que encontraram. Os dois primeiros leram os textos que escreveram 

diretamente do caderno, que tratavam principalmente do desgaste dos valores democráticos (sem 

tocar muito profundamente na tortura) e de problemas infraestruturais e econômicos que tinham 

raízes nas medidas dos ditadores do passado. Já o terceiro aluno pediu para que colocássemos na 

televisão a música Roda Viva, de Chico Buarque. A música acompanhada da letra foi reproduzida 

na televisão da sala de aula e os alunos ouviram atenciosamente.  

A canção sendo utilizada como fonte tinha um potencial, considerando que era uma 

manifestação artística que tratava de características da ditadura que afetavam a vida prática dos 

brasileiros. Para Alberti (2021) trabalhar com documentos e fontes históricas é um modo de evitar 

a pasteurização e o aprendizado raso e rasteiro sobre a ditadura. O enriquecimento da discussão 

a partir de uma fonte trazida por um estudante era possível, e por essa razão, os alunos foram 
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instigados a refletir e compartilhar suas reflexões e questionamentos após o final da música a 

partir de algumas perguntas feitas por mim, sendo a primeira “O que é a roda viva, no contexto 

da música?”  

Após alguns segundos de silêncio, a turma foi encorajada a responder e, por fim, algumas 

respostas surgiram. “Para mim é a ditadura”, “é a violência” ou “os militares” foram respostas 

que apareceram. Porém, ao tentar continuar a rodada de questionamentos, a sala ficou em silêncio. 

Mais uma vez, após esperar algum tempo para ter certeza de que realmente não haveria 

manifestações, segui com a aula tentando estabelecer, uma relação com as características 

discutidas na aula passada e nesta última, além de procurar demonstrar como a música conversava 

com as questões de direitos humanos e democracia que apareciam no texto dos outros alunos que 

fizeram a pesquisa. 

Era perceptível que prever as reações dos alunos diante de fontes e perguntas seria uma 

tarefa um tanto impossível. Por essa razão, ao conectar o computador à televisão para mostrar 

uma tabela que continha os dados de assassinatos de civis pela polícia militar de cada estado 

brasileiro, a esperança não era a de suscitar debates calorosos, mas apenas de “amarrar” o que 

pareciam ser pontas soltas que tinham sido deixadas ao longo das duas aulas. Mostrei que Goiás 

era o quarto estado com o maior número de assassinatos por ano partindo da polícia militar, e, 

por um breve momento, comecei a estabelecer a relação com o passado da ditadura. Um aluno 

levantou o braço pedindo permissão para falar. Surge aí o questionamento: “Por que não trouxe 

os dados das mortes por bandidos?”  

 

Os usos públicos e a ditadura militar na sala de aula 

Até aqui, discutimos os temas sensíveis, como a ditadura militar pode se encaixar nessa 

categoria e algumas estratégias que são empregadas para abordar o assunto em sala considerando 

a sensibilidade do tema. Porém, como mencionado previamente neste artigo, o contexto político 

que envolvia o ano de 2022 teve seu papel na construção e no desenrolar das aulas sobre a ditadura 

militar brasileira, incluindo os usos públicos do passado que envolviam essa temática sensível. 

Quando se utiliza a expressão “usos do passado”, o significado trata-se das relações 

diversas que estabelecemos com o passado, e especificamos “usos públicos” quando se fala das 
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instrumentalizações e finalidades desses usos nos espaços públicos, sendo elas político-

ideológicas, educativas ou de instruções (BAUER e GASPAROTTO, 2021). O termo “usos 

públicos do passado” não surgiu em estudos da ditadura militar brasileira, como ilustra Kallás 

(2017) ao discutir as transformações e contribuições atreladas a este conceito, utilizado, por 

exemplo, por Habermas na década de 1980. Apesar de a ditadura militar no Brasil não ter 

originado a discussão, o conceito de usos públicos do passado é também utilizado para se falar 

das discussões desse tema quando não vinculadas às produções acadêmicas. 

A autoridade dos professores de história dentro de suas próprias áreas de atuação enfrenta 

uma crise. Compreender que essa crise existe é importante para falar dos usos públicos da história, 

que se caracterizam por interpretações do passado que se dão fora da historiografia acadêmica 

(MENDES, 2022). Diante desse cenário, os professores de história podem encontrar novos 

desafios que os levem a ter um contato maior com a esfera pública, ao invés de permanecerem 

retidos ao ambiente escolar e à academia. 

Nos desdobramentos ocorridos desde a primeira metade da década de 2010, é possível 

observar casos em que o passado foi utilizado publicamente em desacordo com o discurso 

científico da academia, buscando atender a interesses políticos e ideológicos. Em 2014, por 

exemplo, completavam-se 50 anos do golpe que levou o Brasil à sua ditadura militar, e o 

desenrolar desta data divergia de acontecimentos nacionais em lembrança de datas “equivalentes” 

em países vizinhos. 

 Enquanto em muitos países do cone sul que sofreram com ditaduras semelhantes, como a 

Argentina, as “datas redondas” eram momentos de rememoração das atrocidades contra os 

direitos humanos cometidas pela junta militar, sendo a data de 24 de abril, desde 2002 instituída 

como “Día Nacional de la Memoria por la Verdad y la Justicia”, e uso constante de termos como 

“terrorismo de Estado” nos eventos e atividades promovidos nesse dia (BALESTRA, 2016).  

Já no Brasil, os discursos nos espaços públicos foram diferentes. Um dos casos foi o texto 

do jornal O Estado de São Paulo, no cinquentenário do golpe, intitulado Golpe à brasileira, com 

a contribuição de Marco Antonio Villa. 

 Durante o texto, Villa, que já havia publicado o livro Ditadura à brasileira, não se refere 

ao período como uma ditadura, utilizando-se sempre da palavra “regime”. O texto consiste em 
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falsas equivalências entre a “esquerda” e a “direita”, tratando dos movimentos contrários à 

ditadura como apenas atos terroristas e violentos que eram a motivação da existência da repressão 

dentro da ditadura militar (BAUER e NICOLAZZI, 2016). 

No mesmo ano da publicação do texto, o então deputado Jair Messias Bolsonaro aparece 

em uma foto que circula nas redes ao lado de um cartaz com os dizeres Desaparecidos do 

Araguaia em vermelho, e logo abaixo a frase com ilustrações “Quem procura (figura de um osso), 

é (figura de um cachorro).” Durante protestos nos dois anos seguintes contra o governo de Dilma 

Roussef, diversos manifestantes pediam por uma intervenção militar e faziam alusão ao período 

ditatorial.  

Voltando ao caso de Marco Antônio Villa e o texto do Estado de São Paulo, algo importante 

a ser ressaltado é a argumentação principal do autor: existem dois lados “inimigos da democracia” 

que seriam equivalentes. A direita e sua repressão, violência e censura institucionalizadas seriam 

iguais aos grupos considerados terroristas que, para Villa, não possuíam apoio popular e sua 

própria existência seria a razão do “regime” ser lido como uma ditadura. Desta forma, não apenas 

a oposição da esquerda é colocada como criminosa, como a violência institucional é equiparada 

aos atos violentos que partem dos civis, o que se torna uma justificativa para a própria ocorrência 

desses atos.  

Quando Ricardo Vélez Rodrigues, então ministro de educação do governo de Jair 

Bolsonaro, no ano de 2019 utiliza-se de sua posição política para pronunciar que mudanças nos 

livros didáticos em relação à ditadura militar estavam sendo feitas, além de corroborar com o 

discurso que observamos no texto de Villa, dizendo que o período ditatorial foi apenas um 

“regime democrático de força” que se fazia necessário, podemos observar a potencialização dos 

discursos relativistas e falseadores acerca do tema (BAUER e GASPAROTTO, 2021). A 

determinação por parte de Jair Bolsonaro ao Ministério da Defesa, no mesmo ano, de que seriam 

realizadas comemorações ao golpe militar em 31 de março (que foram impedidas pelo Ministério 

Público Federal), bem como a Ordem Alusiva ao dia 31 de Março de 1964, que teve duas versões 

publicadas tanto em 2019 quanto em 2020, são exemplos claros do reforço a discursos como o de 

Villa e Vélez. 
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Quando trouxe para a sala de aula como fonte uma tabela de mortos pela polícia militar de 

cada estado brasileiro e fiz a relação dessa violência militar e da própria militarização da polícia 

persistindo no sistema como uma herança da ditadura militar brasileira, a influência e reprodução 

desses discursos proferidos ao longo dos anos também estavam presentes ali. O aluno pergunta o 

motivo de não ter trazido as mortes causadas por “bandidos”, por criminosos que fazem parte da 

sociedade civil. Era uma pergunta genuína, seguida de uma fala pelo mesmo aluno se justificando 

ao dizer que não achava que eu estava errada.  

A equivalência de atos violentos, repressivos e fatais por instituições que constituem o 

Estado aos atos violentos de civis que, por mais que sejam muitas vezes condenáveis, não tem 

qualquer relação direta com cargos de segurança institucionais, pode ser observada tanto na fala 

de Marco Antônio Villa, Ricardo Vélez e tantos outros que publicamente endossaram esse 

discurso, quanto na pergunta de um aluno. De forma alguma neste artigo procura-se implicar 

motivação política ou interesses ideológicos e econômicos na fala de um aluno da mesma maneira 

que estariam presentes em figuras políticas ou meios de comunicação, mas a equivalência estava 

ali, demonstrando o impacto destes usos públicos na sala de aula. 

Pela primeira vez em duas aulas, a turma parecia disposta a debater. Alguns alunos, antes 

mesmo que minha resposta como professora pudesse ser dada, prontamente rebateram o colega, 

sendo que um deles mencionou “o que a polícia faz com a gente”, referindo-se à violência de 

Estado. Após um breve debate, iniciei minha resposta, dizendo que a escolha se deu com base no 

fato de que aquela violência partia de agentes da segurança pública, que eram empregados por 

instituições do Estado, e como era uma aula sobre violência partindo justamente do Estado, não 

caberia um gráfico sobre atos violentos de civis, e que apesar de não estarem ali, são 

inegavelmente um problema em nossa sociedade. O aluno sorriu, acenou com a cabeça, e disse 

agora entender que era diferente, além de agradecer. 

 

Considerações finais 

A experiência em sala de aula, aliada à leitura da bibliografia sobre o ensino da ditadura 

militar enquanto tema sensível e os usos públicos do passado no caso da ditadura possibilitaram 

a compreensão do entrelaçamento e as relações entre a forma que um passado sensível é abordado 



 
 
 

 

Anais do XV Seminário de Estágio Supervisionado: Histórias, memórias e narrativas sobre o 

estágio supervisionado na FH (2008-2023) 

ISBN: 978-65-00-72002-0 

 

 

103 

fora da historiografia acadêmica e as reações, debates e circunstâncias que podem surgir (ou não) 

dentro do ambiente escolar. E não se tratou de “embrulhar o estômago” dos alunos, muito menos 

das expectativas acerca de suas possíveis falas e manifestações. 

Como assinala Alberti (2014), a sala de aula não é um artigo ou dissertação, apesar de que 

as aulas possuem seu método e resultados. A diferença é que esses resultados se dão pelas vozes 

e indicações dos alunos, o que nos pode informar se os objetivos foram cumpridos ou não. As 

indicações dos alunos que compartilharam essa experiência junto a mim, apesar de não 

corresponderam ao que esperava, estiveram presentes ao longo das aulas, e essas manifestações 

e resultados também se relacionam com a sensibilidade do tema da ditadura militar e os usos 

públicos do passado. 

Diante de uma realidade na qual existem movimentos atuando no campo político para que 

a discussão de temas sensíveis seja vetada ou amenizada, se fazia necessário considerar não 

apenas o contexto político enquanto fator isolado, como também os sujeitos participando da aula 

e quem estava ali enquanto professora (no caso eu) e a forma como as violências, a perseguição, 

a desumanização e vários outros fatores afetavam de forma direta e indireta a vivência de todos 

os envolvidos, como sugerem Carmen Gil e Jonas Eugênio (2018). As aulas e o processo de 

ensino-aprendizagem foram, inevitavelmente, atravessados por essas três questões. 

No início deste artigo foi revelado o questionamento inicial diante da reação dos alunos às 

fontes: a ditadura militar era, naquele caso, um tema sensível para a turma? Mas a resposta para 

essa questão e a própria motivação dessa pergunta se dava na necessidade da consideração dos 

efeitos do silenciamento de temas sensíveis no ensino e da forma como estes eram abordados nos 

espaços públicos. A maneira como a ditadura se desenrolou ao longo de sua história, o processo 

de redemocratização e as tentativas (ou falta delas) de reconstituir a memória das violências 

cometidas, podem se tornar relevantes nessa avaliação das reações dos estudantes. 

A discussão feita sobre o significado dos temas sensíveis e usos públicos do passado podem 

nos levar a vários questionamentos sobre a possível relação entre o conteúdo de ditadura militar 

ministrado em sala e os discursos que se fazem presentes fora dos ambientes acadêmicos. No caso 

da ditadura militar, como tratar de um tema sensível que se faz extremamente presente no debate 

público sem tentar sequer considerar as influências que um pode exercer sobre o outro. Balestra 
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(2016), discute essa tentativa de separação das ressignificações e apropriações existentes nos usos 

públicos do passado e o ensino das ditaduras militares da América do Sul, ao dizer que:  

 

Na abordagem da história recente, a carga traumática do passado, as disputas 

por sua apropriação e ressignificação por distintos atores políticos, os seus “usos 

públicos” e o seu caráter controverso para a historiografia e para as políticas 

educativas tornam ainda mais tênues e complexas as relações entre história e 

memória. Em muitos casos, parecem colocar em oposição historiografia e 

projetos sociais, como se ambos não pudessem caminhar de mãos dadas. Mas, 

tanto a densidade histórica como o dissenso político formam parte das 

representações do passado em conflito que, ao adentrarem os muros da escola, 

são atravessadas duplamente: pela objetividade do ensino e pelo dever de 

memória (BALESTRA, 2016, p. 266). 

 

Desta maneira, os discursos sobre a história e sobre os passados sensíveis em sala de aula e 

nos espaços públicos não são separados ou impossíveis de dialogarem entre si: trata-se de uma 

relação que se dá justamente pelos conflitos das representações e interpretações daquele passado. 

Os temas são sensíveis também por serem controversos, e os usos públicos do passado por 

fazerem parte de uma disputa discursiva, política e ideológica, podem contribuir para o fator 

controverso desses temas. 

O “não saber o que dizer”, as perguntas feitas, as respostas dadas diante de fontes que 

remetem a passados vivos, bem como os pontos comuns entre textos como o de Marco Antônio 

Villa e o questionamento que gerou tensão na segunda aula a respeito das tabelas utilizadas, 

constituíram a experiência em sala de aula relativa ao ensino da ditadura militar, considerada um 

tema sensível, que vêm passado por esse processo de instrumentalização e usos extra-acadêmicos 

atendendo a projetos políticos que tentaram se consolidar ao longo dos anos.  

O exercício da docência em história é também de paciência e resistência (ALBERTI, 2021). 

Relevar os contextos históricos e alegar separação completa das experiências em sala de aula e 

discussões ou afirmações em outros espaços se revelou prejudicial em situações como as das aulas 

ministradas durante a disciplina de Estágio Supervisionado. A forma de ensinar, os temas a serem 

escolhidos, as fontes a serem utilizadas, a condução da aula: tudo perpassou a experiência, e em 

se tratando dos usos públicos, é valido lembrar: 
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Em suma, a função do ensino, um uso público da história, esteve presente desde seus 

primórdios, fundida ao próprio conceito de História. As controvérsias derivaram, portanto, do que 

e como ensinar, em especial, para as grandes massas (KALLÁS, 2016). 
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3. ESTÁGIO E DESAFIOS DO TEMPO PRESENTE 
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Tópicos de compreensão da pandemia no ensino e para promoção de intervenção 

na educação da escola-campo 

Hudieny Dias de Souza 

Orientador: Prof. Dr. Josias Freire 

 

Introdução  

Temos visto a importância da educação na vida de todos, especialmente quando ficamos 

despidos dela ou a temos em medida insatisfatória. Para enfrentar problemas como os 

relacionados a tecnologias novas inseridas no contexto educacional, precisamos antes 

compreender os valores e conceitos amplamente aceitos como adequados ao ensino 

aprendizagem. Nesse diapasão, crucial é a análise de autores renomados ou de reconhecida 

capacidade propedêutica, recomendados por instituições de reconhecida aceitação social, como é 

o caso da  UFG. 

Para atuar na educação, como é o propósito primordial de licenciaturas, relevante é saber 

de assuntos como avaliação, didática, interseção entre escola e comunidade, mudanças exigidas 

pelos novos tempos. Sendo assim, como resolver a questão da falta de entrosamento dos alunos 

na escola? Como evitar a evasão escolar? Como minimizar as carências avaliativas que 

desestimulam alunos que não querem ser definidos apenas como números, mas querem ser 

avaliados naquilo em que acreditam ser mais valorosos, a aproximação do conhecimento às suas 

vidas cotidianas? Como deve ser a escola neste terceiro milênio, permeado por profundas 

transformações? 

Este artigo trabalha com a hipótese de que os alunos participariam melhor se o ensinado 

fosse mais consentâneo com suas reais necessidades na vida prática, o que os estimularia a 

permanecer na escola. Da mesma forma, métodos avaliativos mais processuais evitariam pegar 

de surpresa alunos em momentos difíceis, proporcionando uma avaliação mais justa, mais global, 

menos pontual ou excludente. Destoar de cifras apenas econômicas, considerando o ser humano 

em formação em todas as suas peculiaridades e necessidades: família, lazer, trabalho, religião, 

esporte, amor etc. 
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Por fim, incluir variadas formas de apresentar o conteúdo aos alunos seria outra maneira de 

chamá-los a uma participação efetiva no processo de ensino-aprendizagem, melhorando a 

interação professor-aluno, aproveitando as variadas potencialidades esparsas pela 

heterogeneidade dos alunos, sendo justo com as qualidades específicas de cada qual. 

Por isso, o objetivo geral deste projeto é melhorar a relação professor-aluno. E para isso 

buscar-se-á novas formas de avaliação que considere as peculiaridades de cada um, mostrar a 

importância para a vida prática do conhecido, sem olvidar da formação teórica, propedêutica e 

humanitária, que não deixa de se aliar à prática, pois vivemos em sociedade. Incluir novos valores 

na pauta do dia, deixando de considerar o aluno somente mais um número, e dinamizar os 

métodos de exposição de conteúdo, estimulando a extração saber-conhecimento pelo próprio 

aluno. 

Norteia o trabalho a busca por evitar a evasão escolar, melhorar a qualificação profissional 

num país capitalista, munir seus habitantes de ferramentas de atuação social mais humanitárias, 

melhorar os índices que põem o Brasil em posições inferiores em comparação com outros países. 

E conforme a UNESCO, “a chegada da COVID-19 está levando à desigualdade ao ponto de 

ruptura em todos os cantos do planeta” (2020, p. 6).  

Vemos que um dos fatores que garantem uma relativa igualdade social, a educação escolar, 

está sendo agredida em vista das restrições pandêmicas. Além disso, considera-se a educação 

como algo que vai além da escolar, como esclarece o art. 1º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996 (BRASIL, 1996):  

 

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 

familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 

pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 

manifestações culturais. § 1º Esta Lei (sic) disciplina a educação escolar, que se 

desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias. 

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática 

social.  

 

Logo, é importante conhecer o ensino-aprendizagem para intervir eficazmente na educação 

para minimizar os males que sobre ela estão caindo nos últimos tempos, e ampliar a noção de 

educação para além do acúmulo de conhecimento e mercado de trabalho é uma configuração da 
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ampliação dos métodos de ensino e avaliação, aproximando o dever-ser (educação 

formal/escolar) do ser (a vida vivida no dia-a-dia). Importante neste artigo foi a síntese de excertos 

cobrados pelo professor em Estágio Supervisionado II, ao lado de citações diretas sobre os 

mesmos e de ferramentas como o método hipotético-dedutivo. 

 

A importância da continuidade do ensino e da intervenção nas escolas  

Através de Fonseca (2010, p. 391) pode-se ver a importância da sala de aula, ambiente de 

vivência, ensino, relacional, local de expressão, exposição, revelação, construção de identidades, 

preferencialmente lócus de soma entre ensino e conteúdo. É patente a importância deste ambiente, 

e seu deturpamento ou impossibilidade de frequência afeta profundamente o desenvolvimento 

das potencialidades e suprimento dos requisitos demandados do ser em formação. A apropriação 

e reconstrução de saberes e práticas, defendidas pelo autor, demandam uma maior amplitude de 

atuação geográfica do aluno, nas (re)configurações curriculares e  relações entre sujeitos, saberes 

e práticas esperadas dos envolvidos nos processos de ensino aprendizagem. As limitações 

impostas por medidas sanitárias nem sempre se coadunaram com as necessidades da educação 

formal: embora parcialmente satisfeitas por muitas Secretarias de Educação de vários Estados da 

Federação brasileira neste início de 2022, é patente a influência deletéria sobre o ensino, como 

pode ser observado em Sobrinho Junior & Morais (2020, p. 141), quando relatam haver: 

 

(...) nove pontos que impactaram direta ou indiretamente alunos, professores e 

pais, os quais são: a interrupção do aprendizado; alimentação escolar; adaptação 

dos professores a nova realidade tecnológica; pais sem preparação para as 

atividades em ensino remoto e em casa; desafio na melhoria e manutenção do 

ensino remoto; lacunas de assistência às crianças; aumento na taxa de evasão 

escolar; isolamento social das crianças; (sic) e, os desafios  para validar e medir 

o aprendizado.  

 

Isso, em parte, pode ser explicado quando Burke apud Fonseca (2010, p. 392) traz que  o 

conhecimento social gera vieses aparentes, patentes, e é exatamente o que certo setor social  (o 

que decreta ou pressiona neste sentido) traz à tona, pois usa do poder instituído para tomar  

decisões nem sempre consentâneas com o interesse mais geral da população, em termos de  
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ponderação das necessidades informáticas e epidemiológicas, em atenção a outros valores  

também importantes a minorias. 

Por outro lado, Fonseca também refere-se à globalização como explicativa da  perplexidade 

que se vive atualmente, isso num contexto que pode ser adaptado ao Brasil, de  idas e vindas nas 

permissões de aulas presenciais e excesso de uso de ferramentas digitais em  detrimento de outros 

fatores ou meios que a cada dia são deixados de escanteio. Processos  geoeconômicos criando 

tendências e contratendências e temporalidades diversas, os lugares  distintos afetando a 

identidade dos cidadãos, seus direitos, relações sociais e histórias de vida. As tensões entre 

mobilidades e localizações demandam ir além da dialética, abrangendo as  singularidades, onde 

entra a consideração das necessidades de todos, evitando normas por  demasiado inflexíveis, 

aplicáveis a todos indistintamente. Ir além também da sensação de  sobrevivência e de vida nas 

fronteiras do presente. Permitir a movimentação e interseção  espaciotemporal que produza 

diferença e identidade, passado e presente, interior e exterior, inclusão e exclusão.  

Ao se analisar o comportamento dos envolvidos nos processos educacionais em recorte  

aqui, buscar-se-á ver se há um entrelaçamento entre formação e prática, se a profissionalização  

está sendo executada, de modo que permita o exercício adequado de condições de trabalho e  

propicie carreira regulamentada e formação continuada, processual, abrangente no tempo e  

espaço, podendo incluir espaços de lazer, teatros, cinemas, mídias, museus, bibliotecas, igrejas,  

sindicatos etc. 

No afã de compreender as implicações da pandemia e do estresse causado por excesso  de 

mídias digitais na educação dos graduandos em licenciatura, por exemplo, a formação  docente 

será analisada também pelo cumprimento do viés da identidade profissional, que,  segundo 

Fonseca (2010, p. 393), se define social e historicamente, em um vir a ser contínuo. O  autor 

critica e considera recorrente nas licenciaturas específicas a ideia de que basta o domínio  das 

disciplinas, e os saberes pedagógicos são tomados como “perfumarias” acadêmicas,  

complementares apenas. O triste é que não apenas alunos se postam assim, mas também  

professores, muitos dos quais atrelados à consideração de que a educação, por ser desvalorizada,  

não merece muitos investimentos. Ao passo que os cursos de Pedagogia na Brasil se focam  mais 

em referenciais teóricos (sociologia, psicologia etc.), metodologias e práticas de ensino, e  menos 
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em conteúdo, desequilibrando a necessária balança entre conteúdo e prática pedagógica.  São 

cursos mais abstratos, genéricos, percorridos por um “discurso generalista, vago,  desprovido de 

evidências, muitas vezes estereotipado e até deslegitimador da ‘escola’”  (FONSECA, 2010, p. 

397). Quase não se forma em saberes disciplinares, específicos; em  metodologias de ensino na 

parte de como ensinar. Já as licenciaturas específicas são vistas,  como referido acima, como 

desvalorizadoras do ensino. O ensinante descumpre sua  responsabilidade ética, política e 

profissional de se preparar, adquirindo conhecimento, cultura  profissional, tato pedagógico, 

trabalho em equipe e compromisso social, e isso é agravado em  situações de distanciamento 

social, de uso excessivo de ferramentas que não consideram as  necessárias habilidades inerentes 

a um bom profissional que lida com o (des)semelhante, a  capacidade de interação presencial que 

por milênios norteou a conexão entre os humanos desde  a invenção da escrita. Muito embora se 

reconheça que mais importante que isso é conhecer bem  o que se ensina, tarefa parcialmente 

resolvida pelo ensino remoto.  

Para se saber, o sujeito precisa se relacionar com o mundo, ele mesmo e os outros  

(FONSECA, 2010, p. 400), em busca de apreender significados, exercer atividades e marcar sua  

presença no tempo. E essa relação é sobremaneira prejudicada com restrições aparentemente  

infindáveis numa pandemia demorada. Como já foi dito, a heterogeneidade deve ser  reconhecida, 

e também as singularidades, histórias particulares de vida, diversificações,  identidades, 

diferenças, desigualdades das condições de oferta da educação escolar, distinções  de formação 

escolar e acadêmica (aparando as arestas que levam ao privilegiamento de apenas  uma destas 

esferas), as diversas autonomias, o envolvimento institucional, a produtividade dos  professores 

e diferenciações outras entre os seres humanos. Uma realidade escolar mais  presencial, mais-

mundo, é salutar à união entre o prescrito e o vivido, (re)inventando a tradição.  O professor é 

crucial na adaptação do currículo conforme as demandas das interações  envolvendo tensões, 

conflitos, concessões, vinculações e exclusões. 

A cultura escolar está sendo ameaçada pelas constantes interferências do poder na  

“partitura do ensino”, na arte que por vezes assume uma feição orgânica, quase inexorável, da  

organização de um projeto que porventura demandasse poucas mudanças posteriores em sua  

execução. Veremos que não é exatamente isso que defende Hernandez. Por ora foquemos  naquela 
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cultura, que traz “normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, (...) práticas 

que permitem a transmissão desses conhecimentos e a [sua] incorporação” (JULIÁ  apud 

FONSECA, 2010, p. 401). Influi no íntimo da sala de aula, não sendo uniforme. É justamente  

essa riqueza de feições que o ensino remoto tolhe. O professor quando em sala apresenta ao  

máximo sua multiformidade, completude e complexidade, está abrangendo outras  características, 

a saber: multidimensionalidade, simultaneidade, imediatez, imprevisibilidade,  visibilidade e 

historicidade. Apresenta também vários tipos de conduta: tradicional, afetiva,  instrumental, 

estratégica, normativa, dramática, expressiva e comunicacional. Esse ensino  holístico, baseado 

em significados, símbolos, representações, relações e atividades coletivas,  pluridimensionais e 

contextualizadas, é que está sendo agredido por medidas intimidadoras, sob  o manto de apenas 

“sugerir” comportamentos que afastam educadores e educandos do convívio  de ensino-

aprendizagem presencial, muitas vezes também incutindo o argumento de autoridade para 

dissuadir quem quer de imediato o retorno às atividades presenciais. Relacionar  conhecimento e 

prática requer sua união também física, geográfica, o ensino e a aprendizagem  caminhando 

efetivamente juntos, de modo que o trabalho coletivo, as avaliações e as posturas  

inter/multi/transdisciplinares se postem mais abrangentes, sem maiores truncamentos  

educacionais. 

Tendo isso em vista, Hernandez (1998, p. 61) propõe que a educação mude. Com foco  nos 

projetos de trabalho, vistos como lugares simbólicos que ensejam aproximar-se da  identidade 

dos alunos, revisar a organização do currículo e a maneira de situá-lo no tempo e no  espaço, 

dando-lhe continuidade, e considerar o ocorrido fora da escola, o excesso de informação  dos 

tempos hodiernos e a necessidade de crítica sempre presente. A mudança perpassa, no caso  

brasileiro, recuperar as conquistas das últimas décadas, desde quando houve ampliação das  

universidades até o recrudescimento dos interesses neoliberais nos últimos anos, após o  

impeachment de Dilma Roussef. E nessas conquistas se inclui a presença do aluno em um  

contexto de educação integral, não no sentido de duração das aulas em um dia, mas do  

entrelaçamento de diversas formas pelas quais um ensino abrangente, holístico e ao mesmo  

tempo unitário, possa se dar.  
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É necessário evitar projetos de trabalho que se reduzam a fórmulas didáticas organizadas  

em passos, visto que isso dilui a concepção da educação que contém e as possibilidades de seu  

repensamento, e ideias de que tudo já foi dito sobre determinado assunto, pois isso leva a  

pensamentos totalitários, amputadores do pluralismo das ideias e do relativismo das propostas e 

defensores de visões excludentes, à moda dos etnocentrismos tão em voga nos séculos  anteriores 

(HERNANDEZ, 1998, p 62-3). Por isso, o projeto aqui esposado admite que as inferências 

decorrentes do contato com a escola-campo possam ser úteis na mutabilidade do  projeto, levando 

a uma pesquisa que capte resultados e proponha intervenção social na  educação. 

Da mesma forma, adotar temas transversais como o ambiental, que costumam ser  tratados 

apenas como temáticos ou esporádicos. Nesse diapasão, Mauro Guimarães apud Alcantara (2012, 

p. 68) propõe onze eixos temáticos para superar o paradigma ambiental atual  do caminho único 

(em prol de um engajamento coletivo para uma prática pedagógica reflexiva),  e neles pode-se 

destacar “(...) uma permanente autoformação eclética, permitindo-lhe [ao  educador ambiental] 

transitar das ciências naturais às humanas e sociais, da filosofia à religião,  da arte ao saber popular 

(...).” E para complementar essa desejável atuação do educador  ambiental, Rita Mendonça apud 

Alcantara (2012, p. 70) recomenda “(...) conhecer aspectos  históricos e até psicológicos para 

fugir do pensamento linear e imediatista (...) [e] cercar os  problemas ambientais por todos os 

lados, promovendo formas mais criativas e eficazes de  solucioná-los”.  

Por outro lado, Hernandez, embora seja contrário à ideia de causalidade quando analisa  as 

circunstâncias sócio-histórico-culturais, o que pode ser considerado uma visão parcial por  

muitos, nestas encontra representações da realidade e respostas diversas, o que é perfeitamente  

recomendável num projeto de trabalho que vise a colaborar com uma realidade em que diversos  

integrantes sofrem as agruras de problemas mal resolvidos, inquietudes encadeadas em um sem  

fim de idas e vindas nas orientações sobre uso de TDIC’s e afastamentos da sala de aula,  

laboratórios e escolas-campo para estágio. 

A ampliação da área de estudo, prevista por este artigo para além da História, é sintoma  do 

imbricamento de questões diversas relacionadas, e.g., às Universidades brasileiras durante a  

pandemia de Covid-19. Nessa proposta, não menos importantes são o excesso de informações  

que a humanidade produziu nas últimas décadas (que ultrapassa as produzidas na era anterior  
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com escrita) e a ausência de resposta satisfatória nos currículos planejados (e muitas vezes não  

cumpridos) pelas instituições. Os sentidos e finalidades da escola hoje abrangem novos  

problemas e mudanças nos valores, produção, ordenação e representação da informação. A  

imagem é substituída pelo mediático, a gestão pública pela privada. Busca-se ressituar  concepção 

e prática educativa na escola, cujas peças fundamentais (espaço fechado, professor  como 

autoridade moral, alunos como minorias, transmissão de saberes ligado à disciplina)  ainda se 

pautam em colocar o poder sobre o saber, a serviço de interesses potencialmente  escusos que 

ouvidam as necessidades imediatas ou mediatas dos alunos. Busca-se repensar e refazer a 

universidade, com nova gestão de espaço, tempo, relação entre mestre e aluno,  redefinindo o 

discurso sobre o saber escolar.  

A informação em si, descolada dos questionamentos, não traz resposta satisfatória; o  

preconceito, quando mantido nessa condição, determina o pensamento. Por isso, requer-se  

atualmente, mais do que nunca, filtros e intervenções específicas, que respondam a  necessidades 

esquecidas. Evitar “revisionismos” baseados em reações, hipocrisias e negações,  concomitantes 

a práticas que destroem “fontes” históricas (museus, bibliotecas, biomas, etnias)  sob o argumento 

de que os países desenvolvidos o fizeram no passado, de que os cofres públicos  não tem reservas 

para aquisição de vacinas, ou outros indevidamente fundamentados.  

E nessa busca toma-se como importante a consideração das nossas necessidades  

específicas, ao lado das interdependências entre países e culturas, desenvolvimentos  tecnológicos 

para múltiplas fontes e sistemas de informação, concepções psicopedagógicas,  relações 

disciplinares e função social da escola. 

Hernandez (1998, p. 66) traz que as práticas educativas se ligam a sistemas de  concepções 

e valores culturais que fazem com que determinadas propostas tenham êxito quando  se conectam 

com algumas necessidades sociais e educativas. Há um recorte das necessidades,  atendidas 

conforme o poder da elite. Os recursos são escassos e o administrador público  trabalha com a 

carestia, favorecendo alguns e denegando a outros. Os projetos, como essas  práticas, acabam 

também por privilegiar certos recortes das necessidades sociais, as mais bem  vistas pelo 

pesquisador, de modo que permita a formação do pensamento a partir de uma  problemática, 

resolvida por volição. Tal como no trato de negócios contratuais, organiza-se um  plano de tarefas 
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a ser aplicado à sociedade, indo para fora da escola a aprendizagem, sendo os  problemas 

indutores de novos problemas e curiosidades, quando desatrelados de condutismo e  psicometria. 

Já Guimarães (2012, p. 401-24), contribuindo com outro campo da educação que é  agredido 

em contexto de paralisações e aparente substituição do homem pela máquina, dá lições  sobre 

avaliação no ensino-aprendizagem como processo construtivo, dinâmico, aberto e  reflexivo, e 

defende que alunos e professores sejam sujeitos da ação educativa e da avaliação – vista como 

ação formativa e cidadã. Mostra os medos, preconceitos, sentimentos e aspectos  políticos, 

econômicos, institucionais, epistemológicos, pedagógicos e técnicos envolvidos nos  processos 

avaliativos, que são atos formativos, conscientizadores, emancipadores, dialógicos,  além de 

campo de controle e seleção, e podem ser realizados pelos enfoques sociopolítico,  cognitivo, 

filosófico, histórico-cultural e tecnológico. Nem sempre a avaliação está de acordo com as 

práticas avaliativas previstas na autonomia da instituição de ensino; às vezes, depende  de 

avaliações externas para classificar e produzir índices, e de promoções, punições e precárias  

condições de trabalho, o que se soma aos efeitos deletérios de conjunturas desfavoráveis ao  

ensino. A autora critica os modelos estandardizados como provas, exames, notas, aprovações,  

reprovações e dependências, quando feito como prioritários e em apenas uma ocasião, pois o  

objetivo da escola é o aprendizado; outrossim, critica as escolas positivistas, cujas relações  

(estruturas prontas e acabadas) privilegiam aspectos quantitativos, de desempenho (acertos e  

erros), de meritocracia. Como solução, a crítica, o diálogo, a emancipação configurada em  

aspectos qualitativos e processuais, em mediação, formação e diagnóstico relacional, quando o  

eventual insucesso também ocasiona (re)orientação da pedagogia. 

A autora critica os processos seletivos como de inspiração tradicional que enseja poucos  

ingressantes, isola os sujeitos, dificulta o diálogo, reduz os espaços de solidariedade e de  

cooperação e estimula a competição, prejudicando a promoção de habilidades, interesses,  

experiências cotidianas, formulações teóricas, troca de mensagens, diálogo entre o  conhecimento 

instituído e os significados deste para a vida dos agentes, atitudes, investigações,  hábitos de 

estudo e ajustamento pessoal e social, enfim, defende um processo interativo,  dialógico, espaço 

de encontro e de confronto de idéias.  
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Por inspiração freiriana, mostra que o diálogo propicia conscientização sobre a cultura  

primeira do educando, revisão de procedimentos, questionamento da maneira de analisar a  

ciência e encarar o mundo, problematização com o aluno do conhecimento e da realidade e uma  

avaliação como ato acolhedor, integrativo e inclusivo, como é o caso da integração e inclusão  de 

educandos com necessidades especiais. Na diagnose avaliativo, aquilata-se coisas, atos,  

situações, pessoas, atinge-se satisfatoriedade, métodos de decisão, autocompreensão,  

crescimento, e aprofundamento e auxílio da aprendizagem. O viés formativo passa a ser o centro  

do sistema didático e de ensino, relacionando oito dimensões inerentes: relações entre família  e 

escola, reconfiguração das estruturas estanques de turmas divididas em graus e com fórmulas  

genéricas de atendimento dos alunos, integração de saberes e competências na ligação entre  

didática e seus métodos, mudança das regras do jogo entre professor e aluno (cooperação,  

confiança, revelação das limitações discentes), política institucional para além da burocracia  

(acompanhamento paciente, equidade, igualdade, tolerância também à desordem,  

autorregulação, autoavaliação, divisão de tarefas a todos), exigências normativas (programa  

incluindo significado para a vida), democracia do ensino (conhecimento, competências, seleção  

tardia e reversível; retrospectivas, regulações e tomadas de decisão), e combate à satisfação 

pessoal e profissional positivista (minimizar as faixas de segurança onde professores caminham  

como donos da nota, rompendo com a cultura do destinatário do conhecimento como ser sem  

luz). Mesmo porque quem ensina também aprende.  

Para esse viés formativo, a avaliação deve considerar uma autoridade negociada,  

cooperação com equipes pedagógicas, estatuto dos professores e processos formativos, sempre  

em busca da qualidade, da crítica, das práticas formativas e contínuas. Evitar avaliações  

classificatórias e de produto, que ultrapassam a identificação de objetivos e servem mais para a  

classe dominante garantir a prioridade a seus filhos nas melhores vagas educacionais, atender  às 

demandas por escolarização dos estratos intermediários e das classes subalternas a serem  

apaziguadas. Evitar o controle da forma de existir dos cidadãos (sob pena de estes deixarem de  

ser cidadãos), a racionalidade técnica e objetiva, a determinação do ensino, a produtividade  como 

foco, a coleta de informações sobre o que o aluno alcançou, transformando tudo em  números, a 

nota como único critério prevalecente (para que o processo de aprendizagem tenha  maior valor, 
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e forme personalidades menos submissas e menos vítimas da seletividade social),  e a fragilidade 

de estudos, discussões e pesquisas sobre a avaliação da aprendizagem, o que  fragiliza a posição 

política, pedagógica e técnica do docente.  

Assim, a autora vê o sucesso escolar como função de valores éticos, morais, históricos,  

culturais e sociais, sob prática avaliativa democrática, inclusiva, multicultural, respeitando as  

vicissitudes da avaliação, que tem cor, sexo e classe. 

Com isso em mente, a autora passa a analisar o currículo, visto também como campo de  

relações e intenções sociais, políticas, econômicas e culturais, definidor dos saberes e práticas  na 

escola. Intrinsecamente relacionado à avaliação, serve para o conhecimento de contextos,  

histórias, relações ... É um artefato da educação escolarizada, aquilo que se vive, um dos  

elementos que fazem a escola como ela é (tendo uma história e fazendo uma história), um  criador 

de sentidos para o mundo, centro da construção identitária discente. É o lugar de  representação 

cultural, de avanços e retrocessos, de luta pelo poder, de multiculturas, exclusão  e escolhas, onde 

a cultura se renova como uma fênix. É uma práxis. Reagrupa subsistemas ou  práticas diversas, 

incluindo o ensino. Permite o diálogo entre agentes sociais, elementos  técnicos, alunos ativos, 

professores modeladores, entre outros. Pode ser analisado sobre o que  preconiza e o como o faz. 

É um guia do trabalho, veicula interesses sociais e culturais (relaciona  intimamente pedagogia e 

avaliação, controla social e economicamente, traz princípios e  valores). 

A exemplo de currículos comuns, parâmetros curriculares, sistemas de avaliação, planos  

de desenvolvimento educacionais, índices de desenvolvimento educacionais, pode  

consubstanciar interesses político-econômicos ou ser uma ferramenta para o cumprimento de  

tratados em que o Brasil seja signatário. 

Embora os critique, a autora traz exemplos de exames crescentemente usados  supostamente 

para aferir competências e habilidades, como o Enem, o Encceja, o Pisa, a Anaeb  e a Anresc – 

Prova Brasil. E salienta o viés quantitativo e classificatório presente no termo  parâmetro. 

Considera a escola uma instituição sociopoliticocultural que (re)produz saberes,  práticas, valores 

e culturas, indo além de documentos oficiais ao abarcar ações, vivências e  práticas avaliativas da 

cultura escolar. No entanto enfoca os PNC’s como necessários ao  mercado e à globalização, 

alicerces da educação redigidos pela Comissão Internacional sobre a  Educação para o século 
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XXI (coadjutores na busca do conhecimento – aprender a conhecer –,  na solução de problemas 

– aprender a fazer –, no trabalho em equipe – aprender a viver – e na  comunicação, criatividade 

e crítica – aprender a ser). As habilidades são conceituadas como o  saber fazer, a capacidade de 

resolver problemas. 

Por fim, a autora defende a prova como somente um dos procedimentos para verificar  

aprendizagem, e trabalhos escolares qualificados, definidos e com objetivos e critérios de  

avaliação explicitados. E para complementar na avaliação e registro de desempenho, defende  

outras formas de identificar capacidades, reconhecer habilidades e compreender aprendizagens:  

observação, atividades em grupo, murais, exposições, debates, teatros, entrevistas, relatórios,  

portfólios (dossiê de informações sobre as atividades), excursões, autoavaliação etc. Para o  

professor intervir, pode-se usar ferramentas de diagnóstico de noções, conceitos históricos,  

atitudes, valores, saberes e habilidades, abrindo espaço para variadas vozes. 

Para fechar, têm-se as contribuições de Freitas (2019, p. 143-8), acerca de livro didático,  

especialmente o de história, outra face do ensino-aprendizagem que costuma ser desprestigiado  

quando de pandemia e uso excessivo de pdf’s, o que provoca certa ojeriza de muitos estudantes  

contra textos longos. 

Como categoria ideal típica, é um artefato que apresenta o conhecimento, tendo raízes  

etimológicas simbolizando fibra vegetal e modo de apresentar o conhecimento. A idéia de  

didática, anteriormente, referia-se a ambientes de formação educacional regular, a modos de  

apresentar história. No entanto, na passagem do século XIX ao XX, a didática se metamorfoseia  

em domínio acadêmico sobre a elementarização do conhecimento histórico para imaturos. Às 

ciências históricas, metodologia da história ou teoria da história ficaram reservadas a  heurística2, 

crítica, interpretação e representação na formação profissional. Na Alemanha até o início do 

século XXI os livros escolares de história eram vistos como  mediadores de conteúdos 

substantivos. Na Espanha eram considerados manuais escolares, com  intencionalidade 

pedagógica, foco no ensino secundário e ilustrações. Freitas lembra o  pensamento de Kazumi 

Munakata (FREITAS, 2019, p. 145), que buscava maiores possibilidades  de investigação sobre 

                                                           
2 Ramo da História voltado à pesquisa de fontes e documentos históricos, ou método educacional em que o aluno  é 

protagonista de seu aprendizado (HOUAISS, 2009, p. 1017). 
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o assunto e considerava esse tipo de livro como conjunto de idéias e  valores, mercadoria e artefato 

utilizado na escola. 

Freitas, então, conclui que livro didático é o que decidirmos que ele for, dentro do que  

estabelecermos como parâmetro de uso; depende da plasticidade de seu uso. No Brasil, o livro 

didático é definido pela diferença em relação ao ensino superior,  contendo narrativa linear sobre 

local, nação ou mundo. Editores, autores, representantes de  secretaria de educação básica e 

professores universitários são responsáveis pelas diretrizes de  sua confecção. De 2004 a 2019, 

deve explicitar e cumprir propostas pedagógica, historiográfica  e normas legais sobre cidadania; 

a aprendizagem ganhou espaço sobre os métodos de ensino no  livro do mestre, que contém 

habilidades meta-históricas ao longo do texto.  No entanto, o livro didático de história está 

cristalizado pela legislação inclusiva; são  frágeis na seleção, distribuição e interpretação do 

conteúdo substantivo; contêm abordagens  essencializadoras e homogeneizantes; segregam os 

islâmicos na Idade Média; inserem os  ameríndios apenas na Idade Moderna; a Europa ora é vista 

como periférica (medievo), ora  central (modernidade); o Brasil é visto apenas como sucedâneo 

da expansão capitalista; são  extremamente parecidos; é a principal ferramenta de formação 

continuada e inicial para o  professor do maternal ao ensino médio; literatura menor para 

professores orientadores na pós graduação; cartelizado entre algumas editoras transnacionais; é 

vítima de preconceito; a má formação e as estratégias de sobrevivência desencorajam os docentes 

a experimentarem novas  escolhas de livros; as licitações não permitem a entrega de todos os 

títulos que o docente pede,  e a grande mídia e civis conservadores veem-no como disseminador 

de perniciosidades.  

 

Descrição e análise da atividade de intervenção na escola 

A aula que ministrei ocorreu no Colégio Estadual Jardim América, em Goiânia, no fim  da 

disciplina Estágio Supervisionado I. 

No dia 4 de novembro de 2021, treinei a apresentação de um resumo, para apresentação  

oral, baseado em texto didático que um docente do colégio havia me passado na aula anterior à 

aula a ser ministrada. A apresentação se baseou em resumo sobre Roma Antiga, durante a última  

aula do noturno do EJA. Apesar dos poucos alunos presentes, do uso de máscara dificultando  a 
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acústica e do cansaço dos alunos, a aula foi bem interativa. Durante a discussão apresentei  como 

intertexto a frase de César ao ser apunhalado por Brutus: até tu, Brutus! Percebi que os  alunos 

tinham lembrança dela, associando-a a filmes que falam da época clássica romana e das  tramas 

senatoriais. Não conseguia ouvir direito o que os alunos me diziam mas expliquei que a  falta de 

hábito de falar e a máscara pode atrapalhar a articulação de sons, associada ao cansaço  noturno 

e à aceleração de aprendizado requerida pela EJA, além das preocupações sanitárias e  avaliativas 

inerentes a quem procura acelerar estudos atrasados.   

 

Conclusão  

A análise do tópico anterior permite concluir que, apesar de todas as dificuldades em  

contexto pandêmico, de ensino noturno e fora da faixa etária adequada, ou de condições  

socioeconômicas indignas, o ensino-aprendizagem pode ser impulsionado em busca de um  

horizonte mais humano, justo e adequado ao processo que permita avaliar por etapas e de forma  

diversa, respeitando as vicissitudes próprias de cada aluno e de cada circunstância pela qual  este 

possa estar atravessando. 

O livro didático, com algumas adaptações, pode ser utilizado nesse processo, aliando a  

teoria acadêmica às vivências comunitárias dos alunos, suas experiências, repertórios e  

expectativas que unem comunidade, ensino e desejo próprios. O discente é co-partícipe na  

educação, muito podendo o professor aproveitar suas contribuições até para a própria aula a ser  

desenvolvida em seu dia-a-dia, valendo aqui a máxima de que aluno e professor aprendem e  

ensinam mutuamente. 

Os projetos de trabalho, por mais simples que sejam, ao lado de temas transversais, são  

relevantes nos planejamentos para a sala de aula, ao lado de práticas que estimulem no aluno  

questionamentos e contribuições ao andamento de um aprender dialógico, multitudinário (as  

massas devem ser incluídas no direito à educação), intercultural, ético e negociado. O currículo  

oculto fala às vezes mais que o programado. 

Somente com estas considerações, ao lado de outras que venham agregar  progressividade 

para superar as lacunas de nosso atrasado sistema de ensino, pode-se dar um  contributo mais 
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equânime às crianças, adolescentes e jovens brasileiros, sem desprezo àqueles que não tiveram 

oportunidade de adentrar o sistema educacional formal brasileiro na idade  própria.  
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Ensino de história e direitos humanos: formando cidadãos para a vida 

Murilo Henrique Rosa Martins Souza 

Orientador: Prof. Dr. Josias Freire 

 

Introdução 

A educação tem por objetivo elevar a existência do homem, da sociedade e da humanidade, 

por meio de uma formação ético-política, começando na infância e seguindo por toda a vida. A 

educação visa garantir ao ser humano sua plena realização na vida pública, elevando-o à 

excelência através de uma formação que o possibilite chegar à plenitude de sua existência, com 

foco principalmente em sua vida em sociedade. Dessa forma, a ideia principal em educar está em 

criar condições para que os indivíduos possam, em todos os âmbitos da vida humana, agir com 

racionalidade, autonomia e justiça, atingindo a excelência da vida humana, produzindo um fator 

de mudança em sua sociedade. Nesse sentido, seria possível a construção de uma sociedade mais 

justa e igualitária, em que os indivíduos não estivessem a todo tempo buscando levar vantagem 

sobre os outros. 

A educação básica, sendo um espaço de formação de crianças e adolescentes, precisa ser 

reconhecida como espaço privilegiado na formação dos indivíduos, pois nele é concretizado o 

processo educativo de forma metódica e contínua. Dessa forma, faz-se necessário, discutir com 

urgência uma implementação mais assertiva da noção de direitos humanos no ambiente escolar, 

como princípio essencial no caráter formativo da educação básica. Nesse sentido, o presente 

artigo busca discutir e fundamentar a importância que a disciplina de História possui nesse 

contexto, uma vez que, qualquer discussão sobre o tema perpassa o processo histórico de criação 

de “direitos humanos”. 

 

Os direitos humanos 

Os Direitos Humanos são normas relativas à prioridade absoluta do ser humano, 

preservando sua vida e dignidade e regulando os deveres do Estado na proteção e manutenção 

desses direitos. A hermenêutica jurídica é a ciência de aplicabilidade das leis, tem relação íntima 
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direta  com a normatividade jurídica, porque diz respeito à compreensão e interpretação da norma. 

A lei deve ser a resposta do caráter social, não pode ser apenas moral, mas também humana. 

De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU), os direitos humanos são 

intrínsecos a todo ser humano: 

 

Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades 

estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, 

cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional 

ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição (DECLARAÇÃO 

UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS,1948, Art. 2). 

 

Projetos visando a inclusão da educação em Direitos Humanos se fortaleceram efetivamente 

a partir de 2012, com a Resolução N°1 do Conselho Nacional de Educação, que fundamenta os 

princípios norteadores da prática pedagógica. Por meio do Programa Nacional dos Direitos 

Humanos, o CNE definiu em seu parecer N°8/2012 definiu a Educação em Direitos Humanos 

como processo sistemático e multidimensional, orientador da formação integral dos sujeitos de 

direitos, articula-se às seguintes dimensões: 

I - apreensão de conhecimentos historicamente construídos sobre direitos humanos e a sua 

relação com os contextos internacional, nacional e local; 

II - afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem a cultura dos direitos 

humanos em todos os espaços da sociedade; e V- O fortalecimento de práticas individuais e 

sociais que gerem ações e instrumentos em favor da promoção, da proteção e da defesa dos 

direitos humanos, bem como da reparação das diferentes formas de violação de direitos. 

No artigo 5° da resolução, o CNE reafirma o caráter transformador de uma educação 

humanista voltada para a formação plena do ser humano enquanto indivíduo transformador de 

sua realidade: 

A Educação em Direitos Humanos tem como objetivo central a formação para a vida e para 

a convivência, no exercício cotidiano dos Direitos Humanos como forma de vida e de organização 

social, política, econômica e cultural nos níveis regionais, nacionais e mundial. 

§ 1º Este objetivo deverá orientar os sistemas de ensino e suas instituições no que se refere 

ao planejamento e ao desenvolvimento de ações de Educação em Direitos Humanos adequadas 
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às necessidades, às características biopsicossociais e culturais dos diferentes sujeitos e seus 

contextos. 

  

O ensino de história 

Em uma prática de ensino que busque ser emancipadora e libertadora, o professor precisa 

necessariamente, se ater a uma relação horizontal com seus alunos; baseada na ideia de construção 

de novos conhecimentos por meio das potencialidades dos estudantes. Nesse sentido o dever do 

professor vai muito além de um mero transmissor de conhecimentos prévios, o educador constrói 

em conjunto com seus estudantes o conhecimento em sala de aula. Assim, não se pode pensar em 

uma educação humanista e libertadora sem que os estudantes sejam entendidos como agentes 

prioritários no processo educacional. 

Desse modo, a ciência histórica nas escolas deve estar afastada da visão de ensino 

conteudista e formal. Não pode haver duas noções diferentes de história; como uma “História 

científica” produzida nas academias e uma “História escolar” replicadora dos conhecimentos 

acadêmicos na educação básica. O conhecimento histórico é único, e tem por finalidade a 

aprendizagem e a aplicação na vida prática. O ensino de história, deve necessariamente, 

conter elementos capazes de expressar sentido e racionalidade para os alunos. Dessa forma o 

ensino deve partir da realidade local dos estudantes, para a partir de então, ser levado à contextos 

mais universais e seus paralelos entre presente-passado. 

O grande desafio das produções historiográficas na área do ensino da história é encontrar 

meios de abordar temas ligados a traumas vividos por parte da população, (em especial aqueles 

caracterizados por claras violações dos direitos humanos), criando metodologias que possam 

priorizar o aspecto da sensibilidade do aluno buscando desenvolver um olhar mais humanizado 

sobre temas sensíveis. 

Muitos desses temas são um passado ainda vivo no cotidiano dos alunos ou pessoas de seu 

círculo próximo, dessa forma esses assuntos acabam se tornando um “campo de disputa de 

narrativas”. Um ensino de história humanizado deve evitar que acontecimentos brutais da história 

humana se tornem apenas meio de causar impacto e chocar os estudantes. Tal ação suprime o 

caráter pedagógico e reflexivo do estudo histórico de temas sensíveis que ainda permeiam nossa 
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sociedade. Nesse sentido o ensino de história assume um espaço crucial em meio a disputa sobre 

a abordagem de temas sensíveis, principalmente ao observar as tensões crescentes no âmbito da 

produção curricular em história, as críticas ao currículo eurocêntrico e linear, e a necessidade de 

se ter um currículo que congregue às várias culturas que formam o país. 

  

A abordagem do racismo 

Os temas sensíveis estão relacionados a traumas passados; principalmente aqueles 

caracterizados pelo uso de violência física ou social contra determinados grupos da sociedade, 

violências que permanecem e se reproduzem no presente, causando sofrimento a essas 

populações. 

As teorias a volta de questões raciais no Brasil se mostram de extrema importância para a 

história enquanto disciplina, uma vez que conceitos como raça e etnia, engendraram processos 

históricos causadores de traumas na sociedade brasileira, reverberando até os dias de hoje, seja 

por meio do racismo velado ou explícito no cotidiano, nas ações e nas estruturas de poder da 

sociedade. 

Segundo Hall (2009, p. 66), “‘Raça’ é uma construção política e social. É a categoria 

discursiva em torno da qual se organiza um sistema de poder socioeconômico, de exploração e 

exclusão – ou seja, o racismo.” Entende-se assim que o termo “raça” criado de forma a evidenciar 

e diferenciar características biológicas foi elaborado no intuito de legitimar e fundamentar 

cientificamente o racismo em vias científicas e os processos coloniais de opressão e exploração 

orquestrados pelas potências imperialistas européias. A raça torna-se uma das bases que 

estruturam as formas de marginalização e opressão de indivíduos de fora do mundo europeu. 

No Brasil o discurso pautado na ideia de tolerância do brasileiro, fortalece o mito da 

“democracia racial” brasileira; que considera que o Brasil, devido à profunda miscigenação de 

sua população, teria desenvolvido uma relação pacífica entre os indivíduos de etnias diferentes, 

eliminando o racismo da sociedade. Essa ideia acaba por criar discursos de negação ao 

reconhecimento do racismo vigente na sociedade brasileira, sobretudo em suas estruturas de 

poder. 
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Em relação ao racismo, para uma abordagem que abarque amplamente o ensino de direitos 

humanos em sala de aula, faz se necessário estabelecer relações entre a vivência da população 

escravizada no passado no Brasil e a população atual. O que inclui tratar de temas como massacre 

da população negra, da condição social, das dificuldades de acesso à educação e emprego, das 

diferenças salariais, e da estrutura de racismo institucional. 

A constituição de Federal em seus artigos 4° e 5° versa sobre o repúdio ao racismo,  

tornando imprescritível e sem possibilidade de fiança. Dessa forma foi plantada a semente que 

buscava combater o racismo existente no Brasil; foram criadas também cotas para acesso à 

universidade pública e campanhas educativas buscando mudar o quadro do racismo sistêmico 

brasileiro. Porém a partir da década passada o fortalecimento de grupos de extrema direita tem 

levado ao questionamento e à negação de conhecimentos produzidos tanto em universidades 

como no ambiente escolar, tornando a educação um campo de batalha sobre quais conteúdos 

devem ser ensinados além da forma de abordagem e até mesmo da revisão de fatos históricos 

tratados outrora, tanto pela comunidade acadêmica quanto civil como fatos inquestionáveis. 

Exemplo disso é a negação de que houve uma ditadura militar no Brasil e até mesmo a ideia de 

que a “escravidão no Brasil não foi tão ruim”. Nesse contexto, a figura do professor é 

extremamente relevante, pois ao abordar esses temas muitas vezes controversos, pode-se abrir 

um caminho de diálogo que permita aos estudantes exercitar seu olhar questionador, 

desenvolvendo uma reflexão humanizada de acontecimentos carregados de sentimentos muitas 

vezes desconfortáveis. 

Jörn Rüsen (2001), argumenta que existe uma indissociabilidade entre a história como 

ciência e seu uso na vida prática. Assim segundo Kallás (2017): 

 

O desenvolvimento da consciência histórica estaria, portanto, vinculado ao 

processo de constituição da identidade do sujeito, na medida em que estimula a 

elaboração de um sentido histórico para a experiência da evolução temporal de 

si mesmo e do mundo a partir do desenvolvimento de uma narrativa histórica 

(KALLÁS, 2017, p. 148). 

 

Assim entende-se que é preciso propiciar que os estudantes sejam principais sujeitos nos 

diálogos de temas sensíveis, para que a história como evolução temporal possa fazer sentido em 



 
 
 

 

Anais do XV Seminário de Estágio Supervisionado: Histórias, memórias e narrativas sobre o 

estágio supervisionado na FH (2008-2023) 

ISBN: 978-65-00-72002-0 

 

 

128 

suas perspectivas, e consequentemente possam pensar de maneira autônoma e crítica sobre esses 

eventos e contextos. Nesse caso cabe ao professor além de mediar a reflexão sobre o tema, ter um 

cuidado especial no processo de escuta permitindo que os alunos se insiram e produzam 

conhecimento sobre o assunto. Para Eugênio (2018, p. 95): Ensinar temas sensíveis é tocar em 

questões da vida cotidiana, das práticas sociais de jovens estudantes e potencializar mais do que 

a reflexão central” (EUGÊNIO, 2018, p. 95).  

Dessa forma a atividade de reflexão não termina apenas no debate sobre o tema, mas 

abrange áreas capazes de transformar e impulsionar a sensibilidade e compreensão do aluno. 

Assim o estudante seria estimulado a mobilizar seus conhecimentos prévios, seja por meio de 

leitura ou debate de uma narrativa histórica, estabelecendo no processo uma orientação temporal 

que lhe permitisse construir novos significados sobre o tema em que está direcionado. 

 

Objetivos 

●  Avaliar a compreensão dos estudantes sobre temas relacionados aos direitos humanos. 

●  Entender de que forma se relacionam com essa ideia. 

● Discutir abordagens metodológicas-didáticas para o ensino dos direitos humanos em 

aulas de história. 

 

Metodologia e Recursos 

Para o desenvolvimento da pesquisa foi utilizada a metodologia qualitativa, por meio da 

observação das respostas dos estudantes as questões levantadas na dinâmica. A atividade foi 

realizada no dia 22 de novembro de 2022, no Colégio Estadual Assis Chateaubriand, sob 

observação do professor Juliano, durante a aula de história, em conjunto com as estagiárias Bruna, 

Yndi e Monique, com o tema "Drogas, Gênero e Colonização”. O objetivo da dinâmica era 

investigar as ideias substantivas da turma sobre drogas, gênero, colonização, assim como 

contribuir no debate sobre essas questões e desenvolver a capacidade histórico-crítica dos 

estudantes. A dinâmica foi dividida em Apresentação (05 min), questionário inicial sobre os 

conceitos do tema (10 min), e discussão sobre os casos (25 min) e um questionário final (10 min). 
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Foram utilizados na atividade; quadro, pincel e coletânea de imagens e documentos impressos em 

papel. 

A aula começou no segundo horário por volta das 20h. A sala estava cheia, com 28 alunos, 

além do professor orientador do estágio Josias Freire e de outros estagiários da UFG que foram 

assistir a atividade. Assim que o professor Juliano conseguiu que a turma se aquietasse foi iniciada 

a dinâmica. A estagiária Yndi começou perguntando aos alunos exemplos que eles conheciam de 

drogas lícitas e ilícitas, momento em que cerca de 3 alunos citaram maconha, bebidas alcoólicas, 

e remédios. Aqui se levantou os maiores debates da noite. O aluno que citou a maconha, criticou 

a proibição de sua comercialização enfatizando que drogas com níveis muito maiores de 

dependência e mais danosos à saúde tem sua comercialização permitida, como cigarros e bebidas 

alcoólicas. Outro aluno levantou a questão do uso medicinal da cannabis, que tem se mostrado 

eficaz no tratamento de casos de epilepsia e parkinson e, que ainda encontra barreiras no Brasil. 

Um dos colegas estagiários citou o uso da ritalina como remédio usado no tratamento de TDAH, 

enfatizando que o fármaco possui o mesmo princípio ativo da metanfetamina, uma droga ilícita. 

Yndi citou questões culturais envolvidas no consumo de certas drogas, como o Pulque 

consumido pelos povos Nahuatl. Um aluno comentou que as drogas, mesmo as ilícitas, não são 

ruins “porque ninguém usa algo ruim”, com outros estudantes respondendo que drogas 

transformam as pessoas em “zumbis” e outros se limitando a rir do comentário. Uma aluna disse 

que tudo consumido em excesso tem a capacidade de se tornar viciante, citando como exemplo o 

álcool, que embora muito perigoso não é proibido. 

Sobre Gênero, os estudantes citaram palavras que lhes vinha à mente quando pensavam 

neste conceito: Preconceito, Sexualidade, Liberdade e Ideologia. Foi citada a questão da 

submissão feminina como negativa, com alunos enfatizando o direito de igualdade de gênero. 

Uma aluna comentou sobre o preconceito sofrido por homossexuais na sociedade e mesmo dentro 

de suas próprias famílias. 

Em relação à colonização foi citado os conceitos de Impacto, Submissão, Indígenas e 

Etnocídio. Um aluno disse que apesar de todos os problemas que a colonização causou a 

submissão cultural era algo comum a todas as culturas, citou como exemplo o domínio dos 
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japoneses sobre os chineses durante a Segunda Guerra Mundial e o domínio dos turcos sobre 

árabes. 

Recebemos 20 respostas no questionário sobre os conhecimentos prévios dos estudantes: 

1): O que eles sabiam sobre os conceitos de Drogas, Gênero e Colonização, 2): Se Poderiam citar 

o nome de uma personagem feminina de relevância na história, 3): Se poderiam citar uma 

personagem feminina negra de relevância na história. 

 

Resultados 

Por meio do questionário percebe-se que a turma apresentou dificuldades em relacionar os 

conceitos de drogas, gênero e colonização com a história prática. A maioria dos alunos relatou 

questões enraizadas no senso comum sobre esses temas. Em pelo menos 8 respostas os estudantes 

enfatizaram o caráter negativo do uso de drogas, e sua consequente proibição, sem tecer nenhum 

tipo de diferenciação entre os tipos de drogas (lícitas e ilícitas), que já haviam sido abordadas no 

início da dinâmica. Em apenas 3 casos, as drogas em (termo geral), foram citadas como podendo 

trazer algum benefício, somente dois estudantes defenderam a liberação total de todas as drogas; 

ainda que sem se aprofundar nos motivos para tal. 

Em relação à gênero, os conceitos mais citados foram liberdade, preconceito e sexualidade. 

A questão da desigualdade de gênero também apareceu em pelo menos 30% das respostas, 

embora o foco principal dos estudantes tenha sido a sexualidade e o preconceito da sociedade em 

aceitar as diversas formas de amor. Em uma das respostas uma aluna citou a questão de Gênero 

como um “Tabu” da sociedade, em pelo menos dois casos foram citados a “liberdade de ser quem 

você quer ser”. Nota-se que os estudantes relacionam gênero aos debates recorrentes na sociedade 

brasileira sobre direitos das minorias LGBT, e aos frequentes casos de preconceitos contra essas 

minorias. Apesar disso, não foi relacionado o conceito com a diferença no tratamento entre 

homens e mulheres, diferenças salariais ou violência de gênero. 

O termo que os estudantes demonstraram estar menos familiarizados foi Colonização; pelo 

menos 6 estudantes não responderam sobre o tema. Entre os que obtiveram resposta, destaca-se 

a relação feita entre colonização e submissão de uma cultura sobre outra, um aluno destacou o 

processo de etnocídio indígena. Percebe-se que os estudantes fazem clara ligação do conceito de 
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colonização ao domínio português na América e sua consequentemente exploração dos indígenas. 

Ressalta-se também que embora haja a noção de exploração no termo, os estudantes não fizeram 

conexão entre colonização e escravidão, e em apenas 2 casos foi citado, ainda que genericamente, 

a questão da noção de superioridade de um povo sobre outro. 

Ao citarem personagens femininas de relevância e personagens negras: A mais citada foi 

Katherine Johnson (os estudantes haviam assistido um filme sobre ela), aparece também sendo 

bastante citada a rainha Elizabeth II do Reino Unido, provavelmente por seu nome estar sendo 

bastante citado na mídia devido ao falecimento recente. Nota-se pelas respostas um crescente 

aumento do número de personagens históricos negros reconhecidos pelos estudantes. Foram 

citadas Dandara (4 vezes), Maria Firmina dos Reis (2 vezes), Angela Davis, Aqualtune, Rosa 

Parks, Malala Yousafzai. Nota-se um progresso no enfrentamento do processo de invisibilização 

de indivíduos negros e sobretudo na invizibilização feminina na história. Muitas personagens 

citadas pelos estudantes foram pessoas que lutaram contra o sistema vigente, em uma grande 

quebra de paradigma suas histórias estão se tornando conhecidas, de maneira que o ensino da 

história caminha para uma ruptura com o modelo de “história dos vencedores” e dos “grandes 

heróis". 

 

Considerações Finais 

Ao analisar a educação brasileira em seu objetivo mais profundo se torna impensável pensar 

em um ensino de história desvinculado do ensino em direitos humanos, não apenas visando a 

questão da história enquanto disciplina, mas também como ramo capaz de produzir identidades 

diversas, trazendo uma ressignificação do passado no presente e abrindo um leque de novas 

formas de se enxergar o mundo suas contradições e desafios, além de propiciar uma evolução em 

termos de ética e respeito às subjetividades e aos direitos individuais de cada um. Abordar o 

ensino de história em uma visão humanista, ainda contribui no sentido de romper com o caráter 

puramente linear e com o eurocentrismo da historiografia, uma vez que abordam os direitos 

humanos, as mazelas da sociedade e suas contradições, rememora a luta de grupos que estiveram 

historicamente à margem social e que precisam ter suas memórias e histórias valorizadas. Dessa 

forma a educação deve tornar o indivíduo um ser autônomo, capaz de produzir uma sociedade e 



 
 
 

 

Anais do XV Seminário de Estágio Supervisionado: Histórias, memórias e narrativas sobre o 

estágio supervisionado na FH (2008-2023) 

ISBN: 978-65-00-72002-0 

 

 

132 

uma humanidade melhor, fundamentadas na liberdade, igualdade e justiça e não na manutenção 

do estado atual. Priorizar uma educação não humanista, em detrimento de um ensino que busque 

elevar o ser humano enquanto indivíduo no meio social, significa preservar o estado atual da 

sociedade e da humanidade, abrindo mão da função principal da educação; A elevação espiritual, 

humanização de todos os homens e a realização plena de sua dimensão humana. 
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Mulheres negras e a educação no Brasil 

Monique de Sousa Silva 

Orientador: Prof. Dr. Josias Freire 

 

Introdução 

Ao se deparar com uma temática envolta nas questões negras, com foco em mulheres, 

muitas questões vêm à tona: escravização, trabalho, maternidade, feminilidade, entre outros a se 

considerar. Especificamente, tratando-se do século XIX, uma grande problemática sombreia: o 

que é ser mulher e negra nos períodos anteriores e pós abolição? Iniciamos esse artigo com uma 

fala da ativista Lélia Gonzáles (1985) ao referenciar o imaginário sobre as mulheres negras, 

advindo de uma sociedade calcada no racismo e sexismo. 

É sabido que o longo período de escravização aos corpos negros, deixou marcas profundas 

aos “libertos” e suas descendências. Marcas de um passado que reverbera até o século XXI. Tais 

marcas variam de acordo com diferentes taxonomias: gênero, classe, tonalidades de pele, 

características biológicas, sexualidade, entre outras. Neste projeto nos concentraremos no termo 

“negra” para referenciar mulheres não brancas. Ressalva- se que na categoria negro estão 

incluídos os pretos e pardos. 

De encontro ao sujeito escolhido, é válido destacar que a opção por este recorte está 

baseada, dentre tantas motivações, nas proximidades ancestrais e corpóreas com a temática. Em 

síntese: mulheres negras estudando e escrevendo sobre mulheres negras. Dada a exclusão que 

estes corpos possuem em meio à sociedade brasileira que ainda coloniza se não fisicamente, 

saberes e práticas advindas da população negra, em geral, pontua-se aqui a relevância no 

tratamento de fontes e temáticas a respeito de mulheres negras, pois a historiografia carece destas 

análises. 

Em termos teóricos e metodológicos, a historiografia tradicional fora pautada pelo que nos 

é conhecido como a história dos vencidos. Burke (1992) discute que, sem dúvida, a historiografia, 

tal qual concebemos, adveio de um modelo histórico-cultural consequente de uma cultura 

patriarcal e hegemônica, excluindo vários agentes sociais, dentre os quais, a mulher negra. 
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Nessa lógica, este artigo embasa-se no horizonte de análise histórico que rompe com a 

historiografia tradicional, a qual narra os acontecimentos apenas a partir do ponto de vista dos 

dominadores, desconsiderando a participação dos que foram oprimidos na construção da História 

(BENJAMIN, 1994). 

Sendo assim, tomamos como norte desta pesquisa a questão da falsa liberdade 

proporcionada pela abolição da escravatura, pois como já sabido, a venda e compra de corpos 

continuou após o treze de maio de 1888. A subordinação da vida negra se arrasta por gerações e 

gerações e como pontua Abdias Nascimento em O genocídio do negro brasileiro (2016), a 

escravização somente se travestiu de outras formas. 

A resposta à indagação inicial nos abre margem para múltiplos olhares. Neste estudo 

concentraremos a abordagem em pensar espaços possíveis das mulheres negras na sociedade 

brasileira e como ela fora inserida na educação, experienciando os períodos anteriores e 

posteriores a abolição da escravatura. De início pontuamos a tese de que as mulheres negras, não 

foram libertas na vida prática, dada a continuidade do racismo estrutural. Também foram 

representadas sob o viés do racismo e sexismo. Todavia tentaram irromper estas barreiras através 

de suas (re) existências físicas e intelectuais. A dura luta física, não as impediu de se manterem 

vivas e deixarem inúmeros resquícios pela história. 

 

Corporeidade feminina negra no século XIX 

A história de negros e negras foi transpassada por diversos obstáculos que tentaram os 

deslegitimar: a compreensão de seus corpos como propriedade, isto é, redução a objeto de compra 

e venda, o que fora traduzido nas fontes do período escravista; no pós-abolição, a política de 

branqueamento tornava cada vez mais o “ser” negro algo pejorativo e, sobretudo, indesejado. E 

tantos outros desdobramentos que poderia se citar, resultantes da prática da escravização e 

posterior tentativa de apagamento das atrocidades coloniais e pós-coloniais. 

A historiadora Emília Viotti, em Da senzala à colônia (1997), pontua uma ruptura e 

continuidade 

 

Eis por que, em pleno século XIX, o Brasil se afirmava como país independente 

e incorporava à sua Constituição as fórmulas liberais européias, ao mesmo 
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tempo que conservava o regime servil, ligado que estava ao passado colonial. 

Juridicamente o país era independente, novas possibilidades se abriam para a 

economia, mas a cultura do café se organizava ainda nos moldes coloniais, e 

com ela se prolongava o sistema escravista (VIOTTI, 1991, p. 72). 

 

Nesse sentido, no século XIX, a economia cafeeira necessitava dessa mão de obra. A autora 

ainda pontua que os negros recebiam tratamento de acordo com a vontade de seus senhores. A 

relação era baseada entre “senhor” e “escravo”. Jacob Gorender (1975), ao analisar as relações 

sociais entre senhores e escravizados, destaca que estas baseavam-se na violência. 

Destarte, o sujeito escravizado era destituído de seu ser e constituído como propriedade de 

outrem. Neste mesmo estudo, Gorender (1975) divide as categorias de escravos: escravos 

rurais/mineração; escravos domésticos e escravos de ganho. Os primeiros trabalhavam nos 

campos ou nas minas. Os segundos realizam atividades no âmbito doméstico e os terceiros 

trabalhavam em algum estabelecimento ou mesmo nas ruas realizando vendas. As produções do 

artista Jean Baptiste Debret ilustram essas divisões. 

No que se refere ao recorte de raça e gênero, as mulheres negras também se inseriam nestes 

trabalhos, contudo há que se considerar suas especificidades, pois estavam restritas a dois 

âmbitos: trabalhar e procriar. Assim sendo, durante o período da escravidão, diversas atrocidades 

repercutiram sobre seus corpos além do duro trabalho braçal, dados os ditames no que versava 

em ser mulher e negra. 

Sabe-se que também era quase impossível o cuidado com os próprios filhos, pois eram 

vendidos e ainda lhes era negado o direito do lar e da família. Estes elementos eram perfeitamente 

plausíveis para uma mulher branca do século XIX. Além de que seus corpos também eram 

utilizados para satisfazer sexualmente os homens brancos detentores do poder. Como pontua 

Monteiro (1989), algumas escravizadas até mesmo eram vítimas dos atos das senhoras 

enciumadas que as cegavam, chicoteavam e as envenenavam, entre tantas outras ações. 

Nesse horizonte, devemos ter em pauta a existência de um fosso gigantesco entre a luta das 

mulheres brancas e a luta das mulheres não brancas (negras e indígenas). Enquanto para a mulher 

branca o mundo do trabalho, por exemplo, era um direito a se conquistar, a mulher negra era 

submetida a duras e longas jornadas de trabalho compulsório durante o período da escravidão e 
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posteriori. Ambos sujeitos, pela questão do gênero, sofriam de diferentes repressões. Os arranjos 

econômicos do modelo escravocrata contradiziam os papéis sexuais hierárquicos vigentes. 

Como enfatiza a filósofa e militante Ângela Davis, em Mulheres, Raça e Classe, 

“proporcionalmente, as mulheres negras sempre trabalharam mais fora do que suas irmãs 

brancas” (DAVIS, 2016, p.17). Nesse sentido e indo ao encontro das novas proposições em 

relação ao campo da História das mulheres, faz-se necessário considerar as proposições 

interseccionais que permeiam suas corporeidades. 

Interseccionalidade, segundo estudos de Karla Akotirene (2019), é uma ferramenta teórica 

e metodológica utilizada para pensar o vínculo inseparável entre racismo, cisheteropatriarcado e 

capitalismo, tanto quanto os desdobramentos decorrentes desta articulação. Essa imbricação 

subjuga a mulher negra em um dos extratos mais vulneráveis em meio a estas estruturas. 

Miranda (2019) debate acerca da relação entre a mulher negra, trabalho e resistência no 

século XIX. Um importante enfoque da autora que contribui é pensar como a história do Brasil 

foi constituída através da força de trabalho de negros e negras. 

Nesse sentido as riquezas advieram dos esforços destes corpos que, posteriormente, com a 

introdução do trabalho assalariado, foram excluídos do processo de remuneração. O que ocorreu 

fora uma ocultação destes trabalhadores e da riqueza por eles gerada durante séculos. 

Tratar da mulher escravizada traz em si a ideia de articular ao sistema em que ela esteve 

inserida. A escravidão foi a grande marca social da constituição da sociedade brasileira do século 

XIX. Tendo em vista o apagamento histórico das mulheres negras, resultante desta história que 

atravessa seus corpos e, consequentemente, lhes oferece uma história estereotipada, faz-se 

necessário pensar o imaginário que as permeia. Esse imaginário também configura a visão dos 

locais possíveis permitidos a elas. 

Os estudos desenvolvidos por Monteiro (1989) através da consulta a arquivos públicos de 

Pernambuco e jornais de época, possibilitam analisar o olhar do estrangeiro viajante do século 

XIX: “Hóspedes do sistema, pecam pela transmissão da ideologia dominante com a qual se 

identificam. Reproduzem a dupla face da moral do século, quando por exemplo, reforçam o mito 

da sexualidade pecaminosa da mulata” (MONTEIRO, 1989, p. 94). 
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Em Mulheres e costumes do Brasil, de Expilli (1985), referenciado por Monteiro (1989), 

encontramos alguns relatos desses viajantes: “Ninguém ensinou às lindas filhas da África a vencer 

as paixões e reprimir as inclinações naturais. O pudor, sentimento divino, que o cristianismo 

revelou à mulher, é desconhecido entre elas. Não existem a meu ver, convenções nem usos 

estabelecidos. Ignoram os ásperos gozos da imolação, as harmonias superiores do dever… A lei 

que consagra amores dos amantes e amores legítimos não foi feita para escravos”. 

O mesmo relator ainda classifica as mulheres negras como promíscuas. Nestes escritos 

também conseguimos visualizar a utilização do corpo feminino negro como instrumento 

reprodutivo e como a imagem do mesmo vai se tornando cada vez mais sexualizada. 

Na literatura não foi diferente. Temos diversos exemplos que constam essas mentalidades. 

Em meio ao século XIX, um grande exemplo são as obras de Aluísio Azevedo. Em sua obra O 

cortiço (1890), apresenta as personagens negras como detentoras de traços físicos e 

personalidades negativas. Rita Baiana é a mulata e Bertoleza, a preta. A segunda é “resignada”, 

“feia” e “passiva”, por ter seus traços negros mais marcantes. A primeira é mais “bonita e 

esperta”, devido a sua descendência branca. 

E são estas realidades e imaginários que atravessam as espacialidades possíveis às mulheres 

negras. Entre a escravidão e a liberdade, existem vários desdobramentos a se considerar. Apesar 

de a abolição ter ocorrido em 1888, o genocídio e o racismo ainda caminham juntos e a 

escravização se configura de diferentes maneiras. Mesmo após o fim da escravidão, muitas 

mulheres foram obrigadas a seguir com os trabalhos, sendo pouco remuneradas ou, na maioria 

dos casos, trocando trabalho por condições mínimas de vida. Não tinham uma família ou qualquer 

condição financeira de seguirem suas vidas. O estado as libertou, todavia sem nenhum amparo. 

Apesar disto algumas ainda conseguiam uma certa liberdade e até mesmo estudar. 

 

Continuidades 

Esse imaginário, previamente exposto, demonstra continuidades. Demonstrativo de tal são 

os escritos de Monteiro Lobato, no século XX, o qual também compartilha das mesmas visões 

preconceituosas. Umas das personagens de seu livro, Tia Anastácia, também funcionou como 

agente de catarse: traços animalizados, atributos de “feiura”. O espaço dela é na cozinha. Para 
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além do não embelezamento físico, por ser negra, é preterida pelas fadas: “[…] elas não aparecem 

para gente preta” (LOBATO, 1980, p. 78). 

Quando o autor atribui algum adjetivo positivo, este não está de maneira alguma 

relacionada ao seu fenótipo étnico. Anastácia “(…) é preta só por fora” (LOBATO, 1980, p. 78). 

Ainda no século XX, temos outro sujeito: Carolina Maria de Jesus. Mulher preta e pobre que 

vivia da coleta de materiais recicláveis. A autora ficou conhecida mundialmente, tendo sua obra 

Quarto de Despejo: diário de uma favelada (1960), traduzida para mais de 14 idiomas. Apesar 

do seu sucesso, muitos críticos literários duvidam da literalidade de sua obra. A recepção de seus 

livros não foi positiva no contexto e até mesmo no presente século é motivo de ataques. Sabe-se 

que Carolina recebeu comentários como “mais favelada, do que escritora” ou até mesmo 

“escrevinhadora de livreco”, como relata a biografia do jornalista Tom Farias, estudioso da autora 

em Carolina: uma biografia (2017). 

No ano de 2017, em uma homenagem à escritora pela Academia Carioca de Letras, o 

professor Ivan Cavalcanti Proença destacou em sua fala que a obra de Carolina não pode ser 

considerada literatura, o que gerou vários debates. Estes e outros assuntos semelhantes só 

demonstram que as continuidades estão presentes. 

 

Liberdade intelectual 

Dados estes elementos, é possível concluir que a mulher negra do século XIX, em termos 

de condições, se manteve na maioria das vezes restritas a espaços e aos domínios de trabalhar e 

procriar. Em termos de representações: sexualizada, erotizada, submissa, promíscua. Nada mais 

além de um objeto sobre o ditame da escravização. 

Apesar das exclusões, dos silenciamentos, da violência, da escravização e sexualização, as 

mulheres negras buscaram romper com estas visões. Mesmo não sendo lidas como possuidoras 

de capacidade intelectual, através de muitos esforços conseguiram (re)existir. A exemplo temos 

a escritora Maria Firmino Reis, que ainda em regime de escravidão publicou seu romance Úrsula, 

originalmente em 1859. Nele a autora traz personagens negros e negras, desvelando a experiência 

cativa. 
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Como apontam as investigações de Abreu (2013), Maria Firmino Reis foi a primeira 

romancista negra do Brasil. Úrsula é o primeiro romance abolicionista de autoria feminina da 

língua portuguesa, no qual aborda a escravidão a partir do ponto de vista do “Outro”, do sujeito 

escravizado. Outra produção da autora, Gupeva, de 1861, traz uma narrativa curta de temática 

indianista, publicada em capítulos na imprensa local, com diversas edições ao longo da década 

de 60. Também o conto A escrava, de 1887, texto abolicionista que trata das vivências em torno 

da abolição do regime servil. 

A ela somam-se outras, conhecidas e desconhecidas pela historiografia. Pela brevidade 

desta escrita, circunscreve-se aqui compreender que elas existiram e buscaram romper com seus 

cativeiros. Contudo, também é importante levar em consideração que nem só através do campo 

intelectual formal é que encontraremos estas mulheres, que de fato eram produtoras de 

conhecimento. Por conta dos impeditivos, sua arte pode ser apreendida no cotidiano (DIAS, 

1995). 

 

Intervenção 

A atividade proposta tem por interesse uma maior participação e integração dos estudantes 

como um todo, nessa perspectiva, será deixado de lado o modelo tradicional de ensino, que tem 

como método pedagógico, majoritariamente, a aula expositiva pelo professor com quadro e giz, 

que de certa forma acaba trazendo em foco a passividade do aluno. Brenda Cardoso (2020) nos 

traz: “Este modelo de ensino preza pela transmissão e reprodução compartimentada dos 

conteúdos, direcionando o discente para um ensino enciclopédico, que não produz relações 

concretas entre o conhecimento que se aprende em sala de aula e a vida prática.” 

Como o tema proposto nos pede a construção e compartilhamento do saber de uma maneira 

aonde a colaboração e interação nos trará maiores frutos, se faz sábio optar por uma intervenção 

fora dos moldes tradicionais de aula. Sendo assim, em parceria com as colegas estagiárias Bruna 

Coelho e Yndi dos Anjos, realizamos, em grupo, a atividade em sala de aula. 

Com o tema “Drogas, gênero e colonização”, iniciamos nossa intervenção, que consistia 

em, primeiramente, os alunos analisarem o material de apoio que os entregamos. Material esse 

contendo imagens e temas de reportagens sobre o caso do Pulque na região do atual México, as 
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práticas sociais de seu consumo antes da colonização pelos povos náuatles e também depois da 

colonização, assim como reportagens sobre mães que perderam os seus filhos na guerra às drogas, 

observando os processos de controle do uso de drogas e o peso social que carrega a criminalização 

de drogas no Brasil. 

Em um segundo momento, iniciamos uma breve discussão, focando na fala dos alunos, 

pedindo para eles falarem o que entendiam sobre droga, gênero e colonização, assim como o que 

eles achavam desse tema, se tinha relação com eles e sua realidade atual. E para finalizar a 

intervenção, pedimos para eles responderem três questões que estavam no material de apoio que 

os entregamos assim que entramos em sala de aula. 

Como esse tema pode ser considerado bastante sensível, acabou deixando os alunos um 

tanto quanto arredios e, inicialmente, com um certo receio de responder, especialmente quando 

perguntamos sobre drogas, então acabaram não sendo tão participativos como esperávamos. 

Entretanto, para termos adesão de participações, pedimos para os alunos falarem quais palavras 

surgiam em suas cabeças a partir destes temas e, então, começaram a participar. Palavras como 

preconceito, sexualidade, liberdade, ideologia, impacto e submissão foram citadas pelos alunos 

quando falamos de gênero e colonização. Um aluno chegou a citar submissão cultural como sendo 

um fator em comum sobre o tema em geral. 

O resultado da nossa pesquisa nos trouxe 18 respostas aos questionários, sendo 7 respostas 

dadas por homens e 11 por mulheres. Quando pedimos para citar o nome de alguma mulher sobre 

a qual haviam estudado durante as aulas de história, 16 alunos responderam positivamente, dos 

quais apenas dois citaram nomes de mulheres negras. Na pergunta seguinte, quando pedimos para 

citar especificamente o nome de mulheres negras da história que estudaram em sala de aula, a 

adesão não foi tão positiva. 

Dos 18 que responderam ao questionário, quatro falaram que não lembravam de ter 

estudado sobre mulheres negras em sala de aula, quatro falaram que estudaram, mas não 

lembravam o nome de nenhuma, e uma aluna afirmou que eles estudaram, mas não o suficiente 

nem o necessário, e não citou nenhum nome. Dos outros nove alunos que citaram nomes, três 

colegas que sentavam juntos citaram o mesmo nome de uma personagem de um filme, dois nomes 

grandes e ativamente imponentes da contemporaneidade foram também levantados; os nomes que 
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mais surpreenderam foi o da primeira romancista negra do Brasil e o de duas Rainhas líderes de 

quilombos no Brasil. 

Essa intervenção nos mostrou o quão importante e necessário se faz tratar sobre este tema 

em sala de aula. Mesmo sendo um tema um tanto quanto sensível, que quase não é abordado 

dentro e fora de casa, se tornando assim cada vez mais um tabu e trazendo desconforto quando se 

é tocado nesse assunto, ele também faz parte do dia a dia desses alunos, em sua grande parte 

periféricos, negras/negros, que trabalham durante todo o dia e vão para a escola no período 

noturno depois dessa intensa jornada de trabalho. Ainda hoje eles não estão tento 

representatividade suficiente dentro de sala de aula, lá elas também seguem à margem da 

“historiografia escolar”, em mais um momento à margem da história. Entretanto, por mais que 

em uma sala de aula que contem 35 alunos, onde 18 se prestaram a responder o questionário de 

pesquisa e seis souberam dizer nome de grandes mulheres negras pela história possa parecer 

pouco, mesmo assim mostra que foi abordado e houve relevância para aqueles alunos, deixando 

claro a importância e significado deixado naquelas aulas. 

 

Considerações finais 

Este artigo objetivou refletir sobre a condição e representação das mulheres negras na 

sociedade brasileira do século XIX, suas continuidades e como estes sujeitos buscaram uma 

ruptura. A partir do que foi exposto, pode-se concluir que os imaginários que permeiam seus 

corpos estão fundamentados no racismo e sexismo: faxineira, cozinheira, promíscua, prostituta, 

imoral. 

Estes e outros adjetivos vão para além de uma experiência mental. Fizeram parte das 

realidades das mulheres negras no século XIX e ainda permanecem. Como enfatiza a filósofa bell 

hooks: “a subordinação sexista na vida intelectual negra continua a desvalorizar as produções 

destes sujeitos” (1995). 

Vivemos ainda sob um conceito ocidental de quem e o que é um intelectual, o que resulta 

na eliminação de saberes e na tratativa negativada do negro e da negra como não representantes 

de uma vocação intelectual. Nestas ponderações, o olhar dado ainda se circunscreve como não 

sujeitos. São coisificados/as. 
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Contudo, apesar destas constâncias, as mulheres negras continuam se ressignificando 

diariamente. Algumas fizeram de seu sofrimento palavra escrita, desnudando a condição dos 

negros e negras no país, mesmo após a finalização institucional da escravatura, pois sabe-se que 

foram empurradas para as periferias do país sob condições desumanas de vida. Estão contidas, 

mesmo que nas margens da sociedade. Poucas alcançam algum status, e quando este vem, pelo 

fator financeiro, continuam cativas do racismo. Porque apesar de ter condição, ainda é negra. 

Estes elementos ainda transpassam essas histórias e a historiografia necessita trazer para o 

cerne de sua abordagem estas questões. É preciso analisar as representações que permeiam as 

corporeidades negras e femininas. Entendê-las e fazer o movimento contrário a isto. Olhar para 

este sujeito para além de um componente econômico da força de trabalho. E, ainda, perceber nas 

margens e entrelinhas da história os atributos de seres fortes, que construíram esse país e ainda 

não receberam a devida retratação e reconhecimento. 

Ao que tange a mulher negra sendo tratada dentro de sala de aula, vemos que primeiramente 

o professor (a) desempenha esse papel de extrema responsabilidade e cuidado, tratando de passar 

conhecimento e ajudar seus alunos a construir uma capacidade critica durante seu 

desenvolvimento acadêmico, mas quando tratamos de temas tão sensíveis dentro de sala, seu 

cuidado e responsabilidade aumentam exponencialmente, o que não seria algo impeditivo para 

abordagem desse tema. Logo, faz-se necessária uma maior abordagem do tema, dar mais 

conteúdo aos alunos acerca de mulheres negras pela história, ressignificando assim, não somente 

elas como os alunos e os próprios professores. 
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Notas no ensino de história: o uso de canções em suas aulas 

José Silvério Sasso 

Orientador: Prof. Dr. Josias Freire 

 

Introdução 

Objeto cultural desde tempos remotos, a música vem tendo inúmeras funções no cotidiano 

de diversas etnias. Como utilidade ritualista, mística e religiosa, já atravessa milênios a fio; como 

artigo de busca à memória e ao imaginário nos deparamos com os registros escritos da 

Antiguidade dita ocidental, os poemas Ilíadas e Odisseia e os modernos hinos dos Estados-

Nações. Durante a modernidade, passara a ser utilizada como item de entretenimento em massa 

e potência em consumo e tendências culturais. 

Desnecessário lembrar as inúmeras características e peculiaridades das canções em 

qualquer espaço e tempo no globo terrestre que não foram mencionadas nessa breve introdução, 

já que foge ao nosso escopo acadêmico de agora. Claro, não esqueçamos, também, o fator artístico 

sempre presente em qualquer uma dessas finalidades acima citadas ou não. 

Não há dúvida que, além de objeto histórico cultural, sobretudo, a música funciona como 

estado antropológico quase que onipresente. Ora, dada tamanha versatilidade e presença, a mesma 

como ferramenta didático-pedagógica (outra atividade humana de similar potência antropológica) 

se comprova quase que por uma relação direta, pois não nos esqueçamos de suas raízes e 

propriedades mnemônicas e formativas. Porém, raso e retórico demais seria findar meu 

argumento por aqui, já que nossa disciplina de História exige muito mais do que isso. A memória 

de fatos e a relação entre tempos funciona apenas como trampolim para nosso objetivo-mor: uma 

criação construtiva de consciência histórica, crítica e inacabada, nunca encerrada, tal qual se 

resume meu enlevo sobre História e aprendizado. 

Discorreremos a seguir, com reforço teórico e bibliográfico, sobre as propriedades 

benéficas da música na educação contemporânea e na disciplina de História, além de abordar o 

estilo musical escolhido para o desenvolvimento deste trabalho. Por último, descreverei sobre a 

metodologia de audição sonora seguida de um preenchimento de questionário por parte dos 

alunos do qual examino os resultados obtidos. 
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Música no ensino e na educação 

A atividade musical, por simples força do hábito, já nos remete a inúmeras sensações. Desde 

lembranças da mais tenra idade à fatos locais, regionais e mundiais que nos cercam 

constantemente pela mídia e comunicação social. Sem dúvidas, a operação sensorial musical está 

carregada de grande carga reveladora de conteúdo humano, com iminentes resultados imediatos, 

bem como vindouros potenciais didáticos, entre inúmeros outros terapêuticos e mentais que não 

estão no escopo desta presente publicação. 

Devemos nos atentar que, por sermos seres sociais e comunicativos, carentes deste último, 

sua própria transmissão passa por, no mínimo, três entidades repletas de simbolismos; 

convergências e divergências; correlações e afastamentos; similaridades e disparidades, 

encontros e desencontros; sendo, a saber, emissor, emissão e receptor. Esse personagem central, 

emissão, encontrou no verbo e na audição seus pontos de apoio mais populares e usados mundo 

afora -não incorremos no perigo de acharmos que são os únicos, pois temos a linguagem de sinais 

para os que não falam ou ouvem. E, apesar dos códigos serem iguais no mundo Ocidental, seu 

arranjo, pronúncia, e disposição de sentido se transformam completamente ao cruzarmos 

fronteiras físicas e sociais. Quando estivermos no Oriente, há uma completa transformação da 

própria natureza dos símbolos e significantes. 

Esse breve e bem escasso conceito sobre a comunicação serve de introdução para darmos 

certa tonalidade à própria natureza e ao sentido da expressividade humana. Alegamos o verbo 

como forma mais popular, certo, mas inúmeras outras maneiras foram sendo aproveitadas e 

inventadas desde os primórdios da espécie andando sobre o planeta. Algumas mais sofisticadas, 

outras mais enigmáticas, que ainda interrogam constantemente os mais dedicados estudiosos. Elas 

se aglutinam em uma única palavra, tal qual como a Arte, e seus exemplos são: pinturas, 

esculturas, arquiteturas, escritas e, voltando ao nosso tema central, músicas - sons que obedecem 

a uma pulsação de tempo rítmica, linear ou cíclica, abrangendo uma ou mais fontes sonoras, que 

incluem linhas melódicas e harmônicas, incluindo ou não o lírico e o verbo. 

Para sermos mais claros, em que pese a variedade de instrumentos que diversas culturas 

humanas produziram e fizeram uso, excetuando-se o lírico, o som musical emitido por essa forma 
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de arte e comunicação é de recepção universal – excedendo às diferenças semânticas impostas 

pelas línguas - que atinge o ouvido humano quase em sua totalidade, independente de culturas e 

diversidades: "A música, como qualquer outra arte, acompanha historicamente o 

desenvolvimento da humanidade. Antes mesmo do descobrimento do fogo, o ser humano já se 

comunicava por meio de sinais e sons rítmicos" (MOREIRA et al, 2014, p. 44.). Para eles, 

"Bréscia (2003) afirma que a música está presente em quase todas as manifestações sociais e 

pessoais do indivíduo desde os tempos mais antigos (2014, p. 44). 

Exposto esse caráter universalista da música, reitero o que afirmamos na introdução deste 

artigo e, em uma relação direta, que envolve a sinestesia e o uso das mais diversas faculdades 

humanas, aliamos música e aprendizado – outra atividade humana praticamente universal e 

imemorial – em uma fusão dialógica, pertinente e promissora. Concordemos então com Moreira 

et al quando nos afirma: 

 

A música pode ser uma atividade divertida e que ajuda na construção do caráter, 

da consciência e da inteligência emocional do indivíduo, pois desenvolve a 

mente humana, promove o equilíbrio, proporciona um estado agradável de bem- 

estar, facilita a concentração e o desenvolvimento do raciocínio, sendo também 

um agente cultural que contribui efetivamente na construção da identidade do 

cidadão. Pode até mesmo transformar conceitos espontâneos em conceitos 

científicos (2014, p. 42). 

 

Ora, direcionaremos o assunto trazendo-o para nossa ala contemporânea de campo de 

experiência, e tentarei expor o que essa junção pode trazer de vindouro em sua relação com a sala 

de aula moderna. Sabemos hoje dos inúmeros desafios que professores têm ao ministrar suas 

aulas. Sejam eles a interação excessiva por parte dos alunos com seus dispositivos digitais de 

mídia ou a simples e perene falta de interesse no conteúdo esboçado. Não deixemos de mencionar 

os crônicos casos de desvio de atenção e hiperatividade que acometem os jovens em formação 

nos tempos atuais devido à essa grande e sem precedente imersão nas ferramentas de rápido 

retorno cognitivo que os possuem em suas mãos. 

Ao esclarecermos isso, reiteremos aqui a importância didática e pedagógica que Moreira et 

al traz para reforçarmos com clareza a eficácia do uso de música em sala de aula, em outras 

palavras, a transformação de "conceitos espontâneos" em "conceitos científicos". Seguimos: 



 
 
 

 

Anais do XV Seminário de Estágio Supervisionado: Histórias, memórias e narrativas sobre o 

estágio supervisionado na FH (2008-2023) 

ISBN: 978-65-00-72002-0 

 

 

148 

 

Essa linguagem transforma-se em recurso didático na medida em que é chamada 

para responder perguntas adequadas aos objetivos propostos, um deles mais 

centralmente que é o de promover o desenvolvimento dos conteúdos 

programáticos a partir do processo de transformação de conceitos espontâneos 

em conceitos científicos (MOREIRA et al, 2014, p. 44). 

 

Esclareçamos que, mais do que propor a audição e seu seguido desenvolvimento em sala 

de aula, toda a relação construída deve estar em sintonia com objetivos previamente estabelecidos 

pelo professor e pelas diretrizes curriculares. Isso não significa engessar a mediação ou travar o 

canal argumentativo de maneira a surrupiar os possíveis improvisos e surpresas muito bem-

vindos, dignos de qualquer resultado prolífico imprevisto que apenas a espontaneidade é a única 

capaz de gerá-la; pelo contrário, ou seja, se torna apenas o reforço do ofício educador: saber e ter 

a sensibilidade e o manejo para entender quais aparentes "fugas" serão frutíferas ou não para um 

propósito geral. 

A música, mais adiante, serve também aos propósitos extracurriculares, sendo atividade 

cultural que possibilita a socialização entre os alunos e professores, além de: 

 

[...] as atividades musicais na escola podem ter objetivos profiláticos, nos 

seguintes aspectos: Físico: oferecendo atividades capazes de promover o alívio 

de tensões devidas à instabilidade emocional e fadiga; Psíquico: promovendo 

processos de expressão, comunicação e descarga emocional através do estímulo 

musical e sonoro; Mental: proporcionando situações que possam contribuir para 

estimular e desenvolver o sentido da ordem, harmonia, organização e 

compreensão (MOREIRA et al, 2014, p. 46). 

 

Dito isso, as benesses da música atravessam o simples ofício didático, indo, quando bem 

utilizada, em direção ao conforto humano. Mais do que isso, presume-se que toda essa atmosfera, 

digna de memória, auxiliará os alunos e alunas a atravessarem o caminho escolar com mais leveza 

e predisposição. 

Os benefícios da música como instrumento didático não se encerram acima. A criança, no 

entanto, precisa ter contato com ela em sala de aula e na escola desde seu ingresso no sistema 

educacional. Sabemos que a criação de ambientes propícios na fase infantil inicial auxilia e 

corrobora para o desenvolvimento ulterior destes pequenos seres humanos: Faria (2001) afirma 
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que, para a aprendizagem da música, é muito importante o aluno conviver com ela desde muito 

pequeno. A música quando bem trabalhada desenvolve o raciocínio, criatividade e outros dons e 

aptidões, por isso, deve-se aproveitar esta tão rica atividade educacional dentro das salas de aula 

(MOREIRA et al, 2014, p. 45). 

Após emitir essas considerações sobre a relação música e educação, façamos necessário 

saber que a música é apenas uma das formas artísticas que pode ser utilizada em contexto escolar 

e não devemos incorrer no erro da competição. Nesse ponto, Figueiredo nos corrobora que a 

música serve para "[...] ampliar a visão de mundo, oportunizando e discutindo experiências que 

envolvem diferentes sistemas simbólicos construídos pela civilização, cada uma das artes precisa 

ser tratada de maneira consistente na escola e na educação em geral" (FIGUEIREDO apud 

MOREIRA et al, 2014, p. 47). 

Além do mais, para democratizar os meios didáticos, com certeza o uso da música pode, e 

deve, ser aliado as demais ferramentas pedagógicas. Na verdade, é imperativo que se faça, pois 

quanto mais formas de interação educacional forem usadas em cooperação, nossa finalidade alvo 

se fará cada vez mais materializada, porque a diversidade e a variação dos instrumentos resultam 

no alívio das tensões, da fuga a monotonia e no incremento das relações entre a matéria (tanto no 

sentido de objetos humanos como no de disciplina escolar) e os sujeitos. Conclui-se que o uso de 

música não se guarda apenas em disciplinas específicas, propósitos curriculares ou para indução 

de aprendizado. 

Alertamos ao fato de que esse trabalho não objetiva a formação de músicos nem o ensino 

técnico desta para os alunos. Portanto para finalizar essa primeira parte do artigo, não podemos 

deixar de citar que ela deve, criteriosamente, se aliar, contudo, a uma grande e ampla causa: a de 

fazer da escola um ambiente mais agradável; que os alunos a sintam como objeto de memória 

afetiva e passagem marcante, de afeto para com os envolvidos no processo educacional, de afeto 

para consigo mesmo, pois, infelizmente, muitas vezes ocorre que: 

 

A escola que sempre foi o sonho de todos os educadores não é a que ocorre hoje, 

principalmente pelo fato das instituições de ensino, muitas vezes carregar 

consigo um sinônimo de repressão. Muitos são os jovens e adultos que quando 

são alunos, já possuem uma história de exclusão e chegam muitas vezes na 
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escola com indisposição para uma participação positiva em aula, que o levaria a 

um melhor aproveitamento escolar (MOREIRA et al, 2014, p. 50). 

 

Com esse contexto, a escola perde sua finalidade primária, que é a de socializar e incluir. 

Passa a ser simples edifício de trânsito obrigatório: culturalmente e socialmente reconhecido, 

porém afetivamente negado. Concebemos, logo, a música como algo a aplacar e mitigar essa 

situação de enfraquecimento de propósitos pelo qual muitas escolas modernas passam. Não 

apenas isso, mas como sinônimo de resistência e apego a novas formas de educação e 

aprendizado. Não é preciso irmos longe, pois o próprio senso comum nos mostra que a 

experiência musical alegra e une os grupos sociais. 

 

É fundamental manter um ambiente de alegria e de ludicidade na classe. Sem 

humor, o educador não experiência o encontro existencial com o educando e 

bloqueia o próprio processo de ensino-aprendizagem. A educação tradicional 

colocou as virtudes: atenção, dedicação e responsabilidade como incompatíveis 

com a alegria e descontração (SILVEIRA apud MOREIRA et al, 2014, p. 50). 

 

Música no ensino e na educação na disciplina de história 

Ao adentrarmos à segunda parte deste trabalho, afunilaremos o nosso grande tema ao alvo 

de nossa inquietação: a aplicação da sonoridade musical nas aulas de História do ensino regular 

nacional. 

Como já aludimos em nosso segmento inicial, uma das finalidades pelas quais a música se 

propõe é despertar imaginários sociais e históricos, retratando-os aos moldes de seus 

compositores – autorais ou não. Canções folclóricas e burlescas são vozeadas por inúmeras bocas 

e atravessadas por uma miríade de ouvidos em diversos tempos e espaços, ora repetidas ora 

adaptadas ou mesmo alteradas pelas areias do tempo. Como não nos lembrarmos dos momentos 

de socialização entre corsários e piratas em alto-mar ou mesmo representações de sujeitos 

medievais europeus tão retratados em longas-metragens e videojogos pelo conceito 

contemporâneo de cineastas e roteiristas modernos? Como não repararmos que os temas, quando 

não se referem ao caçoar e ao escárnio e nem as destemidas aventuras que a vida sobre as águas 

ou em distantes terras oferecem, se voltam aos chefes de Estado ou ídolos míticos, em uma 

espécie de retomada de ancestralidade imemorial e absoluta? 
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Apesar de nossa divagação, fato é que, apesar da extrema flexibilidade temática com o qual 

a música se lança aos ouvidos contemporâneos, ela ainda o serve para refletirmos sobre o tempo, 

identidade coletiva e relações de espaço e poder. Não à toa os hinos nacionais imediatamente 

captados por nós são musicalizados e servem como peças fundamentais para aplicação cívica e 

introjeção de patriotismo e dever nacional em nossos pequenos cidadãos em formação. Sem citar 

o período da Ditadura Militar brasileira (1964-1985), que abriga canções tanto condizentes quanto 

repulsivas em relação àquele momento histórico. 

Portanto, vamos adiante, usando a mesma técnica que os ditames educacionais do Estado 

se valem, ou seja, a audição musical, para explorarmos debates sobre História em sala de aula, 

com o objetivo de formarmos uma consciência histórica, fazendo com que os educandos sejam 

seres que tenham plena ciência crítica de seu tempo e de outros, que saibam entender sua 

passagem como algo ambíguo, durável e mutável - parafraseando Marc Bloch (2001). 

Pretendemos também que sejam capazes de abstrair sentido dessa atividade, que historicizem o 

eu, o outro e o nós e tenham plena capacidade de se posicionarem fora de termos estritamente 

cronológicos e datados – tão comuns e corriqueiros na apreensão do senso do comum sobre o que 

é História enquanto disciplina escolar. 

Para ancorar nosso debate, tragamos Freitas e Petersen, que utilizam o músico e compositor 

Chico Buarque como objeto de estudo para a elaboração de seu artigo, fundamentando sua 

importância para o desenrolar musical nacional durante o período de Ditadura Militar e sua 

atuação como criador de sonoridade ativista e crítica em relação ao momento citado. Dado esse 

pano de fundo, os autores se aproveitam desse exemplo para cimentar suas ideias sobre a 

aplicabilidade de música nas aulas de História. Uma de suas intenções é refletir sobre a 

"metodologia no Ensino de História, dando atenção à aula de história através da música e ao 

professor como auxiliar na formação do cidadão crítico e participativo da sociedade em que está 

inserido" (2015, p. 32), sendo tal afirmação reiterada pela "possibilidade da utilização da música 

como fonte de pesquisa através da possibilidade que a História Cultural elucida" (2015, p.33). 

Como uma forma de aludir e preconizar a necessidade de novos métodos e abordagens em 

sala de aula, dizem: 
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Pensando sob o enfoque das mudanças, rápidas, constantes, e nas 

transformações diárias, desse mundo globalizado, deve-se ponderar sobre 

ressignificação dos saberes e as propostas metodológicas que são instituídas nas 

escolas, porque o professor e a escola devem estar orientados, organizados e 

dispostos, no sentido de repensar, de mudar e de oportunizar novas propostas a 

seus integrantes, para que estes se tornem agentes dessa transformação e não 

apenas espectadores das mudanças (FREITAS e PETERSEN, 2015, p.34). 

 

Temos, em tempos modernos, uma enchente informacional sem filtros, de diversas origens 

e propostas. A História, sempre refeita e repensada, "é sempre uma explicação sobre o mundo, 

reescrita ao longo das gerações que elaboram novas indagações e elaboram novos projetos para 

o presente e para o futuro, pelo que reinventam continuamente o passado" (PESAVENTO, 2004, 

p. 59 apud FREITAS e PETERSEN, 2015, p. 35) atravessa, junto ao humano moderno, sua crise 

de modelos e referências. Com o oficio de ensiná-la também não o é diferente. Dito isso, os 

tradicionais métodos de "exposição-palestra", aos quais sempre fomos colocados, passam por 

inúmeras críticas e carências de insuficiência e anacronismo, o que nos obriga a trazer respostas 

para essas novas lacunas de métodos de ensino. O manejo e o direcionamento de música, por seu 

caráter de sinestesia e agradabilidade sensorial, são, de fato, questões muito pertinentes para 

construirmos novas formas de abordagem nas aulas de História, pois sua acessibilidade, fácil 

difusão e poder emotivo carregam, simultaneamente, grande potencial para construções e 

desconstruções; conduzem também aos debates e incentivam, talvez, a participação daqueles 

outrora tímidos alunos, já que, como dito, seu fácil impacto emotivo pode abrir caminhos àqueles 

que em outro momento não se sentiam confortáveis para a participação direta: 

 

Trabalhar o ensino de História em sala de aula, através da música, poderá ser 

incentivador para o aluno e também para o professor, pois cada aluno, poderá 

demonstrar a sua visão ao interpretar a composição musical, transmitindo a sua 

opinião, o que acrescentaria novas perspectivas sobre o conteúdo que o professor 

já teria previamente delimitado, e que o professor talvez não houvesse ainda 

percebido. O professor deverá saber ouvir o que seus alunos têm a dizer e 

aproveitar esses saberes para contextualizar o objetivo principal da aula 

(FREITAS e PETERSEN, 2015, p. 43). 

 

Portanto, a música, apesar de ser objeto antigo de utilidade cultural, se faz extremamente 

necessária para auxiliarmos a didática da História a trilhar seu caminho com maior organicidade 
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para, então, incutirmos na mentalidade docente a possibilidade efetiva e providencial do uso da 

música nas aulas de nossa disciplina, contrariando assim a opinião, por vezes taxativa, de que seu 

uso seria apenas para fins "de dinâmica e descontração". Não deixemos, porém, de concordar com 

esse efeito e intenção a que ela se destina, mas tomemos cuidado para que essa mesma taxação 

não obscureça e simplifique demasiadamente seu verdadeiro e potente objetivo a que este artigo 

pretende esboçar: seu valor único e intrínseco, equiparado valorosamente a diferentes tipos de 

comunicação didática como, por exemplo, a leitura, a tradicional aula expositiva e aos modernos 

conceitos de aula debate. Logo, afirmamos que o uso de música se torne não mais opcional ou 

fortuito, mas sim imperativo e presente nas mentes docentes que elaboram os planos de aulas da 

disciplina de História. 

 

O uso das composições musicais em aula, poderá ser considerado uma “nova 

prática” metodológica, mas para que ela ocorra, é preciso romper com as práticas 

educativas instituídas, criar currículos que levem em conta o tempo e o espaço, 

onde as disciplinas se interseccionem, não implicando em consequências ou em 

determinada hierarquia, mas uma rede dentro da qual se poderiam traçar 

múltiplos percursos, bem como deles extrair percursos e conclusões 

diversificadas e ramificadas (FREITAS e PETERSEN, 2015, p. 43). 

 

Além disso, que se faça um uso sempre em diálogo com os currículos de Estado e escola, 

sem retirar, contudo, a educadora e responsável autonomia e liberdade intelectual do docente, 

consoantes a objetivos pedagógicos e de ensino muito bem definidos e coesos. Com isso, 

Napolitano asserte: 

 

Ao escolher uma canção como fonte de pesquisa ou instrumento didático, o 

profissional pode correr o risco de achar que sua sensibilidade, seu gosto pessoal 

e sua acuidade crítica podem dar conta da pertinência da seleção para análise... 

Trata-se, antes de mais nada de uma escolha metodológica, cuja única garantia 

de "acerto" é a sua coerência interna sua pertinência crítica... A escolha das 

canções constitui parte de um "corpo" documental que deve estar coerente com 

os objetivos da pesquisa ou do curso em questão... (2002, p. 94 apud FREITAS 

e PETERSEN, 2015, p. 43). 

 

Outra forma interessante de pensarmos a música como elemento crível no ensino de 

História é que sua capacidade mnemônica - que serve como gatilhos para elaborações mentais e 
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construções de pensamento histórico - se dá de forma muito mais natural e prazerosa justamente 

devido a sua interação com os instrumentos, entonação e pronúncia musical. Isto entra em severa 

oposição aos tradicionais "decorebas" de datas e períodos históricos, que mais servem para travar 

e desestimular os alunos do que fazê-los pensarem como seres integrados a um movimento 

histórico, unido e fragmentando ao mesmo tempo, sobretudo como indivíduos munidos de 

passado, presente e futuro articulados entre si (RÜSEN, 2001). Essa, de fato, é uma das grandes 

finalidades pela qual vemos a música como substância elementar para discutirmos história de 

forma mais natural e prazerosa, mas não menos conflituosa e problemática, claro. A isso, Freitas 

e Petersen corroboram: A música nas aulas de História poderá propiciar momentos de 

aprendizagem e descontração, o que possivelmente as tornará mais prazerosas, críticas e 

dinâmicas, pois como diz Faro na apresentação do livro de Worms: “a música nos leva ao 

encontro de nós mesmos para descobrir nossa identidade, a conhecer nossa própria história, a 

história de nossa cidade, do nosso estado, do nosso país”. 

Ao escolher as músicas, tendo nas suas composições como temas principais os fatos sociais 

e o cotidiano de um determinado período de espaço temporal, pode-se tentar auxiliar o aluno a 

construir seu conhecimento histórico, utilizando mais esta proposta metodológica. Ao interpretar 

as letras das músicas, portanto, pode-se perceber que a informação trazida por algumas músicas, 

poderá ser potencializada a auxiliar o aluno a “apreender” o que, por sua vez, poderá refletir numa 

melhor compreensão do processo histórico, dos conteúdos escolhidos e dos fatos ocorridos neste 

determinado período (FREITAS e PETERSEN, 2015, p.42). 

O uso de canções em sala de aula auxilia, desta forma, na  

 

...análise e interpretação, percebendo esta, como mais uma rica fonte de 

conhecimento histórico, que tentará levar a apropriação dos conhecimentos por 

parte dos alunos através da mediação do professor, e, de outro lado, por um 

processo de interação onde entram componentes afetivos, morais, políticos, 

étnicos, cognitivos e sociais (FREITAS e PETERSEN, 2015, p.45). 

 

É necessário, pois, fazer os alunos saberem que os conhecimentos emitidos nas canções são 

feitos por artistas, não historiadores. Não pretendemos fazer das músicas fontes historiográficas 

dignas de validade acadêmica ou fontes supremas de ensino histórico nas escolas. O intermediário 
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docente deve deixar seus alunos em conformidade com este fato, já que, do contrário, nosso 

ofício, por natureza problematizador e ciente dos métodos e formas de se construir historiografia 

e conhecimento, não atuará como tal, deixando os educandos à mercê da por nossa já citada 

"enchente informacional sem filtros". 

É preciso, também, que o docente estabeleça e discuta os critérios e diferenças 

epistemológicas entre arte lírica e a historiografia, além de fazerem os alunos se pensarem 

enquanto sujeitos críticos de seleção de conteúdo, que percebam as finalidades propostas por cada 

tipo de veículo: "É indispensável escolher as músicas com muito critério e ter bem claro que elas 

expõem a visão e a opinião de uma pessoa sobre o fato histórico [...]" (FREITAS e PETERSEN, 

2015, p. 46). 

Interessante, e imperativo, é fazê-los atentos ao fato de que o entendimento de História e 

sobre o passado é eternamente mutável, não confundindo-os com a imediata ilusão de que fatos 

não tem importância - essa apressada e problemática constatação contradiz diretamente com a 

materialidade metodológica que a ciência histórica preconiza desde seus iniciantes anos, nos qual 

ainda se afirmava como tal, até o momento presente deste artigo. 

Incorremos em dizer que o autocontrole é extremamente necessário aos intermediários 

educadores de História, pois inúmeras são as nuances, sutilezas e contradições que as Ciências 

Humanas nos oferecem e, ao menor erro de exposição, passamos sérios riscos de desqualificar 

totalmente nossas propostas iniciais, por mais nobres e adequadas que parecessem ser: 

 

O professor deveria estimular seus alunos a serem investigadores, pesquisadores 

e também intérpretes criteriosos das músicas que ouvem, para possivelmente 

conseguirem fazer uma leitura do mundo que os cerca, e não apenas serem meros 

discípulos, reprodutores das atitudes e palavras alheias, que acatam tudo o que 

lhes é dito como sendo a mais pura verdade, sem questioná-la (FREITAS e 

PETERSEN, 2015, p. 46). 

 

E, para concluir esse subtópico, não menos importante é esclarecer que: 

 

Também a composição musical, deverá ser escolhida e interpretada previamente 

pelo professor, conforme o tema que ele abordará em suas aulas, para evitar que 

a intenção primeira da aula1 seja transformada em mera cantoria (FREITAS e 

PETERSEN, 2015, p. 46). 
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A sociologia do rock 'n'roll 

Sabe-se que a música, paralelo e de acordo com a cultura humana, é infinitamente vasta, 

moldada em diferentes tempos e espaços e exponencialmente influenciada por seus respectivos 

contextos culturais, sociais, religiosos, econômicos e políticos. O gênero Rock n' Roll foi 

escolhido devido justamente ao seu caráter irreverente, direto, "selvagem", por vezes agressivo e 

também porque, e Mesquita (2020) nos acorda, podemos "[...] pensar o rock’n’roll como 

instrumento para a reflexão crítica da sociedade, bem como elemento que pode ser utilizado no 

pensamento sociológico" (p. 7) e "uma crítica à cultura de massa, dos valores e práticas das 

sociedades" (p. 10). Finalmente, destaco também seu caráter jovial e muito ligado a adolescentes, 

ou seja, casa-se perfeitamente com os 

  

integrantes da educação Fundamental II e Ensino Médio, que são também os 

principais públicos alvos de professores licenciados: "Demarchi (2006) afirma 

que os jovens são os principais consumidores das canções produzidas pelo rock 

(DEMARCHI apud MESQUITA, 2020, p. 9). 

 

Apesar de termos escolhido uma canção cujo enfoque analítico se deu principalmente por 

conta de seu aspecto lírico, não podemos esquecer que se trata de um artigo, sobretudo, sonoro, 

ou seja, o caráter rítmico e melódico são partes essenciais do trabalho. Aliás, a composição escrita 

só se concretiza - completa como tal em sua integridade perceptiva - acrescentada de seu 

repertório instrumental, e assim o é em grande parte do rol musical contemporâneo; do contrário, 

a formatação artística, por exemplo, em poema seria muito mais adequada para nos prendermos 

apenas à parte verbal. Achamos necessário, antes de adentramos mais a fundo à uma breve história 

do gênero, expor esse pequeno fragmento explicativo, talvez deslocado do sentido estrutural do 

texto, pois percepção e recepção sonora são partes elementares do trabalho. 

Apesar disso, considera-se, portanto, a composição não lírica como parte crucial da música, 

tanto para arroubo artístico como para reflexões de sentido e memória, porém, sua 

transmissibilidade, acessibilidade e fácil registro mental se faz por se tratar de um canto - nem 

lido, nem recitado, mas sim cantado -, ou seja, música. Dito isso, para seguirmos adiante e 

destrincharmos este subtópico, a sensação sonora é de suma importância, talvez primordial, para 
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entendermos o porquê, em nosso entender, o Rock é um dos gêneros mais adequados para criar-

se problematizações com impacto e furor. 

A própria palavra Rock n' Roll é demasiada, musicalmente falando, vasta: "Anaz afirma 

que o rock passou por várias mudanças ao longo das décadas de sua existência e se transformou 

no gênero musical mais popular, mais bem sucedido e mais polêmico da história" (apud 

MESQUITA, 2020, p.12). Vindouros subgêneros, por exemplo, como o Heavy Metal (carregado 

de sonoridade distorcida em ritmo e melodia, ora excessivamente rápidos ora extremamente 

melódicos ou ambos), Rock (termo utilizado por vezes como diminutivo, que este trabalho faz 

uso, noutras para abarcar essa miríade de derivações posteriores ao precursor Rock n' Roll, 

inclusive ele, fortemente difundido nos anos 50) e tantos outros, congêneres e herdeiros (folk, 

Rock progressivo, hardcore, black metal, nu metal, trash metal, new metal, hard rock, punk rock, 

grunge e ademais) podem ser considerados como embutidos nesse grande segmento. 

Apesar dessa infinitude de termos e denominações, não é o escopo deste artigo estudar ou 

escrutinar períodos e gêneros musicais. Passamos brevemente com explicação rasa, porém 

necessária, sobre nomenclaturas, conceitos e significados, pois, inseridas em um contexto teórico 

no seio da História dos conceitos (KOSELLECK, 2006), palavras são passageiras e transitórias 

tanto em forma como em conteúdo; se fundem em relação ao seu espaço e tempo de uso e se 

sedimentam no tempo presente carregadas de sentidos diferentes, ora complementares ora 

divergentes e, portanto, geram contradições, turvando, por vezes, compreensões mais precisas 

acerca delas. 

Oriundo, principalmente, do sul norte-americano, com o estilo blues sendo seu pioneiro 

conceitual e sonoro, o Rock, então, deita suas raízes fortemente na considerada música negra: 

"Como estilo musical, o rock surge nos EUA na década de 1950, com a influência do blues e do 

jazz e da cultura negra" (MESQUITA, 2020, p. 8), corroborando ainda "Anaz (2013) afirma que 

o rock tem sua origem nos anos 1940 e 1950 como resultado de um processo de fusões de vários 

gêneros da música popular produzida por negros e brancos no sul dos Estados Unidos" (apud 

MESQUITA, 2020, p.11). O próprio blues tem como marco identitário a musicalidade 

afrodescendente. 
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Em seu aspecto semântico, alegria, deboche, excentricidade e melancolia sempre foram 

conceitos muito caros aos músicos do delta do Mississipi. Valendo-se de seu estigma racial, as 

auguras da vida discriminada e da falta de acesso às melhores condições socioeconômicas, a 

sensação de exclusão e de não integração ao tecido social como um todo, bem como o preconceito 

não velado fizeram parte de letras musicais dos anos 30, 40 e 50 cantadas por negros e negras 

vindos do blues. O sarcasmo e a ironia também os acompanhavam, encorpando ainda mais o 

aspecto crítico de seu herdeiro Rock n' Roll, que, reiteremos, se tornara "...uma manifestação 

cultural que faz uma reflexão sobre a sociedade e as relações sociais, econômicas, políticas e 

culturais. Deste modo, o rock passou a ser um elemento de expressão da juventude, que 

questionou os padrões e os valores morais e comportamentais da sociedade" (MESQUITA, 2020, 

p. 8). 

A conhecida segregação racial estadunidense impedia, portanto, que o gênero blues fosse 

ao alcance das grandes massas populares. Sua vertente irreverente, provocativa, com certa 

sugestividade sexual, de conotação imprópria para o cristianismo protestante ali dominante, 

serviam ainda mais de barreiras para a integração do público: 

 

Atualmente, quando se olha para o rock dos anos 1950, ele parece ingênuo e 

inofensivo. Mas é preciso vê-lo como a rebeldia possível em um contexto 

cultural em que predominavam um moralismo puritano, preconceito contra a 

cultura popular e o racismo contra os negros e suas manifestações (ANAZ apud 

MESQUITA, 2020, p. 11). 

  

Logo, apesar do contexto nada favorável, músicos com Chuck Berry e Little Richards, que 

passaram a se destacar ligeiramente nos anos 50, chamaram atenção de pequena parcela da 

população branca, favorecendo, mesmo que suavemente, a um início de transformação do 

cenário: "Os EUA viviam um momento de segregação racial e o rock possibilitou que 

adolescentes e jovens negros invadissem o espaço dos brancos e vice-versa para dançarem e 

cantarem juntos"(MESQUITA, 2020, p. 11). Nesse contexto, o qual musicalmente o próprio blues 

passava por transformações em sua sonoridade, se tornando cada vez mais ligeiro, cíclico e direto 

(moldando introdutivamente, então, grande parte do gosto musical popular contemporâneo) surge 

o fenômeno Elvis Presley. Jovem sulista, branco e de aparência posteriormente arquetípica do 
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homem rebelde e bonito norte-americano, quiçá ocidental, foi o fator crucial para, de vez eliminar, 

importantes barreiras raciais para a audiência do que já era, há certo tempo, chamado de Rock n' 

Roll. 

Ímpeto de popularidade, o artista, apesar de não ser conhecido pelo forte poder de 

contestação social em letras de músicas interpretadas por ele, traz consigo a "rebeldia" de um 

homem branco dançando e cantando como um "negro": "Sobre Elvis Presley, noz faz uma 

interessante reflexão: um jovem branco com voz de negro cantando canções que eram misturas 

dançantes e explosivas" (apud MESQUITA, 2020, p. 11). Sua aceitação foi excessivamente fugaz 

e, de fato, apesar de inúmeras críticas posteriores em relação ao não reconhecimento do aspecto 

negro do Rock n' Roll, Elvis foi fundamental para tamanha popularidade e aceitação do 

extravagante e do chocante no imaginário social popular, pois "Gotz (2018) ao analisar o rock, 

argumenta que Elvis Presley implementou um estilo musical rebelde para os padrões ‘normais’ 

dos anos 1950" (apud MESQUITA, 2020, p.11), e pela unificação racial, mesmo que parcial, 

através da música. Por fim, importante salientarmos que fenômenos posteriores, de alcance 

internacional, advindos do outro lado do oceano atlântico, como The Rolling Stones e The 

Beatles, além de nacionais, como talvez o maior ícone nacional do gênero no Brasil, Raul Seixas, 

foram bastante influenciados por Elvis Presley, além de Chuck Berry e Little Richards. 

Traçada esse pequeno panorama histórico das origens do Rock n' Roll, é necessário agora 

discorrer brevemente sobre o que é conhecido como contracultura, movimento que inspirou boa 

parte do espírito musical do Rock na década de 60. Esclareceremos que, grosso modo, os 

contextos de violência na guerra do Vietnam e uma certa desilusão com a desigualdade social 

vista por jovens norte-americanos eclodiram-se em uma transformação de comportamento 

individual que deram origens às frentes hippies. Os Estados Unidos já experimentavam uma 

mudança comportamental semelhante nos anos 50, além da, diferente em natureza e forma, já 

tratada "elvismania". Os beatniks já corporificavam bem características de uma classe média 

juvenil, dotada de certo sentimento antimaterialista, viajante e desapegada, o qual teve seu 

expoente máximo, na música, outro ícone, Bob Dylan, 

 

que começou a fazer sucesso nos grupos alternativos de Nova Iorque. Ele tocava 

um violão, uma gaita e fazia letras que uniam o humor e as ácidas críticas sociais, 
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tratava ainda do existencialismo sempre com um toque poético. Anaz lembra 

que várias canções de Dylan foram consideradas como ‘de protesto’ 

(MESQUITA, 2020, p. 12). 

 

Diferente de Elvis, já com letras marcantes do ponto de vista da contestação social e 

política, com seu gênero Folk e seus acústicos que cantavam a vida livre, sem amarras aos 

estereótipos padrões e antiguerra, Dylan, apesar de não ter sonoridade agressiva, carrega um 

lirismo de alto apelo lírico e semântico, servindo como um dos referenciais na contracultura. 

Os hippies seguiam caminho semelhante aos beatniks. Em suas arregimentações solidárias, 

em espécies de "aldeias", com suas tendências anticonsumistas, de forte apego à natureza, 

consumo de drogas psicodélicas e seu grande lema pacifista "faça amor, não faça guerra", 

Mesquita (2020) nos ancora: 

 

Conforme destaca Anaz (2013), o movimento hippie se organizou nos EUA e se 

baseava na ideia de contracultura, reuniu jovens da classe média que 

questionavam a sociedade, seus valores e o sistema educacional. Eles optavam 

pela ideia de pacifismo, além de adotarem experiências com drogas, sexo livre 

e a vida comunitária (apud MESQUITA, p. 12-13). 

 

Tiveram como principais figuras musicais nomes como Jimi Hendrix e Janis Joplin. O 

primeiro, negro e com uma habilidade instrumental na guitarra sem precedentes, com seus riffs 

que divagam entre o animal e o romântico, a segunda, branca e texana, com uma voz demasiada 

poderosa e rasgada, com seu falsete rouco e penetrante deram início, nos Estados Unidos, a um 

som selvagem, de presença esmagadora, que realmente tinha o poder e a capacidade de incomodar 

os ouvintes menos afeitos ao estrondo. De fato, esse tipo de sonoridade ajudou a fazer do Rock 

n' Roll um som mais pungente, capaz de materializar-se auditivamente em força e alcance, 

conotando-se e encaixando-se cada vez mais em termos de protesto e agressividade. Ambos, 

claro, traziam em suas letras e sons ideias bem arraigadas dentro do movimento, como a 

divulgação do amor ao invés da guerra, e se apresentaram no epítome musical da contracultura, 

o festival de Woodstock, de 1969. Finalizando: 

 

O movimento hippie e os grandes concertos de rock (Woodstock e Altamont), 

principalmente nos Estados Unidos, foram expressão da tomada de consciência 
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política de uma parcela significativa dos jovens que se mobilizavam para que 

ocorressem transformações radicais nas sociedades capitalistas a partir do 

questionamento do modelo burguês de família, da lógica do lucro capitalista e 

da exploração do meio ambiente. Várias dessas questões estavam presentes em 

músicas de rock nos EUA, na Europa e depois no Brasil, já que o rock pretendia 

ser um elemento de protesto, que exprimia novos padrões de comportamento a 

partir de uma visão crítica da sociedade (MESQUITA, 2020, p. 14). 

 

Nos anos 70, artistas como os ingleses do Black Sabbath e o norte-americano Alice Cooper 

– que será discorrido logo mais, pois é autor da obra escolhida por esse trabalho- vem nessa esteira 

da contracultura sessentista. Os primeiros, por serem britânicos e domésticos descendentes 

visuais dos horrores da Segunda Guerra Mundial, vão além e ultrapassam quaisquer padrões 

musicais já estabelecidos; com sua extrema musicalidade distorcida e soturna e seus temas 

também antiguerra, anti-alienação, desilusão e um profundo envolvimento filosófico 

existencialista, eles se tornam um dos grandes fundadores do já citado Heavy Metal. Gotz (2018) 

declara “A forma de contestação e rebeldia expressa nas canções do heavy metal era muito mais 

dura, niilista, agressiva, direta e crua do que de outros estilos do rock que dominavam a parada 

de sucesso no final dos anos 1960” (p. 46 apud MESQUITA, 2020, p. 13). 

Alice Cooper, cujo nome da banda musical carrega o nome do próprio cantor, é um grupo 

que conduz consigo fortes elementos teatrais em suas apresentações ao vivo, levando ao público 

aspectos de filmes de terror, como sangue, caixões e guilhotinas. É um dos primeiros grupos 

musicais de Rock que investem em um apelo estético-visual, chocante e circense. A faixa, título 

do álbum School's Out, lançado em 1972, se tornou um hino crítico ao ambiente escolar – junto 

de Another Brick in the Wall, 1979, de Pink Floyd - sua forma opressiva de se educar e ao 

contexto tóxico ao qual se enxergaram (retomamos que é o ponto principal de nossa pesquisa). A 

canção foi escrita pelos membros da banda e sua sonoridade Hard Rock, rasgada e dançante, 

traduz bem os aspectos pelos quais ela foi escolhida para compor a experiência na escola campo. 

Como já mencionado em trabalho anterior (SASSO, 2022) a canção foi sucesso comercial e 

condiz bem com os anseios juvenis de libertação e rebeldia de outrora, mostrando que o Rock já 

era, notavelmente, sinônimo popular de manifestação e expressão. 

Essa mesma década acompanhou de perto o notável movimento Punk, nascido na Inglaterra 

e Estados Unidos quase que simultaneamente. Entre dois de seus célebres estão Ramones e Sex 
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Pistols. Suas letras emitiam um notório teor anarquista, com críticas aos modelos e governos de 

Estado e, novamente, atacavam os padrões e clichês sociais; se apropriaram e reviveram outro 

famoso lema para dar tom ao contexto cultural e social daquele momento: o "faça você mesmo". 

Mesquita (2020) condiz: 

 

Nos anos 1970, ocorrem outras transformações no rock, já que se retorna a um 

rock menos sofisticado, como no caso do punk. Os Ramones nasceram nessa 

década e, segundo Anaz, eles procuravam fazer o rock ser novamente a melhor 

forma de os jovens se expressarem musicalmente, já que seria simples, direto e 

barulhento. Vale salientar que a mensagem do punk é ‘do it yourself’ (‘faça você 

mesmo’) com poucos acordes, sem solos e com letras que tratam dos temas 

juvenis, como a frustração e a raiva pelos problemas sociais. No punk rock a 

banda que mais chamou atenção foi o Sex Pistols, que se originou na Inglaterra 

(2020, p. 13-14). 

 

Façamos lembrar que a própria técnica instrumental e vocal do Punk Rock se torna 

contestadora e libertadora: "O punk rompeu com a estrutura empresarial e tecnológica que 

marcava o rock nos anos 1960. Segundo Demarchi, a música punk se destaca pelo minimalismo, 

pela aspereza e pela lógica de uma música simples e rudimentar" (MESQUITA, 2020, p. 14). 

Requisitada para o ofício do fazer musical, o manejo e a capacidade de se reproduzir som 

nos instrumentos, os quais são necessárias, na maioria dos casos, várias horas de treinamento e 

aperfeiçoamento para o desenvolvimento de habilidade motora e aprendizado sonoro (de escalas, 

harmonias e ritmos) e cuja simples aparência pode desestimular muitos jovens e adultos do 

aprendizado, se fizeram facilitados no universo Punk. Com sua musicalidade simples e enxuta, 

com poucas variações sonoras, sem a necessidade de grandes solos ou complexos versos e 

passagens, o apropriado lema do estilo se fez valer em sua própria práxis. A maneira desleixada 

e espontânea de seu som foi extremamente convidativa e ideologicamente deliberada, liberando-

os da proposta lenta e "burocrática" do saber instrumental de até então. Concluindo sobre os 

punks: 

 

[...] desprezavam o apuro técnico-formal da música utilizando poucos e fáceis 

acordes. Os punks acreditavam numa arte crua, que atingisse o público e 

mexesse com suas emoções. Para os artistas envolvidos no processo de 



 
 
 

 

Anais do XV Seminário de Estágio Supervisionado: Histórias, memórias e narrativas sobre o 

estágio supervisionado na FH (2008-2023) 

ISBN: 978-65-00-72002-0 

 

 

163 

consolidação desta vertente do rock, toda interpretação do mundo devia passar 

pela perspectiva punk (RIBEIRO, 2011, p. 27 apud MESQUITA, 2020, p.14). 

  

Do outro lado do conceito musical Punk, mas também Rock, o fim dos anos 70 assistiu à 

ascensão do conceituado álbum The Wall, de Pink Floyd. Os britânicos, já propensos à uma 

intelectualidade musical e lírica apurada e um som repleto de sintetizadores que reproduziam sons 

artificiais, psicodélicos, com uma proposta quase que orquestrada, sinérgica, com ares de uma 

peça teatral e seus atos, trazem com esse trabalho uma miríade de críticas aos movimentos 

totalitários. Não apenas, a obra reflete sobre outras questões filosóficas como isolamento e torpor 

diante da fama. Tudo isso é retratado pela trajetória de um garoto que perdeu o pai devido aos 

combates da Segunda Guerra Mundial e que se torna astro do Rock. Seu final é uma espécie de 

catarse aos moldes de grandes peças de dramaturgia. Devemos mencionar que seu principal 

compositor, Roger Waters, é músico que se volta sempre à problematizações políticas. Reiterando 

o que foi exposto acima: 

 

[...] o Pink Floyd teve muita relevância na produção efetuada pelo rock. “A 

banda colocou junto blues, sons eletrônicos, harmonias complexas, referências 

da música erudita e letras sombrias e futuristas, que exploravam as experiências 

com drogas e temas como aventuras espaciais, cenários apocalíticos ou surreais 

e literatura.” (ANAZ, 2013, p. 42). O Pink Floyd criou o rock progressivo, era 

um rock para pensar, que muitas vezes não era feito para dançar. Gotz (2018) 

relata que Roger Waters, vocalista da banda, produziu letras que eram críticas 

sociais e políticas, o que fez a banda ser marcada pelas reflexões carregadas de 

críticas sobre o mundo. Roger Waters, por exemplo, foi influenciado pelo 

pensamento marxista e até hoje, agora como músico solo, é um ativista e crítico 

do sistema político inglês (MESQUITA, 2020, p. 13). 

 

Indo adiante, nos anos 80 grande parte do mainstream musical do Rock se tornou, de fato, 

ligado ao materialismo e pouco contestador: 

 

Anaz (2013) argumenta que o rock dos anos 1980 era o reflexo de uma juventude 

que não acreditava mais nas ideias hippies e que se engajava menos em questões 

ideológicos-partidárias, visto que os jovens se tornavam mais individualistas e 

aceitavam mais a visão capitalista de mundo. Na visão de Anaz, o rock dos anos 

1980 se aproximava de uma música mais dançante e com uma sonoridade do 

pop (MESQUITA, 2020, p. 14-15). 
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Apesar disso, sua segunda metade e início dos 90 acompanharam uma espécie de renascer 

contestador. A faixa Welcome to the Jungle da banda norte-americana Guns n' Roses se tornou 

um hit de sucesso, e aborda, com sua também renascida guitarra agressiva, o olhar de um homem 

do interior para com a metrópole e suas mazelas sociais: a grande circulação de drogas, a ganância 

desenfreada e as relações humanas corruptas e introjetadas de imoralidade. O período também 

deu origem ao movimento Grunge, levando o Rock a um tipo de mal-estar civilizacional similar 

à segunda geração do romantismo. Temas considerados tabu como o suicídio e o vício em drogas 

são escancarados. A própria ideia de "estrela do Rock" é posta em xeque nessa derivação pós- 

moderna do gênero. Dois de seus principais proponentes são os norte-americanos Alice in Chains 

–cujo próprio nome já se apresenta como uma descaracterização da famosa fantasia de Lewis 

Carrol- e Nirvana. Sobre o grunge, Mesquita (2020) também descreve: 

 

Já nos anos 1990 tem-se a ascensão do grunge, que tinha letras pessimistas e 

misturava elementos do heavy metal com o punk junto com as críticas ao 

Capitalismo. Anaz lembra que o grunge tem início nos EUA, sobretudo na 

cidade de Seattle, com bandas como o Nirvana, Pearl Jam, Alice in Chains, entre 

outras. O Nirvana, por exemplo, era sucesso de vendagem de discos e fazia 

álbuns melancólicos, ácidos e depressivos. O líder da banda, Kurt Cobain, ao 

que tudo indica não conseguiu lidar coma fama e a riqueza proporcionada pela 

banda e cometeu suicídio em 1994. Vale salientar, conforme enfatiza Anaz, que 

o Nirvana era uma banda antiestablishment (p. 14-15). 

 

Nos anos 90 e 2000, a fusão entre o gênero Rap e o Rock se sintetiza no grupo musical 

Rage Against The Machine de quase total apelo reivindicativo, opositor e ativista. Suas letras, se 

aproximando em sua totalidade da discórdia para com as desigualdades sociais, opressões do 

Estado e descaso governamental, acentuadas em cantos rimados ao estilo Rap trouxeram mais 

uma nova roupagem de rebeldia e expressão de fala ao Rock n' Roll. Seu famoso guitarrista Tom 

Morello, reconhecido atualmente por seu ativismo dentro e fora de suas apresentações ao vivo, 

nos anos 2000 levou sua ideologia adiante e formou o grupo musical Audioslave, o qual direciona, 

parcialmente, seu clímax musical em direção ao protesto e à não conformidade com o status quo. 
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Outras vertentes como o Hardcore o Deathmetal e seus vocais guturais e sonoridades 

extremamente atormentadoras entonam sua presença em críticas sociais. Seu quase inaudível som 

eleva-se fora de quaisquer padrões musicais e se torna forte fator identitários entre seus ouvintes. 

No Brasil, o já citado Raul Seixas se torna padrão de irreverência e excentricidade poética 

e protestadora. Seu aspecto sugestivo e velado contra a ditadura militar brasileira dos anos 70 se 

fez grande marco do Rock nacional nesse aspecto: 

 

No final dos anos 1960, ocorreu o início da carreira de Raul Seixas, considerado 

um dos principais nomes do rock brasileiro. Segundo Petillo (2013), Raul 

decidiu utilizar em suas canções Chuck Berry, Luiz Gonzaga e Elvis Presley. 

Raul Seixas fez muito sucesso nos anos 1970 e teve sucessos arrebatadores, 

como “Mosca na sopa”, “Ouro de tolo”, “Sociedade Alternativa” e 

“Metamorfose Ambulante”. Ele fez algumas parcerias com o escritor Paulo 

Coelho. A música “Ouro de tolo” era, segundo Petillo, uma crítica à situação 

política do Brasil nos anos 1970 e à acomodação de muitos brasileiros que se 

sentiam satisfeitos em viver na ditadura, mas com um crescimento da economia 

proporcionado pelo milagre econômico, que levava o país ao endividamento 

(MESQUITA, 2020, p. 17). 

 

Outros grupos musicais como o RPM, Cazuza, Legião Urbana, Titãs e Sepultura – esse 

último com forte, talvez até mais, reconhecimento no cenário internacional de hardcore e seus 

descendentes- tem espaço, em grande medida, no rol das letras contestadoras e de grande alcance 

no espectro musical deste país e se agitaram ainda mais no âmbito do processo de 

redemocratização do sistema: "O rock dos anos 1980 é crítico e engajado politicamente" 

(MESQUITA, 2020, p. 20). Ou seja, principalmente ao longo dos anos 80 e ecoando-se até os 90, 

percebe-se que " uma característica do rock brasileiro dos anos 1980 é a recusa de pertencimento 

a diversos estereótipos, ideologias, doutrinas ou valores que eram socialmente aceitos" 

(MESQUITA, 2020, p. 18), além de que "As letras produzidas nesse período tratavam de 

desilusões amorosas e de várias críticas sociais, além de utilizarem de ironias e de uma certa 

leveza para tratar de temas polêmicos, como o aborto (MESQUITA, 2020, p. 18). 

Apesar de ter feito um resumo estruturado cronologicamente e com certas figuras de 

linguagem – pois, do contrário, é extremamente ineficaz discutir sobre arte- anseio ter traçado um 

panorama razoável acerca da plausibilidade do Rock n' Roll enquanto estilo musical contestador, 
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dotado de vigor e potência no assunto, o que, por sua vez, justifica nossa seleção como material 

de pesquisa e, nesse caso, corrobora Mesquita (2020): 

 

O rock’n’roll influenciou estilos de vida, a moda e os comportamentos dos 

jovens questionando a realidade. Assim, conhecer a evolução do rock e suas 

conexões e interações com os processos sociais, políticos, econômicos e 

culturais permite que se discutam as estruturas econômicas, políticas e culturais 

de nossa sociedade (p. 7). 

 

Não pretendo fazer dessa pequena análise um estudo encerrado em si e definitivo, pois se 

ausentaram inúmeros artistas e subgêneros dignos de exemplo, contudo, o recorte foi feito 

utilizando-se de nomes famosos do grande público, em uma intenção de representativa de 

amostragem. Por fim, devemos justificar que inúmeros são os artistas do cenário independente e 

underground que fazem música com o mesmo caráter e que não possuem a visibilidade e o alcance 

de outros, mas contém em sua essência o mesmo ímpeto e envolvem seres humanos ligados a 

esse gênero musical. 

  

Metodologia 

Este trabalho utilizou como instrumento de obtenção de resultados a audição sonora em sala 

de aula, a posterior marcação, por parte dos alunos, à um questionário com 16 perguntas e, por 

último, a um debate dinâmico envolvendo a todos. Responderam questões sobre a música e sobre 

o Rock n' Roll; sobre a possibilidade destes como artigos de potencialidade problematizadora; 

sobre o ambiente escolar; sobre a utilização de canções em sala de aula e, por fim, sobre a própria 

natureza da atividade. Esse exercício foi aplicado em uma sala de 3° ano e noutra de 2° ano do 

Ensino Médio - nessa ordem. 

As questões utilizadas estão descritas a seguir em seus respectivos números, sendo que suas 

opções de resposta estão seguidas entre parênteses. 1: Você gosta de Rock n' Roll? (a) nada, b) 

pouco), c) razoavelmente e d) muito); 2: Você considera a música como meio importante de 

manifestação de protesto e críticas? (a) nada, b) pouco, c) razoavelmente e d) muito); 3: Você 

considera o Rock n' Roll como meio importante de manifestação de protesto e críticas? (a) nada, 

b) pouco, c) razoavelmente e d) muito); 4: Você acha que a escola retrada pelo artista ainda se 
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assemelha a dos tempos atuais ou à sua? (a) nada, b) pouco, c) razoavelmente e d) muito); 5: Você 

preferiria que houvesse mais aulas de História que utilizem músicas como ponto de partida para 

os temas das aulas? (a) nada, b) pouco, c) razoavelmente e d) muito); 6: Você acha que o artista 

disse a verdade em sua música? (a) nada, b) pouco, c) razoavelmente e d) muito); 7: Escolhendo 

apenas um, qual o seu estilo musical favorito? (a) Rock n' Roll, b) Sertanejo, c) Funk, d) Pop, e) 

MPB, f) Eletrônica, g) Samba, h) Forró e i) Pagode); 8: O que mais te chamou atenção na música, 

o conteúdo da letra ou o som? (a) conteúdo da letra e b) som); 9: Você gostou da música? (a) 

nada, b) pouco, c) razoavelmente e d) muito); 10: Você gosta de História? (a) nada, b) pouco, c) 

razoavelmente e d) muito); 11: O que você achou sobre abordar o tema da escola na aula de 

História? (a) importante, b) novidade, c) estranho, d) desnecessário e e) diferente); Você acha 

necessário abordar-se temas não convencionais nas aulas de História? (a) nada, b) pouco), c) 

razoavelmente e d) muito); 13: Você prefere músicas estrangeiras, nacionais ou gosta da duas? 

(a) estrangeiras, b) nacionais e c) gosto das duas); 14: Você gosta de músicas antigas? (a) nada; 

b) pouco, c) razoavelmente e d) muito); 15: Você acha que as músicas do passado são muito 

diferentes das atuais? (a) nada, b) pouco, c) razoavelmente e d) muito) e, finalizando, 16: Em 

quais aspectos? (a) as letras eram mais críticas, b) as letras eram menos críticas, c) o som era 

melhor, d) o som era pior e e) nada mudou). 

É de fundamental importância destacar que na maioria das respostas oferecidas optou-se 

pelo rápido retorno cognitivo e intuitivo, fazendo com que os alunos pudessem responder de 

maneira mais fluida e assertiva, logo, tem-se que, termos como "nada", "pouco", "razoavelmente" 

"muito" auxiliam para incrementar essa perspectiva, o que encorpou consideravelmente nossa 

pesquisa estatística e amostral. 

Foi feita, a partir do que está mencionado acima, uma elaboração estatística acerca da coleta 

de repostas, buscando auferir o percentual de frequência das opções marcadas, baseado no 

exemplar de alunos aos quais o teste foi submetido. No próximo subtópico, optamos por comentar 

as respostas no âmbito de cada pergunta, bem como lançar mão da previsibilidade ou não esperada 

dentro do universo social analisado. 

 

Coleta e análise de resultados 
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A tabela a seguir descreve os resultados da amostra. Deve-se considerar que a amostra 

colhida trata-se de um pequeno contingente de alunos de uma determinado bairro na cidade de 

Goiânia, portanto não iludindo de incorrer-se nos termos da generalização, muito menos 

obscurecendo o enfoque da pesquisa; antes, do contrário, incrementando ainda mais o universo 

plural das sociedades estudantes regionais e brasileiras, podendo, porventura, corroborar ou 

divergir de alguns outros trabalhos com escopos semelhantes, vindouros ou que já existem, sobre 

a natureza de nossa pesquisa-ação. 

Retomando o quadro, no 2° ano, 31 alunos responderam ao questionário, sendo que 9 

responderam que pertenciam ao gênero masculino, 9 ao feminino e 13 não informaram seu 

gênero. Ainda, 5 masculinos declararam ter 16 anos, 2, 17 anos e os outros 2 preferiram não 

informar suas idades, 6 femininas escreveram ter 17 anos e 3 não a identificaram, logo, 18 pessoas 

não tiveram suas idades reveladas. 

Já no 3° ano, 22 alunos responderam ao questionário. 10 se declararam masculinos e 11 se 

declararam femininas, ou seja, apenas uma pessoa não identificou seu gênero. 3 masculinos 

disseram ter 17 anos, 4 declararam 18 anos, 1, 19 anos e 2 destes não informaram as suas idades. 

Por outro lado, 4 femininas informaram possuir 17 anos, 4, 18 anos e 3 não a comunicaram. 

Concluindo, 6 pessoas não informaram suas idades. 

Foram, portanto, entrevistados 53 alunos ao total, 19 masculinos, 20 femininas, 14 não 

identificaram seus gêneros e 24 não revelaram suas idades. Desses, até o dia da entrevista, 5 

masculinos possuem 16 anos, 5 têm 17, 4 contém 18, 1, 19 e 4 não informaram suas idades. Das 

mulheres, 10 possuem 17 anos, 4, 18 anos e 6 não a informaram no momento do preenchimento. 

Deve-se informar que, não achamos necessário, no momento da apuração das estatísticas, 

filtra-las por gênero ou idade, pois consideramos o gênero, nesse caso, mais uma adição 

informacional e numérica, não sendo, portanto, o alvo desse trabalho escrutinar as relações que 

essa categoria impõe sobre as respostas dadas, visto que, para isso, maior carga de especialização 

e arcabouço teórico é exigido, bem como distinta natureza e método a que esse trabalho se propõe. 

No universo das idades, razoavelmente semelhante (de 16 a 18 anos em sua grande maioria 

declarada), também consideramo-las fora do filtro de apuração, pois, mesmo ciente das grandes 

nuances e diferentes formas de ação que abrangem as pessoas com esse intervalo de idade, 
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tratamos o ambiente em comum convivido por eles (a escola), o curto intervalo de série e a 

relativa categoria socioeconômica similar (garotas e garotas trabalhadoras) como fatores 

predominantes para a isonomia durante os cálculos. 

Em relação à construção da tabela, que possui 7 colunas e 71 linhas, dá-se que: a primeira 

coluna indica o número e a letra referentes a pergunta e as respostas oferecidas na questão - 

reitera-se que foram utilizadas apenas diminutivos para representa-las, pois todas as numerações 

estão representadas claramente na seção anterior. A segunda e a terceira são os resultados 

conseguidos nas respectivas séries. A quarta e a quinta colunas tratam da porcentagem de alunos, 

dos 2° e 3° anos separadamente, que optaram por não responder as seguintes perguntas retratadas 

no quadro (evento não incomum nessa pesquisa). A sexta coluna possui o percentual total, dentro 

do universo dos 53 alunos, que não responderam a pergunta indicada e, finalizando, na sétima 

coluna, o percentual da mesma amostra total que responderam a alternativa mencionada. 

Quatro observações, técnicas, devem ser feitas em relação ao quadro e à pesquisa. Na 

questão 11, houve um erro de impressão nas respostas das folhas que foram entregues aos 

estudantes, e 13 alunos do segundo ano (41,9%) ficaram com as seguintes alternativas para 

preencher: a) nada, b) pouco, c) razoavelmente e d) muito. Ao examinar o material, percebe-se 

que os alunos, de maneira intuitiva, potencialmente entenderam-nas seguidas do adjetivo "bom", 

visto as respostas dadas, que seguem com os respectivos percentuais: 

a) 0%, b) 18,1%, c) 63,6% e d) 27,27%, lembrando que 18,1% optaram por não 

responderem-na. Esse desvio técnico explica o baixo percentual de respostas do segundo ano na 

questão 11 do quadro. 

Na questão 6, um erro de digitação omitiu a palavra "acha" da pergunta, deixando- a 

levemente desfalcada de sentido. Esse erro acometeu toda a amostra escrutinada, porém, não 

houve problemas para a maioria dos alunos que a responderam. De qualquer modo, esse outro 

erro técnico explica o alto percentual, relativo aos outros pares, de alunos que não responderam 

à essa pergunta – principalmente os do segundo ano. 

Em relação à questão 7, foi omitida, por sensível esquecimento deste autor que escreve a 

este artigo, as opções de resposta Rap e Gospel. Sensível sim, pois o Rap é de extrema 

popularidade, principalmente nas categorias mais vulneráveis da sociedade (ao qual o universo 
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de alunos a que este questionário se direcionou está inserido) e o Gospel é de extrema audiência 

para as comunidades evangélicas (que também estão presentes em grande número nos setores 

mais humildes da população, ao quais os alunos e alunos do Colégio Assis Chateaubriand, em 

sua imensa maioria, fazem parte). Elas foram colocadas como alternativas j e k no quadro de 

respostas porque foram dois alunos - um do segundo ano e outra do terceiro ano – que a 

escreveram como nova alternativa e a marcaram por motivação própria. Apesar deste artigo não 

se tratar de gostos musicais nem de popularidades de mercado, o estilo musical influencia, e 

muito, no conteúdo e na forma de didática das aulas de história aos quais serão lançados, e esta 

omissão turvou, mesmo que em pouco escala, uma apuração mais requintada. 

Por último, os alunos, mesmo solicitados, ocasionalmente, a responderam apenas uma 

alternativa, preencheram mais de uma resposta válida em algumas perguntas. Essas marcações 

foram consideradas, pois ponderou-se que essas respostas que foram preenchidas deste modo não 

anularam a validade das outras também marcadas. Fator esse, portanto, que explica o aparente 

não fechamento da soma dos percentuais em certos eventos. 

 

 
Resposta s 

 

2° ano 

 

3° ano 

Não 

responde 

ram (2° 

ano) 

Não 

responde 

ram (3° 

ano) 

Não 

responde 

ram 

(total) 

 

Total 

1a 48% 40,9% 0% 0% 0% 45,2% 

1b 25,8% 13,6% 0% 0% 0% 20,75% 

1c 25,8% 27,2% 0% 0% 0% 26,4% 

1d 3,2% 18,1% 0% 0% 0% 9,4% 

2a 0% 0% 0% 0% 0% 0% 

2b 22,5% 0% 0% 0% 0% 13,2% 

2c 22,5% 22,7% 0% 0% 0% 22,6% 

2d 54,8% 77,2% 0% 0% 0% 64,1% 

3a 16,6% 0% 3,2% 0% 1,8% 9,6% 

3b 23,3% 31,8% 3,2% 0% 1,8% 26,9% 

3c 40% 31,8% 3,2% 0% 1,8% 36,5% 

3d 23,3% 36,3% 3,2% 0% 1,8% 28,8% 

4a 14,2% 9% 9,6% 0% 5,6% 12% 

4b 39,2% 27,2% 9,6% 0% 5,6% 34% 

4c 28,5% 40,9% 9,6% 0% 5,6% 34% 
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4d 14,2% 27,2% 9,6% 0% 5,6% 20% 

5a 7,1% 0% 9,6% 0% 5,6% 4% 

5b 14,2% 9% 9,6% 0% 5,6% 12% 

5c 28,5% 36,3% 9,6% 0% 5,6% 32% 

5d 50% 54,5% 9,6% 0% 5,6% 52% 

6a 0% 0% 19,3% 4,5% 13,2% 0% 

6b 20% 19% 19,3% 4,5% 13,2% 19,5% 

6c 52% 42,8% 19,3% 4,5% 13,2% 47,8% 

6d 28% 38% 19,3% 4,5% 13,2% 32,6% 

7a 3,7% 9% 12,9% 0% 7,5% 6,1% 

7b 40% 36,3% 12,9% 0% 7,5% 38,7% 

7c 22,2% 18,1% 12,9% 0% 7,5% 20,4% 

7d 18,5% 18,1% 12,9% 0% 7,5% 18,3% 

7e 11,1% 0% 12,9% 0% 7,5% 6,1% 

7f 11,1% 13,6% 12,9% 0% 7,5% 12,2% 

7g 3,7% 0% 12,9% 0% 7,5% 2% 

7h 3,7% 0% 12,9% 0% 7,5% 2% 

7i 7,4% 4,5% 12,9% 0% 7,5% 6,1% 

7j 0% 4,5% 12,9% 0% 7,5% 2% 

7k 3,7% 0% 12,9% 0% 7,5% 2% 

8a 48,1% 42,8% 12,9% 4,5% 9,4% 45,8% 

8b 51,8% 57,1% 12,9% 4,5% 9,4% 26,2% 

9a 25% 0% 9,6% 4,5% 7,5% 14,2% 

9b 14,2% 23,8% 9,6% 4,5% 7,5% 18,3% 

9c 42% 38% 9,6% 4,5% 7,5% 40,8% 

9d 21,42% 38% 9,6% 4,5% 7,5% 28,5% 

10a 3,5% 0% 9,6% 0% 5,6% 2% 

10b 21,4% 18,1% 9,6% 0% 5,6% 20% 

10c 39,2% 40,9% 9,6% 0% 5,6% 40% 

10d 35,7% 40,9% 9,6% 0% 5,6% 40% 

11a 32,1% 72,7% 9,6% 0% 5,6% 50% 

11b 25% 18,1% 9,6% 0% 5,6% 22% 

11c 3,5% 0% 9,6% 0% 5,6% 2% 

11d 3,5% 0% 9,6% 0% 5,6% 2% 

11e 17,8% 40,9% 9,6% 0% 5,6% 28% 

12a 0% 0% 9,6% 0% 5,6% 0% 

12b 32,1% 13,6% 9,6% 0% 5,6% 22% 

12c 35,71% 31,8% 9,6% 0% 5,6% 34% 

12d 32,1% 54,5% 9,6% 0% 5,6% 42% 
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13a 7,1% 4,5% 9,6% 0% 5,6% 6% 

13b 32,1% 18,1% 9,6% 0% 5,6% 26% 

13c 60,7% 77,2% 9,6% 0% 5,6% 68% 

14a 3,5% 0% 9,6% 0% 5,6% 2% 

14b 28,5% 27,2% 9,6% 0% 5,6% 28% 

14c 35,7% 31,8% 9,6% 0% 5,6% 34% 

14d 32,1% 40,9% 9,6% 0% 5,6% 36% 

15a 0% 0% 12,9% 0% 11,3% 0% 

15b 7,4% 20% 12,9% 9% 11,3% 14,8% 

15c 18,5% 20% 12,9% 9% 11,3% 19,1% 

15d 70,3% 60% 12,9% 9% 11,3% 65,9% 

16a 40,7% 70% 12,9% 9% 11,3% 53,1% 

16b 33,3% 10% 12,9% 9% 11,3% 23,4% 

16c 22,22% 15% 12,9% 9% 11,3% 19,1% 

16d 11,1% 10% 12,9% 9% 11,3% 10,6% 

16e 3,7% 5% 12,9% 9% 11,3% 4,2% 

 

Achou-se necessário dividir a análise também entre o 2° e o 3° ano, pois tanto as respostas 

conferidas quanto a execução presencial da aula confirmaram o que foi sentido no dia da 

intervenção: os alunos do 2° ano, em sua grande maioria, apresentaram um perfil mais disperso e 

menos focado que seus colegas do 3° ano. A própria aula se mostrou com maior dificuldade de 

aplicação, com mais dificuldade para articular o debate proposto. Apesar disso, consideramos 

válida e procedente ambas as aulas. Dito isso, segue a análise das perguntas e respostas. 

A primeira resposta, relativamente já esperada, visto o universo cultural, social e regional 

ao qual estamos inseridos, mostra uma extremamente baixa porcentagem de apreço ao gênero 

musical Rock n' Roll, uma modesta apuração razoável e um alto contragosto ao estilo musical. 

Como já foi dito neste artigo, a polêmica intrinsicamente ligada ao Rock, tanto sonora como em 

termos de senso comum corroboram também com os resultados. Devemos alertar para o fato de 

que não houve sequer uma omissão à resposta para essa pergunta, pois o ato de resposta da mesma 

está profundamente ligadao ao âmago identitário do indivíduo moderno, o próprio gosto ou 

contragosto musical, além, claro, de sua localização prioritária na lista de perguntas. 

A segunda resposta revela o que foi dito acima, ou seja, uma relativa diferença de 

maturidade intelectual do terceiro ano comprova-se pela maior consideração da música como 
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meio de manifestação. 77,2% ante 54,8% do 2° ano mostram que, para o último, ainda parece 

haver certa prioridade lúdica e de entretenimento em relação a música – o que, deixa-se avisar, 

não se trata de juízo de valor em relação ao segundo ano, muito menos em relação a qualquer 

indivíduo (a), apenas diferenças de pontos de vista e apreensão de sentido. Porém, no geral e com 

um número bem expressivo, 64,1% consideraram o a música com a finalidade citada pela 

pergunta. 

Na pergunta número 3, talvez a impopularidade do Rock para as gerações mais jovens - e 

as suas últimas subvertentes musicais, mais melosas e ligados à relacionamentos - tenham 

impactado no razoável percentual de respostas, aliado ao fato de que o Rap e o Funk possam, 

talvez, no imaginário juvenil, ter ocupado um posto mais bem posicionado para esta finalidade. 

A questão 4 exalta, novamente, uma diferença de perfil das salas. O terceiro ano demonstra 

uma maior "radicalidade" e uma visão mais contestatória do que é a escola. Seus 27,2%, quase o 

dobro do segundo, em relação à percepção de que há muita semelhança do próprio ambiente 

escolar ao daquele retratado pela música mostra que esse tema ainda gera muitos embates 

conflituosos para o psicológico dos alunos. Dada a diferença temporal, cultural, espacial e 

metodológica das épocas retratadas, os consideráveis razoáveis números de similaridade, 

compartilhados entre as duas turmas, expõe, ao mesmo tempo, que há uma percepção de 

continuidade e mudança - importante noção de historicidade – na mentalidade dos alunos. 

Na próxima questão, número 5, há uma importante demonstração para corroborar a tese 

deste artigo. Mais da metade de todos os alunos preferem que tenha mais músicas nas aulas de 

História, e pelo menos 32% consideram essa opção de forma razoável. 

As respostas da questão número 6 mostram certo poder de reflexão crítica por parte dos 

alunos. Não se deixando levar pelos ânimos e nem pelos exageros que um suposto "fim as escolas" 

pode sugerir – ao qual a música leva a patamares maiores, devido, reitero, a questões artísticas e 

temporais – aproximadamente 1/3 dos alunos concordam, e muito, com Alice Cooper. Mantendo 

o debate num nível mais moderado e menos extremado, 47,8% responderam de maneira razoável. 

A questão número 7 deixa, de forma esperada, o Rock n' Roll com baixa adesão. Mais 

esperado ainda são as adesões aos gêneros Sertanejo e Funk, populares no Brasil – o primeiro se 
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destacando ainda mais em Goiás e no próprio quadro de percentual - abrangendo a preferência de 

quase 60% de todos os alunos. 

A questão 8, ao contrariar as estatísticas até então, mostra o segundo ano mais atento ao 

conteúdo lírico e o terceiro ano ao conteúdo sonoro. Mas a divisão bem acirrada das respostas 

comprova que a música e o Rock, em geral, de fato, têm uma capacidade bem versátil de chamar 

atenção para os dois componentes principais de uma música moderna. 

Na nona questão, o segundo ano se mostrou menos permissivo a música com seus 25% de 

não agradabilidade respondidos. Mas, por se tratar de uma peça musical, que nem sempre desperta 

juízo instantâneos, além de a razoável aceitação de 40% em relação aos 45,2% que responderam 

anteriormente que não gostam nada do estilo, é um fator de destaque que comprava a capacidade 

que o Rock tem de prender muita atenção, independente do gosto ou não por ele. 

A décima questão demonstra que 80% de todos alunos tem muito apreço ou pelo menos 

razoável pela disciplina de História (40% razoável e 40% gostam muito). Este fator é 

determinante para a fácil porosidade com o qual a música permeia no contexto da aula. 

Na questão 11, apesar dos problemas técnicos já abordados, um potente número de alunos 

do 3° ano, 72,7%, responderam que acharam importante a abordagem do tema "escola" na aula 

de História, sem contar os quase 60% dos alunos do 2° ano que opinaram muito bom ou 

importante esse recorte. Esse resultado é de extrema importância para dar parcial validade à tese 

que este artigo elabora, bem como mostra a também parcial e adequada viabilidade metodológica 

da música escolhida. 

Na pergunta 12, as estatísticas da pesquisa voltam a se confirmar e mostram, novamente, a 

diferença de visão e perfil entre o segundo e terceiro ano. 32,1% do primeiro considerou pouco 

necessário a abordagem de temas não convencionais nas aulas de história ante 13,6% do segundo. 

Na mesma quantidade, o primeiro considerou muito importante ante 54,5% do segundo. 

Entretanto, 76% do total consideraram razoável ou muito importante a exploração de temas 

diversos (34% razoável e 42% muito). Portanto, a aceitação aos "desvios" ao currículo formal se 

mostra bem aceitável. 

Na 13, mais uma vez, o segundo ano se mostrou mais conservador no que tange à audição 

de músicas estrangeiras. 32% dos alunos de lá declararam preferirem músicas nacionais, contra 
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os 18,1% dos ouvintes do terceiro ano. Mas esse fator não turva a hibridez dos alunos e mais de 

60%, nas duas turmas, gostam das duas categorias – com destaque para o terceiro, do qual 77,2% 

afirmaram essa opção. 

A pergunta 14, a exemplo da questão 4, se mostrou como um paradigma da mudança e 

continuidade. A nova geração, em quase 28% de seu total, respondeu que gosta pouco de músicas 

antigas, e 34% declararam razoavelmente gostar. O terceiro ano declarou, com seu perfil um tanto 

quanto mais eclético, que 40,9% gostam muito; já o segundo, 32,1% declararam essa opção. Essa 

equilibrada escolha de gostos, que envolve História e consciência histórica é de fecunda 

possiblidade para mais estudos na área, além de contribuir, e muito, para o estudo desta disciplina. 

Sabemos que rápidas comparações entre passado e presente estão pujantemente repletas de 

conceitos históricos dos mais sofisticados, alguns destes, inclusive, citados neste parágrafo. 

Os comentários das respostas da questão 15 e 16 corroboram com o que foi descrito na 

questão 14. O próprio segundo ano, mais resguardado e aparentemente conservador, enxerga 

grandes diferenças entre o passado e o presente musical. Mais do que até o próprio 3°ano, 70,3% 

dos alunos dele acham que existe muita diferença entre as músicas do passado e as do presente. 

Novamente, as categorias que acham pouco ou razoavelmente não passam de 25,9% ante 40% do 

terceiro ano. As diferenças se baseiam na forma como essa diferença se dá, pois 70% do terceiro 

ano considera as letras do passado mais críticas, contra 40,7% do segundo. Esse mesmo segundo 

ano, deixando bem acirrado o motivo de sua decisão, declara que 33,3% de seus alunos considera 

que as letras eram menos críticas ante os 10% do terceiro ano que escolheram essa alternativa. 

Outro item que comprova a forte noção de historicidade dos alunos é que 0% deles escolheram 

que nada mudou entre as músicas de outrora e as de hoje. 

 

Considerações finais 

O objetivo inicial deste artigo sempre foi o de escrutinar e confirmar as benesses que a 

música e, especificamente, o Rock n’ Roll, podem oferecer para o âmbito da didática da História, 

quiçá para o ensino em geral. Procurou-se escrutina-las de maneira teórico-conceitual, analítica, 

pragmática e estatística os antecedentes e os porvires dessa intervenção. Não se trata de um 

pretenso trabalho inaugural, muito menos definitivo sobre o tema; antes, sim, para enriquecer a 
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fortuna científico-acadêmica sobre o som, as letras, as aulas e a construção de conhecimento 

histórico, em um movimento de articulação e dinâmica entre esses entes. 

Deve-se ter em mente que o próprio impulso motivacional para a elaboração deste escrito 

se deu muito por conta dos próprios motivos pessoais do discente que o redige. Procurou-se, no 

entanto, enquadra-los dentro da metodologia acadêmica, o qual ampara- se e imerge-se dentro de 

técnicas de saber próprias da área. Dessa maneira, o andamento e as etapas do artigo foram 

premeditados com o intuito de facilitar o processo cognitivo do leitor e da comunidade; buscou-

se sempre o equilíbrio entre a meticulosa autonomia descritiva e o encaixe rigoroso dentro da 

produção de conhecimento específico, que, reiteramos mais uma vez, foi buscada e respeitada ao 

máximo. 

No que se refere ao questionário, sabe-se que estatísticas e cálculos, em sua natureza de 

preparo equacional e percentual, podem até alcançar supostos dados exatos; porém, ao desloca-

los para o universo humano, variável, por muitas vezes imprevisível, dinâmico e fugaz, sua 

pretensão de exatidão é totalmente posta em xeque, imperiosamente. No caso das humanidades, 

os cálculos devem ser utilizados como mais uma ferramenta auxiliar para a elaboração de 

hipóteses, sempre passíveis de problematização e questionamento. Apenas dessa maneira, e 

somente assim, esse grande rol de teses enriquecem o ambiente científico, sempre plural em seu 

status quo e em seu devir. 

Em nossa percepção sensorial relacionada ao próprio ato de execução das aulas com 

audição musical, aliada à bagagem teórica, descritiva e ao aparato matemático aos quais esse 

artigo se encarregou de esmiuçar e examinar, percebemos uma considerável e efetiva ação o ato 

de se estudar história e problematizar os tempos e os espaços por meio do uso de músicas. O bom 

engajamento por parte dos alunos em si, apesar dos problemas de dispersão e relativa agitação 

por parte de certos estudantes, já se mostrou um interessante indicativo de qualidade, além, claro, 

dos resultados examinados. Entretanto, é importante ressaltar, pois, a identidade fortuita do 

evento, o que muito ocasiona em uma euforia e animosidade de exceção para os temperamentos 

e aceitação dos alunos, o que pode, em via de mão dupla, impulsionar ou declinar a própria 

proposta casual, ou seja, a atividade de um estagiário, que desvia razoavelmente o currículo e a 
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rotina escolar aos quais os estudantes estão habituados. Dito isso, percebeu-se, portanto, que 

fomos privilegiados pela boa assimilação e participação dos discentes que ali estão inseridos. 

Espera-se que este trabalho possa contribuir para o ofício da educação, e que mais notas 

sejam lançadas nas aulas de História. 
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Memória e linguagem, aliados do ensino de história: a música como fator de ensino 

Yasser Matheus dos Santos Assis 

Orientador: Prof. Dr. Josias Freire 

 

Introdução 

O artigo em questão tem um objetivo específico bem claro, o de entender as funcionalidades 

da linguagem e da memória para o ensino de história. Entretanto o importante ressaltar que a 

linguagem se trata de um conceito amplo e complexo, para tanto será ressaltado a utilização de 

um tipo de linguagem específica para que possamos ter um maior aprofundamento, e neste caso 

é a linguagem musical. Não obstante, a memória também possui suas diferentes áreas de estudo 

e diferentes áreas de interpretação, desta forma prevalecerá aqui conceitos de memórias utilizados 

e estabelecidos principalmente por psicólogos sociais, antropólogos e historiadores. Ao abranger 

a perspectiva de memória a partir destas áreas do conhecimento, podemos alcançar um panorama 

de avaliação mais detalhado em relação aos alunos e à própria pesquisa em si. 

 

Conceitos de memória 

Existem diversas maneiras e estudos sobre como chegar a um método de aprendizagem 

significativa, principalmente quando falamos do ensino de História. Para tanto, o presente artigo 

busca explorar os elementos das linguagens artísticas e dos diferentes conceitos de memória 

estabelecidos pela psicologia em conjunto com os estudos históricos, com o objetivo de 

estabelecer uma ligação afim de favorecer os métodos de ensino. Seguindo por esta linha de 

raciocínio, o entendimento dos conceitos de visões da memória para a psicologia é fundamental 

para uma quebra de paradigma no que se refere à aprendizagem dentro da sala de aula. 

O estudo da memória, diferente do que alguns possam pensar, é uma área caracterizada 

acima de tudo pela sua interdisciplinaridade. Sendo assim, a memória está enquadrada nas 

ciências humanas como um tema codependente de estudos tanto da psicologia quanto da história 

e da antropologia. Em sua obra História e Memória, o historiador Jacques Le Goff diz: “O 

conceito de memória é crucial [...] é importante descrever sumariamente a nebulosa memória no 

campo científico global. [...] deste ponto de vista o estudo da memória abarca a psicologia a 
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psicofisiologia e a neurofisiologia” (2013, p. 387). Apesar desta perspectiva, é válido destacar 

que para a utilização da memória no que se diz respeito à aprendizagem e ensino de história, será 

trabalhado a partir de um viés advindo da psicologia social e de estudos da teoria e didática da 

história. 

Partindo do princípio da psicologia social, temos a memória não somente como lembranças 

que ficam ligadas intrinsicamente ao indivíduo, mas também como pensamento e conceitos que 

ficam gravados no consciente social. Sendo esta a base da memória social, o psicólogo Celso 

Pereira de Sá (2012) demonstra cinco princípios unificadores do campo da memória social e 

histórica. O primeiro diz respeito ao caráter socialmente construtivo da memória, deixando de 

lado o conceito do senso comum de que a memória tem um caráter meramente reprodutivo das 

experiências individuais. Já o seu segundo princípio, um dos mais importantes para a linha de 

pensamento deste artigo, diz respeito à importância da linguagem juntamente com a cultura como 

fator determinante para definir o que será lembrado e o que será esquecido pela sociedade. O 

terceiro princípio, sendo diretamente complementar ao segundo, diz respeito a como a construção 

de uma memória social é diretamente ligada às interações das comunicações estabelecidas pela 

sociedade, desta maneira tais interações são fatores fundamentais para a construção de uma 

memória histórica. Já em seu quarto princípio o autor trabalha a ligação das lembranças aos 

fenômenos da memória social, sendo estes diretamente ligados entre si. Por último, o quinto 

princípio trabalhado nos permite ver a conexão entre as motivações, afetos, sentimentos e 

desempenhos quanto à construção destas memórias, nos mostrando o quanto estes conceitos são 

influentes na formação da interpretação da memória histórica. Levando em conta os cinco 

princípios citados acima, cujos alguns ainda serão trabalhados posteriormente a partir de uma 

perspectiva histórica, é importante definirmos o conceito de “Memória Coletiva”, o qual, apesar 

de ter sua origem na psicologia, foi de extrema importância para o desenvolvimento de estudos 

históricos como é destacado por Le Goff em sua obra supracitada. Celso de Sá tenta passar uma 

visão clara e objetiva quanto à “Memória Coletiva”, sendo ela uma espécie de conjunto de 

diversos tipos de representações sociais sobre o passado que os grupos sociais internalizam, 

guardam e transmitem entre si. 
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Aplicação no ensino 

Tendo em vista todos esses aspectos, como podemos utilizá-los de maneira a favorecer o 

ensino de história e desenvolver um processo de aprendizagem significativa em um aluno? Para 

entender como este processo pode ser aplicado em sala de aula, devemos primeiro refletir sobre 

alguns princípios explicados anteriormente. A primeira coisa à qual devemos nos atentar é que o 

indivíduo inserido em um meio social e portador de uma memória histórica está suscetível a ter 

esta memória explorada. Portanto, o discente tem como tarefa tentar despertar esta memória 

presente no coletivo de uma turma, a fim de utilizar a relação que será construída entre a 

lembrança despertada e o conteúdo que está sendo ministrado em favor da aprendizagem. 

Ao levarmos em conta o terceiro princípio trabalhado unificador já citado, vemos que a 

construção das lembranças são feitas a partir de todo o tipo de interação social que o indivíduo 

teve em sua vida, seja essa interação vinda de uma conversa, ou até mesmo da observação de uma 

ação. Sendo assim, mesmo os atos mais simples do nosso cotidiano nos permitem estabelecer a 

construção de novas lembranças, sendo assistindo um filme, lendo um livro ou até mesmo 

escutando uma música. De acordo com a psicologia social e com o quinto princípio, toda esta 

construção das lembranças também está diretamente ligada com os sentimentos e as motivações 

que são produzidas no momento específico da interação, formando assim a memória tanto de 

maneira pessoal quanto coletiva. Para entendermos de maneira mais simples a formação da 

memória, em especial a coletiva, basta pensarmos num cenário em que uma comunidade tem o 

costume de assistir a um filme em específico na infância; as crianças, ao assistirem ao filme e ao 

gerarem estas interações, vão desenvolver sentimentos e afetos, os quais estarão diretamente 

interligados ao conteúdo daquele filme, o que possibilitará a formação de uma lembrança. Um 

adulto desta comunidade, que já passou por essa experiência anteriormente, ao escutar a música 

que tocava numa cena marcante deste filme em questão, poderá lembrar daquela mesma cena. 

Consequentemente, a lembrança daquela cena será uma forma de representação da memória 

coletiva. Supondo que a cena em questão seja da morte de um dos personagens, as pessoas 

envoltas na comunidade despertariam um sentimento em comum referente a esta lembrança. E 

este raciocínio segue a mesma forma quanto a memória histórica, a partir do momento em que 

fatores históricos são transmitidos a uma sociedade, sendo esses fatores representados por contos 
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locais, músicas regionais ou até mesmo crendices e a partir de então são estabelecidos “Sensos 

comuns” sobre a história deste povo - temos aí a formação de uma memória coletiva e histórica. 

Desta maneira encontramos uma forma de criar um processo de reflexão histórica a partir 

de um despertar de uma lembrança. O neurobiologista Jean-Pierre Changeux explica em sua tese 

que estas lembranças trabalhadas nas ciências humanas como memória histórica servem como 

vestígios de um aprendizado, vestígios esses que podem ser retomados e reavaliados de modo a 

possibilitar novas reflexões referentes a determinados assuntos. Entendendo o funcionamento da 

formação da memória e sabendo da sua importância nas reflexões sobre o ensino de história, o 

discente deve saber também as diversas maneiras de explorar e aflorar tais memórias em seus 

alunos para que haja assim a possibilidade da reflexão. Portanto, para conseguir tal feito é 

fundamental a utilização do segundo princípio de unificação, o princípio da linguagem. Como já 

visto, as interações são fundamentais para a construção da memória; entretanto, para que a 

interação social exista, é necessária uma via de comunicação que é considerada por alguns 

historiadores como Le Goff, a linguagem. 

A linguagem artística e musical a favor da aprendizagem 

Após o rompimento com os padrões de pesquisa histórica antigos e o surgimento de novas 

formas de pensamento como os da história cultural, surgiu a utilização de aspectos orais e 

artísticos da história, os quais vêm cada vez mais sendo utilizados na área de ensino, tanto 

acadêmico quanto escolar. Isto acontece devido à maior facilidade que a utilização das linguagens 

artísticas fornece às relações entre professor-aluno, além da maior identificação do aluno com os 

temas a serem estudados. 

Não somente, mas a utilização de uma canção como fonte de estudo, além de proporcionar 

os benefícios advindos das memórias vindas à tona e da identificação do aluno com o conteúdo, 

a música, caso possua uma letra para sua melodia, também pode ser utilizada pelo aluno como 

documento histórico passível de reflexão. Entender o contexto da canção, o momento histórico e 

a situação do compositor são fatores que podem e devem ser utilizados para o ensino da história. 

O estudo da memória e da linguagem musical como forma de ensino vem crescendo cada vez 

mais; um dos fatores que é utilizado para justificar tais estudos é a reflexão sobre como a arte está 

inserida na cultura e no cotidiano desde os primórdios da sociedade; sendo assim, a arte tem um 
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papel fundamental no processo da humanização do homem como ser histórico, sendo também 

uma forma fundamental para todo o tipo de aprendizagem ao decorrer da vida de um indivíduo. 

Por estes e outros motivos, temos a arte como fator educacional primordial no cenário de ensino 

fundamental, cenário este que acaba por se dissolver com o desenvolvimento dos currículos no 

Fundamental II e Ensino médio. 

 

Os efeitos da linguagem musical quanto à memória 

Como mostrado anteriormente, a linguagem musical pode ser utilizada como uma grande 

aliada da aprendizagem, principalmente quando se trata de ensino de história. Partindo para 

princípios da teoria musical, a música, utilizando de diversos campos harmônicos e acordes 

diferentes, pode ser responsável por despertar diversos sentimentos, que podem servir como 

gatilhos para certas memórias e dessa forma criar um cenário em que estas memórias possam ser 

utilizadas como ferramenta de ensino. Um exemplo prático, realizado na escola Assis 

Chateaubriand em um momento de estágio, exemplifica muito bem esta situação. Durante a 

intervenção, foram passadas três músicas, e a atividade propôs que os alunos indicassem a quais 

tempos históricos cada música os remetia. É interessante observar nesta atividade que as duas 

músicas mais associadas ao período medieval se encontravam em uma escala de acordes menores, 

que normalmente são associados a situações de mais dificuldade, tristeza ou tensão. Muitos dos 

alunos concordaram que ao escutarem a música se imaginaram em um cenário no qual estariam 

em um castelo ou até mesmo andando a cavalo enquanto empunham uma espada. 

Esta perspectiva mostrada pelos alunos demonstra não apenas o potencial que a música tem 

em despertar a memória histórica de um aluno, mas como também representa a influencia que os 

meios midiáticos têm na construção dessas memórias. As músicas apresentadas em questão foram 

retiradas de filmes de grande circulação como Harry Potter e Piratas do Caribe; entretanto, 

mesmo os alunos que não conseguiram associar as músicas a estes filmes, conseguiram associar 

a música ao seu respectivo tempo histórico devido ao sentimento que o instrumental despertava 

neles. Portanto, a utilização dessa linguagem pode ser utilizada facilmente como forma de chamar 

a atenção do aluno, permitindo que o professor dê um pontapé inicial para trabalhar a matéria 

necessária e promovendo uma forma de aprendizagem mais focalizada e acessível. 
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Considerações finais 

Por fim, podemos ver como entender, dominar e aplicar linguagens adequadas em uma sala 

de aula é importante para uma melhoria na qualidade de ensino. É fato que aplicar tais atividades 

não é algo fácil tanto para o professor quanto para a instituição, mas preservar a luta em que as 

diversas formas culturais e linguísticas possam estar presentes no processo de aprendizagem é 

fundamental. O aluno, a partir do momento que não apenas aprende o conteúdo, mas também 

entende a importância e a relevância daquele ensinamento para ele em sua vida, consegue 

desenvolver o prazer por aprender e consequentemente um maior desenvolvimento intelectual. 
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O uso público das narrativas históricas a partir dos lugares de memória de Campo Limpo 

de Goiás 

Flavio Vinicius da Silva Souza 

Orientador: Prof. Dr. Breno Mendes 

 

Introdução  

 

“(...) Quantos passados habitam nosso presente? Quando tomamos esta 

questão no âmbito da historiografia, não buscamos uma resposta 

quantitativa, mas sim qualitativa. A pergunta mais instiga do que requer 

uma definição imediata. Sendo o tempo uma matéria prima do ofício do 

historiador, quando refletimos sobre a “quantidade” de passados que 

habitam nosso presente, buscamos temporalizar, ou seja, investigar, na 

tessitura das experiências humanas, as permanências, ressignificações e 

rupturas que permeiam o presente de nossos objetos de pesquisa” 

(WERLE, 2018, p. 25). 

 

Como a memória de um povo é construída? Por que esses são os símbolos dessas pessoas 

ou de sua comunidade? Qual a justificativa para usarem essas cores? Quem são esses indivíduos 

que são homenageados? Todas essas perguntas serviram de força motriz para esse projeto de 

pesquisa, no qual se visa entender, compreender e questionar a identidade e a narrativa histórica 

hegemônica de um pequeno município do interior goiano e como essa discussão pode repercutir 

e auxiliar no debate acerca dessa temática. 

Essa discussão será norteada primeiramente pelo conceito de lugares de memória, cunhado 

pelo teórico francês Pierre Nora; compreende que espaços diversos contribuem de maneira 

intencional ou não para a formação de uma ou várias maneiras de compreender o mundo, o espaço 

ou a comunidade onde vive. A relação dos indivíduos com o espaço edifica modos de pensar, agir 

e se relacionar em comunidade, afeta a cultura de forma profunda e molda a comunidade dentro 

de certos padrões cunhados a partir dessas interações. 

A intenção é problematizar as narrativas construídas acerca das origens do município de 

Campo Limpo de Goiás, discutindo, principalmente, a narrativa oficial veiculada pelo poder 

público por meio do seu site oficial, e também a nomeação de ambientes públicos, a partir do 

entendimento dessa perspectiva de memória formada pelas narrativas difundidas por esses meios. 
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Portanto, este artigo tem como pretensão principal evidenciar a forma que as políticas públicas e 

as decisões oficiais dos órgãos administrativos contribuem para a formação da identidade e da 

memória da comunidade. E como é necessária a compreensão por parte daqueles que ocupam 

esses espaços e também da população em geral para uma efetiva construção de uma memória que 

pertença e traga a sensação de pertencimento nos indivíduos que compõem essa comunidade. 

Retomando a frase inicial de Bibiana Werle - “Quantos passados habitam nosso presente?”-, 

entendemos a importância de refletir acerca dos processos que moldaram ou construíram a 

percepção que temos do passado no presente.  

 

Nossa História: o ídolo da origem de Campo Limpo de Goiás 

 

Figura 1: Bandeira da Cidade de Campo Limpo de Goiás 

 

Fonte: Imagem disponibilizada no site da Prefeitura Municipal de Campo Limpo de Goiás, na sessão 

“Símbolos Municipais”. 

 

No dia 21 de julho de 1997, por meio da Lei Estadual número 13.133/1997, o então distrito 

da cidade de Anápolis, Rodrigues Nascimento, se emancipava politicamente da sua vizinha e se 

tornava a cidade de Campo Limpo de Goiás. A emancipação aconteceu graças a um crescimento 

econômico potencializado pela aquecida agropecuária da região, devido à proximidade a grandes 

cidades como Anápolis, Goiânia e Brasília, além do desenvolvimento de uma concentração de 

indústrias ceramistas na zona rural que permeava o território do então distrito. Ao passo que o 

pulsante potencial econômico da região se desenvolvia, grupos políticos rivais disputavam o 
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potencial eleitoral que a pequena região possuía; o marcante desenvolvimento atraiu imigrantes 

de diferentes lugares do estado de Goiás e até mesmo do país. Um dos grupos políticos, 

capitaneado pelo primeiro prefeito da jovem cidade e que já havia sido vereador por Anápolis, 

Joaquim Silveira Duarte, defendia a emancipação política; esse grupo era estritamente ligado às 

famílias que possuíam terras na região e a produção agropecuária. O outro grupo era liderado por 

Valter Gonçalves de Carvalho, sete vezes vereador por Anápolis e prefeito de Campo Limpo de 

Goiás, de 2008 a 2012. Este segundo grupo não era favorável à emancipação, seu líder foi membro 

do movimento estudantil da vizinha Anápolis e possuía relação com políticos da cidade de longa 

data, fruto de mais de 28 anos de vida pública, e tinha Campo Limpo de Goiás como reduto 

eleitoral. 

Seja pelo desenvolvimento da economia regional ou pelas disputas políticas, o fato é que 

em julho de 1997 Campo Limpo de Goiás se tornava politicamente emancipada em relação à 

cidade de Anápolis. Hoje, a cidade possui um portal na internet, no qual um dos espaços tem 

como título “Nossa História”, onde narra a libertação de uma cidade que possuía uma pulsante 

economia baseada na agropecuária e na indústria ceramista, mas ignora completamente as 

disputas políticas, ou até mesmo as relações interpessoais e culturais que aconteciam e 

corroboraram para a emancipação. A narrativa oficial, veiculada pela prefeitura, descreve o 

processo de emancipação motivado puramente por questões econômicas e não possui menção ao 

autor ou autora do texto que tem pretensão de contar a “história” da cidade. É evidente que a 

narrativa oficial constitui uma forma de pensar a memória ou a identidade da cidade de Campo 

Limpo de Goiás; essa ótica contribui para a narrativa de uma memória particular, pertencente aos 

grupos que se apoderaram, desde antes do município emancipar, do poder político na região. 

 

Figura 2: Imagem aérea da Cidade de Campo Limpo de Goiás 
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Fonte: Imagem disponibilizada no site da Câmara Municipal de Campo Limpo de Goiás. 

 

Outro ponto a ser destacado no texto veiculado pelo poder público municipal através da 

página “Nossa História” é a o que Marc Bloch chamou de “ídolo das origens”. O texto, que tem 

como objetivo principal explícito descrever uma “história” da cidade de Campo Limpo de Goiás, 

inicia-se por uma tentativa de explicar o surgimento da povoação na região em que hoje é a 

cidade. 

 

Nos anos de 1920 a 1930 instala-se na região o Sr. João Cassiano e família, 

pequeno comerciante, que fornecia local para que os vaqueiros e boiadeiros 

pudessem pernoitar e acampar. Como a região possui uma vasta região plana foi 

denominado Campo Limpo. A família de Rodrigues Nascimento, proprietária 

de enorme quantidade de terras entre a região do município de Anápolis e 

Petrolina, representada pelo Sr. Francisco Rodrigues do Nascimento, foi a 

doadora do terreno à sua Padroeira Santa Terezinha (Disponível em: 

https://campolimpodegoias.go.gov.br/nossa-historia/). 

 

O texto traz o surgimento da povoação e a doação de terras para a construção da capela 

como marco inicial para o surgimento da própria cidade de Campo Limpo de Goiás. Essa 

narrativa de doação de terras para a construção de capelas em pontos de encontro de vaqueiros e 

carreiros é comum em diversas cidades do estado de Goiás; contudo, o enfoque aqui é na tentativa 

https://campolimpodegoias.go.gov.br/nossa-historia/
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de explicar a história a partir de uma origem determinada de forma parcial, no caso do texto em 

análise, pelo poder público. O texto ignora por exemplo a existência de famílias na região que já 

interagiam entre em si, ignora o fato de previamente a doação de terra ocorrer através da interação 

de carreiros e vaqueiros com as pessoas da região. Existe aqui uma escolha pelo que se entende 

como origem e não a origem em si, mas a partir do texto se define um início para a história de 

Campo Limpo de Goiás, sem considerar as diversas possíveis relações interpessoais existentes 

previamente entre pessoas que habitavam a região, ou até mesmo o início o povoamento de suas 

cercanias. Essa busca por explicar a história de um povo, lugar, cidade ou comunidade é perigosa. 

 

Mas entre os dois sentidos frequentemente se constitui uma contaminação tão 

temível que não é em geral muito claramente sentida. Para o vocabulário 

corrente, as origens são um começo que explica. Pior ainda: que basta para 

explicar. Aí mora a ambiguidade; aí mora o perigo. Em suma, nunca se explica 

plenamente um fenómeno histórico fora do estudo de seu momento. Isso é 

verdade para todas as etapas da evolução. Tanto daquela em que vivemos como 

das outras. O provérbio árabe disse antes de nós: "Os homens se parecem mais 

com sua época do que com seus pais." Por não ter meditado essa sabedoria 

oriental, o estudo do passado às vezes caiu em descrédito (BLOCH, 1949, p. 

56). 

 

Existe uma tentativa de explicar a história da cidade a partir do entendimento das suas 

origens, como se a construção da identidade se bastasse por esse conhecimento acerca do 

surgimento daquela comunidade, sem levar em consideração a série de processos históricos e 

sociais que colaboraram para a ideia do que é ser campolimpense. Esse apagamento gera uma 

percepção errada ou que não apresenta toda a pluralidade presente na construção sistemática da 

identidade histórica e cultural da cidade, e é de extrema importância que os órgãos públicos  se 

atentem  a contar e difundir uma história cada vez mais plural e contemple narrativas diversas 

que a compõem.  

 

O lugar de memória e a consciência histórica 

Em Campo Limpo de Goiás, e também em muitas cidades no Brasil, é comum a nomeação 

de espaços comuns como ruas, avenidas, praças, espaços esportivos, hospitais, escolas e prédios 

da administração pública como homenagem a personalidades importantes após a sua morte. 
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Geralmente a escolha dos nomes desses espaços é feita pelos governantes, sejam eles do 

legislativo (vereadores, deputados ou senadores) ou executivo (prefeitos, governadores ou 

presidentes). Esses espaços, porém, são por definição públicos, ou seja, possuem um caráter 

comunitário; além disso, são extremamente relevantes para a identificação dos indivíduos que 

vivem nessa cidade ou comunidade. O que pode ser visto na nomeação de espaços públicos de 

Campo Limpo de Goiás é a homenagem a indivíduos pertencentes a famílias que ocupam espaços 

de poder na sociedade local. O que reflete como o patrimônio é capaz de influenciar na orientação 

dos indivíduos no tempo; essas nomeações têm caráter de preservação da memória desses nomes 

e uma tentativa de perpetuar essas famílias como personalidades importantes na história da cidade 

ao longo do tempo. 

 

Figura 3: Placa de inauguração da Escola Municipal Alfredo Pedro da Silveira 

 

Figura 4: Faixada do Palácio Municipal Joaquim Duarte de Campo Limpo de Goiás 
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Figura 5: Faixada da Unidade Básica de Saúde Maria Silveira Duarte 
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Nas figuras 4, 5 e 6 podemos ver que a escola municipal, o palácio municipal e uma das unidades 

básicas de saúde municipais foram objeto de homenagem à família do ex-prefeito Joaquim Silveira 

Duarte, que ocupou o cargo por três mandatos (primeiramente de 2001 a 2008 e depois de 2013 a 2016). 

Figura 6: Placa de Identificação na Avenida Benevides Gonçalves de Carvalho. 

 

Figura 7: Letreiro do Viveiro Florestal Municipal Nair Fernandes de Carvalho 
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Já nas figuras 6 e 7, os homenageados foram os pais do ex-prefeito Valter Gonçalves de Carvalho que 

administrou o município entre os anos de 2009 e 2012. As figuras 8 e 9 abaixo, mostram duas praças da 

cidade homenageando Joaquim Mendes de Godoi, vereador por dois mandatos e o mais votado na 

primeira eleição municipal em 2000 e o seu irmão João Mendes de Godoi, vice-prefeito de Campo 

Limpo de Goiás durante dois mandatos (2008-2012 e depois em 2017). 
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Figura 8: Placa de Inauguração da Praça Joaquim Mendes de Godoi 

 

 

Figura 9: Placa de Inauguração da Praça Ambiental João Mendes de Godoi 
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Essa política de nomeação de familiares de pessoas que ocupam o poder público permanece 

até hoje. Recentemente houve a pavimentação da GO-451, uma rodovia estadual que liga a cidade 

de Campo Limpo de Goiás ao entroncamento com GO-330, que por sua vez leva às cidades de 

Nerópolis, Damolândia e Ouro Verde. A essa obra foi dado o nome do tio da atual prefeita do 

município, Graciele Marta do Nascimento, Adyr José do Nascimento. 

É importante ressaltar que a indagação aqui não é qualitativa, não se trata de saber se essas 

pessoas deveriam ou não ser homenageadas, mas refletir sobre o porquê são elas as escolhidas 

para nomearem espaços públicos importantes. Segundo o teórico francês Pierre Nora, espaços 

públicos como ruas, avenidas, prédios da administração pública, escolas, entre outros, podem ser 

compreendidos como lugares de memória. Esse conceito define que espaços públicos contribuem 

para a formação da identidade da comunidade, que é formada a partir da interação dos indivíduos 

com esses espaços dentro dos processos históricos que cada um reflete. Ou seja, a política de 
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nomeação desses espaços públicos transmite uma perspectiva de história na qual se compreende 

que essas pessoas fizeram parte da construção daquela comunidade e, portanto, fazem parte da 

identidade local. A problemática a ser levantada aqui é a partir da homenagem a pessoas de 

famílias tradicionais que ocupam desde a emancipação da cidade espaços de poder, processo que 

acaba esquecendo outras pessoas de famílias menos abastadas que não tiveram espaço na política 

municipal, mas que contribuíram para a ormação da identidade da cidade e da história dessa 

comunidade; a problemática, portanto, está no esquecimento de diversas narrativas distintas e 

diversas entre si, que acabaram silenciadas e esquecidas pelo poder público.  

 

Para Pierre Nora, os lugares de memória são, primeiramente, lugares em uma 

tríplice acepção:  são lugares materiais onde a memória social se ancora e pode 

ser apreendida pelos sentidos; são lugares funcionais porque têm ou adquiriram 

a função de alicerçar memórias coletivas e são lugares simbólicos onde essa 

memória coletiva – vale dizer, essa identidade - se expressa e se revela.  São, 

portanto, lugares carregados de uma vontade de memória (NEVES, 2007). 

 

Esses espaços públicos, ou lugares de memória, que são de responsabilidade do poder 

público (tanto os espaços físicos quanto até mesmo o site “Nossa História”), devem ser tratados 

com extrema responsabilidade, dado seu caráter fundamental na construção de uma cultura de 

memória. Essas ferramentas de construção de memória utilizadas pelo poder público são dotadas 

de sentido e intencionalidade, e que busca dar significado aos signos aos quais são de sua 

responsabilidade nomear ou contextualizar. Além disso, não discuto aqui se os governantes agem 

de forma consciente ou não, e se não agirem também estão equivocados, pois como representantes 

do povo e dadas suas responsabilidades, deveriam compreender como eles próprios modificam 

ou afetam a cultura e a memória da sua cidade. 

Segundo Durval Muniz Albuquerque Junior: “As memórias falam de outros apenas 

enquanto caminho para falar do próprio indivíduo; a História é trabalho de indivíduos que querem 

conhecer o outro, interpretá-lo” (2007, p. 207); ou seja, a memória possui um caráter que 

pressupõe o autoconhecimento de indivíduo ou comunidade, assim contribuindo para a formação 

da identidade, enquanto a história analisa, critica e questiona as narrativas determinadas pelos 

indivíduos acerca do passado, embora o historiador não esteja imune às convicções e preceitos 
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culturais pré-determinados aos quais é submetido dentro da comunidade onde está inserido. Cabe 

a ele compreender e refletir acerca das memórias individuais e coletivas para assim produzir o 

conhecimento histórico. Assim, entende-se a memória como objeto de discussão do que Rüsen 

chama de "cultura histórica", na qual se produz significados e sentidos que determinam a 

consciência histórica. Essa consciência pode ser formada criticamente a partir de dois espaços da 

cultura histórica: a teoria da história e o ensino de história. Cabe ao primeiro determinar o caráter 

etnocêntrico e individualista da memória e das narrativas, e ao segundo discutir as memórias e 

narrativas que orientam os indivíduos, buscando assim uma "atualização da consciência histórica" 

(RANGEL, 2015, p. 15) e interagir com outros espaços da cultura histórica. Portanto, a memória 

é compreendida como um instrumento para a elaboração de um conhecimento histórico crítico, e 

que é dever da história o questionamento e análise das memórias inseridas na consciência 

histórica individual e coletiva dentro de critérios estabelecidos e sistematizados a fim de 

compreender o passado de forma crítica. 

 

De acordo com Rüsen, a “cultura histórica” significa um conjunto de âmbitos 

específicos no interior dos quais se dão a reconstituição e evidenciação (mais ou 

menos) consciente e incessante de memórias, como o cinema, o teatro, a música, 

a arquitetura, o ensino de história e a historiografia, por exemplo. Segundo o 

historiador alemão, seria necessária uma discussão acerca destes espaços, das 

memórias ou “narrativas históricas” produzidas em seu interior no sentido de 

evitar que o ímpeto etnocêntrico determine sua atividade. (...) Para Rüsen, cabe 

aos mais distintos âmbitos da “cultura histórica” insistir na produção de 

significados e sentidos para o presente a partir do passado, mas isto a partir de 

uma preocupação crítica/controlada com a reconstituição de memórias neste 

caso etnocêntricas ou egoístas. (...) Neste sentido, dois âmbitos da “cultura 

histórica”, a teoria da história e o ensino de história, orientados por uma didática 

da história, seriam fundamentais porque constituídos como lugar de rigor 

criticocrítico diferentemente de outros espaços de reconstrução do passado 

(RANGEL, 2015, p. 14). 

 

A compreensão desses espaços como formadores da consciência histórica coletiva da 

comunidade é fundamental para a edificação de uma cultura histórica crítica, que avalie de forma 

justa ou pelo menos fundamentada, dentro de parâmetros definidos pelo poder público em 

comunhão com a sociedade civil. Mais uma vez, é preciso salientar que o presente artigo não tem 

a pretensão de afirmar se os homenageados pelo poder público são merecedores ou não de suas 
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respectivas homenagens, mas sim refletir sobre o papel fundamental dos legisladores e do poder 

executivo na construção de uma cultura histórica rica e diversa, que contemple todas as esferas 

sociais que formaram aquela comunidade. A consciência histórica crítica e baseada em 

parâmetros confiáveis são de valia imensurável, pois dentro dessa perspectiva pode-se 

desenvolver narrativas que englobem a cultura histórica da cidade como um todo e não somente 

de um restrito grupo que detém o poder público e financeiro na região ou na cidade. 

 

Considerações finais 

Os conceitos de História e Memória comumente são confundidos pelos seus aspectos em 

comum com o passado, ambos são formados por convicções e pensamentos confeccionados de 

épocas anteriores. Contudo, são conceitos dicotômicos: a história compreende o conhecimento 

crítico e analítico de conceitos e acontecimentos do passado que são explorados no presente, 

depende de uma análise metodológica e preserva preceitos fundamentados no saber científico. Já 

a memória está relacionada à experiência vivida individual ou coletivamente de acontecimentos 

do passado; pode servir de instrumento para análise do conhecimento histórico, é abordada como 

um vestígio do passado e não compreendida como a história em si, mas como uma representação 

possível de épocas anteriores que é determinada pelo presente. 

 

(...) a consciência histórica é uma construção simbólica e, do mesmo modo que 

a identidade, comporta um processo de apropriação simbólica do real. A 

identidade histórica é, segundo Rüsen (2012) um dos três elementos 

constitutivos da teoria da consciência histórica – juntamente com a memória e a 

continuidade – e auxilia na diferenciação entre as narrativas históricas e as 

outras, sejam literárias ou de outros géneros de linguagem: “A particularidade 

da narrativa histórica em contraste com o contar e, com isso, também, a 

especificidade da História como um assunto do pensamento histórico é formada 

pelas três qualidades simbólicas da experiência temporal” (p. 39). Esses 

elementos conferem historicidade às narrativas que, por sua vez, são a 

materialização da consciência histórica dos sujeitos (PINTO, 2019, p. 7). 

 

Portanto, é necessária a intenção de se construir de maneira crítica e fundamentada uma 

cultura histórica a partir dessa memória que pode ser veiculada a espaços físicos ou virtuais 

públicos. Contudo, essa construção apenas pode ser crítica caso o poder público tenha consciência 



 
 
 

 

Anais do XV Seminário de Estágio Supervisionado: Histórias, memórias e narrativas sobre o 

estágio supervisionado na FH (2008-2023) 

ISBN: 978-65-00-72002-0 

 

 

200 

do seu papel fundamental nessa construção, pois é ele quem define as políticas e narrativas que 

deverão ser implementadas e adotadas para a sedimentação de uma cultura histórica abrangente, 

plural e crítica.   
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A aceitação do erro na experiência de estágio 

Nilton Perim Neto 

Orientador: Prof. Dr. Rafael Saddi 

 

No presente texto pretendo explorar um aspecto dos meus erros e falhas durante o estágio, 

desde as experiências pandêmicas, os contratempos, os erros e os aspectos insatisfatórios de 

minhas regências como fatores fundamentais para a minha formação docente. Reconhecê-los e 

aceitá-los é afirmar o processo de nossa formação como professores. As experiências da pandemia 

ou das aulas insuficientes devem também ser afirmadas, como constituintes do que nós seremos 

como professores. 

Primeiro gostaria de esclarecer o porquê do reconhecimento do erro, do fracasso, da 

desventura… não é por uma capitulação depressiva aos erros do meu processo formativo — 

minha depressão de nada tem a ver com isso — pelo contrário, isso advém de uma concepção 

teórica e acima de tudo um reconhecimento que nossa vida também é constitutiva desse elemento 

tão doloroso, mas afirmar o erro é afirmar a vida. Negá-lo é também negar a vida.  

Nietzsche, no Prólogo de A Gaia Ciência, celebra sua recuperação após um período de 

doença e ele diz em tom alegre: “Vê-se que eu não gostaria de despedir-me ingratamente daquele 

tempo de severa enfermidade, cujo benefício ainda hoje não se esgotou para mim” (NIETZSCHE, 

2012, p.12). Assim, também não gostaria de ser ingrato com minhas experiências falhas, são 

momentos que vejo também muito caros à minha formação. 

Não é incomum o apreço por aquilo que é extraordinário, mas aquilo que é ordinário não 

nos é caro; é, pelo contrário, por nós considerado um erro. A pós-modernidade é marcada pela 

mais profunda tentativa de eliminar esse erro do ordinário, no qual a rotina e o tédio são 

incômodos insuportáveis. Não é incomum que o esforço de nosso tempo seja produzir micro-

estímulos constantes, seja pelo celular ou por aquela aula supostamente lúdica, mas que esconde 

perversamente seu caráter de controle na demasiada jocosa aula do professor. 

Começo, portanto, pela primeira experiência de fracasso no Estágio I, que após ter entrado 

mais tardiamente na turma do Rafael Saddi, pois acredito que todos tenhamos presenciado e 

vivenciado de alguma forma um ensino remoto desestimulador em demasia, que exigia-nos uma 
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persistência hercúlea, mas que os frutos seriam inevitavelmente medíocres. Foi assim meu esforço 

de todas as terças e quintas acordando cedo e enfrentando a monotonicidade de tempos cíclicos 

que sempre nos fora imposta, mas dessa vez com uma atmosfera fúnebre sempre pairando acima 

de nós. 

Lembro-me que tínhamos discussões acerca do texto, também de Nietzsche, Segunda 

Consideração Intempestiva: Sobre os usos e abusos da história, claramente um tema que me 

cativava, via-me absorto ao ler e ao discutir fazia com um ímpeto gaiato, ou seja, com uma alegria 

travessa que fazia-me esquecer momentaneamente a tenebre situação mundial e sua versão mais 

à brasileira com pitadas de sadismo alimentado por nosso contexto político. Era um torpor de 

alguém que se acostuma bastante com a atual ordem das coisas. 

Quando comecei a observação das aulas, uma parede logo se desmanchou de até então 

otimismo. Encontrei uma professora com tamanha potência em dar aula, que fiquei surpreso; era 

a professora Giovanna Aparecida Schittini dos Santos, e comentava com meus colegas de seu 

incrível nível que não me era esperado; entretanto, também deparava-me com a inércia quase 

generalizada dos estudantes; havia um pequeno grupo que interagia com as aulas, que também 

me surpreendia. Entretanto, sua maioria eram quadrados sem rostos, que provocavam em mim 

um desconforto imenso em não saber o que ocorria por trás do silêncio ensurdecedor.  

Em mim era uma constante contradição que se alimentava: a de romper com a lógica jocosa 

do capitalismo pós-moderno, em que tal como na distopia de Huxley, não percebemos a sociedade 

do controle alegre em que vivemos e o tempo pseudocíclico que, segundo Debord (p. 104), “não 

se baseia nos traços naturais do tempo cíclico mas também cria novas combinações homólogas: 

o dia e a noite, o trabalho e o descanso semanais, a volta dos períodos de férias”. Contrastava, 

então, a experiência fracassada de outrora que não era do estágio, mas de toda minha educação (e 

da sociedade) e agora do estágio remoto;  portanto, de alguma forma ansiava por um retorno 

saudosista àquele estado anterior que antes era por mim repudiado. 

Essa falha me fez, se também já não percebia de minha experiência como estudante da 

graduação, que o ensino remoto havia demonstrado-se um fracasso. Se outrora pairava a 

possibilidade utópica (ou melhor, distópica) dos profetas do neoliberalismo na educação, 

da  substituição de professores por gadgets que reproduzissem o conteúdo remotamente para 
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estudantes que não mais precisariam de “caras” escolas, agora esse futuro só me pareceu mais 

inadequado e indefensável.  

Essa cena também se repetiria com todos os demais igualmente incríveis professores do 

CEPAE: Allysson, Rita e Anna Maria. Uma observação se manteria constantemente escrita em 

minhas fichas: “sem participação”. Poder-se-ia argumentar acerca de possibilidades do remoto e 

de fato, conhecemos muitas dessas também em meio à avalanche da qual corríamos transfigurada 

em um governo fascista, e também das pressões que não importaria quão progressista fosse o 

governo, ainda pressionaria-nos para fazermos a máquina dessa sociedade do capitalismo tardio 

funcionar. Não é isso que pretendo, mas digo que quaisquer experiências estariam constituídas 

de fracassos e falhas, apenas umas são mais falhas que outras. 

“O homem, o animal mais corajoso e mais habituado ao sofrimento, não nega em si o sofrer, 

ele o deseja, ele o procura inclusive, desde que lhe seja mostrado um sentido, um para quê no 

sofrimento” (NIETZSCHE, 2009, p. 139). O que não percebemos é que o sentido não sempre nos 

é evidente ao primeiro momento e mesmo quando dei posteriormente sentido, ainda não me foi 

completamente fechado, livre de revisões, vejo a pensar ainda sobre esse momento vivido e sei 

que continuarei a pensar. Não penso em não tê-lo vivido, mas em qual sentido essa experiência 

me aprofundou e me aprofundar. 

Farei um salto cronológico para não ocupar-lhes de descrições demasiadamente detalhadas 

e, por consequência, chatas em proporção acerca de minhas experiências de regência no estágio. 

É comum eu ser ávido a marcar a concepção de mundo dos estudantes, isso se demonstrou claro 

em mim pela decisão temática de minhas três regências: "trabalho infantil", "intolerância 

religiosa" e por último "socialismo e democracia". Porém um aspecto que mais surpreende-me 

não é o de como os mudei, pois reconheço que todas as experiências tiveram diversos fracassos, 

mas desses fracassos surgiram a superação e aceitação que foram a mim parte essencial.  

A expectativa de mudar o mundo em mim é tão fervente que não olhava o quanto eu 

precisava ainda ser mudado. Assim, percebi que, ao entrar em sala de aula, como a pessoa 

extraordinariamente tímida que sou, não conseguia romper a barreira comunicativa entre eu e os 

estudantes, mas progressivamente aprendi a sair de meu canto desconfortável da timidez para 

movimentar-me pela sala que outrora apresentava-se a mim como uma quimera. Também, após 
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o Saddi chamar-me a atenção de algo que fez-me sentir naquele momento terrivelmente culpado, 

o de ser ríspido nas respostas com os alunos, após tão avidamente os estudantes quererem 

participar de uma aula que foi feita para eles, aprendi que deveria respirar mais e de mesmo modo 

ouvir mais. Algo ainda em progresso. 

Mas ao dar minha última regência, embora ainda nervoso e tímido, percebi o tamanho 

progresso que fiz, quando pude discutir, pude incentivar e inspirar os estudantes a pensar nos 

argumentos que eu trouxe a eles em minha aula sobre um intelectual brasileiro que defendia uma 

espécie de eurocomunismo brasileiro, ao ponto de me sentir feliz pelo engajamento; entretanto, 

ao mesmo tempo ter cativado tanto que disse a um amigo com quem dividi a regência: “Puta 

merda! Transformei um dos estudantes em reformista!” 

Sei que a proposta era analisar minha experiência de estágio, mas não sabia como o faria; 

de tal modo, busquei em mim e não em minhas anotações analisar, pois de um lado não queria 

ser enfadonho e tinha desmesurada preguiça… mas creio que a mensagem possa ser de reflexão 

e de uma nova maneira de lidar com a falha. E espero que só não mude a maneira de amar seu 

destino, mas também aprendam a terem prazer na dor do erro. Acredito que seja de grande uso 

para aqueles que hoje estão se deparando com o sofrimento do erro no estágio ou na vida em sua 

totalidade e para aqueles que passaram por essa jornada e a rejeita. Não rejeitem o erro, não se 

capitulem pelo fracasso, então para não apresentar ainda mais minha preguiça, gostaria de 

encerrar com uma última citação de Nietzsche (1995, p. 175): “Não desejo diferente, também 

para trás não. — Nada pude desejar diferente… Amor fati”  
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Usos políticos do passado na Educação Básica – protagonismo indígena nos livros 

didáticos 

Isabela Almeida Gomes 

Orientador: Prof. Dr. Breno Mendes 

 

Introdução 

Os indígenas residem no país antes mesmo deste ser chamado de “Ilha de Vera Cruz”, que 

posteriormente veio a se tornar a República Federativa do Brasil. No entanto, quando se estuda a 

história do Brasil, a presença desses povos originários é reduzida a uma pequena participação, 

restrita ao contato com os portugueses. É fato que no contato dos nativos com os colonizadores 

houve uma desapropriação e um extermínio indígena, mas o processo não se restringe a isso. 

Logo, colocar os indígenas como personagens presentes apenas nos bastidores da história é uma 

maneira de naturalizar as atrocidades que viveram desde a chegada dos colonizadores, que 

persistem até hoje, perpetuando assim a invisibilidade do protagonismo dos indígenas na 

construção da nação. 

A história do Brasil foi formulada com intuito de construir uma identidade nacional, uma 

construção seletiva quanto aos seus protagonistas, antagonistas e coadjuvantes. E no que diz 

respeito ao ato de escrever história, é indispensável ressaltar os ensinamentos de Paul Ricoeur, ao 

apontar que a história, a memória e o esquecimento andam juntos; consequentemente, uma 

narrativa nunca contemplará todos os pontos de vista, alguma será suprimida, e por conta disso, 

é de suma importância que o dever de memória esteja envolto por uma dimensão ética e moral.  

O dever de memória, conforme Paul Ricoeur, está intrínseco na temática abordada, pela 

dívida com o passado, dívida com os povos originários. Se é de suma importância termos 

responsabilidade e respeito com o passado, contar a história dos povos indígenas destacando seu 

protagonismo, e dando voz a esses povos, é indispensável para que esses não sejam repetidamente 

derrotados. E é isso que Walter Benjamin adverte, ao defender a possibilidade de reparação no 

presente das injustiças do passado, já que não há luta pelo futuro se não há memória das vítimas 

do passado. 
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Assim, é essencial compreender como a história é contada para os alunos da educação 

básica, pois é nesse momento que estereótipos são construídos, propositalmente, inclusive. É 

evidente que a educação é primordial na formação de uma sociedade, ela move e transforma o 

mundo, sendo capaz de perpetuar valores e comportamentos, descontruir e construir ideias, e 

romper ou reproduzir opressões.  

Aprender para desenvolver, é o que aponta de Lev Semionovitch Vigotski em suas teses, e 

no contexto em questão, para que possamos desenvolver empatia e respeito com os povos 

originários é preciso aprender sobre esses povos. E como o aprendizado se inicia? Na sala de aula, 

que é onde um mundo novo é apresentado aos alunos, onde os conteúdos abordados são 

respaldados, predominantemente, pelo livro didático, e é esse material que fornece o norte do 

conteúdo que será abordado em sala de aula e de como será feito. Sendo assim, é importante 

ressaltar os apontamentos de Choppin, que expõe quatro funções essenciais exercidas pelos livros 

didáticos: a função referencial, a função documental, a função instrumental e a função ideológica 

e cultural. E, nessa última função é importante evidenciar que a história só é contada dessa 

maneira por um interesse em construir tal narrativa, ofuscando a luta de um povo, pois quando 

não se identifica um problema não há interesse em solucioná-lo. 

 Diante disso, é indispensável abordar a questão indígena em sala de aula, e a Lei n. 11.645, 

de 10 março de 2008 - História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, é uma tentativa de efetivar 

isso, ao estabelecer as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da 

rede de ensino a obrigatoriedade da temática. No entanto, não assegura como será abordado, até 

porque a sua obrigatoriedade não se estende aos cursos de licenciatura, e com isso há uma 

perpetuação de estereótipos e preconceitos, como ‘coitados’ ou ‘preguiçosos’, por exemplo, 

banalizando a existência indígena e seu protagonismo na formação do país.  

A história dos povos indígenas é a história do Brasil, não há como dissociar uma da outra; 

posto isto, é de suma importância reconhecer as vitórias e derrotas do passado para lidar com o 

presente, pensando em soluções para os atuais desafios. Esses desafios decorrem da existência 

desses povos, e se existem e estão diante duma situação de maior vulnerabilidade, é dever do 

Estado respaldar essas populações, através de políticas públicas que surgem para assegurar 

direitos e, nesse caso em questão, o direito de existir.  



 
 
 

 

Anais do XV Seminário de Estágio Supervisionado: Histórias, memórias e narrativas sobre o 

estágio supervisionado na FH (2008-2023) 

ISBN: 978-65-00-72002-0 

 

 

209 

No entanto, quando a existência dos povos originários é negada, políticas públicas não são 

eficazes ou sequer são construídas, e uma política de extinção se torna uma realidade a partir do 

momento que o Estado passa a agir contra o reconhecimento dessas populações, e isso perpassa 

vários campos, desde os livros didáticos até a desídia com conflitos agrários. Evidencia-se assim 

um interesse do poder público, movido principalmente por interesses privados, em transformar o 

indígena numa figura histórica, pertencente exclusivamente ao período colonial e invisibilizando-

o até extingui-lo por completo, como uma consequência do “progresso”. Sendo assim, cabe ao 

professor abordar uma justa memória em sala de aula, dando voz às narrativas indígenas para 

além do período colonial ou como mera “curiosidade” contemplada em mera nota de rodapé. E a 

nova história indígena é a abordagem mais adequada: isso restará evidenciado a partir das minhas 

experiências no estágio supervisionado. 

 

Usos políticos do passado e o dever de memória  

Há uma inquietação de saber o sentido da história, e consequentemente o sentido da vida 

humana. Já que a historicidade é algo exclusivo do homem, há a necessidade de estudar a história. 

Marc Bloch complementa tal afirmação apontando que a história é a ciência dos homens no 

tempo, desmistificando o “mito das origens” e apontando uma articulação do tempo muito maior, 

o “entre”, pautando-se na dialética da duração, capaz de transformar até mesmo as permanências. 

Assim, é perceptível a importância de compreender o tempo, e como há uma dependência do 

homem, já que o passado não existe em si, mas precisa do homem para observar o passado no 

presente e interpretá-lo. 

E se a história é uma articulação do tempo, pensar como esse tempo é articulado é essencial 

para compreender os usos políticos do passado, ainda mais quando esse passado se baseia em 

uma perspectiva. Chimamanda Ngozie ressalta os perigos de uma história única, já que “a 

consequência da história única é a seguinte: rouba-se a dignidade das pessoas. Dificulta-se o 

reconhecimento da nossa humanidade compartilhada. Enfatiza-se o quão diferentes somos em 

detrimento de quão iguais somos”. Além disso, é preciso compreender que a construção de uma 

história também é uma construção daquilo que foi possível lembrar; é o que Paul Ricoeur traz ao 

afirmar que o esquecimento é inevitável, sendo impossível narrar tudo, mas ressalta que esse 
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esquecimento pode fugir do natural, passando a construir uma memória manipulada, impedida ou 

comandada, em que o esquecimento é orientado, ocorrendo assim o abuso do esquecimento.  

A partir dos ensinamentos de Paul Ricoeur, podemos repensar a história dos povos 

originários inserida na história do Brasil, como uma consequência dos três exemplos de 

narrativas, com um esquecimento proposital, deixando de selecionar as narrativas dos indígenas. 

O esquecimento e a memória impedida, trata-se daquilo que foi esquecido, mas pode ser 

lembrado, como o caso de povos esquecidos, em que a história de memória pode trazê-los à luz, 

por uma política da justa memória. Paul Ricoeur exemplifica o Holocausto que ocorreu na 

Segunda Guerra Mundial como algo que não se deve ser esquecido, e o genocídio brasileiro 

decorrente do contato de não indígenas com os indígenas se insere no dever de não esquecer. E 

assim, esse dever de memória deve ser reforçado nos outros tipos de esquecimentos apontados 

por Ricoeur, o esquecimento comandado e a memória manipulada. A memória manipulada possui 

um caráter seletivo da narrativa, é uma seleção daquilo que irá compor a história oficial, que 

resulta no protagonismo de uns com o esquecimento de outros, e no que diz respeito aos povos 

indígenas, uma cegueira recaiu sobre esses povos, e uma visão eurocêntrica prevaleceu na 

construção da história do Brasil. E com isso recaímos no último apontamento de Ricoeur sobre 

usos e abusos do esquecimento; trata-se da memória obrigada, objetivando uma reconciliação 

cívica, se estabelece o dever de esquecer, mas um trauma permanece, mesmo que inacessível. 

Assim, se uma memória de visibilidade dos povos indígenas, entre suas lutas e construções 

histórias, é esquecida, há uma substituição por construções de invisibilidade. 

Ainda acerca do esquecimento como um uso político do passado na construção da história, 

é importante problematizar a questão da anistia, que traz Ricoeur. Ao longo da história indígenas 

lidaram e lidam com confrontos com não indígenas, seja com grandes empreendimentos, como 

construção de hidroelétricas, seja com o agronegócio que invade terras indígenas cotidianamente 

em prol de um “progresso”, considerando terras indígenas um atraso econômico, ou pela 

exploração ilegal de minérios, como é o caso de garimpos ilegais. Nesses exemplos há confrontos, 

com perdas maiores e irreparáveis aos povos originários, e os autores, em sua grande maioria, 

saem sem responsabilização de seus crimes, em prol de uma paz cívica que nunca existiu. Assim, 

uma memória “esquecida” não faz justiça às vítimas e às suas famílias.  
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O povo Yanomami é um exemplo de como a anistia protagonizada pelo Estado tende a 

perpetuar violências. Após as inúmeras denúncias que ocorreram desde 2021 acerca da 

calamidade sofrida pelos indígenas devido ao garimpo, apenas em 2023 uma operação para salvar 

esses povos foi instaurada, e com isso há uma evasão de garimpeiros da região, como Sonia 

Guajajara, Ministra dos Povos Indígena, informou em entrevista disponibilizada pela CNN: 

“Temos essa informação de que muitos garimpeiros estão saindo. É bom que saiam, assim a gente 

diminui a operação que vai ser feita. Se eles saem sem precisar da força policial, é melhor para 

todo mundo”. Evidencia-se assim uma tentativa de reconciliar cidadãos inimigos em prol de uma 

paz cívica, aproximando assim do exposto por Ricoeur, ao apontar os problemas advindos da 

anistia. A partir disso, notícias de “resgate” aos garimpeiros são protagonizadas por senadores 

locais, que acompanharam a situação dos indígenas e nada fizeram: 

 

A bancada de Roraima no Senado quer que o Ministério Público Federal autorize 

o envio de alimentos e de logística para a retirada dos garimpeiros das terras 

indígenas no estado. Chico Rodrigues (PSB), Dr. Hiran (PP) e Mecias de Jesus 

(Republicanos) fizeram um sobrevoo nas áreas de garimpo e de aldeia. Eles 

citaram a existência de 20 mil garimpeiros para quem defendem a doação de 

cestas básicas e do pagamento de um auxílio financeiro (CRISTHIAN, 2023). 

 

É sabido que que o garimpo ilegal é como um iceberg, que a ponta estão os garimpeiros in 

loco, e que por trás estão grandes financiadores. No entanto, os danos causados por garimpeiros 

locais não podem ser minimizados, não são vítimas; pelo contrário, os garimpeiros 

protagonizaram cenas de terror, já que a exploração dos minérios, por si só, contamina as águas 

que os nativos consomem. Mas não foi só isso: os relatos são dos mais cruéis, como violência 

sexual, estupro de menores, crime organizado, aliciamento de jovens indígenas para o garimpo, 

assassinatos e graves problemas de saúde, como malária e desnutrição infantil. Os garimpeiros 

protagonizaram um terror, colocando os indígenas como reféns, e o pior é que nenhum resgate 

foi realizado; estavam desamparados pelo Estado.  

E quando se afirma que um povo sem passado é um povo sem futuro, o povo Yanomami é 

exemplo disso. O Estado invisibiliza esses povos propositalmente, e assim as barbáries tendem a 

se repetir, naturalizando-as.  Não é a primeira vez que atrocidades assim ocorrem com esse povo, 

já que a primeira vez que o Brasil lidou e reconheceu um crime de genocídio foi em situação 
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similar, em 1993, com o Massacre de Haximu, em que garimpeiros assassinaram crianças e 

mulheres da terra Yanomami por uma disputa territorial.  

A história do Brasil foi uma construção, e com isso há um enaltecimento de “heróis 

nacionais”, predominantemente brancos e opressores. Com isso, os indígenas, considerados 

vencidos, são ofuscados, surgindo a necessidade de romper essa narrativa pré-estabelecida em 

uma “história única”. Em um país com mais de duzentos povos indígenas, é necessário dar voz a 

esses povos, para contar suas próprias histórias. Assim, seria possível evitar uma construção 

histórica pautada em interesses políticos, já que ofuscar minorias não é apenas uma consequência 

do desinteresse; ao contrário, é devido ao interesse de não dar visibilidade para as minorias, para 

continuar perpetuando opressões. 

A construção de algo sempre pressupõe uma finalidade, e isso vale para objetos e para a 

história de um país. A história do Brasil não seria diferente, e sua construção perpassa a 

necessidade de uma identidade nacional, realizando o uso político de fatos passados, ou de 

personagens do passado, como o caso de Tiradentes, em prol de uma identidade, de um 

pertencimento, em prol de um Estado-nação. E claro, como se já não fosse evidente pelo exposto, 

essa identidade nacional não incluía os povos originários, já que esses desapareceriam com o 

“progresso”. Isto posto, os usos políticos do passado são uma abordagem que se pauta numa clara 

intenção das Políticas Públicas Educacionais, no exemplo dos indígenas, para perpetuar a ideia 

de um desaparecimento fazendo uma política para que a extinção se efetive. Assim, aquilo que 

não é debatido, não é problematizado; simplesmente cai no esquecimento ou se torna mais 

suscetível à reprodução de estereótipos. Como aponta Giovani José da Silva, na obra organizada 

por Luisa Tombini Wittmann: 

 

Apesar de muitos dos livros didáticos adotados atualmente no ensino 

fundamental e no ensino médio insistirem em retratar as populações indígenas 

no Brasil como pertencentes exclusivamente ao passado, é mais do que saudável 

se referir a essas sociedades no contexto do Brasil contemporâneo: é necessário! 

Isso porque, se inúmeros grupos indígenas desapareceram no país ao longo de 

mais de 500 anos – desde a chegada de portugueses e espanhóis em terras 

americanas –, é verdade também que muitos sobreviveram, lutando por direitos 

históricos e por uma maior visibilidade, a fim de que esses direitos sejam 

garantidos e respeitados (SILVA, 2015, p. 20). 
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No estudo realizado sobre os livros didáticos, os indígenas, predominantemente, aparecem 

apenas como os antagonistas ao projeto de “progresso” europeu, e a imagem da chegada de Pedro 

Alvares Cabral chegando ao litoral brasileiro, quando esse sequer era Brasil, é a presente no 

imaginário social. Imaginário esse que não leva em conta que quando os portugueses chegaram 

ao litoral estavam há quarenta e quatro dias no mar, aproximadamente, então muitos morreram, 

adoeceram, e chegaram aqui precisando ser salvos, e não o oposto. E foi isso que aconteceu: os 

indígenas recepcionaram e alimentaram os não-indígenas, que puderam retornar às suas terras e 

iniciar seu projeto colonizador. No entanto, a imagem que é retratada nos livros didáticos é 

diferente, restringindo os indígenas a esse momento, colocando-os como uma figura histórica que 

desapareceria com o progresso; nos livros é isso que ocorre, já que não aparecem em outros 

momentos históricos do Brasil e a menção dos indígenas contemporâneos se restringe a notas de 

rodapé, já que aos sobreviventes a imagem que se espera é a fidedigna aos nativos retratados 

através de uma visão eurocêntrica, pois os diferentes a essa regra não poderiam se enquadrar no 

“ser índio”. Fica evidente que há dois pesos e duas medidas, já que não se espera dos não-

indígenas hábitos permanentes, sendo nesse caso aceitável o fato da cultura ser mutável, 

compreendendo que até nas permanências há mudanças.  

A construção da história do Brasil pelo ponto de vista dos vencedores acaba por 

desqualificar os vencidos, local em que, por preconceitos, os indígenas são colocados. E assim há 

uma tentativa de desqualificar o indígena do século XXI, por ser diferente do indígena de 1500. 

Luisa Tombini Wittmann ressalta o seguinte acerca de tal discussão:  

 

Historiadores foram incumbidos pelo Imperador D. Pedro II da importante tarefa 

de escrever uma história elogiosa do passado colonial, na tentativa de consolidar 

o projeto político de um governo monárquico com unidade territorial e 

manutenção da escravidão. O modelo do país, mesmo situado nos trópicos, era 

a Europa. A população, contudo, era, em sua maioria, de origem africana e 

indígena. Nessa época, o historiador Francisco Adolfo de Varnhagen – em uma 

visão etnocêntrica e evolucionista – sentenciou que os indígenas estariam na 

infância, ou seja, em um estágio inferior da escala civilizacional. A visão 

oitocentista só pode ser compreendida dentro do contexto em que foi produzida, 

quando um Estado nacional em formação se pretendia culturalmente uno. 

Atualmente, é a diversidade da sociedade brasileira que deve ser reconhecida e 

respeitada, sobretudo a dos povos indígenas, que apresentam diferenças 

culturais significativas entre si (WITTMANN, 2015, p. 11). 
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Ainda acerca de como a história do Brasil foi construída, Durval Muniz de Albuquerque 

aponta a relação entre saber e poder e entre história e política, sendo que nenhum texto ou aula 

de história pode se considerar neutro ou apolítico. Durval traz que o tempo fragmenta as coisas, 

não havendo espaço para neutralidade, pois há inúmeras influências sobre o ser humano. Assim, 

é impossível falar em neutralidade no ofício do historiador, já que o passado é uma construção, 

subjetiva, e mesmo que essa subjetividade não interfira na veracidade dos fatos, ainda assim há a 

escolha daquilo que se quer registrar, e por consequência, o uso desse documento já estará imerso 

nesse gesto político.  

É a partir da disciplina escolar que ocorre o primeiro contato do indivíduo com a história, 

de modo geral, e é de suma importância problematizar como é realizada a abordagem da história 

indígena nos livros didáticos, já que o que será ensinado incorrerá na formação de uma 

consciência humana, empatia, respeito ou de estereótipos e banalização cultural e até mesmo da 

vida. Mas, antes de pensar nessa abordagem no livro didático, é importante pensar como os 

indígenas foram vistos pelo Estado ao longo da história, já que inicialmente havia um projeto 

colonizador que buscava a assimilação e integração dos indígenas; por consequência, haveria 

então o desaparecimento desses povos e de sua identidade. Logo, esse “progresso” seria natural, 

colocando os nativos como seres primitivos que iriam evoluir para enfim chegar aos patamares 

“superiores”, os eurocêntricos. E esse pensamento preconceituoso começa a ser rompido apenas 

com a Constituição Federal de 1988, a primeira que passou a tratar os indígenas como sujeitos, 

não mais como uma categoria transitória. Desde então vários avanços ocorreram em prol do 

reconhecimento da cidadania brasileira dos povos originários, reconhecendo sua diversidade e 

auto-organização. Assim, para reforçar como a luta indígena culminou no seu reconhecimento, 

segue a síntese de Daniel Munduruku: 

 

O surgimento do Movimento Indígena brasileiro nasceu com a conjuntura 

política e social que eclodiu no Brasil a partir de 1970. Foram tempos difíceis, 

pois imperava em nosso país o regime de exceção, preconizado pelos militares 

a partir de 1964. Naquela ocasião, a política indigenista do Governo previa que 

os povos indígenas deveriam ser integrados pela nação e, consequentemente, 

abrirem mão de suas identidades étnicas, para tornarem-se “apenas” brasileiros. 

Essa política estava a serviço dos interesses nacionais de desenvolvimento e 
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integração nacional, que também escondia a intenção de explorar as riquezas 

presentes no solo e subsolo das terras tradicionalmente ocupadas por nossos 

povos. 

(...) Além disso, ela fomentou debates, discussões, estratégias de atuação, 

culminando na aprovação do artigo 231, que definiu uma nova abordagem da 

temática indígena e obrigou o país a aceitar a presença definitiva de nossos 

povos nessa terra ancestral (MUNDURUKU, 2012). 

 

O reconhecimento dos indígenas como sujeitos na Constituição Federal de 1988 é 

consequência do Movimento Indígena que ganhou força na década de 70, o que evidencia a 

presença indígena em diversos marcos históricos para além do contato com os colonizadores, mas 

acabam sendo reduzidos a essa pequena participação, como se lá estivessem e lá ficaram. Sendo 

assim, são invisibilizados nos livros didáticos, o que deriva de um reflexo de como o Estado lidou 

e lida com a presença desses povos no território brasileiro.  

 

Educação Básica e suas narrativas didáticas 

Notório que a história possui uma presença significativa na vida humana, mas no Brasil só 

se torna uma disciplina em 1837, no Colégio Pedro II, e a profissionalização da história como 

ofício mais tardiamente, apenas na década de 1930. Assim, teoria e prática moldam o ensino de 

história, que mobiliza conhecimentos didático-pedagógicos e teórico-historiográficos, bem como 

um saber de experiência. 

A arte de fazer história surge antes de se tornar uma disciplina escolar, mas assim que se 

torna, esse campo ganha destaque. A disciplina escolar atua de maneira consciente conforme a 

realidade escolar, segundo Circe Bittencourt, que traz duas vertentes no que diz respeito à 

disciplina escolar. A primeira vertente aponta a existência de uma distinção entre o saber 

acadêmico e o saber escolar, a partir de uma hierarquização do conhecimento, sendo necessário 

simplificar as ciências eruditas desenvolvidas nas Universidades para reproduzir isso na educação 

básica, colocando a disciplina escolar como dependente do conhecimento científico. E a segunda 

é uma crítica à primeira, pois aponta a disciplina escolar como uma entidade específica e 

autônoma, com um diálogo entre a escola e a universidade para a produção de conhecimento. 

Se a disciplina escolar já é capaz de acolher, rompendo hierarquias do conhecimento, 

compreender os impactos da educação na vida do homem passa a ser uma análise necessária. 
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Estevão C. de Rezende Martins aponta que é indispensável para a formação de um indivíduo a 

consciência histórica, que interpreta o passado, explica o presente e projeta o futuro. Assim, 

quando pensamos nessa articulação individual, é também necessário pensar como essa é 

reproduzida nas narrativas didáticas. Os livros são agentes históricos por produzirem 

interpretações históricas de amplo alcance, que contribuem na construção e consolidação da 

“memória do fato” histórico. Para exemplificar isso estão os livros didáticos do Colégio Pedro II 

entre 1839 e 1920, responsáveis pela construção de uma identidade nacional brasileira 

(MENDES, 2021). 

A construção da identidade brasileira foi uma inserção reproduzida de maneira didática, 

assim como a construção de preconceitos sobre o “ser índio” no Brasil. Assim, é importante 

compreender como um livro didático é elaborado, já que ele é capaz de construir ou destruir 

histórias. E a produção do livro didático inicia-se identificando o público que receberá esse 

conteúdo, o qual deve seguir as exigências da Base Nacional Curricular Comum (BNCC), 

prevista na Constituição de 1988, na LDB de 1996 e no Plano Nacional de Educação de 2014. 

Além, disso, passa por uma avaliação realizada pelo Programa Nacional do Livro e do Material 

Didático (PNLD), que analisa os livros didáticos que serão utilizados na rede pública de ensino. 

É necessário frisar que nesse mercado dos livros didáticos o Estado é o maior e melhor cliente.  

Segundo a Base Nacional Curricular Comum (BNCC), há um compromisso com a 

equidade, e como disse o jurisconsulto Ulpiano sobre esse conceito: “Iuris praecepta sunt haec: 

honeste vivere, alterum non laedere, suum cuique tribuere”, que expressa a ideia de dar a cada 

um o que é seu na medida de seu merecimento. Com isso, cabe à educação atuar em prol da 

reversão da situação de exclusão histórica em que os indígenas estão inseridos, se tratando de um 

grupo marginalizado ao longo da história. Assim, os indígenas não estão restritos a uma 

abordagem na disciplina de história, já que em Língua Portuguesa, no campo artístico-literário de 

6º e 7º ano, inclui articular narrativas indígenas. Em Artes, dentre as competências específicas 

para o Ensino Fundamental está a de “explorar, conhecer, fruir e analisar criticamente práticas e 

produções artísticas e culturais do seu entorno social, dos povos indígenas, das comunidades 

tradicionais brasileiras e de diversas sociedades”, conhecendo e valorizando as matrizes 

indígenas. Na Educação Física a abordagem se baseia na inserção de jogos, danças, lutas e as 
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brincadeiras de matrizes indígenas, fazendo uso de múltiplas linguagens (corporal, oral, escrita, 

audiovisual). Em Ciências é possível incluir a visão dos povos originários acerca da compreensão 

de Terra e Universo. Em Geografia, “é imprescindível que os alunos identifiquem a presença e a 

sociodiversidade de culturas indígenas, afro-brasileiras, quilombolas, ciganas e dos demais povos 

e comunidades tradicionais para compreender suas características socioculturais e suas 

territorialidades”, para inclusive fazer que os alunos compreendam e reconheçam a legitimidade 

da demarcação desses territórios, valorizando o que foi construído por cada um, individualmente, 

mas que coletivamente moldaram uma cultura nacional. E, por último, o Ensino Religioso, que 

deve “identificar elementos da tradição oral nas culturas e religiosidades indígenas, afro-

brasileiras, ciganas, entre outras”. 

Logo, a interdisciplinaridade não só é possível, como necessária e obrigatória, e essa é uma 

ideia que a Nova História Indígena traz, colocando esses povos em diversos lugares, não só como 

um ser histórico. Ainda sobre a História, é importante pautar o que a BNCC estabelece de 

parâmetro para falar dos indígenas na disciplina, que destaca a importância de abordar a 

diversidade cultural que configura as múltiplas identidades de um só país, incluindo a história dos 

povos originários, uma exigência legal, pela Lei 11.645/2008, mas que deve ultrapassar essa 

dimensão puramente retórica, conforme consta no documento da BNCC. 

Ainda sobre os destaques da BNCC sobre a inserção dos povos indígenas na história, a 

problematização do olhar para o “outro” é abordada, e é de suma importância esse tópico, já que 

o “outro” surge a partir de um molde eurocêntrico, em que os indígenas seriam o diferente, já que 

a regra é a visão do colonizador. Podemos ver isso a seguir, na habilidade exigida: “identificar e 

comparar pontos de vista em relação a eventos significativos do local em que vive, aspectos 

relacionados a condições sociais e à presença de diferentes grupos sociais e culturais, com 

especial destaque para as culturas africanas, indígenas e de migrantes”. E para além dos pontos 

de vista, já que, como já foi abordado, muito se fala sobre o ponto de vista dos vencedores, é 

importante compreender como os vencidos, nesse caso os povos indígenas originários, lidaram 

com o tempo, incluindo seus hábitos culturais e sociais. 

Além disso, uma das habilidades exigidas pela BNCC é a mais comum, identificável em 

todos os livros didáticos analisados para a elaboração desse trabalho, que é “a conquista da 
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América e as formas de organização política dos indígenas e europeus: conflitos, dominação e 

conciliação”, e “A estruturação dos vice-reinos nas Américas - Resistências indígenas, invasões 

e expansão na América portuguesa”. E seguindo essa linha cronológica há então um processo de 

independência, que os indígenas devem ser retratados a partir da sua “tutela”, se contrapondo à 

escravidão indígena, com isso se espera “discutir a noção da tutela dos grupos indígenas e a 

participação dos negros na sociedade brasileira do final do período colonial, identificando 

permanências na forma de preconceitos, estereótipos e violências sobre as populações indígenas 

e negras no Brasil e nas Américas”. No Período Imperial, as “Políticas de extermínio do 

indígena”, e posteriormente, já no 8º ano, “Identificar e analisar as políticas oficiais com relação 

ao indígena durante o Império”, mas a partir dos livros analisados, a questão indígena se restringiu 

aos 6º e 7º ano, por isso foram os únicos selecionados para análise. E seguimos para uma discussão 

que não visualizei em nenhum livro didático analisado, que é a questão do Darwinismo Social, 

que é um pensamento racista, um pensamento cultural do século XIX como justificativa no 

discurso civilizatório das Américas, ressaltando como isso foi danoso para os indígenas, e a 

BNCC traz essa discussão como obrigatória, incluindo as seguintes habilidades: “ O 

silenciamento dos saberes indígenas e as formas de integração e destruição de comunidades e 

povos indígenas”  e “a resistência dos povos e comunidades indígenas diante da ofensiva 

civilizatória”.  

A BNCC, de maneira vaga, tenta demonstrar que os indígenas se fizeram presentes após o 

período colonial, e estabelece a seguinte habilidade: “A questão indígena durante a República 

(até 1964)”, mas é abrangente, tão abrangente que sequer é apontado, e se apontado, são meras 

menções em notas de rodapé, não uma inserção problematizada. E assim, para os não-indígenas, 

é como se esses povos não existissem nesse período, já que não foi ensinado, ou sequer 

apresentado, sobre onde estavam, e como participaram. Essas informações são restritas aos 

indígenas, e assim fica evidente a importância de conhecer a história indígena pelos povos 

indígenas, caso contrário saberemos sempre o básico de uma narrativa indigenista, e o básico está 

sujeito a distorções, já que está imerso num ponto de vista não-indígena.   

E assim a BNCC complementa, reafirmando a falha anterior, apontando a necessidade de 

“identificar e explicar, em meio a lógicas de inclusão e exclusão, as pautas dos povos indígenas, 
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no contexto republicano (até 1964)”. Bom, houve grandes acontecimentos no país desse período, 

e onde os indígenas estavam? Uma resposta clara que temos é que não estavam e nem estão nos 

livros didáticos nesse período. E no pós 1964, já há a inclusão dos indígenas, mas de maneira 

genérica, como por exemplo: indígenas após 1964; estabelecem uma relação entre o período 

histórico e essas populações, já que se espera que aborde “as questões indígena e negra e a 

ditadura”, “identificar e relacionar as demandas indígenas e quilombolas como forma de 

contestação ao modelo desenvolvimentista da ditadura”. No entanto, ainda assim, pouco se fala 

das mortes de indígenas ocorridas nesse período, que segundo a Comissão da Verdade foram 

aproximadamente 8.350 e que, por consequência, motivaram a criação e fortalecimento de 

Movimentos Indígenas. Com a redemocratização e com o reconhecimento da cidadania brasileira 

dos indígenas, a BNCC inclui essa discussão sobre a inserção dessas personas na Constituição 

Cidadã. 

A partir disso, foi preciso efetuar uma análise dos livros didáticos, para compreender como 

essa abordagem foi e é realizada, e restou evidenciado que ao longo da história do Brasil, que é 

abordada na educação básica, a presença dos povos indígenas se restringe ao contato com os 

portugueses, como consequência da expansão marítima europeia. Após esse contato e seus 

principais desdobramentos, o indígena só aparece como uma menção, para compreender como 

estão hoje, mas sem apontar como essa construção foi feita. Enquanto os “não indígenas” 

possuem inúmeros capítulos da história para que possam compreender seu lugar no mundo hoje, 

para além da chegada dos portugueses. E não como um salto, como se após o contato, 

simplesmente tivessem desaparecido, e reaparecido com um cenário similar ao de 1500, de 

resistência e sobrevivência.  

Sendo assim, esse também é um tópico que merece destaque, abordando como os indígenas 

deveriam ser representados, mesmo com essa lacuna nos livros didáticos, o professor pode ser 

esse agente transformador, que apresentará ao aluno a voz de um povo esquecido.  

Como mencionado, os indígenas aparecem como o “outro”, que foi descoberto junto com 

as novas terras, devido às grandes navegações. Esse período é abordado nos livros de 6º e 7º ano 

e, com isso, os exemplos apontados a seguir foram extraídos desses livros. 
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Quadro 1: Livros Didáticos Analisados – Ensino Fundamental: Anos Finais 

Título Publicação Editora Como os indígenas são inseridos na História 

Navegando pela 

História 

2001 Quinteto O processo colonizador 
Diversidade das sociedades pré-colombianas 

Sociedades Coletoras 

 O Índio na visão do colonizador 

Sociedades produtoras 

Rumo ao Interior 

História & Vida 2001 Atica Europa e América: um duplo descobrimento 
Encontro de Culturas 

Os portugueses na América 
Muitos povos diferentes 

Os povos indígenas do Brasil 

O trabalho indígena 

 História em Debate: Poema escrito por 

indígena 

O conhecimento do Índio – Classificação de plantas e 

animais entre os indígenas; Utensílios e expressões da 

produção cultural indígena 

A dizimação dos povos indígenas 

A realidade indígena 

 Palavra de Índio: Relato Ianomâmi 

História 2001 Moderna Escravos e Homens Livres no Brasil Português 

O índio: o dono da terra 
Pardos e nus; brancos e vestidos 

O cotidiano indígena: A relação com a natureza, A vida 

em Comunidade, Guerra e Antropofagia 

Um breve Relacionamento Cordial 

Ocupar a terra, explorar suas riquezas, submeter os 

nativos 

A Mistura Cultural: Uma realidade brasileira 
A Cultura Indígena: A catequese como instrumento de 

cristianização e dominação; A criança indígena: Um 

adulto útil?; Índio catequizado: índio fácil de ser 

apresado 

O entrelaçamento das culturas indígenas, negra e 

branca 

História: 

Cotidiano e 

Mentalidades 

2000 

PNLD/2005 

Atual A Expansão Bandeirante 
Indígenas 

Resistência Indígena 

Violência e Genocídio 

História em 

Documento 

2001 FTD Como foi o início da Colonização Europeia na 

América? 

O Brasil Indígena 
A Guerra contra os indígenas 

A visão do Europeu 
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Projeto Radix 2013 Scipione Expansão Marítima Europeia 
Expansão Marítima: Quem saiu ganhando? 

Fique Ligado: O escambo 

Algo a +: A Confederação dos Tamoio 

As Fronteiras na América Portuguesa 
Bandeiras de caça ao índio 

Fique Ligado: Os bandeirantes, “heróis nacionais” 

Aribá mais: 

história 

2018 Moderna Portugueses na América 
Primeiros contatos entre indígenas e portugueses: 

Costumes da Família e A guerra e o Ritual 

Antropofágico 

Índio ou Indígena? 

Lugar e Cultura – O contato com o “outro” 

Formas de Resistência Indígena 
Resistência Tupinambá e Resistência Guaicuru 

Para Refletir – Qual é a relação entre conceito de 

Modernidade e o Eurocentrismo? 

A Expansão da América Portuguesa 
A catequização dos indígenas: O impacto para os 

indígenas 

Assimilação de conhecimentos Indígenas 

O “Ressurgimento” dos indígenas no Brasil 

Ser no mundo – A educação indígena nos dias atuais 

A Mineração no Brasil Colonial 
Indígenas que viviam nas Minas 

A capa são vários indígenas reunidos em círculo 

Historiar 2018 Saraiva Protagonistas da História 
Povos indígenas 

A capa do Livro é um indígena 

História: 

Sociedade & 

Cidadania 

2018 FTD Indígenas das terras onde hoje é o Brasil 
- Conhecendo os povos indígenas 

- Diferença entre os indígenas 

- Semelhanças entre os indígenas 

História.doc 2018 Saraiva A Sociedade Tupinambá em Pindorama 
Cunhambebe: O povo e a língua tupi 

Maloca, a casa indígena 

Guerreiros e Canibais 

Os Tupis no início da colonização: Tupiniquins, 

Tupinambás, Potiguares e tabajaras 

Os tupis foram aliados ou vítimas da colonização? 

Epidemias arrasadoras e população nativa 

Roteiro de Estudos: Relação dos Indígenas no passado 

presente 

Fonte: Elaboração da autora (2023). 
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A análise dos livros didáticos partiu de dois aspectos, políticos e epistemológicos. O 

primeiro decorre da complexidade do livro didático, que é objeto de políticas públicas, se insere 

num Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), que realiza a avaliação de obras didáticas 

que serão repassadas aos alunos de escolas públicas, através de editais. E diante disso é importante 

ressaltar que todos os livros supracitados foram adotados em escolas públicas. Logo, resta 

evidenciado como os aspectos políticos impactam diretamente na escrita dos livros didáticos, já 

que os autores não escrevem livros didáticos se pautando exclusivamente em suas convicções, 

eles precisam se enquadrar em um formato pré-estabelecido por um edital. Especificamente sobre 

história indígena, para exemplificar, antes de 2008 a abordagem era mais livre, e há uma mudança 

obrigatória, que gera a abordagem de problemáticas que anteriormente sequer chegavam em sala 

de aula. E, sobre as questões epistemológicas, a tabela acima foi uma tentativa de mostrar como 

os indígenas apareceram, e em sua grande maioria o ponto de vista é eurocêntrico, com exceções, 

e às narrativas indígenas restam as notas de rodapé ou curiosidades gerais.  

Ainda acerca dos elementos materiais, no livro “Historiar” a capa do livro é um indígena, e 

com isso há uma certa expectativa quanto às narrativas desses povos, mas de todos os livros, é o 

que os indígenas possuem menos destaque; são apenas duas páginas para falar sobre o 

“protagonismo” dos povos indígenas, e mais da metade do espaço destinado a essa discussão se 

baseia na apresentação de um texto escrito por um não indígena, que faz menção sobre a Nova 

História Indígena, mas sem dar voz ativa a esses povos. Enquanto no livro “Araribá Mais”, cuja 

capa mostra vários indígenas num círculo, claramente em uma manifestação cultural, é o livro 

com maior ênfase às narrativas indígenas; para discussão são 17 páginas abordando a presença 

indígena no período colonial e contemporâneo, ressaltando inclusive a distinção realizada por 

Daniel Munduruku na nomenclatura entre “índio” e “indígena”, lutas e hábitos culturais 

indígenas. O próprio nome do Projeto, Araribá, é proveniente da língua tupi, “Araryba”, que 

significa árvore arara. Ambos os livros são de 2018, posteriores à Lei 11.645/2008, o que 

evidencia que a obrigatoriedade não garante uma abordagem que faz jus ao dever de memória, 

uma importância ressaltada por Paul Ricoeur.  

A abordagem do Projeto Araribá é louvável, mas ainda assim, restrita à um determinado 

período. Assim, é de suma importância essa mudança, colocando os indígenas como personagens 
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ativos da história, e claro, rompendo os estereótipos de uma população fadada ao 

desaparecimento, já que dados do IBGE apontam um crescimento demográfico superior ao da 

população não-indígena, e evidenciando que as mudanças culturais são aceitáveis e naturais, para 

todos.  

A disciplina de história precisa romper algumas barreiras, de maneira geral, já que como 

aponta Circe Bittencourt (2012), o presenteísmo é uma realidade da atual geração, que 

cotidianamente vê a história em filmes, novelas, desfiles carnavalescos, em jogos, mas não 

consegue realizar uma articulação, e o estudo de história para os alunos não faz sentido, porque é 

algo que já passou. Assim, é importante que o professor faça essa conexão: por exemplo, um 

filme como o Avatar, campeão de bilheteria, possui uma temática comum, o contato do 

colonizador com os nativos, mas não há a atribuição de sentido historiográfico. Trata-se de um 

roteiro que conhecemos bem, já que a história do Brasil começa com uma pergunta clássica, 

“quem descobriu o Brasil?” Uma história conhecida, passível de diversas interpretações, mas que 

passa despercebida nas telas do cinema. Sendo assim, se o presenteísmo é uma realidade, não há 

como fugir, unir o útil ao agradável é essencial, para alunos e professores, para o passado e para 

o presente. 

 

A Nova História Indígena e o Ensino de História 

A implementação da Lei n. 11.645/08, com a obrigatoriedade de inserir a temática indígena 

em sala de aula, nas escolas públicas e privadas, é consequência de uma luta pelo reconhecimento 

das narrativas dos povos indígenas, reconhecendo sua presença na construção de uma identidade 

nacional e do país em si. No entanto, não há um direcionamento em como essa abordagem será 

efetuada, podendo inclusive reforçar estereótipos negativos que precisam ser rompidos. Com isso, 

o depoimento do indígena Joaquim Maná, Kaxinawá, do Acre, atenta sobre isso; ao trazer como 

o indígena é visto e a necessidade de transformar essa perspectiva, afirma: “O índio não existe, 

índio é no passado, índio é aquele outro. Então, eu prefiro que a escola seja um ponto de contato”. 

Assim, é indispensável que esse contato seja apresentado a partir de uma narrativa dos povos 

indígenas, evidenciando sua produção literária e científica, demonstrando seu protagonismo e a 

construção histórica, a nossa. Visto que, para iniciar um debate sobre povos originários, é 
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essencial dar voz a esse povo, que vem sendo silenciado e marginalizado pelo Estado e, por 

consequência, nos livros didáticos. 

É importante frisar que a produção indígena é, por vezes, ou em sua grande maioria, oral, e 

as produções escritas realizadas pelos povos originários após a década de 80 ganham ênfase por 

uma demanda didática das comunidades indígenas, como podemos ver a seguir: 

 

A produção literária indígena na forma escrita iniciou-se na década de 1980 pela 

demanda de materiais didáticos utilizados nas escolas indígenas que refletissem 

a cultura e a realidade de cada povo. Felizmente, com o passar do tempo, a 

literatura indígena foi assumindo outras características que enriqueceram seu 

conteúdo. Ela não se limitou ao caráter didático inicial, mas ampliou seu escopo 

por meio da criação de obras narrativas e poesias. 

(...) O primeiro passo para a produção literária indígena foi dado com o avanço 

das práticas escolares nas aldeias. Por haver uma demanda por materiais 

didáticos que refletissem a realidade e a cosmovisão dos grupos indígenas, 

iniciou-se a elaboração de material específico para tal fim, que fosse adequado 

ao ensino para esses grupos (FRANCA e SILVEIRA, 2014, p. 68). 

 

A partir do exposto é visível que não basta a obrigatoriedade para inserção da temática 

indígena nos livros didáticos; como essa abordagem é realizada precisa ser repensado. E enquanto 

o livro didático não supre essa lacuna, cabe aos professores realizar essa inserção. No entanto, a 

Lei nº 11.645/2008 tornou obrigatório o estudo da história e cultura indígena e afro-brasileira nos 

estabelecimentos de ensino fundamental e médio, não estendendo essa obrigatoriedade ao nível 

superior, incluindo os próprios cursos de graduação de formação de professores (licenciaturas). 

Assim, não há como exigir uma postura de ensino sobre os povos indígenas, se não houve uma 

formação desse conhecimento. Há esse ponto a ser visibilizado quanto à amplitude da Lei e como 

a abordagem das narrativas é realizada, mas de todo modo não deixa de ser um avanço fruto de 

muita luta, como ressalta Luísa Tombini Wittman:  

 

A observação das relações sociais no Brasil denuncia a existência de atitudes 

preconceituosas da população não-indígena diante da indígena. Populações 

ameríndias são subestimadas, o que invisibiliza sua presença e importância na 

sociedade passada e atual. Os currículos escolares de tradição eurocêntrica, que 

excluem reflexões acerca da História dos Índios no Brasil, dificultam ainda mais 

o entendimento dos papéis de sujeitos indígenas na formação da sociedade 

brasileira. O sancionamento pelo governo federal da Lei 11.645, ao mesmo 
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tempo em que contribui para a introdução dos estudos indígenas na área 

educacional, representa o rompimento do silêncio oficial sobre a questão. A 

forma estereotipada ou a ausência da temática indígena nos materiais e nas 

atividades educacionais devem ser combatidas, sendo necessárias ações que 

possibilitem uma inclusão escolar, transformando os currículos com base no 

conhecimento histórico. Desta forma, será possível elaborar novas abordagens 

de ensino na escola, estimulando a valorização e o respeito à diferença (2015, p. 

2). 

 

É sabido que ao longo do processo histórico nacional vários estereótipos foram constituídos, 

imagens que empobreciam as experiências dos povos indígenas, os colocando como atrasados, 

selvagens, canibais, pobres e, até mesmo, um empecilho para o progresso nacional, mas na década 

de 1980 e 1990 isso começou a ser modificando, para que o imaginário brasileiro pudesse dar vez 

a uma imagem mais coerente com a verdadeira história indígena, humanizando-os, inclusive. 

Assim, foi necessário desconstituir a imagem que políticas indigenistas traziam, que colocavam 

o indígena como coisa, algo a ser salvo e levado à civilização, e essa visão era repetida nos livros 

didáticos das escolas primárias e secundárias, disseminando uma mentalidade negativa. E assim, 

quando se passa a olhar para os indígenas como sujeitos, surge uma nova consciência, de 

aproximação dos indígenas com a sociedade nacional. E assim a história indígena passa a ser 

aceita, reconhecendo sua contribuição para o processo histórico nacional (MUNDURUKU, 

2012). 

A Nova História indígena surge com o intuito de dar voz para um povo que foi silenciado 

desde quando a construção de uma identidade nacional começou a se constituir. Os “heróis” 

nacionais, apresentados como protagonistas, não são figuras indígenas, mas é preciso 

problematizar isso, começando pelos livros didáticos, e quando se pensa na educação básica, essa 

narrativa é ainda mais latente, pois é quando se inicia uma formação, seja para um olhar crítico 

ou preconceituoso. Logo, colocar os indígenas como protagonistas, agentes ativos na construção 

da história desse país é o primeiro passo, mas também é necessário ressaltar que os indígenas 

extrapolam o contexto histórico, e são ativos em tantas outras áreas, por isso a 

interdisciplinaridade é importante, para que os alunos possam compreender o indígena como um 

cidadão brasileiro, e não como um antagonista no projeto civilizatório europeu. 
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Assim, o objetivo maior do campo da Nova História Indígena, como traz Luísa Tombini 

Wittman, se pauta em “desvendar algumas das formas de pensar e agir de diferentes sujeitos 

históricos”. A maioria dos registros das comunidades indígenas é oral, então é um desafio 

encontrar e analisar vestígios documentais para auxiliar na compreensão da história desses povos, 

inseridos num processo de muita violência. Logo, almeja com esse olhar um reconhecimento e 

compreensão dos indígenas como agentes do contato, como protagonistas, e não como meras 

vítimas da história. A conquista das Américas trouxe muito sofrimento aos nativos, isso é 

inegável, já que com isso foram inclusive excluídos da história. Mas reduzir a história desses 

povos às atrocidades dos brancos é perpetuar esse sofrimento, já que mesmo diante de tudo isso, 

as sociedades indígenas, distintas umas das outras, criam, interpretam, agem e vivem 

(WITTMAN, 2015). 

Conciliar Ensino de História com a Nova História indígena é incluir uma perspectiva que 

dá visibilidade ao indígena na história como um todo, não só como um grupo alheio, como se não 

fizesse parte do “nosso”. Essa abordagem dá visibilidade a um passado, a um presente, já que os 

indígenas constituem agentes importantes na nossa sociedade atual, e como reflexo disso, em 

2023 tivemos a criação do Ministério dos Povos Indígenas, comandado pela indígena Sonia 

Guajajara, para que se assegure assim um futuro para esses povos. 

 

Estágio supervisionado: o protagonismo indígena no ambiente escolar 

O estágio supervisionado foi um período muito importante na minha formação como 

professora, já que até então o meu contato com a sala de aula havia sido na condição de aluna, 

mas com a inversão dos papéis, assumindo a função de professora, pude desenvolver uma 

discussão com os alunos sobre a história dos povos indígenas que em minha trajetória acadêmica, 

como aluna, não vivenciei.  

No Estágio Supervisionado II, as observações ocorreram no Colégio Estadual Jardim 

Balneário Meia Ponte, localizado no endereço Avenida Genésio de Lima Brito, Quadra F, Lote 

A, Jardim Balneário Meia Ponte, tendo a Luciana Leite da Silva como professora regente. A 

Luciana demonstrou a importância de extrapolar o que preleciona o livro didático, quando esse 
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não contempla uma determinada narrativa, e na prática pude ver a aplicação da nova história 

indígena em sala de aula, especificamente com uma turma de terceira série do Ensino Médio.  

A professora Luciana lecionava duas disciplinas, história e sociologia, e apresentou um 

projeto transdisciplinar que se pautava na literatura e protagonismo indígena. O principal objetivo 

era realizar uma releitura da nossa sociedade a partir dos conhecimentos indígenas, com ênfase 

na produção indígena nas mais diversas áreas. Com isso, um dos materiais utilizados para a 

realização do estudo foram os livros “O amanhã não está à venda” e “Ideias para adiar o fim do 

mundo”, ambos do indígena Ailton Krenak. 

A partir da leitura dos livros do Ailton Krenak, assim como da leitura da Carta de Pero Vaz 

de Caminha, e assistir ao documentário “Guerras do Brasil” e ao vídeo da participação de Krenak 

na Constituinte de 1987, momento que ele se pinta no decorrer da sua fala para dar ênfase na 

defesa dos direitos indígenas, e a professora Luciana, para complementar a discussão, trouxe uma 

exposição sobre o marco temporal. Após esse momento, foi proposto a realização uma 

contextualização do material com alguns problemas que o mundo tem enfrentado, a partir da 

apresentação de seminários, em que os alunos puderam problematizar a temática, realizando uma 

crítica ao capitalismo, demonstrando como a vida e a natureza foi banalizada por esse sistema. 

Com ênfase na fala que uma das alunas realizou em sua apresentação, destacando como o 

isolamento dos povos indígenas, por conta da pandemia causada pelo Covid-19, afetou esses 

povos, que são vulneráveis e sofreram com o descaso do Estado, uma realidade que já é comum 

aos indígenas, mas que se agravou por conta da pandemia. 

Além das observações, é de suma importância registrar na íntegra os objetivos da professora 

Luciana com a temática proposta em seu Projeto Transdisciplinar - Literatura e Protagonismo 

Indígena: 

 

- Possibilitar que estudantes desconstruam estereótipos que vieram sendo 

construídos acerca dos povos indígenas e que geram atitudes de preconceito, 

racismo etc. 

- Desmitificar a ideia de que a literatura indígena se limita às narrativas de 

lendas; 

- Perceber os indígenas como povos que vivem na atualidade e que, em diversos 

casos, enfrentam violentos conflitos territoriais; 
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- Compreender que as culturas não são estáticas no tempo e no espaço, são 

dinâmicas e se transformam a partir de relações de troca ou de processos de 

violência epistêmica. 

 

No Estágio Supervisionado III houve uma mudança, e as observações e intervenções 

ocorreram no Colégio Estadual Gracinda de Lourdes, localizado no endereço Rua 27, Número 

248, Setor Central, Goiânia, GO, tendo a professora Joyci Viegas como professora regente. Nesse 

caso as turmas acompanhadas variaram do 6º ano ao 9º ano, e a professora Joyci sempre 

demonstrou uma preocupação em dar visibilidade para os povos indígenas, ou melhor dizendo, 

para os “coadjuvantes” da história, de uma maneira geral.  

Na escola campo houve uma atividade desenvolvida pela professora de artes com a temática 

indígena, demonstrando a importância de tratar essa temática para além da disciplina de história, 

tornando a interdisciplinaridade essencial para conhecer ainda mais acerca da cultura dos povos 

indígenas.  

A professora Joyci deu aos estagiários um presente, para além dos seus ensinamentos 

diversos, possibilitou que escolhêssemos o tema a ser trabalhado com os alunos em nossa 

intervenção, com isso pude abordar o tema da minha pesquisa: História Indígena. E essa seria a 

minha primeira experiência em sala de aula, presencialmente, já que antes disso o contato com os 

alunos se deu apenas de maneira remota. E assim, na prática, pude ter um contato com o 

imaginário social frente à cultura dos povos indígenas. Um imaginário de alunos do 6º ano, que 

quando questionados se já haviam tido contato com o conteúdo me informaram que não, foi bom 

para o desenvolvimento da aula, já que tudo que trouxeram estava pautado no contato que tiveram 

ao longo da vida com o termo “índio”.  

A aula começou com uma indagação, se algum aluno tinha um apelido, para que, 

posteriormente, eu pudesse apontar a diferença entre índio e indígena. Uma diferenciação básica 

e essencial. E assim, a partir dessa abordagem, logo eles entenderam e contribuíram com o 

primeiro objetivo da aula, que era demonstrar que os portugueses foram os responsáveis pela 

construção desse apelido, um termo carregado de estereótipos negativos. E acerca dos 

estereótipos negativos, questiono se alguém já ouviu aquela terrível afirmação de que “índio é 

preguiçoso”, e uma das alunas menciona que o seu avô afirma que indígenas são preguiçosos, 
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evidenciando a importância de desconstruir esse imaginário. Detalhe importante é que essa 

mesma aluna informa que possui ascendência indígena, mas não soube informar qual a etnia. 

E assim, para descontruir tal estereótipo, é essencial pensar na construção dele, que está 

intimamente vinculado à construção da História do Brasil. Assim, a discussão caminha para se 

explicar o óbvio, que os indígenas não estavam habituados a trabalhar pelo excedente, e que não 

aceitariam se submeter a trabalhos escravos, já que antes disso viviam num regime de subsistência 

e de respeito à terra. Assim, com esse olhar, foi essencial destacar o protagonismo dos povos 

indígenas, que perpassa a resistência, e chega em situações de trocas comerciais.  

Essa é uma parte da história desses povos, mas que os livros didáticos, em regra, abordam 

como o único, esse é o problema. Na intervenção esse tópico possuiu destaque, apontando 

diversas narrativas do contato dos nativos com os portugueses, destacando o declínio 

populacional que a chegada do “progresso” português trouxe, devido aos confrontos que 

aconteceram e pelas doenças trazidas pelos colonizadores, que foram mais devastadoras até 

mesmo que o confronto direto, mas é importante lembrar que a história desses povos não se 

resume a isso. E que as trocas comerciais, vistas como injustas, precisam ser analisadas a partir 

da essencialidade do bem, e assim outro ponto foi levantado, que o acúmulo de riquezas não faz 

parte da cultura indígena, sendo algo característico de uma cultura capitalista, de querer sempre 

mais.  

Ainda acerca da distinção entre índio e indígena, que era um dos objetivos da aula e um dos 

objetivos da pesquisa, percebi que vários alunos estavam pronunciando o termo correto, indígena, 

e se policiando para pronunciá-lo. Inclusive, um dos alunos ao falar “índio” e não “indígena” se 

autocorrigiu.  

Há uma discussão sobre o imaginário social, de que os indígenas não podem usar celulares, 

já que aparentemente apenas nós podemos usufruir das novas tecnologias, e os indígenas 

precisam, em regra, preservar de maneira intacta os hábitos de 1500. Esse imaginário de que o 

indígena só existiu naquele período e que hoje não existem, e os que resistem, não podem se 

adaptar, se deve muito ao que foi construído nas escolas, e reforçado pelo meio social. Diante 

disso, esse era um questionamento que não faltaria nessa intervenção, e ao trazer a questão se os 

indígenas poderiam usar celular, a resposta foi surpreendente, já que os alunos afirmaram que 
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poderiam, e sequer houve um questionamento quanto a isso. Um dos alunos inclusive 

complementa a questão, afirmando “óbvio que pode, isso sequer deveria ser uma pergunta”. Foi 

um dos momentos de alívio, e até embaraço por propor essa pergunta, mas infelizmente a minha 

pergunta é pautada numa maioria, sonho seria se a sociedade brasileira pensasse como os alunos 

do 6º A.  

Assim, foi importante trazer o protagonismo dos povos originários no decorrer da 

construção da História do Brasil, ressaltando como a luta dos povos indígenas foi e é não só 

válida, mas necessária. E falar sobre história indígena também é falar sobre produção indígena, e 

por conta disso foi indispensável apontar algumas figuras de destaque. E ao apontar algumas 

figuras públicas, um dos alunos reconheceu a ministra Sônia Guajajara e sinalizou que essa havia 

sido candidata à vice-presidência nas últimas eleições, de 2018. Bom, preciso ressaltar o fato de 

a turma ser de 6º ano. Essa participação reforça a importância de indígenas ocuparem cargos de 

poder para serem vistos e ouvidos. 

A atividade proposta foi de trazer elementos da cultura indígena presentes no dia a dia dos 

alunos, e eles participaram bastante, com respostas amplas, desde alimentos a hábitos de higiene. 

A importância da atividade se baseia na construção dessa história indígena, que não é restrita aos 

povos originários, está no nosso dia a dia, não é uma história à parte, é a nossa história.  

Houve um momento em que eles participaram lendo o nome de diversas etnias indígenas, 

e eles ficaram surpresos com a diversidade de povos. Essa informação é importante para que 

possamos compreender que a ideia de declínio populacional indígena é uma construção, e não 

uma realidade, já que mesmo com diversos ataques aos povos, eles seguem resistindo, seguem 

existindo, e por isso não podem ser esquecidos. 

E dentre as heranças indígenas, apontei a origem do nome do Estado de Goiás e algumas 

estátuas dos “nossos heróis”, como a do Bandeirante. A indignação natural dos alunos merece 

destaque, e um dos alunos associa a construção de um monumento para homenagear bandeirantes 

como se fosse construída uma estátua para Hitler. Bom, se o meu objetivo era dar voz aos povos 

indígenas, a turma acolheu isso muito bem, adotando inclusive uma postura decolonial em suas 

falas. E quando trouxe a seguinte questão: o que nós podemos fazer para não sermos injustos com 

a história dos povos originários? As respostas foram as mais diversas, mas uma merece destaque, 
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a do Gael, ao dizer que deveríamos começar não fazendo estátua de bandeirante, ou derrubando 

a estátua do Anhanguera.  

 

Considerações Finais 

Nunca foi tão importante falar sobre esses povos, que mesmo que haja garantias 

constitucionais para manutenção de sua cultura, essa é cotidianamente ameaçada, por isso 

continuam resistindo para existir. É essencial a adoção de políticas educacionais e de estratégias 

pedagógicas de valorização da cultura indígena, tendo o livro didático como instrumento 

importante nesse processo e estabelecendo assim uma narrativa que inclua esses povos originários 

na construção, e não como um entrave para o crescimento do país. 

A sala de aula, como muito bem conceitua bell hooks, é uma comunidade de aprendizado, 

e por isso todos têm a responsabilidade de contribuir com a aprendizagem, e o aprendizado 

histórico é um bem comum, construído a partir das diversas vivências e de diversos pontos de 

vista. Marc Bloch exemplifica bem isso ao trazer que à medida que o campo de visão de alguém 

aumenta, boa parte daquilo que é visto também faz parte do que o outro vê. Logo, o aprendizado 

deve ser democrático, cada voz deve ser valorizada, e nenhum personagem que contribuiu para a 

construção histórica deve ser invisibilizado, e isso se estende para os próprios alunos, que também 

devem ser protagonistas. E bell hooks conclui isso destacando a importância em partilhar para 

construir conhecimento, mesmo que aprender seja doloroso, seja para o aluno ou para o professor, 

que ao sair de uma zona de conforto acaba por evidenciar problemas que destacam oprimidos e 

opressores. 

A arte de fazer história pressupõe a compreensão de que não há neutralidade ou ideias 

apolíticas. Logo, para além da abordagem dos livros didáticos, se esse não contempla 

determinadas narrativas, cabe ao professor ter empatia com aquilo que é posto, em se tratando de 

uma escolha, que deve se atentar a uma justa memória, a partir de uma dimensão ética e moral, 

com a história e com os alunos. Assim, não basta compreender que nenhum documento é neutro, 

é necessário filtrar esses documentos, para extrair aquilo que retrate a história dos vencidos, eles 

existiram e ainda (r)existem. Já que a teoria é local de cura, libertação e revolução, como trouxe 
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bell hooks. No entanto, ela por si só isso não é possível, há a necessidade de direcionar a teoria 

para tal finalidade, evidenciando que teoria e prática andam juntas, não há como dissociá-las. 

A consciência histórica produz sentido e esclarece a vida, é a produção de sentido e 

inteligibilidade para a vida humana, a partir da interpretação do passado, explicação do presente 

e projeção do futuro. E por isso é tão importante conciliar a teoria da história e a nova história 

indígena com o ensino de história em sala de aula, compreendendo os usos públicos e políticos 

do passado. O que se espera é uma reformulação dos livros didáticos a partir da inserção de 

narrativas indígenas, numa tentativa de tirar dos bastidores e colocar indígenas na frente do palco 

da história, mas enquanto isso não é uma realidade, cabe ao professor sair do ponto de vista 

eurocêntrico para o indígena.  

Assim, como trouxe Walter Benjamin, realizar uma justa memória, para que os vencidos 

não sejam repetidamente derrotados. Uma derrota que não se restringe ao passado, já que a 

naturalização/banalização desse extermínio é o que perpetua a violência cotidiana enfrentada 

pelos indígenas. Por uma justa história, por um passado, presente, e futuro dos povos originários. 

São vidas indígenas, e elas importam. 
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Noções de temporalidade no ensino de história 

Ismael F. Macedo Rodrigues 

Orientador: Prof. Dr. Josias Freire 

 

Introdução 

A construção de uma aula de história pressupõe a organização de conhecimentos que 

tendem a desencadear novas percepções e entendimentos sobre como o ser humano capturou sua 

própria imagem ao longo do tempo. Esse exercício sempre se estabelece dentro de um ambiente 

envolto e afetado direta ou indiretamente por outros aspectos da própria história que se estuda. 

Ou seja, analisar a história, produzir sobre ela e discuti-la na sala de aula, são operações que não 

podem estar dissociadas do contexto sociocultural em que são realizadas.  

Ao primeiro olhar, essas reflexões podem soar como obviedades e análises simplórias de 

um cenário já bastante explorado por historiadores e especialistas da educação. De fato, o respaldo 

para essa impressão é justamente um fator que guia o objeto de estudo deste trabalho, pois são as 

questões substanciais ao ensino de história que busco explorar nas próximas páginas. Vale 

ressaltar que nem sempre o óbvio está evidenciado. E a partir de uma análise conjuntural imediata, 

é possível verificar como o estudo crítico reflexivo da disciplina na educação básica tem dado 

lugar a um tecnicismo didático.  

Não é incomum que historiadores tenham que lidar com queixas e reclamações sobre os 

objetivos e a necessidade de se estudar narrativas históricas datadas e tão distantes da realidade 

concreta que é vivida por este estudante com que nos deparamos em sala. E mesmo quando são 

forçados a responder tal questionamento, coagidos pelo dever ético de atribuir importância 

científica à disciplina, é possível que venha à tona o senso comum de constatar que precisamos 

estudar o passado para não permitir que nossos infortúnios ressurjam no presente.   

Tendo em vista essa nova dinâmica, é preciso resgatar algumas noções e objetivos do estudo 

de história que são imprescindíveis para a articulação da consciência histórica dos indivíduos. 

Para isso, interessa que o aluno entenda que o ser humano possui atribuições cognitivas que não 

podem ser encontradas de imediato em outros seres. O exercício de articular passado, presente e 
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futuro, criando narrativas e agindo através destas, é o que nos torna intelectualmente capazes de 

intervir na realidade que se apresenta.   

Na concepção de Jörn Rüsen, a consciência histórica é a suma das operações mentais com 

as quais os homens interpretam sua experiência de evolução temporal de seu mundo e de si 

mesmos, de forma tal que possam orientar, intencionalmente, sua vida prática no tempo (2001, p. 

57). 

 

Analisando a essência do comportamento humano, Rüsen destaca que para o homem se 

relacionar com o meio em que vive, é necessário um exercício de interpretação do mundo a partir 

de suas ações, que causam uma intencionalidade natural. Essa necessidade tem uma relação 

íntima com o fator temporal. O homem precisa interpretar o mundo e a si mesmo de acordo com 

as mudanças do tempo, que se internalizam como experiências. Cria-se uma operação humana 

determinada pelo tempo como intenção e tempo como experiência. Essa operação do pensamento 

se relaciona para que o homem possa projetar sua intenção além do tempo presente, partindo do 

que ele entende por suas experiências.   

E por meio da lógica cognitiva entre a experiência temporal do homem e a produção 

científica da história, torna-se possível entender o tempo como uma força motora que atravessa 

todos os seres e estabelece imprevisibilidades, que muitas vezes são capturadas pela atividade 

histórica. Em outras palavras, não é razoável estudar história sem entender o funcionamento do 

tempo, como são construídas as temporalidades históricas e o que elas dizem sobre as sociedades 

que as experimentaram.   

Nesse sentido, dialogar com autores que pensaram o tempo enquanto um objeto 

historicizado, e perceberam que é possível identificar distúrbios na ordem temporal, ou seja, na 

forma como lidamos com o tempo, constrói uma ponte de acesso para um lado pragmático do 

ensino de história na educação básica. E também articula o tempo-espaço do indivíduo 

contemporâneo com todo o acúmulo de experiências históricas da humanidade. Desse modo, 

discutir sobre o modo como concebemos o passado, presente e futuro nos dias atuais, e como essa 

articulação se diferencia do paradigma temporal moderno, possibilita a compreensão do regime 

de historicidade no qual nos encontramos.  
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Para introduzir essa análise, é necessário utilizar a produção histórica de autores como 

Reinhart Koselleck (1979) e Fraçois Hartog (2003), que escreveram obras importantes para a 

teoria da história e contribuíram com o debate sobre as características e funcionamento do tempo 

histórico. O diálogo entre entre eles permite que a “história dos conceitos” e os “regimes de 

historicidade” nos auxiliem a identificar, não apenas os diferentes paradigmas temporais, mas 

também quais foram os fenômenos sociais que promoveram o início de rupturas temporais, 

responsáveis pela alteração na forma como os nossos antepassados se comportaram frente a suas 

expectativas para o futuro. Ao abrir as portas para essas reflexões dentro da escola, o ensino 

histórico ganha uma vertente diferente que possibilita discutir também o que a nossa 

temporalidade contemporânea está disposta a construir para o futuro e quais relações podem ser 

forjadas entre o “presentismo” e a aceleração do tempo presente.   

Dessa forma, para fundamentar o tema proposto e dar sustentação às problemáticas dentro 

desse trabalho, a experiência dentro de uma escola pública de ensino básico estadual, localizada 

em Goiânia, será a base dessa discussão. A partir de intervenções pedagógicas e coleta de dados 

dentro do ambiente escolar, o objetivo final deste trabalho é identificar quais as relações que esses 

alunos conseguiram estabelecer através de debates e reflexões sobre a construção das noções de 

temporalidade e a forma como lidamos com o tempo na sociedade atual.  

Antes de abordar diretamente as questões mais específicas das mudanças na temporalidade, 

é necessário analisar a partir de quais indícios tornou-se possível imaginar essa distorção na 

mentalidade social sobre o tempo. O historiador Reinhart Koselleck contribuiu bastante com esse 

debate, ao investigar a utilização de expressões linguísticas que determinavam a consciência 

temporal com o advento da modernidade.  

 

A historicidade do tempo 

A obra Futuro Passado (1979) reúne uma coleção de textos do alemão Reinhart Koselleck 

que constroem uma reflexão sobre a estreita relação entre as transformações sociais e as 

ressignificações de conceitos abstratos. O autor apresenta essa perspectiva a partir da substituição 

da expressão Historie, que indica as narrativas de histórias particulares, para a Geschichte, o 

coletivo singular que determina a experiência histórica como um todo. O propósito de Koselleck 
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é afirmar empiricamente que a forma como cada conceito é usado dentro de seu tempo auxilia na 

compreensão do pensamento dessa sociedade sobre o futuro.  

 Pensando na historicidade de cada concepção, Koselleck buscou através da história dos 

conceitos (Begriffsgeschichte) esclarecer – a partir de observações linguísticas – como alguns 

eventos históricos modificaram as definições e os significados no emprego de termos como 

progresso e revolução. Estas observações demonstram determinada consciência histórica que se 

relaciona diretamente com a temporalidade para os modernos, ao passo que para os antigos outras 

noções de tempo permearam o imaginário social.    

 Partindo dos escritos de Cícero, Koselleck discorre sobre o que ele acredita ser o topos da 

história para a Antiguidade, o significado e motivação do conceito que dinamizava as produções 

históricas. A Historia Magistra Vitae é caracterizada pelo caráter pedagógico e explicativo das 

narrativas até o século XVIII. Nesse sentido, a história torna-se um meio de instrução da vida 

humana baseado nas experiências do passado. Esse topos, segundo o autor, é permitido na história 

antiga e medieval devido à constância da natureza humana e as semelhanças existentes entre 

eventos do presente e passado, uma vez que a estrutura temporal dessas sociedades possuíam 

continuidades que possibilitaram mudanças dentro de um longo período de tempo.  

 No entanto, Koselleck afirma que esse topos perde sua legitimidade à medida que nos 

deparamos com as experiências históricas do século XVIII, em síntese, aquelas que corroboram 

com a Revolução Francesa. O próprio conceito de revolução é destacado para exemplificar as 

distinções políticas e sociais de uma época a outra. Se tomarmos como base o processo político 

que destituiu a monarquia na Inglaterra no século XVII, é possível perceber o uso da expressão 

revolução com um significado totalmente diferente daquele usado pelos iluministas do século 

seguinte. Nesse caso, a revolução seria o movimento de retorno num ciclo evolutivo. Essa 

concepção pode ser traduzida, na perspectiva inglesa, pela filosofia aristotélica que descreve a 

dinâmica dos regimes políticos que perpassam a sociedade. Na visão de Aristóteles e Políbio, os 

regimes de governos ascenderam e declinaram através da experiência virtuosa até a sua eventual 

degeneração. Isto é, a monarquia seria o regime de governo virtuoso que, eventualmente, se 

degeneraria, transformado numa tirania, restaurada pela aristocracia, seguida de uma oligarquia, 

até que surgisse o governo do povo, em que muitos governam de acordo com seus próprios 
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interesses gerando um caos, para que novamente uma figura possa restaurar a monarquia virtuosa. 

A Revolução Gloriosa, a grosso modo, se associa ao discurso de Aristóteles para exemplificar a 

relação que se mantinha com a história até a época. O movimento inglês preocupa-se com a 

regeneração de um governo para retornar a um modelo do passado que torne o futuro mais 

virtuoso, dentro de um processo cíclico que, neste contexto, conceitua a ideia de revolução – a 

partir do latim Revolution – como um retorno.  

 Em 1789, no entanto, o significado de revolução, assim como a Geschichte, torna-se um 

coletivo singular que compreende todas as revoluções particulares dentro de si, ou seja, o termo 

passa a ser um conceito meta-histórico, permitindo analisar diversos processos de convulsão 

social inseridos na nova concepção de Revolução. Os franceses rompem com o ideal histórico 

estabelecido desde os antigos, de tal forma que passa a não existir a intenção de restaurar o 

presente a partir de um passado virtuoso, pelo contrário, a intenção de derrubar as antigas 

organizações se torna o motor da revolução. Além disso, a ideia de progresso na modernidade 

incorpora uma nova prática histórica evidenciando o futuro, e todo o avanço que virá através dele. 

Para Koselleck, essa ação resulta na experiência de aceleração do tempo, que possibilita uma 

maior transformação na sociedade em seus diversos segmentos. Não existe mais um longo 

período de tempo entre as transições políticas e sociais, os desenvolvimentos técnicos, científicos 

e humanos trazem uma nova perspectiva histórica projetada no futuro, não mais a partir do 

passado, mas baseando-se nas ambições do presente.  

Deste modo, o movimento revolucionário de 1789 traz desdobramentos para a modernidade 

nunca antes presenciados na história. Assim como afirma o autor, usar uma revolução política 

para alcançar a emancipação social e, consequentemente, alterar toda a estrutura de uma 

sociedade, é totalmente novo para o período. Logo, a repercussão desse processo atinge 

diretamente filósofos e historiadores do século XIX que usam a interpretação francesa de 

revolução para fundamentar incontáveis estudos e teorias do gênero. Tendo em vista essas 

especificidades advindas com a Idade Moderna, Koselleck então tece seus argumentos para 

explicar a formação e concepção do que seria conveniente chamar de moderno.  

O conteúdo abordado por Koselleck na sua obra reflete um processo histórico de grande 

importância para o entendimento da história enquanto disciplina. As revoluções no século XIX 
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não resultaram apenas em rupturas políticas, econômicas e culturais, o imaginário social em 

relação ao tempo também sofreu uma grande distorção, transformando toda uma lógica racional 

entre as experiências do passado e as expectativas para o futuro.  

Esse ponto é de extrema importância para a compreensão de uma estrutura social que 

passou a se solidificar no século XX. Apesar de ser um processo complexo, discutir essas questões 

na educação básica pode funcionar como uma espécie de introdução ao tom dos acontecimentos 

desencadeados a partir dessas rupturas.  

Além disso, a própria ideia de que a História é na verdade uma divisão de outras diversas 

histórias que se constroem a partir das narrativas que produzimos, auxilia na compreensão da 

disciplina pelos alunos. Mais do que um componente curricular que pretende organizar e 

sistematizar os principais acontecimentos da experiência humana, a história possui características 

específicas que refletem no modo como lidamos também com a passagem do tempo.  

  

Discutindo a temporalidade na aula de história 

 Embora se trate de um tema substancial para a compreensão da disciplina de história e 

para o desenvolvimento de pesquisas na área, trabalhar o conceito das temporalidades históricas 

dentro de uma sala de aula da educação básica ainda é desafiante. Além de incorporar um debate 

extremamente teórico e abstrato, esse tipo de conteúdo não costuma ser problematizado dentro 

das discussões da disciplina, uma vez que é tido como um conceito pré-estabelecido e 

compreendido por todos os alunos.  

 No contexto do Estágio Supervisionado, componente curricular do curso de licenciatura 

em História, a pesquisa prática deste artigo foi realizada a partir de encontros e intervenções 

dentro de uma escola pública da rede estadual da capital goiana. Ao longo de aproximadamente 

6 (seis) meses, tivemos a oportunidade de conhecer a realidade da escola e participar das aulas de 

história ministradas para as turmas de ensino médio no período noturno.  

 A pesquisa foi desenvolvida em 3 etapas: observação do funcionamento da escola e 

comportamento do corpo discente; exposição da temática da pesquisa e discussão dos conceitos 

de tempo e temporalidade; e aplicação de questionário individual sobre as percepções subjetivas 

de cada estudante sobre a disciplina de história. Antes de analisar o desenvolvimento e resultados 
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do trabalho, é importante ressaltar que o contexto de aplicação e o perfil dos participantes 

representam um recorte específico da realidade em que estão inseridos.  

 Enquanto estudantes que cursam o ensino médio a noite,  matriculados em uma escola 

pública com recursos limitados e situada em bairro periférico, muitos cultivam uma relação 

diferente com o ambiente escolar. Tendo em vista que a escolha pelo noturno reflete a dupla 

jornada entre trabalho-escola, é natural que encontremos, neste contexto, alunos pouco 

motivados, dentro de turmas com altos índices de evasão escolar e/ou ausências constantes. Essas 

características se tornaram cada vez mais evidentes na etapa de reconhecimento do espaço 

escolar, muito por conta da sociabilidade desses alunos, uma vez que o ambiente escolar permite 

e incentiva essa interação entre estudantes e pesquisadores.  

Ao longo da observação, foi possível perceber como as aulas de história seguiram um 

roteiro didático focado na sistematização das informações sobre os fatos políticos relevantes de 

cada período. Apesar do professor optar - por vezes - pela utilização de fontes, documentos e 

representações históricas ao longo das aulas, o roteiro de estudo logo se voltava para a leitura do 

livro didático, anotações de tópicos no quadro branco e atividades de perguntas e respostas sobre 

o conteúdo. Os mecanismos em questão são completamente válidos e precisam estar presentes na 

formação básica, no entanto, me parece questionável a redução do ensino de história na aplicação 

dessas técnicas. Todavia, é necessário pontuar que a crítica deve estar voltada mais para o sistema 

de educação como um todo, do que propriamente a atuação do professor em sala, pois este 

também sofre com a precarização de recursos, estrutura inadequada e limitação didática.  

Por essas razões, ao propor uma aula dialogada, nos moldes defendidos por teóricos como 

a historiadora Isabel Barca, existia um desafio intrínseco de conciliar o modelo de ensino com o 

que a turma estava habituada ao debate reflexivo de temas históricos que não necessariamente 

estariam dispostos em tópicos no quadro, ou em textos do livro didático.  

De maneira geral, estes estudantes compreendem as singularidades históricas de cada 

período e, a grosso modo, quais são as principais diferenças entre as sociedades antigas e a nossa. 

Ao trazer essa discussão para alunos do ensino médio, é possível perceber como o conhecimento 

prévio, adquirido a partir das suas experiências externas ao ambiente escolar, podem contribuir 

para uma melhor compreensão do assunto. De fato, não é uma operação simples esta que se 
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propõe a refletir sobre as interpretações e orientações temporais dos nossos antepassados,  mas o 

esforço é importante para correlacionar essas transformações ao modo com o qual a nova geração 

de crianças e adolescentes estão lidando com a passagem do tempo.  

Ao planejar a atividade de intervenção sobre esse tema, era nítida a necessidade de traçar 

paralelos entre o objeto a ser explorado e conteúdos culturais que são consumidos por públicos 

dessa faixa-etária. Obras audiovisuais, como filmes e séries, foram uma alternativa viável para 

esse contexto. Uma vez explicitadas as devidas diferenças entre ficção e realidade, o conteúdo da 

aula ganha uma relevância diferente para a maioria dos alunos.  

A aula ocorreu em torno de 50 minutos, com aproximadamente 20 alunos presentes, tendo 

uma participação significativa do público presente. É válido ressaltar que uma presença externa 

na sala de aula pode obter a atenção dos discentes ou resultar na dispersão generalizada, a 

depender da atuação do agente externo. Esse discernimento é necessário para saber conduzir o 

ambiente. A importância de uma aula para o aluno não reside apenas na relevância do conteúdo, 

mas também no tipo de comunicação que o professor estabelece com a turma.   

Nessa perspectiva, ao iniciar a exposição sobre o conteúdo, optei por aproximar o tema 

através de exercícios de conceituação dialogados. Em primeiro lugar, é preciso indagar o aluno 

sobre o conceito de tempo, qual seu significado e como poderíamos descrever esse fenômeno e 

conceito abstrato. Com alguma hesitação, logo as ideias mais gerais começam a surgir: o tempo 

enquanto unidade de medida, ou a divisão entre passado, presente e futuro, e ainda um método 

universal de organização da nossa experiência. Diversos caminhos e possibilidades de explicação 

são apresentados neste momento, e é a partir dessa variedade que estabelecemos o primeiro ponto 

chave da aula: o tempo é diverso e pode ser interpretado de diferentes formas.  

Desse modo, apresentar os “tipos de tempo” auxilia na distinção entre as interpretações 

exatas e históricas do fenômeno. O tempo natural pode ser compreendido como um conceito 

universal, que se estabelece para todo e qualquer ser, que delimita os processos entre nascer e 

morrer de todas as coisas, independentemente da interferência humana. É um tempo manipulado 

tanto pela física quanto pela filosofia. Esse tempo pode ser utilizado para quantificar, medir e 

sistematizar a abstração. A cronologia e os calendários,  por sua vez, são produções humanas de 
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organização e sistematização do tempo natural que serve como unidade de medida e auxilia na 

demarcação do tempo histórico.  

O tempo histórico, objeto principal da discussão, pode ser apresentado como aquele no qual 

as experiências, rupturas e permanências das sociedades humanas são registradas e localizadas 

ao longo da linha temporal imaginária. A periodização da história e a definição de eventos 

históricos marcantes como pontos de inflexão para as mudanças que impactaram nosso modo de 

existir e de nos relacionar, podem ser tratados como uma produção essencialmente humana sobre 

si própria, pois a necessidade que nós temos de historicizar as coisas, ou seja, registrar o passado 

e racionalizar o futuro, determina a existência desses dois pólos. Em outras palavras - visando 

provocar o aluno - podemos afirmar que o passado e futuro são conceitos abstratos criados pela 

nossa intelectualidade, tendo em vista que nenhum outro ser possui ou necessita dessa articulação 

temporal para preservar sua existência.   

 Assim, individualmente, cada ser humano possui o seu próprio modo de lidar e viver a 

passagem do tempo. Essa afirmação é constatada por textos do filósofo Henri Bergson (2006), 

que explica haver um tempo psicológico e subjetivo de cada homem, sendo esta uma característica 

da determinação sócio-cultural na qual ele está inserido. Entender que cada indivíduo possui um 

“tempo particular” que opera de acordo com suas experiências diárias, com o meio em que você 

existe e com todos os condicionantes sociais que nos tornam vulneráveis a estas contingências, 

faz com que as proposições de Bergson se relacionem com o conceito histórico das 

temporalidades.  

 Sendo possível descrever esse raciocínio dentro de uma lógica hierárquica do pensamento, 

cada indivíduo possui sua própria forma de lidar com o tempo, ao passo que, coletivamente, existe 

uma estrutura maior que abarca todas estas individualidades. A sociedade, portanto, sempre lidará 

com uma forma predominante de temporalidade. Por esse motivo, estudar as temporalidades 

históricas sempre foi algo extremamente necessário para compreender as narrativas do passado. 

Michel de Certeau menciona este fato quando afirma que “sem dúvida a objetificação do passado, 

nos últimos três séculos, fizera do tempo o elemento impensado de uma disciplina que não deixará 

de utilizá-lo como um instrumento taxonômico” (CERTEAU, 1987, p. 89 apud HARTOG, 2003, 

p. 19).   
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 Uma vez que é possível afirmar que existem diferentes regimes de historicidade ao longo 

da História, no coletivo singular de Koselleck, podemos analisar como essas desordens ou 

desalinhamentos nas interpretações temporais são forjadas por ou através dos grandes eventos 

históricos, como as revoluções, as grandes guerras e as modificações políticas e culturais ao longo 

da experiência humana. Essas temporalidades então são uma espécie de atmosfera que envolve 

todos os acontecimentos históricos dentro de uma sociedade.  

 Como provar empiricamente para um aluno que a interpretação do tempo atualmente não 

é a mesma daquela predominante entre os antigos e os medievos? Assim como Koselleck 

exemplifica essas distorções do tempo a partir dos significados aplicados a conceitos abstratos, 

como Geschichte ou revolução, que expressam a forma como indivíduos do passado entendiam 

seu futuro, pode-se utilizar as concepções sobre o imaginário social do grupo em questão para 

identificar o regime de historicidade operante. Um caso comum para ser utilizado na discussão é 

a ideia do homem na Idade Média, cuja principal narrativa histórica era delimitada por questões 

envolvendo a religiosidade, as relações no feudo e a estabilidade hierárquica da sociedade nesta 

época. Estamos falando de um período em que era possível que gerações familiares 

experimentassem poucas alterações, ou quase nenhuma, na estrutura social.  

 Em contrapartida, a mudança e a inovação são princípios ativos nos dias atuais. Resultado 

disso é o acúmulo de estímulos a que somos expostos cotidianamente. Imaginar que os seres 

humanos de hoje sempre lidaram com passado, presente e futuro do mesmo modo é insustentável. 

É a partir dessa reflexão que François Hartog estabelece quais as características das 

temporalidades experimentadas desde a Antiguidade. Os regimes passadista, futurista e 

presentista são formas de denominar a consciência temporal predominante dentro dessas 

sociedades.  

 

O presentismo e as distorções na percepção temporal   

 Uma das principais abordagens da obra “Regimes de Historicidade: presentismo e 

experiências no tempo”, do historiador francês François Hartog, é a chamada “crise do tempo”. 

A expressão desperta uma inquietação imediata: como é possível haver desequilíbrio ou 

instabilidade em um fenômeno abstrato e intangível? Se entendemos que toda crise pressupõe 
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uma desordem no modus operandi de algo, com a temporalidade não seria diferente. Hartog 

percebeu uma distorção nas formas tradicionais de se entender o tempo à medida que a história 

registrava eventos inéditos no seu decurso, fazendo com que novos regimes de temporalidade 

fossem sobrepostos aos modelos vigentes.  

 Olhando para o exemplo deixado pelas sociedades antigas, evidencia-se uma lógica 

coletiva da exaltação de um passado glorioso e nutrido de ensinamentos. A ideia de uma 

sociedade que habitava um estado de “inércia e não de evolução criadora” (VEYNE, 1976, p. 643 

apud HARTOG, 2003, p. 206), como afirma Paul Veyne, possibilita o entendimento de que 

predominava um regime de temporalidade baseado na aprendizagem histórica. A história, por 

vezes na forma de memória ou tradição, era o principal eixo norteador para lidar com as questões 

que se apresentavam no presente. Assim como já havia sido destacado por Koselleck, a Historia 

Magistra Vitae.  

Hartog definiu essa predominância do passado enquanto instrução para o momento presente 

como “regime passadista”, no qual a história se manteve até a consolidação das revoluções 

burguesas, que trouxeram o ser humano para o centro do palco como o ator principal do desenrolar 

da narrativa. As ideias iluministas foram um dos principais contribuintes para a transição de um 

regime temporal para o outro. Enquanto as sociedades deixavam para trás as amarras dos 

exemplos prósperos do passado, aqueles que celebravam os romanos, gregos, e todos os modelos 

políticos e sociais que vigoravam até o século XVIII, emergiu uma noção de que a ação coletiva 

poderia operar em busca de construir um futuro melhor.  

A partir dessa perspectiva, pode-se analisar diversos processos que mantiveram essa linha 

de raciocínio temporal. Desde as revoluções industriais, os ideais iluministas, o surgimento de 

ideologias sociais, como o socialismo e o comunismo, as investidas colonizadoras da Europa no 

continente africano e asiático, além das grandes guerras mundiais e da ascensão do nazifascimo. 

Todos esses eventos marcantes da nossa história podem ser interpretados a partir da ótica do 

“regime futurista”. Ou seja, esse período histórico de progressos e inovações técnicas, foi 

marcado por uma grande intenção de construir o futuro a partir de ações coordenadas no presente.  

Apenas no final do século XX, com o fim da guerra fria e a derrocada da URSS, Hartog 

consegue vislumbrar uma mudança de regime temporal que deixava de colocar grandes níveis de 
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expectativas para o futuro. De certo modo, nenhuma das sociedades ideais do futuro foram 

atingidas em plenitude, e portanto, há um entendimento de que essas proposições falharam como 

alternativa válida.  

Sendo assim, a nossa temporalidade atual pode ser interpretada enquanto um processo de 

transição entre o “regime futurista” e o “presentismo”, entendido como uma forma de lidar com 

o tempo em pleno imediatismo. A aceleração do tempo é resultado dessa lógica de uma 

temporalidade que não se guia através do passado, pois o futuro é cada vez mais incerto, e também 

não age em prol desse futuro, pois a expectativa geral está voltada para eventos catastróficos.  

Ao aplicar o questionário sobre as percepções dos alunos acerca do trato do tempo na 

história, foi possível perceber indícios das proposições de Hartog na produção da turma. A 

atividade consistia em responder 3 perguntas subjetivas sobre como os estudantes percebiam o 

tratamento do conceito tempo na disciplina de História. É importante destacar que o contexto de 

aplicação do formulário pode ter afetado alguns aspectos das respostas colhidas. Além da 

realidade escolar já discutida anteriormente, a ocasião em que os alunos responderam as perguntas 

coincidiu com as últimas semanas do ano letivo, e por conta disso foi possível perceber uma 

dispersão maior da turma.  

De todo modo, foram obtidos 34 formulários entre os alunos do 2º ano do ensino médio. 

Dentre esse quantitativo, é possível observar uma tendência comum entre os alunos em afirmar 

que a percepção do tempo é afetada a depender da atividade executada no cotidiano. Essa 

distorção temporal é um objeto de estudo comum também em áreas da psicologia, que explica 

como os mecanismos neurológicos podem acelerar ou reduzir nossa percepção do tempo. De todo 

modo, nos interessa aqui analisar os efeitos sociais que resultam dessas operações.   

Ao indagar se, na percepção dos alunos, o ser humano sempre vivenciou o tempo do mesmo 

modo ao longo da história, a resposta geral foi negativa. Seja por conseguirem relacionar as 

transformações sociais com a nossa forma de pensar, ou por identificar a tecnologia como uma 

causa de mudanças nos nossos hábitos, as respostas apontaram para essa percepção de que a 

experiência histórica lida com diferentes percepções de tempo.  

Uma das alunas da turma afirma que “[...] antigamente tinha mais tempo, [...] hoje em dia 

o tempo passa mais rápido, estamos sempre na correria atrás de alguma coisa que nem vemos 



 
 
 

 

Anais do XV Seminário de Estágio Supervisionado: Histórias, memórias e narrativas sobre o 

estágio supervisionado na FH (2008-2023) 

ISBN: 978-65-00-72002-0 

 

 

251 

passar o tempo”. É possível perceber que existe um entendimento de que o nosso comportamento 

coletivo está moldado dentro de uma lógica de aceleração das atividades cotidianas. Outra aluna 

traça um paralelo entre a nossa noção de tempo e a que existia na “época das cavernas”, pois “não 

havia relógio para cronometrar as horas, apenas viviam sem ter noção de quando o dia iria 

começar e quando iria acabar”. Esse raciocínio, apesar dos equívocos, demonstra que há um 

entendimento dessa aluna em atribuir uma função social ao sistema de contabilização do tempo 

da nossa sociedade.  

Quando questionados sobre a maneira como a nossa sociedade lida com o tempo atualmente 

e sobre a importância da relação tempo-sociedade para a história, as respostas foram 

heterogêneas, um pouco menos elaboradas que as demais, mas ainda assim sintomáticas acerca 

da percepção da turma sobre o tema. Destaco novamente que a atividade foi realizada em um 

momento de aula mais atípico, com distrações decorrentes do final do ano letivo, e por isso, um 

estudo mais aprofundado com os alunos poderia ter produzido resultados diferentes.  

Todavia, é válido ressaltar algumas respostas acerca desse tópico. Afirmações como “[...] 

o tempo e a sociedade são os fatos mais importantes da história”, “Acredito que estamos lidando 

diferente, pois o tempo parece que está passando mais rápido [...]” e “Acho que hoje em dia 

vivemos muito da questão do imediatismo [...]” podem ser destacadas nesse contexto por 

apresentarem ideias claras, e que foram debatidas em grupo, de como essa nova geração é capaz 

de ter mais auto consciência e perceber - através de seus próprios hábitos - processos históricos 

com potencial de transformação social.  

 

Considerações finais 

 Discutir sobre o processo de aceleração do tempo é ainda mais primordial quando se está 

lidando com a geração que vivencia isso intensamente. Todo o aparato tecnológico que nos cerca 

cotidianamente, para auxiliar em atividades cada vez mais básicas, têm afetado o modo como 

lidamos com o passar do tempo. Isso é perceptível, principalmente, quando nos dispomos a 

consumir cada vez mais em uma quantidade de tempo cada vez menor, além da ultra exposição 

visual a que somos submetidos a cada instante.  
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 Por essa razão, o uso das temporalidades no ensino de história permite contextualizar esse 

cenário cultural que se solidifica no século XXI. Mais do que uma justificativa para os 

comportamentos atuais, esse debate abrange diversos aspectos socioemocionais ligados a maneira 

como esses sujeitos se enxergam em seu meio. Entender o processo de associação do regime de 

temporalidade na vida prática pode impactar diretamente na visão de mundo e do futuro desse 

indivíduo.  

Além disso, em vista do que foi discutido anteriormente, pode-se verificar outros eixos 

temáticos no ensino de história capazes de aproximar o aluno do objeto de estudo. Apresentar 

temas como a consciência histórica, a problematização de visões únicas do fato histórico e a 

decolonialidade dos conteúdos curriculares, demonstram níveis de profundidade da história 

enquanto disciplina que fogem do método tradicional de ensino, colocam a subjetividade e a 

experiência do aluno no centro e ainda produzem um conhecimento específico do ambiente 

escolar que independe da produção acadêmica. A escola pode produzir conhecimento sobre si 

mesma.  

 Esse exercício corrobora com um modelo de aula de história diferente do tradicional. O 

historiador Nilton Mullet Pereira é um dos vários especialistas que se voltaram para essa proposta 

de repensar a estrutura da aula de história. Fora do modelo tradicional das narrativas em sequência 

linear do tempo, existem outras possibilidades para construir uma discussão sobre a experiência 

humana no tempo. O conceito da “colonialidade do tempo” no ensino de história retrata o modo 

como a construção das noções de temporalidade também podem refletir em relações de poder.  

Portanto, o tema das temporalidades históricas pode ser utilizado como esse mecanismo de 

subversão da ordem tradicional da relação de ensino-aprendizagem. Tendo em vista que, nesse 

assunto, as subjetividades e a própria percepção do estudante sobre o seu modo de lidar com 

situações do cotidiano podem influenciar na compreensão do debate. E, diferente do que se possa 

imaginar de imediato, é um assunto passível de uma compreensão geral, bastante válida na 

reestruturação do ensino.    
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O silenciamento de mulheres em narrativas na história 

Bruna de Araujo Coelho 

Orientador: Prof. Dr. Josias Freire 

 

Introdução 

Ao longo deste trabalho procura-se refletir e analisar acerca dos motivos que levaram as 

narrativas das mulheres serem silenciadas ao longo da história e também entender se houve 

modificação dentro das salas de aulas com intuito de trazer esse tema para discussão com os 

alunos. Por que essas mulheres tiveram suas narrativas silenciadas? Atualmente ainda não 

estudamos sobre elas na sala de aula? 

Em nossa vida escolar estudamos muitas histórias narradas e protagonizadas pelos homens, 

afinal onde as mulheres estavam? Elas só ficavam com serviço doméstico? Pois bem, muitas 

mulheres foram silenciadas devido a sociedade patriarcal que elas viviam e ainda vivem, por isso 

muitas vezes essas mulheres foram silenciadas e apagadas da história pela estrutura cultural e 

social de muitas sociedades para oprimir as narrativas das mulheres na historiografia.  Existe uma 

hierarquia de gênero na sociedade, em que o homem prevalece como protagonista 

majoritariamente as narrativas. Pretendo focar brevemente em alguns exemplos de mulheres no 

Brasil que tiveram suas narrativas silenciadas e não tiveram seu devido reconhecimento de 

importância para história brasileira, também pretendo através de atividade aplicada na 

intervenção na escola campo, analisar as respostas dos alunos e explicitar se houve alguma 

mudança no estudo de história em sala de aula com relação a estudar narrativas protagonizada 

por mulheres.  

A construção hierárquica nas estruturas sociais foi determinante para a conflitante 

opressividade contra as mulheres, mas também pelo consentimento advindo da aceitação do 

simbolismo que definiu o campo do feminino e do masculino e atribuíram-lhes valores distintos. 

Todavia, não é possível investigar e analisar as hierarquias de gênero e a condição das mulheres 

sem o fazer sob o viés da interseccionalidade, pois corre-se o risco de cair na armadilha sob as 

quais muitos pesquisadores ainda estão à mercê: a universalização do que é ser mulher (SOUSA, 

2019, p. 5). 
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De acordo com Priscila C. De Sousa, o apagamento da mulher na historiografia, devido a 

sua dupla implicação de exclusão que envolve o recorte sujeito-espaço. Ou seja, a escolha dos 

personagens e os cenários que compõem a realidade expressa na trama narrativa. Ao optar pela 

realização de uma determinada abordagem investigativa do objeto, o pesquisador identifica quais 

os atores sociais que evidenciará em sua narrativa.  

Com isso, ao escolher determinados sujeitos por consequência exclui sujeitos sociais no 

processo de produção historiográfica. Por outro lado, a seleção dos personagens, em certos 

momentos, está terminantemente relacionada ao cenário que será ambientado no enredo histórico. 

Percebe-se a processo de construção histórica através da importância do indivíduo nos diferentes 

papéis sociais impostos pela sociedade e sua cultura sobre o homem e a mulher, ou seja, através 

dessas estruturas sociais e culturais se forma e determinam as relações de poder e impor que 

determinados sujeitos sociais vão ser mais relevantes e "atraentes" para a narrativas 

historiográficas, em que, na maioria das narrativas são protagonizadas por homens devido a 

atribuir maior valor para a história do que as mulheres devido aos papéis que foram atribuído a 

elas, muitas mulheres subjugadas e silenciadas sobre esse protagonismo compulsório masculino. 

A categoria gênero como forma de compreensão do mundo e das relações de poder constitui 

uma variável analítica imprescindível para a desestruturação das diversas formas de opressão que 

recaíram sobre as mulheres e que estão muito além da aparente guerra dos sexos (homem x 

mulher). Segundo Sousa, as hierarquias de gênero estão relacionadas com o lugar de atuação e o 

papel que cada indivíduo desempenha na sociedade e por isso faz-se necessário os vários debates 

em torno do significado do termo. Assim, o gênero e suas intersecções constituem mecanismos 

de compreensão e reflexão dessas complexidades e que contribuem para o processo de 

desconstrução social de práticas valorativas que geram desigualdades. (SOUSA, 2019, p. 5) 

Pode-se dizer que esse apagamento das mulheres ocorre em dois contextos. Primeiro, há o 

campo do conhecimento estabelecido pela noção histórica existente na historiografia e na 

epistemologia feminista, que influencia as narrativas dos livros didáticos. A segunda existe na 

prática docente, que pode ser responsável por essa ocultação feminina. Em ambos os casos, a 

narrativa é vista como um elemento central por meio do qual a aprendizagem múltipla pode ser 

facilitada. Colocar homens e mulheres em pé de igualdade, sem hierarquia. (SOUSA, 2019) 
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Apesar de a representação da mulher sofrer modificações ao longo da história, o papel social 

da mulher foi consolidado e muitas vezes definido como inferior ao do homem.  “E embora 

tenham ocorridos inúmeras mudanças é necessário pensar acerca das permanências concernentes 

a posição secundária e inferior conferida às mulheres.” (SOUSA,2019, p.5) Segundo Pinsky, 

apesar dessas mudanças de papel feminino, ainda por muito tempo permaneceu a ideia que a 

mulher só tinha dois objetivos na vida, casar e ter filhos, e foi destinada e ensinada a seguir uma 

vida doméstica, considerando assim o ápice da realização pessoal da mulher. A submissão 

feminina passava do pai para a tutela do marido, essas concepções foram uma das principais 

causas para restringir a atuação da mulher no âmbito privado, e qualquer atribuição ou conduta 

que estivesse fora dessas regras impostas sobre as mulher, sempre eram julgadas de forma 

negativa e muitas vezes tendo consequências em sua vida devido a ‘fugir’ das regras (PINSKY, 

2013) 

Sousa(2019) traz uma reflexão importante sobre o apagamento da mulher na  historiografia, 

segundo a historiadora, a mulher sofreu duplamente uma exclusão acerca da escolha dos 

personagens e os espaços que compõem a realidade apresentada na trama narrativa, pois quando 

o pesquisador, através de sua abordagem escolhida, ele observa quais seriam os principais atores 

sociais em sua narrativa. Com isso, escolher tais personagens exclui consequentemente outros 

atores sociais que por muitas vezes também estão diretamente relacionados ao cenário (espaço) 

que será explicitado no enredo histórico. 

 

Partindo deste viés, é possível afirmar que as mulheres foram duplamente 

relegadas ao esquecimento, a partir de sua exclusão da História quando feita a 

seleção sujeito-espaço que compunham a maioria das narrativas historiográficas 

até o início do século XX. Primeiramente, porque na dinâmica social, à mulher 

foi imposta uma condição de submissão ao homem, e tal situação tornou-se 

presente na historiografia, negando às mulheres a menção de sua contribuição 

social na trama histórica. A segunda implicação envolve a produção do enredo 

histórico a partir da conjuntura espacial explicitada. (SOUSA, 2019, p. 8) 

 

Muitos desses espaços(cenários) a figura feminina desponta, como no cenário político e nas 

guerras. A escolha desses cenários privilegia o protagonismo masculino por justamente serem 

eles os principais atores sociais a conseguirem ter acesso total a esses espaços. Michelle Perrot 
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(1989), aponta justamente que a ausência das mulheres em narrativas históricas tradicionais 

privilegia o enfoque dos homens sob as mulheres, devido principalmente não serem citadas pelas 

fontes de documentação. O documento é a principal fonte para que saibamos os papéis que esses 

atores sociais desempenharam nesses cenários, com a inviabilização da narrativa feminina não 

podemos saber com exatidão se houve mulheres que desempenhavam papéis sociais importantes, 

perdemos uma importante visão historiográfica por consequência. A conclusão desses fatores 

pode-se afirmar que as mulheres eram ausentes nesses cenários devido a serem restritas aos 

espaços que foram designadas respectivamente ao seu gênero, o espaço privado.  

 

A representação das mulheres nos livros didáticos 

A invisibilidade das narrativas femininas não se restringe à historiografia, mas também se 

reflete nos livros didáticos, afinal, a historiografia é a principal fonte e os historiadores são os 

principais responsáveis no processo de construção dos livros didáticos. Como afirma Jörn Rüsen 

“Antigamente, o livro didático de história era um dos canais mais importantes para levar os 

resultados da investigação histórica até a cultura histórica de sua sociedade” (Rüsen, 2010, p.110). 

De acordo com Rocha (2017 apud MARQUES;ALBUQUERQUE, 2020 ), o livro didático, 

caracterizado como portador de conhecimentos disciplinares para uso escolar, é resultado de um 

processo complexo de apropriação de conhecimento de diversas áreas, que se assemelha 

parcialmente com o conhecimento disciplinar de natureza acadêmica, entendido como um 

conhecimento de referência e que está entre os mais visados pela crítica pública. 

Os livros didáticos são um importante material para desenvolver a aprendizagem, é uma 

fonte de conhecimento para o aluno se direcionar em sala de aula, por isso é importante colocar 

em discussão emergencial o tema gênero. Marques e Albuquerque apontam a importância do livro 

didático no processo de aprendizagem histórica, e abrir a possibilidade de desenvolvimento de 

um olhar mais crítico sobre alguns temas que os professores precisam desenvolver em sala de 

aula com intuito de progredir no processo de discussão e reflexão para construir diálogos que 

possibilitam mudanças reais, debater temas como o apagamento e invisibilidade das mulheres no 

material didático de História, e a compreensão do protagonismo feminino na luta pela equidade 

de direitos, são essenciais trazer para o livro didático. 
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Portanto, o livro didático, por mais que se pretenda ser homogeneizador do saber, é por 

vezes utilizado como instrumento de memorização, pode ser controverso, pois a leitura permite 

diferentes interpretações e muitas vezes intenções.(MARQUES;ALBUQUERQUE, 2020 )  

Conforme discutido neste artigo, este livro didático reflete problemas da historiografia, 

onde as narrativas das mulheres surgem de forma superficial e com poucas informações, 

principalmente as das brasileiras que raramente são citadas e, quando citadas, suas narrativas são 

invisibilizadas em comparação com protagonistas masculinos que estão sempre em evidência , 

mas os livros didáticos são apenas a culminação de um processo contínuos de erros e 

silenciamento nas narrativas femininas, os pesquisadores optaram por selecionar só atores sociais 

masculino acaba por excluir a narrativa feminina. 

 

Relatos de Experiência do Estágio Supervisionado e o estudo de gênero em sala de aula 

O estágio supervisionado é obrigatório e previsto na grade curricular do curso de História 

licenciatura, e vivenciado ao longo do curso, com início na segunda metade, com a finalidade de 

romper com seu caráter terminal e de permitir a aproximação com as diferentes dimensões da 

prática profissional. O estágio precisa ser teórico-prático, para que se desenvolva melhor é 

necessário alinhar a teoria e prática, a disciplina envolve atividade investigativa, que envolve 

reflexão e a intervenção na vida da escola, dos professores, dos alunos e da sociedade 

Ao longos dos anos de curso de história felizmente experienciei escolas com diferentes 

contextos que me ajudaram a entender melhor o método de ensino da história de cada contexto e 

turma que estagiei, infelizmente só tive a experiência de aulas práticas presenciais no último 

estágio devido ao contexto pandêmico que todos passamos entre os anos de 2020 a 2021(foi um 

período que o contágio de Covid-19 estava muito alto e todos obrigatoriamente tiveram que fazer 

isolamento social, com isso os estudos foram afetados diretamente e só sendo permitido aulas 

online) mas apesar do período de pandemia, consegui vivenciar a experiência de estágio e analisar 

principalmente minha principal questão, Houve algum processo de modificação no ensino da 

história para que essas narrativas fossem explanadas em sala de aula? Mas já adianto que não, 

infelizmente em comparação a época que estava cursando o ensino médio(2010-2012) até os dias 
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de hoje, não houve nenhum processo de mudança de comportamento para que esse tema fosse 

discutido em sala de aula.  

Mas felizmente presenciei uma exceção, que partiu da própria professora, discutir sobre 

gênero em sala de aula, foi exatamente no estágio II e III que estava estagiando na escola-campo 

Colégio Estadual da Polícia Militar de Goiás - Unidade Waldemar Mundim, sob orientação do 

professor Cristiano Nicolini, assisti várias aulas da professora Degmar de variados temas mas que 

a professora sempre trazia a perspectiva da mulher nesses contextos, através dessas aulas percebi 

como faz diferença quando estudamos e percebemos a visão da mulher e entendemos a realidade 

que sempre fomos tratadas em diferentes épocas. 

Além disso, com a proposta do estágio supervisionado IV, totalmente presencial, trouxe a 

oportunidade de fazer intervenção na escola-campo Colégio Estadual Assis Chateaubriand. Com 

isso, através de uma atividade aplicada junto a duas colegas, fiz a seguinte pergunta: "Cite o nome 

de, pelo menos, uma mulher importante que você estudou nas aulas de história". A minha proposta 

de intervenção aconteceu no dia 22 de novembro de 2022 para os alunos do 3 º ano do ensino 

médio junto com duas colegas da turma de estágio com o Tema foi Drogas, Gênero e Colonização 

que foi ministrada por uma das colegas enquanto eu e a segunda colega passamos para os alunos 

a atividade com três perguntas, em que cada uma elaborou. Obtive 20 respostas com as seguintes 

respostas: 1 Rosa Parks; 2 Greta Tumberg; 4 Anne Frank; 3 Joana D’arc; 1 Princesa Diana; 1 Ada 

Lovelace; 2 Malala Yousafzai; 1 Clarice Lispector; 1 Marie Curie;1 Angela Davis; 2 Dilma 

Rousseff; 3 Dandara; 2 Rainha Elizabeth; 3 não responderam; 1 Maria Firmina dos Reis; 1 

Carolina Maria de Jesus. Analisando as respostas dos alunos, de forma geral deram exemplos de 

mulheres que eles conhecem na atualidade e também a maioria foram exemplos de mulheres 

brancas e europeias. Analisando suas respostas percebe-se a carência de estudos de narrativas de 

mulheres, mas principalmente de mulheres na história do Brasil por exemplo, só cinco respostas 

mencionaram mulheres negras que em 4 respostas foram de mulheres negras brasileiras que são 

relacionadas a períodos pretéritos do Brasil, contudo houve um número significativo de mulheres 

cientistas, a algumas delas não estudamos em sala de aula então conclui-se que esses alunos 

obtiveram conhecimento externo, ou seja, fora da sala de aula. 
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De modo geral, pode-se perceber que os alunos conseguem mencionar personalidades 

femininas de forma limitada e exemplos de conhecimento geral no ensino da história, foram 

exemplos principalmente de mulheres européias que foram estudadas de forma superficial na 

história, como Anne Frank(citada por 4 alunos)  e   Joana D’arc (citada por 3 alunos), as principais 

citadas. Enquanto, poucos citaram mulheres brasileiras: 2 menções à ex-presidente  Dilma 

Rousseff; 3 Dandara(possivelmente é a ex-escravizada do período colonial do Brasil); 1 Maria 

Firmina dos Reis; 1 Carolina Maria de Jesus.3 alunos não lembraram ou não sabiam escrever um 

exemplo. Com esses dados, percebo o quanto é necessária a discussão de gênero em sala de aula, 

principalmente de personagens brasileiras como protagonistas de narrativas historiográficas. 

Em suma, percebi que não houve nenhuma modificação ou a tentativa de trazer as narrativas 

esquecidas de mulheres que foram muito importante para a história do Brasil como por exemplo 

a Imperatriz Leopoldina que foi essencial sua contribuição para a independência do Brasil, 

também a ex escravizada Dandara que era mulher do Zumbi dos palmares, foi uma mulher que 

lutou até seus últimos dias contra a escravidão do Brasil e também Maria Quitéria que foi a 

primeira mulher a entrar no exército brasileiro e lutar pelo Brasil, essas entre outras tantas 

narrativas que foram apagadas, silenciadas e esquecidas pela história brasileira. Foram três 

exemplos em que enfatizei o recorte da história do Brasil, mas existem milhares de narrativas que 

foram silenciadas pela historiografia no geral. 

Com a experiência que obtive ao longo dos quatro estágios supervisionados no curso de 

História na UFG, consegui entender o quanto é essencial colocar em pauta a discussão de gênero 

em sala de aula. Ao longo da minha vida escolar posso contar nos dedos as mulheres que estudei 

nas aulas de história que protagonizaram alguma narrativa. Muitas são ofuscadas pelos seus 

cônjuges que assumem o protagonismo e muitas vezes usurpando os méritos de suas esposas. 

Podemos citar na área da ciência inúmeros casos como esses.  

 

Considerações Finais  

É perceptível o déficit de conhecimento tanto na historiografia quanto em sala de aula 

quando diz respeito à narrativa feminina, e quando é essencial existir o questionamento de trazer 

para discussão para modificar essa estrutura de silenciamento da mulher. Precisamos entender a 
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urgência de  entender que esse tema é sim importante de ser estudado e pesquisado, para que os 

alunos tenham acesso.  

As narrativas de muitas mulheres importantes foram suprimidas e não receberam o devido 

reconhecimento que merecem. Infelizmente, ainda hoje é possível constatar que, apesar de 

mencionadas nos estudos históricos, continuam sendo esquecidas e apagadas na narrativa 

historiográfica. Hoje, pouco se fez para que houvesse qualquer movimentação de reparação a 

favor dessas narrativas esquecidas, e muitas mulheres, como a ex-presidente Dilma Rousseff e a 

vereadora Marielle Franco, são exemplos atuais na história brasileira cujas narrativas foram 

alteradas com objetivos de difamar e apagar suas narrativas de luta e força,que são de suma 

importância para a história do Brasil. Elas, como tantas outras mulheres, foram oprimidas e 

reprimidas em sociedades machistas e patriarcais que não aceitavam a mulher como protagonista 

de nenhuma narrativa importante na sociedade.  

Um dos maiores ‘poderes’ que o historiador tem em suas mãos é o conhecimento e o poder 

dar voz a essas narrativas, a partir das histórias narradas podemos modificar pensamentos, rever 

erros passados e principalmente aprender com  o passado para que não o façamos novamente. 

Dar voz a essas narrativas que foram silenciadas e dar voz a mulheres que foram apagadas 

propositalmente da história, com a tentativa de silenciar essas narrativas perdemos uma parte da 

história. 

 

Referências 

MARQUES, Ana Maria; ALBUQUERQUE, Ana Carolina N. Mulheres e a História Aprendida 

Nos Livros Didáticos: Análise de Coleções Didáticas. v. 22, n. 39, p. 124-144 | Jan. / Jun. 2020 

PERROT, Michelle. Minha História das Mulheres. São Paulo: Contexto, 2007. 

 ______. Práticas de memória feminina. Revista Brasileira de História. São Paulo, v. 9, n. 18, p. 

9 – 18, ago. 1989/ set. 1989. 

PINSKY, Carla Bassanezi (Org.). Nova História das Mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 

2013.  

RÜSEN, Jörn. O livro didático ideal. In: SCHMIDT, M.A. BARCA, I.; MARTINS, E.R (orgs.). 

Jörn Rüsen e o Ensino de História. Curitiba: Editora UFPR, 2019, p. 109-127. 



 
 
 

 

Anais do XV Seminário de Estágio Supervisionado: Histórias, memórias e narrativas sobre o 

estágio supervisionado na FH (2008-2023) 

ISBN: 978-65-00-72002-0 

 

 

262 

SOUSA, Priscila Cabral de. A História Das Mulheres No Ensino De História: Reflexões Acerca 

De Uma Educação Para A Igualdade De Gênero. ANPUH-Brasi 30º Simpósio Nacional de 

História - Recife, 2019. 
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A consciência histórica atrelada ao debate de gênero e o machismo nas escolas 

Sarah Lidia Silva Bento 

Orientador: Prof. Dr. Breno Mendes 

 

O estágio supervisionado enquanto disciplina une a teoria e a prática, desenvolvendo a 

práxis do estudante que também é observador, pesquisador e professor em formação. Nesse 

sentido, os estudantes têm um rico espaço de aprendizado para a futura carreira e também a 

oportunidade de visualizar os grandes problemas a serem resolvidos no campo da docência.  

Dentre a precarização da educação pública, a desvalorização do professor, as falsas 

polêmicas colocadas meticulosamente pela extrema direita e tantos outros, recebi pelo destino o 

debate de gênero como um problema latente e necessário de ser discutido. Assim, levei como 

objetivo durante a disciplina do estágio analisar de que forma as mulheres são afetadas pela vida 

retida ao lar, classificar as diferenças entre a rotina dos alunos homens e mulheres, colher os 

relatos e buscar a comprovação de um padrão histórico.  

Por fim, percebi a necessidade de relacionar esse debate de gênero com a categoria teórica 

da didática da história e aprofundar na consciência histórica para unir a prática obtida no estágio 

com toda a bagagem teórica ofertada durante a graduação. Sob tantas vivências minhas, dos meus 

colegas e dos estudantes assistidos, utilizar do aporte teórico da consciência histórica trouxe luz 

ao percalço da minha pesquisa. 

 

O trabalho de campo no colégio estadual Assis Chateaubriand e o embate de gênero 

Para dar início ao debate em sala reproduzimos o curta metragem "O sonho impossível?" 

(Título original: The Impossible Dream) uma animação de 1983 que apresenta a situação da 

subjugação da mulher que trabalha fora e ainda tem de fazer tudo em casa sozinha. O artefato 

audiovisual cumpriu seu papel em dar início a discussão sobre o papel da mulher, dado a sua 

linguagem, cores e roteiro que impactam. De início, a grande maioria da turma não se pronunciou 

muito sobre a questão, além de alguns "buchichos", risadas e olhos atentos. Na oportunidade da 

fala, eu e minha colega de apresentação, explicamos do que se trataria aquele debate e da 

importância da participação. 
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Trouxemos como conceitos central da história a reprodução social dialogando com a 

categoria da didática da história, consciência histórica. A reprodução social conceito da teoria 

feminista que chegou ao meu conhecimento pelos escritos da autora Silvia Federici (Calibã e a 

Bruxa, 2017), conceito que é essencial quando atrelamos a questão de gênero à uma luta política 

de classe e a politização da vida do lar.  

 A noção de reprodução social, conduzida pelo feminismo marxistas analisa a relação entre 

opressão de gênero e capitalismo, para o modo de produção capitalista funcionar é necessária 

uma estrutura de relações de classe, essa estrutura define os processos de reprodução social, no 

que diz respeito à manutenção e cuidado da vida, do lar, do trabalho e por conseguinte da 

subalternidade da classe trabalhadora. As alunas ao entenderem o que era Reprodução Social se 

identificaram e até mesmo identificaram mulheres do seu cotidiano que tinham todos os deveres 

do lar e do trabalho nas mãos. Dentre tantas vertentes do movimento feminista escolhi o 

feminismo classista justamente por vizualizar-lo como o mais capaz de relacionar a questão de 

gênero com a questão de classes, e dentre as tantas críticas feitas ao marxismo como ideologia 

encontrei essa contribuição da autora Cintia Aruzza: 

 

O conceito de reprodução social como tal não implica quaisquer das debilidades 

teóricas atribuídas por seus críticos, visto que tem um enorme potencial 

explicativo. Ademais, frequentemente aqueles que o criticaram não foram 

capazes de oferecer uma alternativa sólida e acabaram em impasses teóricos 

ainda maiores, exemplifi cados particularmente pelas teorias dos sistemas 

duplos e triplos. A noção de reprodução social tem o potencial de evitar esse 

impasse, enquanto, concomitantemente, propõe uma explicação não-

reducionista do modo capitalista de produção, onde o capital não é visto como 

o sujeito de um processo estritamente econômico. (ARUZZA, 2017) 

 

Seguindo com a experiência da aula, assim que explicamos o que veio em seguida, na turma 

do terceiro ano do ensino médio, vários alunos levantaram a mão para fazer perguntas. O único 

que teve oportunidade de falar comentou que o título do filme mudou, detalhe do qual eu não 

havia percebido, que na primeira cena era "um sonho impossível?" e na última "um sonho 

impossível!", como se a conclusão chegada fosse que de fato, o homem ali retratado não mudaria 

sua forma de se portar. Como já havia dado o horário limite da aula, estávamos saindo quando 

uma aluna virou até minha direção e disse "mas vocês já vão? Fiquem, Tenho tantas perguntas". 
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Essa fala foi muito necessária a título de motivação e encorajamento para levar esse título para 

sala de aula, mas também para demonstrar a importância desse debate nas escolas. 

Na segunda turma em que nós apresentamos, uma turma de primeiro ano, houve uma 

confusão incontrolável. No primeiro momento, todos os alunos permaneceram como estavam do 

início ao fim do filme, e no final da nossa fala um aluno decidiu expressar todo seu 

descontentamento com as mulheres esbravejando que "mulher gosta é de homem como esse do 

filme, faça tudo para uma mulher e ela não vai gostar de você, mulheres gostam de homens que 

'pisam'". 

  Essa colocação iniciou uma guerra dentro da sala de aula, que na minha visão, dividiu as 

mulheres e os homens. Alguns alunos concordavam com a fala dele e alguns outros discordam 

(em alguns pontos ou totalmente) mas nenhum aluno ajudou alguma mulher a se posicionar, pelo 

contrário, aumentavam o tom de voz quando elas estavam falando e até em um momento um 

estudante chegou a levantar da cadeira. O debate inconclusivo terminou com alguns xingamentos, 

risadas, uma aluna saindo da sala dizendo que iria agredir o estudante que começou a discussão. 

E mesmo depois que já não estávamos mais em sala, continuamos ouvindo uma gritaria vindo de 

lá, a discussão não acabou por aí com certeza. 

Observamos então a contradição, de um lado ficam os homens que defendem os homens e 

as mulheres que defendem as mulheres. Durante tudo isso, nosso professor orientador também 

tentou nos ajudar a retomar a aula, mas já havia se tornado incontrolável a situação. E que bom 

foi ter vivenciado isso, reconhecendo ali naquele espaço tantas reações diferentes por parte dos 

alunos, tantas posições e faltas de posições, quantos olhares curiosos, e ao lado de uma colega e 

o professor da escola-campo também nos ajudando. 

Todo esse debate demonstrou o quanto é urgente incluir gênero nas salas de aula. 

Principalmente aliado ao debate histórico, as mulheres precisam perceber seu local no espaço 

tempo e sobre ser protagonista (e não subjugada) pela sua própria história. E trazendo isso para 

as meninas e mulheres que estudam no período noturno é condizente com suas próprias 

realidades, em uma pesquisa não oficial o professor da escola campo pediu para levantar a mão 

as alunas do terceiro ano que trabalham e foi uma situação de quase unanimidade. Essas mulheres 

estão nos afazeres da vida privada e na vida pública. 
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Miguel Arroyo em sua obra “Passageiros da noite: do trabalho para a EJA”, publicada pela 

editora Vozes em 2017 trata com sensibilidade a questão dos estudantes trabalhadores- ou 

trabalhadores que estudam, das quais as condições de vida se assemelha com estudantes do 

período noturno, que são as aqui analisadas, estudantes trabalhadoras em sua maioria. 

Além também das dificuldades o peso de ser cuidadora de familiares idosos e/ou crianças, 

existem as mulheres que foram expostas a tipos graves de violência seja a propriamente dita 

violência física, de cunho sexual ou psicológica. Havia confrontando essa questão no meu projeto 

de pesquisa, lá no início da experiência do estágio Supervisionado, e na oportunidade de 

apresentação na escola campo, reparo a veracidade do enraizamento aqui citado, de que para 

muitos, a mulher ainda é a responsável por todos os afazeres do lar e tem em sua carne um palco 

para julgamentos exteriores, seja sobre quem ou como se relaciona, seja sobre seu 

posicionamento. 

Um ponto a ser refletido sobre como é contraditório o ensino de história a essas percepções 

preservadas pela cultura da subjugação da mulher é que os alunos estavam há pouco tempo tendo 

aula sobre Era Vargas e quando a mulher passou a ter direito ao voto a partir do Decreto nº 21.076, 

de 24 de fevereiro de 1932. Naquele tempo, o lar era tarefa da mulher, em 1983 quando o 

documentário apresentado foi produzido o lar ainda era tarefa exclusiva da mulher, por que então 

em 2022, alunos levantaram a mão em sala de aula para dizer que aquela obrigação ainda era da 

mulher? Para as jovens que estão hoje sentido na pele o preço da alta dos alimentos, a dificuldade 

em continuar os estudos, a violência doméstica, ter esse espaço em aula poderia (e pode!) trazer 

um pouco da perseverança para continuar sua luta diária. Ouvir histórias que são as mulheres 

como protagonistas, em que o papel delas na história é o principal, traz à tona questões silenciados 

culturalmente. 

As mulheres e meninas  aqui analisadas são aquelas advindas da classe trabalhadora que 

buscam no  Ensino Básico no período noturno (EJA ou não) como forma de se formar em sua 

maioria tem o empecilho já antes citado aqui do trabalho (formal ou informal) que compromete 

seu tempo. seja por gravidez, ou pela necessidade de trabalhar ou até mesmo questões familiares 

diversas que levam a cursar o ensino médio no período noturno. Essas questões não são simples 
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acasos que se repetem, mas a expressão de uma cultura da subjugação da mulher para o cargo de 

cuidadora, mãe e esposa. 

Cargo esse que trata com naturalidade do gênero feminino quando na realidade é comum 

que mulheres acabem se tornando chefes de família sem nenhum tipo de auxílio do Estado, do 

progenitor e nem da comunidade. É fundamental salientar também que o feminismo como 

movimento social e o seu papel teórico trouxe grandes avanços para o entendimento da questão 

de gênero. As mulheres trabalhadoras sofrem com o peso da jornada tripla de trabalho: casa, 

trabalho fora e estudos, e esse entendimento só existe graças a essas mulheres feministas que 

tomaram para si a tarefa de não apenas teorizar mas ser ferramenta contra o patriarcado e o 

machismo. Safiotti bem coloca: 

 

O problema reside na prática, instância na qual a igualdade legal se transforma 

em desigualdade, contra a qual tem sido sem trégua a luta feminista. Na 

caracterização do ser mulher também são apontadas tarefas tradicionais, estando 

17% na valorização destes deveres é a mesma proporção (17%) em sua 

depreciação. A especificação dos papéis tradicionais, entretanto, apontaram tão-

somente o lado negativo do ser mulher, 4% reclamando do peso da 

responsabilidade na criação dos filhos e 3% denunciando a falta de autonomia 

em virtude das restrições impostas por seus maridos. A dupla jornada, somando-

se os serviços domésticos com o trabalho assalariado, é denunciada como 

negativa por 11% das investigadas. Se este último percentual já denota baixo 

nível de insatisfação, pior ainda ocorre quando apenas 7% das interrogadas 

manifesta seu desagrado com o desnível de salários entre homens e mulheres, 

5%, com relação a sua inferioridade diante dos elementos masculinos, e tão-

somente 2% percebem que são mais vulneráveis à violência que os machos. Isto 

revela a necessidade de tornar ainda mais visíveis as várias modalidades de 

violências praticadas contra mulheres, em especial a violência doméstica.. 

(SAFFIOTI, 2015) 

 

                 Temos também a autora Mary Del Priore que no livro História das mulheres no 

Brasil tece um panorama de como as mulheres estavam e eram protagonistas em todos   âmbitos 

da sociedade brasileira, e em todos os períodos de alguma forma. E no âmbito da educação ela 

faz uma boa introdução da história das mulheres, quando elas começaram a frequentar o meio 

escolar, e a contradição entre estar estudando e ser a moça educada exclusivamente para 

maternidade e ofícios da casa: 
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As últimas décadas do século XIX apontam, pois, para a necessidade de 

educação para a mulher, vinculando-a à modernização da sociedade, à 

higienização da família, à construção da cidadania dos jovens. A preocupação 

em afastar do conceito de trabalho toda a carga de degradação que lhe era 

associada por causa da escravidão e em vinculá-lo à ordem e progresso levou os 

condutores da sociedade a arregimentar as mulheres das camadas populares. 

Elas deveriam ser diligentes, honestas, ordeiras, asseadas; a elas caberia 

controlar seus homens e formar os novos trabalhadores e trabalhadoras do país; 

àquelas que seriam as mães dos líderes também se atribuía a tarefa de orientação 

dos filhos e filhas, a manutenção de um lar afastado dos distúrbios e 

perturbações do mundo exterior. (DEL PRIORE, 1997) 

 

E ela acrescenta: 

 

Para outros, inspirados nas ideias positivistas e cientificistas, justificava-se um 

ensino para a mulher que, ligado ainda à função materna, afastasse as 

superstições e incorporasse as novidades da ciência, em especial das ciências 

que tratavam das tradicionais ocupações femininas. Portanto, quando, na virada 

do século, novas disciplinas como puericultura, psicologia ou economia 

doméstica viessem a integrar o currículo dos cursos femininos, representam, ao 

mesmo tempo, a introdução de novos conceitos científicos justificados por 

velhas concepções relativas à essência do que se entendia como feminino. (DEL 

PRIORE, 1997) 

 

                     Infelizmente, há de se observar muitas congruências entre o período analisado 

pela Mary Dele Priore, século XIX, e no tempo presente, onde as mulheres e meninas seguem 

vivendo na pele as contradições de carregar a reprodução social em seus braços e buscar a 

educação como um modo de melhorar sua condição econômica. 

 

Em busca de criar aproximações entre gênero e consciência histórica 

Todos os processos analisados até aqui, nos trouxeram a oportunidade de lapidar a ideia 

proposta de trazer fontes primárias das alunas da escola-campo. Em aporte teórico para realização 

de tal tarefa utilizo da consciência histórica como uma ferramenta essencial para compreender o 

lugar dos estudantes, e aqui das mulheres, no mundo e como emancipar sua realidade. É colocado 

por Rusen como o ensino de história contribui para o desenvolvimento da capacidade de dar 

significância aos fatos históricos e integrar as experiências do passado humano em sua totalidade. 
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Por fim, as fontes primárias de experiências no estágio fazem um paralelo a experiências em 

tantos outros ambientes escolares no período noturno, vide o artigo de Clementino, segue citação: 

 

As mulheres que ocupavam salas de aulas da EJA são aquelas que têm assumido 

o papel de chefe de família, sendo elas as provedoras do sustento do lar dos 

filhos. Em algum momento,não tiveram condições de dar continuidade aos 

estudos, devido aos dilemas sociais que enfrentaram no passado, bem como uma 

gravidez não planejada, necessidade de trabalhar para complementar a renda da 

sua família,afazeres domésticos, casamento ou falta de orientação familiar. Uma 

pesquisa realizada pelo IBGE em 2018, estimou que 24,3 milhões de pessoas de 

15 a 29 anos não frequentavam escola ou algum curso da educação profissional 

ou o pré-vestibular e não haviam concluído a educação básica obrigatória, ou, 

entre os que concluíram, não haviam alcançado o grau de superior completo. Em 

relação ao nível de instrução, 55,9% tinham o ensino médio completo ou 

superior incompleto, 23,1% o ensino fundamental completo ou médio 

incompleto e 21,0% eram sem instrução ou com o fundamental completo.Em 

2018, 831 mil pessoas frequentavam a EJA do ensino fundamental e 833 mil 

pessoas o EJA do ensino médio. Dos estudantes da EJA do ensino fundamental, 

48,6% eram mulheres. Já no EJA do ensino médio, a maioria era de mulheres 

(54,9%). (CLEMENTINO, 2020) 

 

   A consciência histórica não é algo que os homens podem ter ou não, ela é da natureza 

humana estando ao lado de cada ação humana, que de modo pensado ou não, visualiza seu lugar 

no espaço-tempo histórico, é intrínseca à vida humana. E essa presença da história na vida humana 

se relaciona diretamente nos aprendizados de história: 

 

A aprendizagem histórica pode se explicar como um processo de mudança 

estrutural na consciência histórica. A aprendizagem histórica implica mais que 

um simples adquirir de conhecimento do passado e da expansão domesmo. Visto 

como um processo pelo qual as competências são adquiridas progressivamente, 

emerge como um processo de mudança de formas estruturais pelas quais 

tratamos e utilizamos a experiência e conhecimento da realidade passada, 

passando de formas tradicionais de pensamento aosmodos genéticos. (RUSEN, 

1992) 

 

E completando: 

 

Afirmado sucintamente, a história é o espelho da realidade passada na qual o 

presente aponta para aprender algo sobre seu futuro. A consciência histórica 

deve ser conceituada como uma operação do intelecto humano para aprender 
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algo neste sentido. A consciência histórica trata do passado como experiência, 

nos revela o tecido da mudança temporal dentro do qual estão presas as nossas 

vidas, e as perspectivas futuras para as quais se dirige a mudança. (...) 

pensamento histórico-crítico injeta elementos de argumentação crítica ao 

raciocínio moral. Põe em questão a moral apontando a relatividade cultural nos 

valores, que contrasta com uma universalidade suposta e aparente, descobrindo 

os fatores da condição temporal que contrasta com uma validade atemporal 

falsa. Confronta as solicitações de validade com a evidência baseada na 

mudança temporal: o relativo poder das condições e consequências históricas. 

Em sua variante mais elaborada, apresenta um raciocínio moral como uma 

crítica ideológica da moral (RUSEN, 1992) 

 

Atrelar a consciência histórica ao debate de gênero, então, traz uma justa oportunidade de 

entender como as mulheres, como indivíduos históricos conscientes, têm a força e magnitude das 

contradições e dificuldades das suas próprias realidades, como assistir um objeto que exemplifica 

aquilo que é vivido no cotidiano (seja em filme ou em aula dialogada, ou no nosso caso em ambos) 

é importante. 

Dar às mulheres a oportunidade de serem ouvidas, mesmo quando sofrem tentativas de 

silenciamento pelos seus próprios colegas, e toda a confusão que se deu pelo debate ficará na 

memória dos alunos por algum tempo. Bem diz: "Memória é conhecimento dotado de um índex 

de identidade, é conhecimento sobre si, quer dizer, é a identidade diacrônica própria de alguém, 

seja como indivíduo ou como membro de uma família, uma geração, uma comunidade, uma nação 

ou uma tradição cultural e religiosa." (ASSMANN, 2016).  

 

Considerações finais 

Assmann, Rusen e muitos outros do âmbito da teoria da história, apesar de não analisarem 

diretamente a questão de gênero, ou até mesmo possuirem distâncias entre a teoria feminista, 

podem ser mobilizados para tratar de gênero. O autor Koselleck nos diz que precisamos superar 

a diferença entre expectativa e experiência e utilizar das estruturas formais da história 

(historiografia, fontes e debate histórico) para que possamos reunir e interpretar as experiências. 

Acredito que essa passagem é importante e se encaixa na experiência dada nessa atividade já que 

o debate sobre gênero é sobre um passado de muitos abusos, violência e dificuldades, mas também 
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uma expectativa sobre qual futuro teremos. A tarefa dos historiadores é, então, perceber como o 

velho se perpetua, e lutar para que isso acabe.    

A teoria da educação Sócio-Histórica nos traz a noção de que toda educação tem caráter 

social e a partir disso, e portanto eu jamais me atreveria a dizer que ensinei as alunas o que é o 

gênero e machismo. O meio social e a situação que cada uma vivenciou foi precursor para cada 

uma ter capacidade de debater, estabelecer a relação entre a história estudada e o que elas vivem 

diariamente. Cada um dos alunos, homens e mulheres, dentro de sua própria consciência histórica, 

seja ela crítica ou não, são ativos historicamente e demonstraram durante toda a experiência da 

aula suas percepções adquiridas durante a vida. Qual a tarefa do professor de história frente a isso 

então? Visualizar as diferentes faces sociais de cada aluno (social, econômica, de gênero, 

sexualidade, cultural) para construir pontes e comunicar um ensino de história crítico, sensível e 

cidadão. O diálogo entre consciência histórica crítica e o debate de gênero pode ser então uma 

importante dispositivo para fazer o enfrentamento necessário da desigualdade de gênero, dentro 

do ambiente escolar.  
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8. APRENDIZAGEM E CONHECIMENTO 

HISTÓRICO NA SALA DE AULA 
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Concepções presentistas no conhecimento histórico: o uso de fontes jornalísticas no ensino 

Luiz Eduardo Alves Veloso 

Orientador: Prof. Dr. Josias Freire 

 

Introdução 

A história pensada no contexto de sala de aula teve várias mudanças à medida que o tempo 

foi passando, tivemos paradigmas históricos que entendiam a história como uma ciência ligada 

às ciências exatas e que ela precisava se basear apenas nos grandes acontecimentos históricos e 

políticos. Nesse sentido, temos que nos perguntar, qual a melhor maneira de se ensinar história 

em sala de aula? Quais fontes podemos usar? Qual a melhor maneira de abordar as fontes? Elas 

devem ser estudadas sem nenhuma outra fonte que a contraponha? São perguntas que permeiam 

a mente de qualquer historiador e que até hoje não temos uma resposta completamente definida, 

porque a história tem a capacidade de saber o que é a verdade na medida em que ela vai sendo 

descoberta, mas o caminho percorrido para que essa descoberta aconteça, como é? Nesse sentido 

a história tem um grande papel social, de tirar esse véu da ignorância histórica que existe na 

sociedade e investigar sobre a verdade dos fatos, com as fontes históricas necessárias. 

 

O nascimento da história como disciplina e o uso das fontes históricas 

A história como matéria escolar é extremamente nova, ela é uma matéria que surgiu com a 

modernidade e por isso ainda possui algumas complicações em sua forma de ensino. Nesse 

sentido o valor dado a história não alcançou seu auge, muitas vezes por falta de pessoas dispostas 

a buscar o entendimento da teoria e da prática, por isso devemos estar atentos a esses problemas, 

porque como diria o linguista André Chervel, que as práticas escolares são práticas culturais 

(FONSECA, 2003, p.20). Sendo assim a história seria uma dessas matérias que nos ligaria a 

cultura de outros povos e concepções totalmente diferentes do mundo. 

Por ser uma ciência da modernidade, com seu início por volta do século XVIII, a história 

como conhecemos hoje tem influências do iluminismo francês que buscava deixar de lado a 

história sagrada - ligada aos ensinamentos bíblicos - para ensinar a história (FONSECA, 2003, 

p.23) de uma forma mais universal. Portanto o papel da história hoje, tendo sido influenciada pelo 
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iluminismo, está bem distante do que era ensinado na idade média, por exemplo, tendo sido 

passada do controle da Igreja para o controle estatal. 

A história por volta do século XIX era uma matéria ligada às ciências naturais, 

principalmente quando olhávamos para o positivismo fundado por Augusto Comte, que via na 

história uma ciência exata e fechada as múltiplas visões, ou seja, o ser humano era uma estrutura 

fechada e de natureza imutável (BARROS, 2017, p.58). Nesse contexto quando trabalhamos com 

fontes históricas lidamos apenas com documentos escritos. 

Devemos olhar para esse período com bastante cautela e cuidado, era um período inicial 

que a história passava, muitos ideais ainda estavam em construção, foi necessário esse período 

para que pudéssemos evoluir e olhar para a história e para o tempo com olhares diversos e 

múltiplos, o que só prova que não somos “estruturas fechadas e imutáveis”. Tivemos vários outros 

paradigmas nesse período, como materialismo histórico e o historicismo alemão que trouxeram 

outras visões acerca dos termos históricos. 

Dessa forma, devemos entender que o olhar para as fontes históricas mudou e evoluiu 

bastante com o passar do tempo. Para o historiador José D’Assunção Barros a fonte histórica é 

todo vestígio produzido pelo homem que nos diz algo do passado (BARROS, 2019, p.1). Dessa 

forma a fonte histórica pode ser um documento, notícia de jornal, as mais diversas artes, livros, 

paisagens, testemunhos, tradições orais e até mesmo gestos ligados às mais diversas culturas (por 

exemplo, passar de frente a uma igreja católica e fazer o sinal da cruz). 

Já o historiador Marc Bloch nos fala em seu livro Apologia da história ou o ofício de 

historiador que tudo é fonte histórica para o estudante de história, basta que se tenha uma relação 

com o homem, nesse sentido, basta que o profissional tenha a técnica para fazer as perguntas 

certas para a fonte (BLOCH, 2001). Bloch é muito enfático nesse livro em relação às fontes, pois 

elas norteiam a pesquisa histórica como um todo. Então a fonte pode ser qualquer objeto que se 

ligue de forma direta ao passado, dando sentido a ele. 

 

O uso de periódicos e notícias em sala de aula 

As fontes históricas podem variar bastante, podendo ser notícias de um período histórico, 

veiculadas pelos mais diversos canais de informação (jornais, revistas, televisão, rádio e até 
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mesmo a internet), cinema, artes, livros e até mesmo testemunhos. Nesse contexto as fontes 

históricas pensadas no contexto de revistas impressas se constituem como uma característica da 

modernidade. Se olharmos para nossa realidade, veremos que as pessoas têm muito mais acesso 

a jornais (impressos, televisivos e pela internet) e revistas do que necessariamente de livros, 

comprovando a importância que as notícias e a sua filosofia do “tempo presente” 

(FRANCISCATO, 2014, p.98), que é a concepção histórica do estudo de um passado recente que 

justifique o presente (DELGADO; FERREIRA; 2013), dessa forma elas constituem um 

importante meio de disseminação de informações, sendo fruto da chamada indústria cultural 

(SANTOS, 2018, p.98). 

A própria imprensa pensada como fonte histórica traz diversos debates acerca do passado, 

mas como usá-la no contexto da sala de aula? É válido que o editorial tenha uma opinião em 

relação aos acontecimentos históricos? De que forma a revista seria uma fonte historiográfica? 

Por que utilizar uma revista ou jornal como fonte? São perguntas que os historiadores do século 

XIX no contexto positivista não fizeram, e isso é compreensível pensando na realidade histórica 

que esses intelectuais viveram, mas na contemporaneidade é um questionamento válido e 

necessário, até mesmo porque os jornais e os noticiários são a principal fonte de informações para 

os cidadãos em geral. Entretanto somente com a chamada Nova História, em meados da década 

de 70, os estudos históricos passaram a ser voltados para uma gama maior de fontes, a imprensa 

não ficou de fora. A imprensa, nesse sentido, passou a ser estudada com o objetivo de entender 

sua influência na sociedade e como poderiam ser utilizadas essas informações, em contexto de 

sala de aula isso não foi diferente. 

Portanto os meios de comunicação de massa (revistas, filmes, artes etc.), se podemos 

chamar uma empresa de comunicação, além disso são formadores de opinião de grande parte da 

população. Por isso elas têm a intenção de transmitir as opiniões e ideias daqueles que a operam 

(SANTOS, 2018, p.98) disseminando concepções que podem mudar pensamentos de várias 

pessoas e entidades. 

O jornalismo, sendo assim, seria uma abertura muito importante para o estudo histórico, 

pois daria margem para diversas discussões, interpretações e pensamentos diferentes. Poderíamos 

pensar, por exemplo, no positivismo, se eu tenho o documento escrito como única fonte, eu tenho 
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também um único tipo de pensamento. Entretanto, se eu tenho várias opções de fonte, 

consequentemente mais de um tipo de visão, o que aquece debates e discussões, além de expandir 

o horizonte de possibilidades. 

Podemos nos lembrar do historiador Jacques Le Goff em seu livro História e memória que 

diz que todo documento é uma mentira (LE GOFF, 1990, p.548), ou seja, cabe ao historiador 

fazer as perguntas e não agir como ingênuo, nesse caso o historiador não delimita quais fontes 

deve usar, mas diz que devemos olhar para todas elas com o máximo de cuidado. Logo as notícias 

devem ser olhadas com as críticas necessárias e levadas ao tribunal da verdade, já que aglutinam 

uma parte da opinião social que são complexas e diversificadas. 

Mas como podemos fazer a análise correta do documento, principalmente para esses 

documentos de notícias históricas? É algo complexo, e até mesmo cansativo, mas esclarecedor e 

bem diversificado, é dar espaço para uma quantidade maior de documentos, aqui recorremos ao 

historiador alemão Jorn Rusen em seu livro Humanismo e didática da história, em que ele dá um 

conceito para a consciência histórica, um termo que tem a função de compreensão do passado 

para compreender o presente e o futuro (RUSEN, 2015, p.23). O jornalismo não está fora dessa 

concepção de ligação entre passado, presente e futuro, na verdade ele dá um panorama sobre as 

mais diversas realidades, o que é um vestígio. 

Desse modo, a consciência pode ser uma chave para decifrar as fontes históricas, pois a 

consciência histórica nos situa no tempo e nos dá sentido, mas não podemos decifrar um 

documento se não tivermos a capacidade de dar um sentido histórico para ele. Esse sentido tem 

que fazer com que o documento “responda as perguntas” que fazemos a ele, mas nem sempre 

temos essa consciência madura, mas nós só a amadurecemos se buscarmos esse sentido, sentido 

no passado e no presente. É um caminho que cada um de nós trilha de forma complexa e 

dificultosa, tropeçando e errando, aprendendo com as mais diversas pessoas que também erraram, 

por isso é um caminho necessário a todo ser humano. 

Entretanto, quando pensamos na fonte histórica constituída de sentido devemos pensar no 

historiador que tem um maior conhecimento e apreço sobre os vestígios, mas e quando 

nosreferimos a um aluno do ensino regular (ensino fundamental e médio)? Nesse caso temos o 

desafio, afinal a escola e o ambiente universitário têm várias diferenças que torna o trabalho com 
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as fontes bem mais complexo, os jovens ainda não têm o contato suficiente com a história e muitas 

vezes não possuem experiência de vida necessária para ver sentido real em um documento 

histórico, a chamada “história prática” (RUSEN, 2010), que é um contato real, direto e prático 

com a história. Por isso que a presença de um professor que saiba dialogar com as mais diversas 

fontes e pessoas é de suma importância, ele deve dialogar com os alunos acerca desses problemas 

e ouvi-los. 

Esse diálogo pode acontecer em conjunto com livros didáticos e historiográficos, as fontes 

jornalísticas têm o papel de complementar a vida desse aluno e de levá-lo a um contato maior 

com o passado e ligá-lo ao presente. O jornalismo, pensado nesse contexto, deve ser um contato 

mais direto que o aluno tem com as fontes históricas e consequentemente com o passado e com a 

memória de seu povo, entendido dessa forma podemos estimular o aluno a pesquisar sobre seu 

passado, as influências que a imprensa possui sobre a sua realidade, sobre sua vida e sobre sua 

família. 

 

O jornalismo e o tempo 

Se pensarmos o jornalismo como uma fonte histórica veremos que ele tem diversas 

informações do tempo passado que foram constitutivas do presente (FRANCISCATO, 2014), ou 

seja, a notícia interfere diretamente nos nossos conhecimentos do passado, podemos ter algum 

conhecimento sobre a sociedade de uma época, como ela se organiza e quais suas crenças. 

O jornal, por mais que tenha uma ligação com o passado ele é pensado como uma categoria 

do “agora” (FRANCISCATO, 2014, p.100), ou seja, no passado uma determinada notícia foi 

estrondosa, causou uma tremenda comoção social, foi influenciada por outras matérias e pessoas, 

entretanto ela está ali, como um recorte daquele tempo e daquela situação. Consequentemente o 

jornal sempre tem que prezar pelo que chamamos de novidade, ele é muito efêmero e tende a 

mudar em instantes justamente por conta dessa tensão temporal do presente com o futuro, nessa 

tensão vemos notícias perdendo facilmente a sua importância e dando espaço a outras mais 

urgentes e importantes. 

Ou seja, o jornalismo vive a tensão de um momento histórico, das relações sociais, da 

política e dos contextos. A velocidade entendida como essa categoria que leva os jornais a batalha 
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constante contra o tempo é um fator que deixa a própria realidade facilmente sensível às 

mudanças. 

O jornalismo contribui na formação da sociedade e na sua construção e se deixa ser 

transformado por ela. Ele está “imerso no processo de construção da experiência social do 

presente” (FRANCISCATO, 2014, p.102) e sendo assim, o ser humano interfere na capacidade 

temporal das próprias notícias. 

Mas mesmo que o jornalismo tenha essa capacidade de alterar a realidade, fica claro que 

ele tem uma linguagem própria de um jornal de uma determinada época. O editorial do jornal 

pode mudar de opinião drasticamente sobre determinado assunto e assim alterar a visão de mundo 

de milhares de pessoas, provando algo dito no tópico anterior, o jornal tem poder de alterar a 

opinião pública, e se deixa ser influenciado por ela, ou seja, se houver uma pressão social em um 

jornal, este se deixa mudar. 

Portanto, seu uso em sala de aula como fonte histórica deve permear cuidados, dentre os 

quais podemos elencar a objetividade do conteúdo, a metodologia, os recortes utilizados e as 

problemáticas (ALVES; GUARNIERI, 2019). É muito importante observar essas nuances do uso 

de periódicos em sala de aula, afinal o seu uso deve conter uma metodologia, o “saber perguntar 

ao documento”, como foi dito por March Bloch e Jacques Le Goff. 

Devemos levar as fontes para a sala de aula e questioná-la no sentido de descobrir a qual 

público ela foi voltada, qual o material que foi utilizado para a impressão (qual o material utilizado 

na capa, por exemplo), qual sua relação com os outros meios de comunicação, por que houve tal 

publicação e se ele está no momento presente ou apenas em um passado, ou seja, se ainda produz 

informação (FRANCISCATO, 2014) e assim por diante. Portanto, devemos historicizar esse 

documento e trazer ele para um estudo detalhado em aula e com o auxílio dos próprios alunos. 

Entretanto, o uso de fontes jornalísticas não deve ser usado como uma fonte de verdade, 

mas como fonte de questionamento de um período histórico. Pensando assim, devemos dar ao 

periódico o “direito de falar", mas devemos utilizar outras fontes para confrontarmos com essa 

revista que tem sim uma opinião que pode ser divergente da verdade do período histórico. 

 

Uma história do tempo presente e a imprensa 



 
 
 

 

Anais do XV Seminário de Estágio Supervisionado: Histórias, memórias e narrativas sobre o 

estágio supervisionado na FH (2008-2023) 

ISBN: 978-65-00-72002-0 

 

 

280 

Nos últimos anos foram surgindo teorias e fundamentações acadêmicas acerca do papel do 

tempo na cultura das mais diversas sociedades, para nós que somos da cultura ocidental vivemos 

o que ficou conhecido como presentismo. Essa teoria é recente nos meios acadêmicos dos cursos 

de história e tem se preocupado muito com as novas concepções de tempo, afinal cada cultura 

tem sua forma de enxergar o tempo e lidar com ele. Dessa forma, o que conhecemos como tempo 

presente, ou presentismo, é mais uma dessas formas de se lidar com o tempo, a imprensa está 

contida nessa realidade. 

Em 2003 o historiador alemão Reinhart Koselleck escreveu o livro Estratos do tempo: 

estudos sobre história, uma obra que faz uma análise sobre a nossa situação como indivíduos no 

tempo. Quando observamos o passado vemos diversas transformações que ocasionaram diversas 

consequências, algumas são vividas até os dias de hoje, mas nunca na história tivemos uma 

aceleração abrupta do tempo. 

O autor utiliza de um exemplo bastante didático para expressar essa mudança na velocidade 

temporal: a revolução industrial e a criação da locomotiva. Pensemos da seguinte forma, um 

cavalo consegue fazer um determinado percurso em tantos dias, suponhamos que 5, a locomotiva 

faz em algumas horas, este acontecimento foi algo que ocasionou uma mudança temporal, pois 

na análise de Koselleck a alta velocidade torna o futuro mais próximo, só que o futuro sempre se 

esquivará do conhecimento humano, o futuro sempre será uma incógnita (KOSELLECK, 2014). 

Outro autor que fundamenta as concepções de tempo é o antropólogo Marc Augé em seu livro 

Para onde foi o futuro? nesse livro ele elenca 3 paradoxos do tempo, o terceiro é o paradoxo do 

acontecimento sempre esperado, mas por outro lado sempre temido, queremos que o futuro 

chegue, mas tememos esse acontecimento, porque pode representar uma ruptura com o passado 

e consequentemente com o presente vivido. 

Essa aceleração do tempo gera dentre muitos outros fatores um controle temporal, podemos 

controlar em quanto tempo faremos determinada atividade com um relógio de pulso, mas aí existe 

um problema, a imprevisibilidade do futuro. O futuro é imprevisível até mesmo para os mais 

experientes historiadores, afinal olhamos para o passado para tentar enxergá-lo no presente e 

tentar em alguma medida premeditar alguma atitude do futuro, mas ele sempre permanecerá 

incontrolável. Aqui podemos nos lembrar daquela famosa frase do Alexis de Tocqueville 
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“Quando o passado não mais lança luz sobre o futuro, o espírito caminha nas trevas” 

(TOCQUEVILLE Apud HARTOG, 1996, p.96), ou seja, a falta de orientação por meio do 

passado gera essa desorientação temporal. 

O historiador François Hartog dialoga com essa tese de Koselleck na medida em que chega 

a conclusão de que esse mundo que vivemos sofre de uma falta de orientação temporal 

(HARTOG, 1996, p.95). Nesse sentido, a história deixou a muitos anos de propor aquilo que 

Cícero propunha como magistra vitae, ou seja, uma mestra da vida, para ser algo mais 

voltado para o recente e o futuro, o presente se torna superior ao passado. 

Portanto, a orientação histórica é algo de suma importância, é o que nos conduz rumo a um 

futuro que dê valor ao passado, ou seja, nos dá uma direção correta. Podemos concluir, por hora, 

que a falta de conhecimento histórico, ou seja, a falta de percepção do passado, gera uma falta de 

orientação, ou até pior, uma direção errada, até mesmo nos afastando da realidade. 

Existe algo em nossa realidade que nos permite desenvolver essa orientação temporal: a 

narrativa. Para Jorn Rusen a narrativa “A forma linguística dentro do qual a consciência histórica 

realiza sua função de orientação...” (RUSEN, 2010, p.59). Ainda para Rusen, essa consciência 

histórica é a forma de interpretação do passado e espera consciente do futuro (RUSEN, 2015). 

Nesse sentido, sem a consciência histórica nos perdemos no tempo. 

Portanto, podemos constatar que a narrativa é esse ato externo que tomamos para termos 

uma orientação no tempo, uma orientação em nossas vidas. Nesse sentido a narrativa sempre 

existiu, mas nem sempre teve um método ou ordem de informações. Nos primórdios da 

historiografia, de acordo com Marc Bloch, o homem narrava tudo desordenadamente e sem 

qualquer tipo de método (BLOCH, 2001, p.52). 

Logo, a história prática aqui representada pela narrativa dá um sentido temporal a quem 

aprende e a quem ensina. Esse sentido é de grande importância para a realidade, pois nos mostra 

a direção para a qual seguir, qual o caminho correto. Dessa forma, a narrativa, como uma 

expressão linguística da memória e consequentemente, da história, exerce esse papel de 

orientação histórica prática, dando uma direção às nossas ações. 

Mas como isso se liga à imprensa? Como já foi dito a imprensa está ligada a categoria do 

tempo presente, ou “presentismo” e muitas vezes está ligada ao passado, por mais que de uma 



 
 
 

 

Anais do XV Seminário de Estágio Supervisionado: Histórias, memórias e narrativas sobre o 

estágio supervisionado na FH (2008-2023) 

ISBN: 978-65-00-72002-0 

 

 

282 

maneira única, possuem uma narrativa única, visões de mundo completamente diferentes e 

divergentes. Portanto quem estuda essas fontes deve sempre observar as formas de narrativa, a 

linguagem, quem escreve, e ter uma consciência histórica bem desenvolvida para conseguir se 

localizar em meio a tantas formas de lidar com o tempo e com os fatos históricos que um dia 

foram parte do presente. 

 

A intervenção em sala de aula 

A intervenção em sala de aula ocorreu no 3ºF do Colégio Estadual Assis Chateaubriand, 

estavam presentes 28 alunos no momento da atividade. O tema da aula era sobre o uso de jornais 

em ambiente escolar, e consistiu na seguinte atividade: a entrega de um questionário para que 

respondessem e uma pequena explicação sobre a estrutura de um jornal e o debate se estes jornais 

poderiam ou não ser utilizados em sala de aula para o estudo de alguns períodos históricos. Não 

foi cobrado que o aluno colocasse nome no trabalho. 

Quanto aos dados da pesquisa, 54% dos alunos não leem jornais ou assistem, em 

contrapartida 46% das pessoas responderam que sim. 93% das pessoas acham que os jornais não 

dizem a verdade o tempo todo, contra 7% que acham que sim, eles são capazes de dizer a verdade, 

mas a maioria acredita que muitas vezes existe uma manipulação das palavras e de vários outros 

elementos, como fotografia. 

Quanto às opiniões políticas, 96% das pessoas acham que os jornais têm opiniões políticas 

diversas contra 4% que pensa que não, que os jornais concordam entre si. 82% das pessoas acham 

que os jornais podem ser usados para discutir sobre algum período histórico, 18% acham que não. 

50% das pessoas acham que o uso de jornais do passado em salas de aula é suficiente para 

compreender acontecimentos do passado, 50% das pessoas acham que não. 96% das pessoas 

acham que o uso de fontes históricas, como jornais, torna o ensino melhor, 4% acham que não. 

82% das pessoas acham que a notícia tem que estar de acordo com a aceleração do tempo, 18% 

acham que não. 

 

Considerações finais 
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Como podemos observar nos gráficos, as respostas aos questionamentos variaram bastante. 

Uma coisa que fica bem clara é que o uso de materiais diversos como fonte de pesquisa é uma 

aprovação bem grande, mas sempre aliada com os livros didáticos e sempre confrontando com 

outras fontes. Outro ponto bem claro é que jornais nem sempre dizem a verdade e que devem ser 

estudados com bastante cuidado. 

Nesse sentido, a intervenção está caminhando junto com a pesquisa teórica, sendo 

respaldada pela prática obtida em sala de aula. 
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A fugacidade da idade média: uma análise dos livros didáticos de história do novo ensino 

médio 

Vinícius Marques Ferreira 

Orientador: Prof. Dr. Josias Freire 

 

Introdução 

O Novo Ensino Médio coloca em pauta a questão dos conteúdos abordados na educação 

básica e a necessidade desses para a formação cidadã, crítica e profissional dos indivíduos, aliados 

aos ideais liberais da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). No entanto, a mudança na 

educação não deve ser meramente por conta de políticas públicas ou projetos políticos, uma vez 

que é necessário que sejam levantadas questões acerca do que se concebe como ensino a cada 

período da história do Brasil. No âmbito da educação histórica, há ainda uma necessidade de que 

essa mudança na educação seja dada de maneira mais concreta, contrapondo a BNCC quando diz 

que deverá ter a busca da abstração; as políticas públicas e os projetos políticos não devem ser os 

únicos a ditar como será dada a criação (ou não) de um currículo. Contudo, se em 1990, 

documentavam que a história, entre os alunos, era desprestigiada, com muito conteúdo e conceitos 

abstratos (PESSONI, 2021), como pode, então, a BNCC, buscar abstração? A educação é fruto 

da sociedade, que consequentemente é fruto do espaço geográfico e do tempo que se insere. 

Pensar a educação e as mudanças que devem ser feitas, levando em consideração o espaço e o 

tempo, é pensar em futuro e consequentemente “Falar em perspectivas é falar de esperança no 

futuro.” (GADOTTI, 2000, p. 4) 

A ideia da educação histórica não pode estagnar em preceitos da pedagogia liberal, como 

versa a BNCC, atendo-se somente aos saberes curriculares e profissionais, ou a abstração e 

simbolismo; a perspectiva para o futuro é que as aulas sejam dadas num contexto que o trabalho 

dos professores e o método de ação é diferente, dando uma ideia menos focada à linearidade e ao 

conteúdo, como muito é visto. Contudo, a aplicabilidade no ensino básico brasileiro, visto as 

mudanças que tem acontecido, deve ser de maneira gradual, ao ponto que para os estudos mais 

avançados de uma aula construtivista, o que proponho aqui – talvez – será tratado como de um 

forte tradicionalismo. De tempos em tempos o tipo de ensino é mudado, devido a um projeto de 



 
 
 

 

Anais do XV Seminário de Estágio Supervisionado: Histórias, memórias e narrativas sobre o 

estágio supervisionado na FH (2008-2023) 

ISBN: 978-65-00-72002-0 

 

 

286 

governo – que por sua vez, não é um projeto de Estado. Ou seja, sendo da necessidade de uma 

vertente do governo, como aborda Breno Mendes (2020), sobre um cidadão engajado no 

trabalhismo, é de interesse que o ensino seja assim; da mesma maneira, na Ditadura Civil-Militar, 

a necessidade sendo um cidadão patriota, o ensino volta-se para a moral cívica; para a 

redemocratização, as ideias de ensino agora são para a criticidade, e tem sido assim nas últimas 

três décadas, conversando com o que propõe a BNCC. 

Note que, ao tratar desses projetos de governo, não menciono a educação, mas sim o ensino, 

uma vez que o importante a ser tratado não foi posto à prova: a relação de ensino-aprendizagem 

em história, visando então a educação histórica; esses, para a criação de um projeto de Estado, 

devem permanecer de modo que a mudança do executivo federal não venha a abalar as estruturas 

em grandes proporções. Muitos são os debates acerca da educação no Brasil, principalmente se 

se pensar as ideias divergentes quanto à concepção de como se ensina, como ensinar, e como é 

de fato ensinado, além dos pontos desconexos entre essas três questões e a emergência de uma 

gradação para o ambiente de aula construtivista. Retomando a ideia do ensino durante a Ditadura 

Civil-Militar e o ensino na redemocratização, é válido ressaltar que a BNCC, apesar de soar 

progressista com algumas questões, como quando fala da “atitude historiadora” (ou do “ato de 

historiar” do Documento Curricular para Goiás – DCGO) do aluno em sala de aula, está na 

verdade sendo contraponto liberal ao regime de censura que foi a ditadura; não há, aqui, um 

posicionamento progressista de fato, somente algumas ideias plurais, num recorte, que tendem a 

ser coerentes entre si. 

Uma das ideias que é, na verdade, subvertida, é a questão acerca dos conteúdos – que na 

BNCC seguem diferentes nomes como “unidades temáticas”, “habilidades” ou “objetos de 

conhecimento” –, tendendo a classificá-los como “conteudistas” numa abordagem tradicional, 

seja pela quantidade excessiva de temas e tópicos, datas, nomes e figuras heroicas, ou até mesmo 

a falta de relação entre todas essas questões. Surge a problemática de tornar a história meramente 

“decoreba”, em que o que é desconexo faz com que o aluno simplesmente memorize – outro 

termo para mascarar o ato de decorar –, falseando uma metodologia ativa dos alunos e, portanto, 

não se voltando ao aprendizado, visto que o objetivo dessa ação é para com um resultado, 

possivelmente duma prova. O “estoque de informações” pode ser utilizado no contexto 
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pedagógico se feito de maneira intencional para que se desenvolvam práticas sociais, culturais, 

econômicas, e até mesmo técnicas (TARDIF, 2012); dessa maneira, a gradação para um 

construtivismo em sala acontece; utiliza-se do aparato tradicional para fazer essa ponte no ensino-

aprendizagem. 

 

Currículo, livro didático e história medieval 

Como já mencionei, existem outros termos utilizados pela BNCC, mas que aqui irei me ater 

como “conteúdos”. O sistema atual tende a endossá-los cada vez mais, ao passo que a BNCC 

prevê a abstração deles, menos pautado nos acontecimentos conflituosos de grande porte na 

história, mais voltado para a relação entre passado, presente e futuro, visto até mesmo com o 

DCGO, ao dizer que "O conhecimento sobre o passado é também um conhecimento do presente, 

objetivado para o futuro, elaborado por distintos sujeitos." (2018, p. 91). No entanto, ao se tratar 

de idade média, tal situação pode ser mais complicada do que parece, visto que quanto mais 

remota for a história, maior a dificuldade do estudante em estabelecer relações, pertencimento e 

significância à história, visto, principalmente, por se tratar de algo cronologicamente distante, da 

mesma forma que geograficamente. Não bastasse a distância e a busca por residualidades para 

que o aluno possa ter uma aprendizagem apropriada, é reforçado nos currículos o esquecimento 

ou generalização em unidade da Idade Média por se tratar de um período “sem desenvolvimento”, 

priorizando a Idade Antiga e o Mundo Moderno. 

Se se pensar que a base dos conteúdos de história medieval se dá no 6º Ano e no 7º Ano, 

ao buscar os conteúdos propostos para esse, tem-se a “[...] ideia de “Novo Mundo” ante o Mundo 

Antigo: permanências e rupturas de saberes e práticas na emergência do mundo moderno” 

(DCGO, 2018, p. 102). Os alunos só verão novamente assuntos relacionados à medievalidade no 

ensino médio, podendo ter perdido substancialmente o aprendizado de uma história milenar e 

vasta devido a ideais traçados, ainda que uma das habilidades propostas seja a de  

 

(GO-EF07HI01-A) Compreender que a constituição da modernidade não 

ocorreu de forma abrupta, mas foi um processo de múltiplas temporalidades e 

acontecimentos simultâneos em lugares diferentes, como: crise de produção, 

fome, epidemias, guerras, fartura, progresso e invenções. (DCGO, 2018, p. 102). 
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Não é suficiente para o estudo de idade média somente a concepção que se trata de haver 

uma pluralidade em uma história milenar, quando não há o aprofundamento de tais questões, e 

ainda assim continuam a priorizar o conhecimento intelectual desenvolvido durante a Idade 

Antiga e a Idade Moderna, de modo a reduzir a Idade Média aos dois últimos séculos, os mesmos 

que ocorrem crise de produção, fome, epidemias e guerras, em que há uma transição – visto que 

a periodização é mero detalhe positivista – entre esses períodos. Muito do que é considerado 

positivo na história medieval atribui-se à Idade Moderna, e o que é negativo da Idade Moderna, 

à Idade Média, como é o caso do carnaval e da quaresma, e da inquisição, respectivamente. Esses 

detalhes são respaldados nos livros temáticos utilizados para o Novo Ensino Médio, a partir dos 

quais problemas, hipóteses e soluções serão levantados, analisando a coleção e as turmas do 

Colégio Estadual Assis Chateaubriand, em Goiânia. 

A realidade do colégio em que se desenvolve esse trabalho é de repetição na rede estadual 

como um todo, mas também na rede privada, quando se tem a questão de que as aulas de ciências 

humanas como um todo – abordando até mesmo o ensino religioso – são, muitas das vezes, 

atribuídas a um único professor. Não somente isso, os livros trazem uma questão muito mais 

interdisciplinar, mas ainda não tão suficiente com a ideia de uma aula construtivista, em que se 

deve tratar da narrativa que faz as pessoas conhecer concepções sobre significados atribuídos ao 

mundo presente e passado (BARCA, 2012), afinal a interdisciplinaridade implica nas 

(inter)identidades. O que se tira da análise dos livros didáticos, para a história medieval, é de uma 

mera seleção do que pode ser tratado de modo que será rapidamente analisado pela história, 

geografia, sociologia, filosofia e enfim, o ensino religioso (com enfoque no catolicismo), sem 

trazer novas abordagens ou desdobrar para cada matéria. 

Tal questão pode ser, é claro, uma autonomia para o professor que antes estava restrito ao 

Livro Didático de História (LDH), e, portanto, seguiria um conteúdo programático que não fugiria 

daquilo. Contudo, a existência de um currículo comum ainda permanece, o que não altera muito 

a experiência do professor para com os seus saberes e com o ensino para seus alunos. Por um 

outro lado, a falta de “conteúdo” presente nesses livros, ainda que em seis versões, tendem a não 

incluir aquele aluno que por ora tentará um estudo mais autônomo, sem a necessidade do 

professor, somente com o material didático, que dependendo da realidade retratada, pode ser o 
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único livro que tem contato; a única fonte de conhecimento. Caso seja da necessidade do aluno 

de aprofundar numa questão não abordada em sala, instigado por qualquer coisa – músicas, 

filmes, séries ou jogos –, o aluno se encontra numa posição desconfortável por faltar explicações, 

ou aprofundamento em histórias menores que são cruciais para o aprendizado em história 

medieval. Os LDHs talvez não sejam necessários para o fazer didático, pois “Efetivamente, [...] 

não tem essência.” (FREITAS, 2019, p. 144), e houveram momentos breves na história do Brasil 

em que os docentes buscavam elaborar o conteúdo programático com base em diferentes LDHs, 

singulares para cada professor, sendo necessário de fato como um guia para os estudantes 

(FREITAS, 2019) 

 

“Livro didático”, portanto, será o que decidirmos que ele for, dentro do que 

estabelecermos como parâmetro de uso - aquilo que ele faz ou deixa de fazer, a 

qualidade que porta, a finalidade que cumpre, a matéria na qual é vazado, o 

conteúdo que veicula, a situação que o causa e a consequência que dele provém, 

o lugar que ocupa no mercado, no Estado, nas instituições religiosas, militares, 

partidárias, nos movimentos sociais, na universidade, e na escola básica. 

(FREITAS, 2019, p. 145) (Grifo adicionado) 

 

Essa falta implica numa intervenção que aqui é proposta por diferentes linguagens, com a 

utilização da memória social a chegar à memória histórica, tentando usar do aparato neoliberal – 

dos currículos da BNCC e do DCGO – como método para atingir o conteúdo bruto; uma vez que 

os alunos estão necessariamente envolvidos num sistema difícil de lidar – assistir aulas a noite, 

numa situação por vezes sem perspectiva da educação (buscando somente a conclusão) –, buscar 

uma aula construtivista torna-se cada vez mais difícil. Deve partir do professor o conteúdo a ser 

trabalhado, pois embora possam surgir novas concepções, interpretações e narrativas que poderão 

ser trabalhadas em sala, o objetivo da coleta de dados dos alunos, de suas memórias sociais e as 

narrativas que se lembram por meio da cultura, o objetivo da aula é chegar ao fim seja qual for a 

trajetória, previamente pensado, sem ocorrer uma solução imediata ao sistema, utilizando mais 

da ideia de que todos possam ter espaço para externalizar suas concepções e trabalhá-las em 

algum nível, partindo dessa para a compreensão geral da aula – e consequentemente de todos os 

alunos –, já pré-estabelecida pelo conteúdo programático; une-se o “cumprimento do currículo” 

com uma “proto-aula-oficina”. Além do mais, é de considerar que esse material didático voltado 
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à história temática é somente uma diferença quanto à categorização e divisão, mais do que de fato 

compreender o conteúdo por eixos temáticos; isso significa que, a disposição estará dada de 

maneira diferente, mas que não necessariamente um mesmo tema será trabalho pela filosofia, 

história, sociologia e geografia. Ao que é disposto no livro didático tratado, não há diferença 

substancial no que se tem como conteúdo e informação nos livros quando dessa maneira, ou 

quando dividido de maneira integrada; compreendida a maneira que é dada o conteúdo, o ensino 

pode se manter para que tenha sim uma liberdade do professor em sala de aula, mas que, ao fazer 

que tenha a permanência do modelo, somente mudando superficialmente o material, faz com que 

o cumprimento do uso do material e do currículo ou se torne necessário, ou não seja feito por 

dificuldade de trabalhar; o sumário para esses professores e alunos podem ser por vezes, confusos, 

visto que os subtítulos dos livros didáticos são macro-temas que terão que buscar ter compreensão 

daquilo tudo de modo a compreender os diferentes tempos, quando ainda não se tem um 

aprendizado sólido sobre o tempo cronológico. 

Das seis versões dos materiais didáticos interdisciplinares utilizados no Colégio Estadual 

Assis Chateaubriand, duas delas não são de análise deste trabalho por não abordar a idade média, 

nem suas residualidades, ou nem mesmo componentes e questões que frequentemente são 

atribuídos à medievalidade, por serem “[...] grandes temas do medievo (Igreja, monarquias 

nacionais, feudalismo e realeza) [...]” (MACEDO, 2011, p. 11) (e citando o feudalismo, os LDHs 

tendem a trabalhar na Rússia Czarista e no Japão Feudal – o Xogunato, mas muitas vezes 

cometendo um anacronismo no termo e querendo categorizá-los como medievais, sendo que a 

medievalidade se contém mais sobre a Europa ocidental, a África e a civilização islâmica naquele 

período, e suas relações plurais e subjetivas). Desse modo, com os outros quatro exemplares de 

Diálogo, busco trazer questões trabalhadas de maneira temática que poderiam ser utilizadas e 

aprofundadas em sala de aula, utilizando  dos meios mais relacionais aos  alunos, como  é o caso 

do entretenimento. 

Ao tratar diretamente do ensino de história e da memória histórica, é válido ressaltar que o 

Brasil possui uma arte mais voltada à música que ao olhar, em relação a outros países, o que é 

estudado também pela história da arte. No livro de primeiro ano acerca do Trabalho, tecnologia 

e natureza, um dos temas abordados é a cidade, de modo a citar as cidades antiga, medieval, 
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contemporânea e mundial; todavia, não há menção da cidade moderna, isso porque por muitas 

vezes o ensino de Idade Média e Moderna são atribuídos a um só. Por esse motivo, a 

contextualização acerca da cidade medieval é breve e superficial, explicando somente a sua 

lógica, atribuindo os burgos tanto à idade média quanto à moderna, sem trazer uma diferenciação 

entre o termo “burguês” na medievalidade e na modernidade. Ainda assim, vale ressaltar que 

comentam sobre o carnaval e a quaresma, considerado pelo mundo uma festa típica brasileira – 

ao ponto de ser feriado nacional. 

Com certeza, trabalhar isso em sala de aula causa um sentimento de pertencimento do aluno 

com determinado conteúdo – ainda que o indivíduo não seja interessado nas festas, pois faz parte 

de sua realidade –, mas que não se desenvolve a compreender como uma festa brasileira é tão 

comum no contexto da Idade Média, ainda que não seja proveniente dessa, e sim de transmutações 

feitas, de toda maneira estando sob a regulação da Igreja Católica; faria sentido numa aula que 

tende a ser a ponte do currículo neoliberal e de uma aula construtivista, suscitar aos alunos com 

as típicas músicas celtas e de festejo medieval nos ambiente urbanos – sejam elas isoladas ou 

presentes em cenas de séries, como Vikings, do History Channel, nos festejos –, para então 

questionar se surte neles algum efeito de reconhecimento da percussão rítmica, estabelecendo a 

conexão com os sambas de enredo do carnaval brasileiro, e delas jogar aos alunos o que é o espaço 

citadino e o que eles compreendem, para aquele momento; reunidas as informações, das mais 

diversas que fossem, vale o comentário para cada coisa que desenvolveriam, e ao objetivo da 

aula, traçar um caminho para explicar as músicas célticas e suas presenças nas festas de adoração, 

nos sacrifícios, nas comemorações que tem a ver com a economia, devido à cidade ser espaço 

mais econômico que político, e as trocas empreendidas não serem necessariamente comerciais, 

mas também culturais e artísticas, como se vê com os vários renascimentos da longa Idade Média 

(GOMES, 2011), dentre esses o renascimento comercial, e consequentemente explicar a 

variedade de músicas e religiões nas regiões da Europa medieval. Apesar dessas músicas serem 

prioritariamente dos Trácios, Celtas e Germanos – próximos à Irlanda e à Escandinávia –, os ritos, 

os risos e as festas passam pelas regiões de cultura mais próxima ao Brasil, ou seja: os godos e 

lombardos (Portugal, Espanha e Itália), e os francos (França). Explica-se aos alunos que eram 

festas concomitantes com os festejos católicos, mas de ordem do escárnio e da celebração carnal, 
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de modo a se adequar um pouco mais à cristandade, mas que já havia sido feita uma transfiguração 

de uma das mitologias medievais; sendo falado isso também, podem vir, proveniente dos alunos, 

questões do “Por que mitologia?”, indagações que perguntam se a idade média realmente tem 

uma mitologia, e se essa mitologia é católica, se a religião é uma mitologia, seguindo em diversos 

âmbitos; vale ressaltar, porém, que voltará a um ponto final e objetivo, seja qual for a trajetória 

de compreensão e produção do conhecimento na sala de aula. 

Desse modo, a união do “cumprimento do currículo” e da “proto-aula-oficina” está dada no 

conteúdo de Idade Média nesse exemplar de 1º Ano: parte da realidade dos alunos, próxima ou 

distante (do carnaval brasileiro), utiliza de suas diferentes externalizações acerca do 

conhecimento sobre carnaval, além das questões sobre crenças, religiões e mitologias e logo em 

seguida, carnaval e quaresma medieval (abrindo espaço para novas concepções e narrativas do 

festejo católico e o festejo essencialmente pagão). Além do mais, visto que os alunos seguem para 

um conteúdo de renascimento, pode ser incitado a questão sobre o afastamento do divino e a 

valorização do que é humano; isso se dá, com certeza, muito mais no âmbito filosófico com o 

humanismo, o antropocentrismo e afins, mas ainda assim, o afastamento nos ritos é algo que pode 

ser compreendido como parte desse processo em um todo. Explicar para aqueles alunos que esses 

processos não se dão de maneira isolada, principalmente quando se trata de ideias, é essencial 

para compreender a passagem desses períodos e como um tem influência no outro. Contudo, não 

importará a concepção trazida, ela sendo explicada, corroborada ou corrigida pelo docente, partirá 

para o objetivo curricular que é chegar à uma compreensão final pré-estabelecida, por mais 

diversa que seja a trajetória (explicar a cidade medieval, ainda que muitas das concepções dos 

alunos não se relacionem imediatamente a tal). Constituídos esses pilares, pode ser válido para 

estabelecer a ponte entre currículo e aula-oficina, mas que podem ser vistos em outros conteúdos 

do livro didático, ainda que no 2º ou 3º Ano do Ensino Médio. 

O cumprimento do currículo segue em um âmbito que o material didático utilizado também 

está em um padrão quase como incontestável. No entanto, da mesma forma que se subverte um 

currículo para o cumprimento de uma aula que não esteja somente pautada nos preceitos da 

pedagogia liberal, muito menos tomando a organização dada como absoluta e objetiva, o mesmo 

deve ser feito com os livros didáticos e as diferentes formas de conceber um livro que, de certo 
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modo, é uma fonte de conhecimento. O professor, tendo seus saberes docentes deve conciliar a 

sua prática com o material, ainda que os livros didáticos sejam de pouco uso, justamente porque 

pode ser uma forma do discente ter contato com aquilo que em geral, não seria ponto para buscar; 

se se pensar que a organização se dá por eixos temáticos, esses afloram o estudante a ir além, o 

que no contexto aqui proposto, serve de base, mesmo que sejam tomados outros materiais da 

educação básica, ou até mesmo, nenhum deles sejam tomadas, e o cruzamento de informações 

aconteça entre esse material específico e as historiografias que possam produzir histórias 

menores. O que se diz aqui, então, é que aquela aula que iniciou falando sobre a cidade medieval, 

o carnaval e a quaresma que teve ponto de partida, pode ir para uma vertente completamente 

voltada à história pública e popular brasileira, mas que na atual proposta tem como objetivo 

finalizar na ideia de que as trocas não são exclusivamente comerciais, como também culturais, e 

que os diferentes renascimentos desembocam no Renascimento, que não foi exclusivamente 

racionalista, como popular. 

Em se tratando ainda da cidade, mesmo que esse livro encontre a interdisciplinaridade mais 

focada para a geografia, é possível elencar também uma relação entre os capítulos, visto que um 

deles fala sobre a estratificação social e a exclusão da Idade Média no mesmo. Comentam-se de 

diferentes estratos, como os estamentos, o hindu (sociedade de castas) e a estratificação marxista 

em classes sociais no pós 1848. Ao comentar dos estamentos, é comum que foque somente na 

sociedade moderna, comentando principalmente sobre o Antigo Regime, já trabalhando com o 

período transicional entre idade moderna e idade contemporânea, visto que a citação do Antigo 

Regime vem prioritariamente para fazer um contraste com a cidade na Revolução Francesa de 

1789. No entanto, como citado por Rivair Macedo, se a medievalidade por muitas vezes é o berço 

das monarquias e das realezas, e como visto por Nilton Mullet Pereira (2021), entendem a idade 

média somente como conteúdo para trazer as origens do Estado moderno, parece contraditório 

que não citem as estratificações medievais, nem ao menos que tragam a concepção de origem. É 

possível suscitar nos alunos a compreensão desse mundo, que ainda sendo pelo menos cinco 

séculos mais recente que a sociedade do Antigo Regime e da Revolução Francesa, o porquê de 

haver essas divisões. 
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Em outro volume, Ser Humano, Cultura e Sociedade, que é também um livro que foi 

designado para o 1º Ano, fala-se de Idade Média, mas logo seguindo para a Renascença, 

utilizando a Idade Média como a construção do “outro” para falar da idade moderna e 

contemporânea; ainda que seja do objetivo da BNCC e do DCGO desmistificar essa construção 

do outro somente à mérito de comparações (a “Idade das Trevas”). Pouco se fala da cultura e foca 

mais na sociedade, de modo que o ser humano e as subjetividades na verdade não são vistas, 

pensando somente na ideia de que havia um camponês católico que sustentava aquele mundo 

feudal e não questionava, quando na verdade as histórias menores, que trabalha Nilton Mullet, 

vão muito mais adiante dessa compreensão, que é possível em sala de aula e remonta à realidade 

do aluno. Uma ideia já trazida sobre as trocas comerciais e culturais que se tinham na cidade, 

além de questões acerca dos diversos renascimentos é capaz de abarcar o que traz a história menor 

para a realidade do aluno; as superstições e as crendices, que na sociedade brasileira é muito 

considerada por ser majoritariamente católica, pode remontar às heresias, novamente, que por 

vezes não são o que os alunos têm concepção. Com certeza, a concepção de heresia deles e aquela 

trazida pelo material didático não está errada, mas que por vezes é restritiva e não evidencia 

relações medievais que se tinham na dinâmica do dia a dia, da mesma forma que essas dinâmicas 

se dão na contemporaneidade. 

De volta à questão da Renascença moderna, pode levar em consideração o que já mencionei 

sobre o renascimento comercial, e de modo a trabalhar ainda sobre a cidade medieval e a forma 

com que a sociedade medieval foi transmutando as suas relações e houve a necessidade de se 

mudar condições de economia e política naquele ambiente, num período de 1 milênio. Uma 

alternativa interessante ao tratar sociedade e cultura para além do camponês católico e sua visão 

centrada somente na vontade de Deus, traz-se questões sobre as heresias aos olhos da Igreja, e a 

tudo que acreditavam além de história as quais seguiam. Houveram aqueles que santificaram um 

homem, com uma mitologia cristianizada, e até mesmo beberam a água em que se banhavam para 

serem abençoados, além de diversas outras histórias por muito condenadas; é claro que com a era 

dos memes, como aborda Nilton Pereira ao citar a página do Facebook Memes Nobres para 

plebeus ociosos, a heresia é somente algo que foge minimamente da ortodoxia católica no 

medievo, e é assim que aqueles alunos compreenderiam os hereges: uma esposa que cometeu 
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adultério, um homossexual que foi descoberto, sem saber que a profundidade das heresias são 

muito mais profundas, e que podem remontar às crendices brasileiras, como o caso do lobisomem. 

Já no exemplar Lutas Sociais e Reflexões sobre a existência, designado para alunos de 2º 

Ano, não há comentário sobre as revoltas camponesas devido aos impostos abusivos no manso 

feudal. Todavia, é esperado, pois ao se falar de lutas sociais, ainda que o livro didático não tenha 

uma vertente marxista, compreende-se isso duma maneira que é de fato muito mais próxima à 

nossa história e que é viva, mais do que relações feitas entre passado e presente, mas que não 

posso deixar de comentar que seria um adendo muito interessante e rápido para o aluno 

compreender a pluralidade de lutas sociais, mesmo quando essas não estão marcadas com uma 

estratificação de classes. Ao comentar sobre as revoluções burguesas, por exemplo, remontando 

à modernidade e à contemporaneidade, não há aquela confusão com o termo “burguês”, dos 

burgos medievais; compreende-se de fato que o “burguês” é termo marxista, mesmo que não entre 

nesse mérito. Ao falar de desigualdade social, não existem comentários com aquelas sociedades 

em que a servidão era avassaladora, e que poderia ser comentado também que diferentes 

sociedades antigas que possuíam o sistema de servidão, sofriam de enorme desigualdade social. 

Não mais no mérito da história e das lutas sociais, sendo um livro também mais voltado pra 

a geografia, há um capítulo chamado Identidades no Espaço Contemporâneo, em que fala-se das 

apropriações espaciais que ocorrem com o decorrer do tempo, e a transformação social e cultural 

daqueles locais, bem como a mudança de função daqueles lugares; brevemente, é possível 

relacionar essas questões (mesmo que se trate do espaço contemporâneo), que ao decorrer da 

história isso foi bastante comum, como é o caso também do uso da cidade medieval – retomando 

à proposição da cidade e sociedade do livro de 1º Ano –, em que as ruínas das cidades antigas, 

seja por desgaste do tempo, de batalhas, ou até mesmo destruição intencional, foi palco 

fundamental para erigirem os burgos, tendo uma preocupação singular em mudar a função de 

muitos dos templos que estavam voltados para deuses de outros culturas, e por conseguinte era 

compreendido como lugares com o culto ao demônio, como são os casos dos teatros quando 

começam a renegar o legado do teatro romano, como é o caso de quebrar a cabeça de algumas 

estátuas e reconstruí-la devido ao simbolismo que implicava; além disso, a ideia de “demônio” 

vem dos daemones grego, que no teatro saíam do chão e poderiam ser bons ou ruins, mas que 
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eram considerado esse último justamente por ser de outra cultura. São temas da área da história e 

da arte vistos na geografia, que podem ser contextualizado e chamar a atenção dos alunos para 

externalizar o seu conhecimento, sem estar se afastando de fato do currículo, mas na verdade, 

cumprindo-o com uma certa subversão. 

O livro didático do 3º Ano que poderemos tratar aqui é intitulado Relações de Poder: 

Território, Poder e Nação, comentando sobre o feudalismo e o xogunato japonês. São sistemas 

parecidos, mas que se diferenciam por conta das figuras de mando, os xoguns, e as figuras que 

no mundo feudal seriam os nobres cavaleiros, os samurais; com certeza outras questões 

diferenciarão, principalmente por conta do primeiro tratar da Europa ocidental no primeiro 

milênio, enquanto o xogunato se trata já de uma história mais recente no extremo oriente, apesar 

de ter início no terceiro século. Ao trabalhar o feudalismo japonês e o xogunato, com certeza 

algumas questões entram de modo a ter sentido no que se trata da medievalidade; no entanto, o 

que se aborda é sobre a disputa dos poderes locais em detrimento do poder imperial no Japão, 

sendo que a história medieval não se baseia em uma questão sobre a força dos poderes locais em 

detrimento de um poder central, visto que esse poder central não existe senão na antiguidade 

tardia com o declínio do Império Romano do Ocidente. Essencialmente, a história medieval é de 

diversos povoados distintos que, militarmente, possuem alianças e guerras e se desenvolvem com 

costumes semelhantes por conta de suas macrorregiões, mas que em geral, trata-se de uma gama 

de assuntos entre populações consideradas pagãs, judaicas, cristãs e islâmicas. Com toda certeza, 

um paralelo ao que se considera a Antiguidade Tardia é muito interessante, mas funcionaria de 

maneira igual, por exemplo, para o Egito Antigo e as disputas dos nomarcas pelo poder regional 

em detrimento do poder central (faraônico) – que inclusive causou o declínio do Antigo Império 

Egípcio; isso é somente para ilustrar que esse paralelo é válido, já que o Egito faraônico também 

se baseava num modo de produção de servidão, assim como ocorre na Idade Média e no chamado 

Japão Feudal. Tudo isso não significa que esses paralelos não possam ser trabalhados, mas que 

deve-se atentar para novas possibilidades, principalmente ao pensar que o currículo está sendo 

problematizado para uma proto-aula-oficina, e da mesma maneira o material didático deve ser 

subvertido e os valores que lá se encontram, possam ser compreendidos como uma das narrativas 

que existem, e que a atribuição do “feudalismo” no Japão é tão verdadeira como a não atribuição, 
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devido às diferentes realidade. Ainda assim, em paralelos a aula pode ser trabalhada, visto que ao 

falar de feudalismo, os alunos podem externalizar a direta relação com o tema medieval, e, 

portanto, trazer sobre a Rússia czarista é interessante também, pois muitas vezes ao falar do ensaio 

da Revolução Russa, comenta-se sobre o sistema do império russo ser semi-feudal e muito 

atrasado, sem ainda ter tido uma industrialização diferente dos outros países europeus – o que 

entra no debate do motivo de ser um país emergente presente nos BRICS, mas que aqui não nos 

cabe o debate. Essa relação com a Rússia dá-se primordialmente por conta de uma realeza, a de 

Nicolau II, e da servidão existente num país ainda muito voltado à agricultura. Para além disso, 

não há muito o que falar, senão sobre a relação de território do Império Bizantino, que se manteve 

bastante fechado – inclusive possui um catolicismo bem diferente do comumente compreendido 

no ocidente judaico-cristão –, e nisso, as diferentes marcas que existiam naquela era. Numa aula 

que suscita o feudalismo japonês e a disputa de territórios, pode ser falado tudo isso e também a 

existência dos títulos de marquês, conde e barão que reverberam na Idade Moderna, motivo pelo 

qual o Brasil vê tanto sobre esses títulos. 

 

Considerações finais 

As concepções trazidas nesse artigo tem como objetivo compreender como no ensino 

público pode ser trabalhada a Idade Média, apesar de, por diversos motivos haver uma cerca 

fugacidade no tema. Essas questões entram, também, no mérito de como o currículo é facilitador 

de que esse desprendimento ao conteúdo medieval seja maior, o que traz dificuldades para trazer 

um ensino significativo aos alunos. Com a intervenção referenciando a cultura medieval, que por 

si só não é suficiente para abarcar toda a discussão desse artigo, percebe-se que é possível produzir 

essa proto-aula-oficina, e que os alunos terão concepções que ajudarão a aula, bem como dúvidas 

que serão trazidas e resolvidas, mas que não desdobrarão outra parte da aula, visto que um 

objetivo final é estabelecido. Desse modo, é necessário que outras aulas sejam compreendidas, e 

as intervenções pontuais não sejam mero detalhe, mas sim objeto de estudo em próximos artigos 

com essa mesma intenção. 

É importante compreender o peso de um livro didático e um currículo num caso como esse, 

que se perde e não dá uma autonomia verdadeira ao professor em sala de aula, ainda que tenha 
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uma certa proposta de trazer liberdade quanto aos usos em sala de aula; esses usos são, ainda, 

muito endossados e sólidos, de modo que uma aprendizagem como a buscada com a construção 

de conhecimento no Estágio Supervisionado III, utilizando até mesmo daquele material didático, 

por vezes não consegue ser cumprida devido ao tempo demandado para tais questões. Esse 

trabalho pode ser, ainda, desdobrado com livros didáticos do antigo Ensino Médio, em 

comparação ao NEM, bem como esses dois comparados a um livro didático do Ensino 

Fundamental, seja antes, seja depois da implementação do Novo Ensino Médio. Outras temáticas 

podem ser abarcadas no conhecimento de história e cultura medieval, como é o caso da África, 

que por muitas vezes é trazida nos livros didáticos como aquele conteúdo obrigatório em todos 

os currículos, fossilizado/cristalizado em uma África moderna, colonizada e escravizada, que dela 

só restou pobreza e miséria. O trabalho é, então, longo, pois diversas ramificações podem gerar a 

partir de uma intervenção em sala de aula, compreendendo todo esse universo de significados 

entre livro didático, currículo e história medieval. 
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Educação histórica: experiências de formação histórica no Estágio Supervisionado 

Yndi Lara Lacerda dos Anjos 

Orientador: Prof. Dr. Josias Freire 

 

Introdução 

O presente artigo é resultado de pesquisas realizadas a partir das disciplinas de Estágio 

Supervisionado (I, II, III, IV). Na ocasião das três primeiras disciplinas de Estágio 

Supervisionado, pudemos acompanhar e reger aulas em turmas do ensino médio do Colégio 

Estadual da Polícia Militar de Goiás Waldemar Mundim, em Goiânia, desenvolvemos pesquisas 

sobre as relações entre os discursos curriculares da instituição e as práticas de ensino de história. 

No corrente Estágio Supervisionado IV, tivemos a oportunidade de acompanhar aulas nas turmas 

de ensino médio do Colégio Estadual Assis Chateaubriand, no período noturno, em Goiânia, em 

que orientamo-nos pelos pressupostos teóricos e metodológicos da Educação Histórica. 

A formação da área de Educação Histórica remonta as décadas de 1960- 70, historiadores 

alemães e ingleses mobilizaram-se para discutir reformulações teóricas da ciência e do ensino de 

história, operaram uma transformação em seu objeto de estudo preocupando-se com os usos 

públicos da história e também com a orientação temporal prática produzida pela história 

(OLIVEIRA; JÚNIOR; LIMA, 2022, p. 126-7). 

Essas mudanças em torno da teoria da história e didática da história são tributárias das 

contribuições de Rüsen (2015, p. 219, 223), cujo conceito de consciência histórica mobiliza 

diversas mudanças no ofício de historiadores, uma vez que aponta como o conhecimento 

histórico, essencialmente, a atividade humana de articular interpretações de suas experiências no 

tempo para se orientar no mundo. Nesse ponto o saber histórico científico passa a ser entendido 

como também um produto das carências de orientação contemporâneas a sua produção. 

Abandona-se a concepção de que o conhecimento histórico produzido pela ciência está apenas 

orientado pela razão, mas passa-se a compreender que é a carência de orientação que configura 

também a cientificidade (RÜSEN, 2007a, p. 103). 

Também as concepções sobre o ensino e a aprendizagem da história passaram por 

mudanças. A escola e a universidade não têm domínio dos discursos sobre o passado, tão pouco 
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são os únicos lugares em que se poderia formar as competências de interpretação de experiências 

passadas em função das carências de orientação para o futuro (RÜSEN, 2015, p. 247). Desse 

modo, a didática da história deixa de compreender a reprodução dos saberes da ciência histórica 

em escolas e seu objeto e objetivo passam a ser a consciência histórica, a capacidade de 

desenvolver “as competências experiencial, interpretativa e orientacional” (OLIVEIRA; 

JÚNIOR; LIMA, 2022, p. 135). 

Rüsen chama de formação histórica “o conjunto das competências de interpretação do 

mundo e de si próprio, que articula o máximo de orientação do agir com o máximo de auto-

realização ou de reforço identitário” (RÜSEN, 2007a, p. 95), visando tal formação integramos 

uma intervenção junto a turma E de 3° ano E.M. do Colégio Estadual Assis Chateaubriand. Houve 

o ensejo de construir uma intervenção integrada às pesquisas de outras duas colegas, que 

tratavam, sobre gênero e raça. Além da conveniência logística da integração, por evitar uma 

lotação das aulas de história da escola campo, houve também a oportunidade de proceder pelas 

perspectivas e experiências desses movimentos sociais contemporâneos, através das quais 

interpelam a história investigando as relações de gênero e raciais. Dados esses pressupostos e 

pontuadas as carências de orientação das professoras, pudemos eleger nossos recortes históricos. 

 

Objetivos 

Avaliar as experiências e dados de pesquisas sobre as competências de reflexão sobre 

categorias históricas por parte de estudantes do 3° ano do ensino médio em Goiânia. 

 

Metodologia e Recursos 

Considerando sua utilidade para a “expansão do quadro de referências de orientação 

temporal da vida prática atual” (RÜSEN, 2001, p. 84) de estudantes do ensino médio em Goiânia, 

selecionamos o tema Drogas, gênero e colonização como mobilizador da intervenção. O uso dessa 

seleção de categorias teve como objetivo desenvolver a reflexão categorial, que compreende a 

função especificamente científica do saber histórico, a qual se complementa a função prática do 

saber histórico (RÜSEN, 2007a, p. 99). 
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Produzimos e entregamos uma coletânea de documentos históricos que buscavam articular 

o tema, os quais foram divididos pela região em que foram produzidos, o México e o Brasil. Sobre 

o México, abordamos o caso do pulque, uma bebida alcoólica feita do suco fermentado de várias 

espécies de agave (Agave americana, Agave atrovirens, Agave salmiana e Agave mapisaga), cuja 

cultura de produção e consumo está presente na matriz cultural dos povos nahuas desde a 

antiguidade. Selecionamos um recorte do mural Los bebedores, que fica na Pirâmide de Cholula, 

a qual estima-se ter sido construída entre 200-250 d.C., mas que só passou a ser conhecido pela 

comunidade acadêmica apenas na década de 1960. O mural representa uma cerimônia em que 

pessoas bebem pulque, o recorte da coletânea mostra apenas uma das figuras que integram a cena. 

Também selecionamos uma imagem da escultura de barro Bebedor (300 a.C.-600 d.C.), 

encontrado na cidade de Colima, que representa uma pessoa ingerindo alguma bebida, 

provavelmente o pulque. 

Sobre o Brasil selecionamos duas manchetes de reportagens que abordam as políticas 

públicas em relação a drogas e seus efeitos. A primeira manchete, veiculada pelo El País, em 

2021, anuncia o caso de “28 mulheres condenadas a enterrar seus filhos em pleno Dia das Mães”, 

e denuncia a política de segurança pública de guerra às drogas como causa da chacina. Já a 

segunda manchete, de 2019 emitida pelo The Intercept Brasil, aponta para o problema do uso 

medicinal da maconha: “’Eu sou cristã, mas minha filha precisa de maconha’: as mães que vivem 

sob efeito da guerra às drogas“. 

No começo da intervenção propomos que a turma definissem as categorias, ou que as 

relacionassem com alguma informação/discussão que conhecessem. No final da intervenção, após 

a discussão sobre os documentos, solicitamos que escrevessem e nos entregassem uma resposta 

para as seguintes questões: O que você entende pelos conceitos de drogas, gênero e colonização? 

Você percebe alguma relação entre esses conceitos? 

 

Resultados 

A turma contava com 30 estudantes. No início da intervenção, quando foi requerida uma 

definição das categorias, articularam-se discussões sobre as distinções entre drogas líticas e 

ilícitas, e sobre a legalização da maconha. Sobre gênero, discutiu-se o preconceito, a sexualidade 
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e as ideologias. Com a colonização relacionou-se os seus impactos, essencialmente negativos, a 

submissão de povos, a destruição de culturas. Um estudante ainda pontuou a diferenciação entre 

a colonização moderna, empreendida pelos estados modernos europeus em processo de expansão, 

das colonizações que ocorrem desde a antiguidade. 

No final da intervenção, um total de 19 estudantes entregaram suas respostas escritas para 

as questões propostas, um estudante entregou uma folha de resposta em branco, os 10 demais 

estudantes não entregaram suas respostas. Sobre as drogas, a maioria das respostas articula a 

discussão sobre uma arbitrariedade nas distinções legais entre lícitas e ilícitas, apontam o 

consumo em excesso como um problema. Duas respostas preocuparam-se em definir a categoria 

droga, e não apenas relacioná-la com discussões. 

No caso de gênero, houve uma grande mobilização de discussões sobre a importância das 

liberdades individuais de expressão, de garantia a diversidade sexual e do combate aos 

preconceitos. Duas respostas consideram as distinções entre gênero e sexualidade em suas 

definições. 

Por fim, sobre colonização, a percepção é a de seus danos, da exploração de povos e a 

degradação de suas culturas. Uma resposta aponta a criação das raças sociais como um produto 

da colonização. Outra resposta ainda articula conhecimentos históricos para pensar a colonização, 

como uma prática humana presente em diversos períodos. 

 

Considerações finais 

A reflexão teórica e prática das categorias históricas selecionadas que propomos mobilizou 

grande parte da turma na discussão. Pôde-se verificar que as tendências e produtos das discussões 

estavam presentes na maioria das respostas entregues, o que aponta para a apropriação por parte 

da turma dos conhecimentos arrolados nas discussões. De modo geral a turma consegue perceber 

questões contemporâneas que se articulam com o tema. Uma pequena parcela da turma consegue 

elaborar uma narrativa que associe o tema com conhecimentos históricos e problemas práticas 

atuais. 
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Identificamos que a coletânea de documentos poderia ter articulado melhor as categorias 

históricas selecionadas. Acreditamos que as discussões sobre gênero não ficaram suficientemente 

expressas nas relações entre drogas e colonização que buscamos abordar. 
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